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SENADO FEDER Aí. 

PAUECEEES SOBEE 0 PE0JE0T0 DE CODIGO CIVIL APEESENTADOS Á COMMISSÃO ESPECIAL 
DO SENADO POE PEOPISSIONAES E INTERESSADOS 

Do Si*. Fofiiando Luiz Meim Ferreira 

A" illustre Comniíssão do Senado apre- 
sento algumas observações, reiterando outras 
que íiz sobre o projeclo de Codigo Civil, 
quando discutido perante a Commissão da 
Gamara dos Deputados. 

Universalidade o unidade são predicados 
essenciaos para uma boa co iiflcaç<ão do di- 
reito civil. 

15', indispensável que o codigo encerre a 
solução do todos os problemas jurídicos sus 
citados pulo constante cruzamento das re- 
lações que so formam na vida civil e que 
tal solução se onca .eio cohorente com ) uma 
tbooria geométrica, para qu • o legislador, 
dictando as leis do dire.to, seja o primeiro a 
se mostrar obediente ás leis que regem as 
operações da intelligencia c dê aos appli- 
cadores da lei, juristas e tribunaes, o exem- 
plo dessa dialectica incoercivol admirada por 
Leibnitz nas decisões dos jnrisconsultos clás- 
sicos, Tantwu nerei inesl,tanlura profundtlatis. 

A universalidade não se satisfaz apenas 
com o preceito que manda applicar nos casos 
omissos as disposições reguladoras' dos casos 
analogos o os princípios geraes de direito, 
art. 7Ü da lei preliminar ; porque essa pro- 
videncia foi ostabelec.da para supprir as 
lacunas da lei nas b.vpotboses imprevistas, 
mulU en m novare nov t natura, o não para 
justdi ar o esquecimento do instituições.já 
conhecidas o estudadas. Praef, Digest. const. 
üedil. nobis. 

A lei não devo ser mmea, oíTeadendo a 
estliotica jurídica, principalmente quando se 
sabe que „ d^ergeneia das opi liões, no s ip 
prir os casos omissos, soo annullar a cer- 

teza do direito subsidiário, que só pôde ser 
util com uma doutrina incontroversa, ou 
uma jurisprudência uniformo. 

Mas, para ser completo, o que devo com- 
prehonderum codigo civil ? Certamente,além 
de algumas instituições jurídicas contempla- 
das em todos os co.ligos dessa natureza, ou- 
tras attendidas pela situação especial do 
coligo rolat,vãmente aos vários departa- 
mento. da formação legislativa, a cujo sys- 
tema ollo pertence. 

E' preciso ver lodo o direito civil, lato 
sensu, ou tintes todo o direito privado, como 
um circulo inscripto no perímetro da nossa 
organização polit ca, para sabermos que in- 
stituições devera ou não compor os codigos 
respect vos, quer do d.reito material ou 
substantivo, quer do direito formal ou ad- 
jectivo. 

Som um golpe de vista abrangendo o con- 
juneto da nossa legislação sobro o direito 
privado, os codigos ora que craprehendormos 
condensar o direito civil, comraercml c pro- 
cessual, federal ou estadual, hão do se pare- 
cer por força cora essas construcções sub- 
marinas que myriadas de auimalcuios vão 
elevando sem plano racional nas profuc 
dezas do Oceano. 

Longe do altestarem os nossos progressos 
no conhecimento da própria aotividade ju- 
rídica, essas accumulaçõos legislativas, cujo 
amorpbismo rerálta da falta de percepção 
das relações da lei civil com os outros dis- 
trictos do direito privado, só servirão para 
medir o gráo do myopia com que olhamos 
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para os artefactos jurídicos adquiridos por 
imitação ou por herança. 

Ora, um povo atrazado no conheciraonto 
de suas leis, isto é, de seus actos, eqüivale a 
ura povo iiue não sabe o que' laz. E como 
o methodo de vida, a norma de conducta, 
quasi sempre só se consogue determinar á 
força de longos raciocínios, tal ignorância 
traz como conseqüência a infracção dos pro- 
ceitos mais salutares. E como grande somma 
de normas jurídicas consisto na consagração 
lega1 de uma othica elevadíssima, por me- 
lhor que seja ajiossa indole, havemos de 
passar, na opinião dos que nos julgarem pela 
nossa jurisprudência, por um povo sem mo 
validade. 

Portanto, devemos ter o maior empenho 
cm oxhibir uma legislação que demonstre ao 
menos o perfeito conhecimento das nossas 
acquisições jurídicas e das relações que re- 
sultam da respectiva situação hierarchica 
nos quadros da elaboração legislativa. 

O numero, a energia, a intimidado dessas 
relações augmentam á medida que diminuo 
a distancia entre os departamentos jurídicos. 
E' assim que as relações entro os ramos do 
direito privado, civil, commoreia! o pro- 
cessual são tão múltiplas o intimas, que 
talvez o ideal deva ser compondial-as om 
um codigo único de direito privado. 

Mas isso no presente está muito longe de 
constituir uma necossidado pratica, sobre- 
tudo nas condições actuaes da nossa scioncia 
e com a constituição política adoplada pela 
Republica. 

Quanto ás relações entre o direito civil e 
o commercial, uma vez que adoptamos o 
systema que os discrimina, o que cump o 
fazer logo depois do decretado o Coligo 
Civil é rever e simpliflear o direito merem- 
til, eliminando nelle quanto for propria- 
mente civil o pondo-o do accordo cjin os 
princípios do novo codigo em tudo que não 
dever constituir uma oxcepçao cm favor do 
commercio. 

0 Codigo Commercial do 1850 contém, como 
se sabe, um grande numero do disposições 
destinadas a snpprir o silencio das nossas 
leis civis; essas no que forem contrariadas 
pelos artigos do Codigo Civil devem-se ter 
como revogadas, mas por isso mesmo quan- 
tas duvidas surgirão para se saber si esto ou 
aquello artigo dò'Codigo Commercial encer- 
ra um princ.pio do direito privado ou uma 
disposição peculiar ao commercio não at- 
tingida pelo novo codigo ! 

Por outro lado o decreto sobro falloneias, 
do 1890, contém princípios incompatíveis 
com os -do direito civil contemporâneo, era 
matérias que só por este deviam ser regula- 
das, para se não dar,como acontece, o absur- 
do de um indivíduo ser proprietário polo di- 

reito civil e não proprietário polo commercial 
ou vice-versa, credor ou não credor, con- 
formo esto ou aquello direito. A faculdade 
de reivindicara causa movei, emquanto não 
prescrever, embora o po-suidor soja do boa 
fé e a cousa não tenha sido perdida nem fur- 
tada, não deve ser adraittida pela lei civil o 
negada pela commercial, como faz o citado 
decreto no art. 27. 

Em uma venda a credito, sem motivo 
algum que justifique tal dissonância, polo 
art. 08, lettra /*, a propriedade se ha por 
transferida ao fallido, mesmo antes da tra- 
dição, si não foi reservada pelo vendedor o 
si este não foi induzido á venda por dolo do 
comprador. 

Esto dispositivo enxortado em outro sys- 
tema jurufico pó '.o ser excellonto, mas a 
diversidade que oífereco em relação ao 
nosso direito civil constituo uma extrava- 
gância inqualificável, salvo si revogou intei- 
ramente o principio roma.no—Irad tion-bus ct 
usucapúmibuí dominia rerum transferunlur-, 
mas nesso caso acha-se pessimamente collo- 
cado cm uma lei mercantil. 

Quanto ás relações do direito civil com o 
processual dos Estados, é preciso não olvidar 
•lue só é propriamente processual o que diz 
respeito ás formalidade! o prazos do pro- 
cesso, nunca o direito do autor considerado 
em seu conteúdo, nem as responsabilidades 
do réo o sou patrimônio para com ollo. 

Evitando usurpações entro <is podores da 
União o dos Estados, o Codigo Civil deve in- 
dicar as regras de direito substantivo que 
um exame superficial faz parecerem aije- 
ctivas, por se acharem nos codigos proces- 
suaes dos paizos onde não ha dualidade legis- 
lativa. Na França ou na Italia, é indilforento 
que as provas consideradas om sua naturczi 
se achem no codigo civil ou no do processo, 
porque o legislador dos dous codigos sendo o 
mesmo tem mais onsanchas para attondor á 
symetria o afflnidade das matérias. 

Mas o nosso dualismo legislativo colloca- 
nos em circumstancias especiaes, quanto a 
esse o a muitos ofltros pontos que om direito 
civil analysarei seguindo os artigos do pro- 
jecto. 

A respeito dessas regras do d reito sub- 
stantivo com apparenciade adjectivo—como 
no lat m, bonum, justwn, mquum,—por terem 
applícação pratica quando se recorro ás au- 
toridades judiciarias, convém que o Codigo 
Civil estabeleça que cilas são obrigatórias 
para os Estados, mesmo nos processos movi- 
dos perante as jndicaturas locaos. não ob- 
stante se acharem consagradas nas leis pro- 
cessuaes da União Federal. Com olfoito, si 
uma regra é de direito civil material, que 
importa que ella seja inseria no Codigo Civil 
ou na lei processual da União, quando o 



CODIGO CIVIL BRAZILEIRO 

logis:ador 6 o mesmo o tem competência 
para decretal-a ? Si, por afflnidaio ou attrac- 
ção do matérias a regra passou da lei civil 
para a processual, sem perder a sua indo e 
substantiva, oila obriga a todas as justiças 
do paiz, sendo conveniente, para remover 
duvidas, que o legislador federal assim o 
declaro. 

O erro dos que julgam do natureza formal 
todas as regras jurídicas ordinariamente in- 
sortas nos codigos processuaes faz pensar no 
indivíduo que considerasse sa/ur nome sub- 
stantivo. só porque o visse tratado por 
Burnouf a proposito da segunda dec inação 
dos substantivos. Grammaire latina § 7. 

Neste assumpto. o Codigo Civil não pôde 
ser omisso, principalmente quando o projo- 
cto vae alúm da doutrina moderada que 
defendo, pois desconhece a competência le- 
gislativa dos listados em matérias propria- 
mente processuaes por se tratar do sim- 
ples movim mto da acção eivei, de suas for- 
malidades externas, de s ms prazos; por- 
quanto em certos casos estabelece a acção 
ordinária, como noart. 227, por exemplo. 
Kntretanto, a primeira lei judiciaria do Es- 
pirito Santo, o decreto n. 9, do 3 de agosto 
do 1892, não conhece esso typo de acção, 
tendo creado, para os casos que não tiverem 
processo especial, uma acção summariacom 
cinco dias para a contestação, contados da 
citação o da entregada copia dos documen- 
tos, vinte para as provas, assignados em 
audiência, o quarenta c oito horas para allo- 
gaçoes flnaes, sem replica nem tréplica. 

Si não so devo exagerar o direito que 
têm os Estados de legislarem sobre proces- 
so, porque afinal a acção eivei não é mais 
do que um acto juril co de direito civil, que 
normalmente devo competir ao mesmo le- 
gislador, todavia, não obstante ser umjws 
singulare, 6 um direito evidentemente con- 
ferido aos Estados pela Constituição da Repu- 
blica o, portanto, inalterável ao arbítrio das 
legislaturas ordinárias. 

O (pie cumpro ó segregar das leis osta- 
duaes de processo tudo quanto não pertencer 
á parto dynamica da acção, por alfectar a 
índole do direito cm litígio, oa as responsa- 
sabilidades das p isso o bons dos lili 
gantos. 

Com estas considerações preliminares, pas- 
so ao exame do ar.iculado do projocto, assi- 
gnalando o que me parece dig io do occupar 
a ..ttonção da illustrada Co mini-são do Se- 
nado, a quem peço em relação a este parecer 
que observe a rccomm nidaçao do sempar au- 
(justas Justiniano ao seu prcclaro questor: 
Sed neque ex multiludinc auetorum, quvl me- 
lius et ceguitts esl judicalore; cum possü unius 
f trsilan et dclcrioris sententa et multas et 

majores in aligua parte superara. Const, 
Deo auetore § 6o, Praef /, De conceptiono Di- 
geslorum ad Tribonianum. 

LEI PRELIMINAR 

Art. í* 

a) Deve passar para o Codigo, onde flearã 
como penúltimo, sob a cpigraphc—üísposiptTo 
final, Io porque a lei preliminar sendo 
distineta do Codigo só deve conter disposições 
applicaveis ãs leis cm geral: o lugar da., juo 
são peculiares ao Goiligo Civil ô o seu pro- 
pr o articulado; dos 12 artigos prefixados do 
Códice C-.vile nenhum Sv applica exclusiva- 
mente a essa lei italiana; 2® porque em 
nosso paiz ó uma tradição legislativa eoilocar 
a disposição sobro obrigatoriedade entre os 
últimos artigos da lei. Cod. Com. art. 912; 
Cod.Penal art. 411; dec. n. 1.030, organisação 
da justiça do Districto Federal, art. 206; 
dec. n. 181, sobro o casamento civil, art. 108, 
etc. 

b) Ficando o art. 2° como Io, colloque-so 
depois dello o seguinte: 

Art. 2.° Alei que não fixar outro tempo 
será obrigatória depois de publicada official- 
mente, cinco dias na Cap tai Federal e no 
E lado do Rio de Janeiro, um mez nos Estados 
maritimos do Rio Grande do Norte para o 
sul, e no de M nas Gcra.es, e tres meses em 
Iodos os outros. 

Paragrapho único. Nos paizes estrangeiros 
a obrig iloriedo.de começará cinco dias depois 
da chegada do primeiro correio expedido da 
Capital Federal apôs a publicação. 

Ha tola a conveniência em incluir na lei 
preliminar um artigo que substitua o 1° do 
decreto n. 572, do 12 de julho do 1890, cuja 
insuíllcienei i foz Carlos de C trvalho consi- 
dorar ain ia cm vigor a ord. í, 2, 10 Nov. 
Consol. art. 14 letra d. Portanto, o systema 
que proponho não só so justifica pelas tra- 
dições do nosso direito, como pela inviola- 
bilidade do outro, attestados pelos factos. 

Para produzir um certo eífeito, podeudo- 
sn substituir o acto do Governo pelo simples 
decurso do tempo, não lia que hesitar, <5 pro- 
ferir o t'mpo.—Vedo os Trabalhos da Comm. 
àa Cnm, dos D p. II, p. 364. 

Quanto ao piragrapho único, cuja dou- 
trin i om substancia foi brilhantemente de- 
fendi ia pelo Deputado Azevedo Marques, 
não 6 incortez, nem injuridico, como so 
disse. 

Si a lei preliminar, nos arts. 2°, 8° o 13, 
paragrapho único, manda observar a lei 
br tzileira, mesmo em território estrangeiro, 
não ha necessidade mais evidente do que a 
da so declarar o momento em que essa 
observância começa. 
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De certo não é ás soboranias estrangeiras 
.que se dirige a lei brazil ira, para que re- 
conheçam a sua obrig itoric lado, mas á nossa 
magistratura, quando tiver,, do appücar a 
lei. que se tornou obrigatória relativamente 
a pessoas encontradas e a aclos celebrados 
em outro paiz. 

Si não houver uma providencia a respeito, 
acontecerá como na Italia, onde, na falta do 
disposição especial, a Corte de Roma decidiu 
em outubro de 1882 que, decorridos 15 dias 
apó-i a publicação da oi. a presumpção de 
que se tornou conhecida regge tn tutta Ia 
sua forza anche in raporlo (li citladini assenti 
dal regno. Isto é,« presume-se que em 15 
di.as a lei publica a em Ruma se torna co- 
nhecida polo italiano residente na Coréa ou 
do passagem pela Nova Zelandia. 

Art. 11 

Supprimara se nelle a palavras—e do tempo. 
Ou são supérfluas, porque é na própria 

lei do logar onde se realiza o acto que vi- 
gora a regra tem pus vegil actam. 

Ou são muito pouco jurídicas perante os 
princípios do direito internacional pri- 
vado. 

Com eífoito, a lei nova do logar onde o 
acto foi celebrado pôde diminuir as formali- 
dades necessárias para a sua validade.segun- 
do a lei anterior c declarar do modo expresso, 
nonlinalim, o seu olfeito retroactivo, revali- 
dando os actos uull >s ao tempo da celebra- 
ção, por não terem as formalidades suppri- 
midas, porém com as conservadas pelo 
direito novo. Podo mesmo acontecer que no 
paiz em que o acto se passou se admitta o 
principio da lei prussiana, citada por Sa-vi 
gny, Dr. Roni. VHI p. 403, consideran o 
validos os actos nultos por falta das solem- 
nidados da lei antiga, sempre que revestirem 
a forma exigida pela lei nova. 

Snpponha-se que na Italia apparoco uma 
lei cons.derando validos os casamentos reli- 
giosos celebrados anteriormente. Pelo a t. 11 
iriam os n issos juizes considerar nullos esses 
casamentot, só porque não revestiram "a 
fôrma da lei do tempo ora que furam con- 
trahidos, contra a paremia locus regit actum. 
M m cm qualquer intornacionalisttt do di 
reito priveslo pôde-se ver que os meios do 
convalidação dos actos defeituosos na fôrma 
são os da lei do logar on ,e foram praticados 
c nutre ollcs se deve contar o eíleito retro- 
activo da lei nova. nos paizes que o admit- 
tom quanto á validado dos actos. 

Supprima-se, pois. o que, si não é oxplc- 
tivo, é orroneu, indubitavelmente. 

Art. 14 

Substitua-se — neste God'go — por — no 
Codlgo Civil. 

Esto codigo, esit lei, esto regulamento, 
sã) o proprio código, a própria lei. o pró- 
prio regulamento, em cujo articulado se 
acham os demonstrativos. 

Um artigo da lei p eliminar não pôde 
dizer: esto Codigo, quando o Codigo Civil ô 
uma lei distineta. O mesmo diria do art. Io, 
si não houvesse impugnado a sua c dlocação 
na lei preliminar. 

COCiIGO CIVIL 

Logo depois do art. 18 da Lei Preliminar o 
antes do começar a Parte Geral, deve-se in- 
screver Codigo Civil. (Vedo o Codigo Civil 
da Italia). 

Art. 16 n. I 

Supprima-se o final — contanto que te- 
nham patrimônio. 

Era relação ás fundações, a clausula é des- 
necessária, porque os arts. 27 o seguintes 
deixam v r claro que não pôde haver fun- 
dação som patrimônio. 

Quanto ás sociedades c associações, a con- 
dição imposta é uma novidade muito pouco 
jurídica. 

Forma-se uma sociedade, registram-se os 
snus estatutos. Ou polo Codigo cila não pôde 
adquirir patrimônio o assim impede-se, sem 
razão, a existência do uma pessoa jurídica, 
ou tem capacidade para adquiril-o o nesse 
caso já é uma pessoa jurídica. 

Nunca li nem ouvi que, para existir uma 
corporação com porsonalida ,e jurídica, fosso 
precisa a posse do um patrimônio : uma es- 
pocio de nascimento cora bons. substituindo 
o uaseimen o com v.da das pessoas naturaes. 
Dummodo haheat bona ao lado de si vivus per- 
fede nalus est. 

Art. 72 

Supprima-se nelle o n. I. 
O i bcn< pertencentes á União são públicos, 

art. 68, c os bons públicos podem ser do uso 
commum, especial, ou dominiaos, art. 09. 

A zona do que trata o art. d" da Consti- 
tuição não so acha entre esses bens, porque 
não pertence á União no ponto de vi ta da 
propri dado,mas no da jurisdicção; obro o ter- 
rituriodo futuro UistrictoFederal.E' claroque 
nesse districto haverá bons públicos, mas, ou 
passarão de/ algum Estado ou município para 
o domínio da União, ou serão adquiridos dos 
particulares, mediante compra ou desapro- 
priação por utilidade publica. 
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Lncluil-o na enumeração do art. 72 6 com- 
metterom direito umaincorrecção, analoga 
ã quo romlta da concomitmcia do certos 
. ualiflcativos ou complementos. «O coelho 6 
um animal tímido e... alimenticio.» 

Com mais pari lado: «Ksta senhora tom um 
prédio, 100 apólices e... uma filha.» 

Arte. 78 e 79 

Entro olles colloque-so o seguinte: 
Art. Os casos de arresto ou embargo, 

seqüestro, detenção pessoal ou qualquer re- 
slricção imposta d liberdade para segurança 
de direitos civis são os indicados nas le s pro- 
cessuaes da União. 

Não s >. objecte quo a matéria 6 processual, 
porque só 6 proccssiia! a fôrma, o modo de 
se proceder a embargo uu outra medida pre- 
ventiva, não o caso era que d 'vo ser adm.t- 
tido. São c.iusas difforentos o processo do 
embargo o o d.rei to a essa med da. 

Si os casos de. seqüestro fossem dc alçada 
estadual, então o Codigo não deveria estabo- 
locol o no art. 240; si o permitte, ó porque 
obedece a um principio superior, que deve 
ser formulado na parte concernente aos factos 
jurídicos. 

Competência cumulativa da União c dos 
Estados 6 quo não pôde ser, onde as attri- 
buições sò acham discriminadas. 

Art, 90 

Substitua-se polo artigo seguinte : 
Art. O erro sobre a pessoa a quem se con- 

fere um direito sd invalida o octo, quando a 
consideração da pessoa for a causa principal 
do mesmo. 

O art. 90, combinado com o 88, 6 peri- 
goso, pois permitte annullar todos os actos 
em que houver erro sobre a pessoa, ou 
mesmo sobre qualidades da pess >a, com quem 
secontracta, ou a favor da qual se passa o 
acto jurídico. 

Do modo que um negociante pôde annullar 
a venda o pedir a restituição do objecto, 
por ter vendido a Pedro,julgando que vendia 
a Paulo, quando em regra a consideração da 
pessoa sô tom importância tratuido-so de 
iberalidide. 
Em relação ao erro sobre a pessoa nos 
-amontoa, são especiaes as disposições dos 
rs. 222 a 224. 

Art. 96 

Supprima-so nellc a palavra—essencial. 
O artigo trata do dolo negativo, que sô por 

caracteres extrinsecos dillere do positivo. 
Ora, assim como para annullar o acto posi- 
tivamente doloso não é necessário que a 

parto prejudicada erro sobro uma qualidade 
essencial, bastando que o dolo tenha deter- 
minado o acto, tambem o dolo omissivo, 
sendo determinante, motiva a annullação, 
mesmo que a qualidade maliciosamente 
omittida não seja essencial; pois basta ser 
tal que, si fosse conhecida, o acto não so 
teria realizado. 

Si 6 essencial a qualidade omittida, ella 
alfccta a substancia do objecto e nesso caso 
o erro da parte enganada constituo a cai. :a 
de nullidade, provista no final do art. 89. 
Vedo Savigny. Dr. Rom III p. 280. 

jVon si richiede che i raggiri siano tali da 
far cadere la persona circonvenuta in uno di 
quelli errori che per sè soli viziano la vo- 
lontã, diz Emidio Mazzoni. 

Cumpro eliminar do Codigo tão impróprio 
qualificativo, quo constituo horrível solc- 
cismo juridico. 

Arts. lH, 112, 115 e 110 

Supprima-so nalles a palavra—cAiVo^ca- 
pharios. 

Não ó só em fraude do credores chirogra- 
pharios que os actos do devedor insolvente 
podem ser praticados; podem prejudicar 
também a hypotbccarios, pois umas vezes 
os bens hypothecados tornam-se insufflcien- 
tes, por sua depreciação, e outras por divida 
do maior valor dão-so em garantia beqg 
menos valiosos, prestando-so ou não fiança 
pela differença. 

Além disso, segundo a linguagem do nosso 
direito, credores chirographarios são sô os 
que não gozara do profereucia no concurso, 
art . 032 do regulamento n. 737, do 1850. 

Ora, o fucto do ser o credor privilegiado 
não impede quo o seu direito seja losado por 
acto fraudulento do dovedor insolvente. 

Então porque ou tenho privilegio sobre 
umas cadeiras velhas, que nada valem, fico 
impossibilitado de usar da acção pauliaua 
para annullar o acto do um inquilino que 
me devo uma grande quantia por alugueis 
de casa ? 

Sem duvida cmquanto o credor privile- 
giado ou o hypothccario pode haver o paga- 
mento pelos bons ospocialmento obrigados, 
não lhes é licito rneorrer A acção rescisória, 
simplesmente porque em tal hypothose o de- 
vedor não so Acha insolvento era relação a 
esses credores. 

Mas quando o bem empenhado for insufll- 
ciento? Puii valersenc anchc un creditore ipo- 
lecario. 

Ari, Í21 

Substitua-se polo seguinte: 
Art. As condições phgsica ou juridica- 

mente impossíveis invalidam os actos a ellai 
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subordinados ; as de não fazer uma cousa 
impossível reputam-se inexistentes. 

Pelo artigo do projecto o^, actos subordi 
nados a condições physicamentc impossíveis 
reputam-se incondicionaes, puros. 

Dar-te-hei cera mil réis, s; matares. Não 
te devo nada, embora commettas um homi- 
cídio. 

Dar-te-hei cem contos si os rios correrem 
da foz para as cabece ras. Pódes exigir o di- 
nheiro, porque a condição suspensiva sondo 
inexistente, por impossibilidade physica, a 
doação se considera pura. E' a doutrina do 
projecto. 

Só em relação aos actos do ultima vontade 
6 que, para favorecel-os. o direito romano, 
por orgão dos Sabinianos, reputava não es- 
cripta'a condição impossível que lhes fosso 
adjecta. 

A única innovação que o Codigo deve in- 
troduzir ó dar força do lei á doutrina pro- 
culeam do Mello Freire, Inst. Júris Civ lis 
III, 5, 33, reputando nullos todos os actos de- 
pendentes de condições physica ou juridica- 
mente impossíveis, sem distinguir os actos 
causa mortis dos entro-vivos, pois segundo 
Gaio, Inst. III. 08, vix idônea diversitalis 
causa reddi pote t. 

Ari. 117 

No n. IV falta a palavra descendente logo 
depois do ascendente. 

E' notável que tratando-se do uma lei 
tão importante se tenha perpetuado nas três 
fôrmas tomadas successivamento polo pro- 
jecto um descuido typographico havido na 
irapres-ão do projecto revisto pela Com- 
niissão do jurisconsultos. 

Si a omissão foi proposital, estamos em 
presença de uma doutrina aleijada. 

Art. 174 

Fique assim redigido o n. 111 : 
Antes de julgada a evicção. 
« Pendendo acção do evicção », parece que 

a prescripção corro omquanto cila não é in- 
tentada, porque acção pendente é a que estã 
sondo movida em jnizo. Mas o pensamento 
do artigo é que a prescripção só coniece a 
correr depois do julgamento da evicção, que 
fôrma uma condição suspensiva para a ex- 
istência do direito do comprador. 

Ari. 182 

No § d" n. II mude-se o final—do dia do ca- 
samento para—do dia em que tiverem sciencia 
do casamento. 

Si o prazo deve-se contar do casamento, 
então é o caso do augmeutal-o, passando-se o 
pumero para o § 5o ou 6», 

Ari. 188 

Em logar de affinidade illicita escreva-se 
—parentesco illogitimo. 

O projecto reproduz as expressões do de- 
creto n. 181, de 1890, art. 7o § 1° g» parte. 

Mas que 6 alfinidado illicita ? Será ó pa- 
rentesco illegitímo ? Nesse caso a linguagem 
6 imprópria, porque adlnidado não se con- 
funde com parentesco. 

A aíllnidado licita é a que uno cada con- 
jugo aos parentes do outro. Art. 340 do 
projecto. 

A illicita ó a que resulta do coito illicito, 
vinculando cuia um dos fornicarios aos pa- 
rentes do outro. 

Pottiier, Dn contrai de mariage, 162: 
« Lorsque deux pcrsunncs ont commis en- 

semblo uno fornication, il nait do cetto 
union illicite uno espèco d' afflnité entro 
1' une de c is porsonnos et los parents de 
1' autro. 

Elle est fondéo sur uno raison scmblablo 
à colie sur laquolle est fondée 1' aílinitó 
proproraonnt dito, qui uai d'un mariago 
consomme: ces personnos par Io coramerco 
charncl, quoiqno illicite qidelles ont on- 
semblo, dovionnont una caro. Saint Paul le 
dit expressémcnt en sa promióre úpitro aux 
Corintliions, ch. VI. 16: An ncscilis quoniam 
qui a/lhcercl merelrici, umun cor pus cfficilur, 
erunt quoque duo in carne una! 

Cette cspòco dallinitõ forme entre los por- 
sonnes entro lesqnellos elle a ótó contractéc, 
un ompêchoment dirimant du mariago qu'el- 
les contracíeraiont ensuito. 

Le coneile de Trcnte a rostreint cet ompê- 
chemont au premier et au socond degré do 
cette aíllnité ; et cn cela elle, etc.» 

Esta noção, som ser desenvolvida, como 
faz Pothier, s ; acha em Borges Carneiro, 
Dir, Civ. § 101, o Lafayotte, Dir. de Fam., 
pag. 24. 

Mas será esta aíllnidado a de que trata o 
art. 188 do projecto? 

Nesse caso ó um artigo defeituoso: Io, por- 
que não cogita do parentesco illogitimo, 
2" porque só permitto a conllssão espontânea 
dos ascendentes, quanto á alliuidade illicita. 

Em relação ao parentesco illogitimo,por- 
que não permittir que uma mulher pos 
impedir o casamento de sua filha natur 
com um irmão conaingulneo, (ilho legitin. 
do mesmo pae! 

Quanto á aflinidade illicita, a ser admit- 
tida como impedimento, si um pae, por ter 
copulado com uma mulher, pódo obstar o 
casamento do seu filho com cila, o mesmo se 
devo admittir por parto do descendente, si 
gosou de uma dama com a 'qual seu ascen- 
dente quer se maridar. 
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Km relação ao parentesco illegitimo.a defi- 
ciência da ü-1 parte do § 1" do art. 7 do 
decreto n. 181 fez Carlos de Carvalho 
augmental-o no art. 1.413, paragrapho nnico 
da Novu Consolidação, coniompiando o refo- 
rido parentesco. 

A modificação (pie proponho não cogita da 
allinidado ülicita, mas a conservar-se o im- 
pedimento que delia resulta, o artigo deve 
ficar assim redigido : 

Art. 188. 0 parentesco illegil mo sò se pode 
provar por confissão espontânea dos a ccndentes 
da pessoa impedida, que. si outro effeito lhe não 
quiserem dar, poderão fazei o em segredo de 
just.ra.Do mesmo modo pode- ■ provar a uffi- 
nidade illieita pelos ascendentes ou descen- 
dentes da pessoa impedida. 

Paragraplio único, .1 fdmçãu natural, ele. 

Ari. 215 

Colloque e logo depois do art. 219. 
A simples inspecção do projocto faz ver 

que o art. 215 pertence ao grupo dos artigos 
que vão de 218 a 220. 

Ari. 217 

Accrcscento-se-lhc o seguinte: 
Par grapho único. Ksie direito não se ex- 

tingue si, antes de prescrever, o menor que 
necessitava do consentimento altingir a maio- 
ridade ou morrer. 

Si não agradar esta solução, que exprime 
a hoa doutrina perante o nosso direi to actual, 
embora desconhecida por uma sentença pro- 
ferida este anno na Parahyba do Sul, cm 
acção movida por Pereira Nunes contra 
Frankliu, seu lilho, então cunsigne-sc no 
Codigo a solução opposta; 

Paragrapho único. Extingue-se este direito 
si, correndo o prazo do art. JS2, sj d" n. II, 
o menor, que necessitava do consentimento, 
altingir a raaioridade ou morrer. 

O que 6 prudente ó prevenir cm nosso 
paiz a renovação do uma controvérsia que 
pódo mais uma vez ser resolvida como o foi 
no foro parahybano, contra o parecer do 
illustro presidente da Commissao do Se- 
nado. 

Ari. 272 

A referencia que ncllc se faz ao art. 271, 
para substituir a palavra antecedente, do pro- 
jocto revisto pela Commissão ■ os Vinto o 
Um, estã errada, pois devo ser ao art. 270. 

Art. 205 
Supprima-se: 
Si ha nonvoução expressa sobre os bens 

extra dotacs, quer existentes ao tempo do 
Vol.,11 

casamento, quer adquiridos depois, segue-se 
o que for pactuado. 

Si não ha, é incongruento mandar quo a 
rcspe.to dos bens extra-dotaos com que os 
cônjuges entraram para o consorcio omnis 
vila; o rogimen seja o da communhão, 
art. 294 § único, o a respeito dos adquiridos 
scobs a-ve o da communhão parcial. 

Desde que se admitto est" ultimo rogimen 
quanto aos adquiridos, porque não seguil-o 
também em relação ás entradas do cada con- 
jugo, como se estabelece no art. 270 n. I? 

Mas si os boas extra-dotaos são communs, 
porque excluir da communhão os adquiridos 
por doação ou succ ^ssão durant ( o matrimô- 
nio, como se fará eombinaudo o art. 295 
com o 270 n. 11? 

A siipprcssão do art. 295 impõe-s", para 
so oliminarom estas distiucções arbitrarias, 
dcseulpavcis unicamente na geologia das leis 
extravagantes superpostas em sedimentos 
seculares, mas intoleráveis cm um mesmo 
codigo, onde revelam a ausência do uma 
unidade superior. Na hypothose a lógica se 
acha cm dar ensanchas ao principio do 
art, 206. 

Ari, 306 

Fique assim : 
Art. Quanto ás dividas passivas, oh- 

serv ir-sc-ha o seguinte : 
§ 1.° As do marido, contrahidas antes do 

casamento serão jiagãs pelos seus bens pró- 
prios; as contrahidas depois serão pagas pelos 
bens communs, si na fôrma do art. 291, pa- 
ragrapho único, prevalecer o regimen da com- 
munhão quanto aos bens extra-dotaes, salvo o 
disposto no art. 270. c pelos próprias, si a 
communhão tiver si/Io excluída. 

§ 2." As da mulher, anteriores ao casa- 
mento. serão pagas pelos seus bens extru-do- 
tacs, c na falta destes pelos fruetos dos bens 
dotacs, pelos moveis dotaes, e, em ultimo caso, 
pelosimmoveisdoto.es. As contrahidas depois 
do casamento só serão pagas pelos bens extra- 
dotaes, mesmo communs, no; casos do art. 281. 

O quo está no art. 300 dop.ojccto 6 outra 
quebra do parallelismo. Com elfeito, si pelo 
art. 295 é applicavel aos adquiridos o dis- 
posto no capitulo attinente á communhão 
parcial, om relação ás dividas contrahidas 
depois do casamento pelo marido também 
devia prevalecer a disposição do art: 280. 

Exigir, como so faz no S 3°, quo, para 
obrigar os bens communs, a divida soja con- 
trahida conjunctamcnte pelo marido e pela 
mulher ó aberrar dos próprios princípios 
estabelecidos pelo Codigo sobro poder ma- 
rital o communhão de bms, universal ou 
parcial. 
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Si o marido, rico em bons communs, não 
tiver bons proprios, as suas obrigações só 
serão garantidas po!o< havcres da commu- 
nhão com o placel da mulher dotada ! Mas 
não lia motivo para firmar esta singulari- 
dade . 

E' preciso corrigir mais esto defeito, que 
só estaria bom no começo do uma arte poé- 
tica, como um esboço toratologico. 

Cred-te, Pisones, isti tabulce fora librum 
Perslm lem.., 

Ari. 373 

Devo ficar assim : 
A sentença qu<; Juli/a procedente a ocção de 

investij/ação prodttz os mesmos r/feitos do rr- 
conhecimento, mas pó /c negar o pátrio poder 
ao pae ou mãe que houver contestado essa 
qualidade. 

O artigo do projecto apenas pormitte de- 
terminar-se na sentença que o filho sej i, 
criado o educado fora da comp inhia do pae 
ou mão que houver contestado essa quali- 
dade. 

Mas me parece do melhor alvitrn negar 
sempre o pátrio poder a quem não se acha 
cm condições do ter. o filho cm sua com- 
panhia. 

Ari. 388 

Substitua-se por este: 
Art. Aro caso de desquile íiligioso ou 

de annuUoçõo do casamento, o pátrio poder 
compele ao cônjuge innocente que tiver a posse 
dos filhos. 

Posse dus filhos para cá o pátrio poder 
para acolá, a mãe com os filhos cm sua 
companhia e o pao culpado com o uSufructo 
dos bens dos filhos, é que não parece de boa 
lógica. 

Si os filhos não devem ficar em companhia 
do pae, é justo que solho negue também o 
pátrio poder; pois, sondo ollo culpado o a 
mulher iunoccnt", esta se revela mais 
digna de presidir aos dos inos da prole, em- 
•quanto não incorrer em algum dot casos do 
destituição do art. 402. 

Diz este artigo, no n. 111, que será desti- 
tuído do pátrio poder o progcnltor que pra- 
ticar actos contrários á mural e aos bons 
costumes. Com isto não se harmoniza muito 
o art. 388, conservando o pátrio pudor, no 
caso do desquito litigioso ou r.nnullação do 
casamento, ao pae que mantinha barrogãs, 
tentou matar a consorte, ou menosprezou a 
honra de uma família cum um casamento 
que sabia annullavol. 

Domais, querem maior desordem do que 
um progenitor a governar filhos quo so 
{icham na posse e coinpauhia do outro l 

Ari. d80 

Substitua so—ou o preço que os herdeiros 
e demais nleressados houverem recebido, etc., 
por ou o preço que os herdeiros c demais in- 
teressados aind " não houverem recebido pelos 
alienado: depois 'aquclle tempo. 

I" a doutrim do art. 39 do Codigo Civil 
da Italla, quo corrigiu um defeito apontado 
peles proprios frincozes no art. 132 do 
Codigo Civil. Nós, ao elaborarmos um codigo, 
depois do tantas criticas (bit ,s á lei franceza, 
deixamos a emenda e copiamos o erro. Vede 
os Tr. da Comm. da Cam. dos Drp, II 
p. 305. 

Art, 530 

Eiqnc assim o n. (II: 
A arrematação cm hasta puhi.c", as adju- 

dicações c remissões. 
A remissão, quando não 6 feita polo pró- 

prio oxeentado, impurti cm trmsforoncia 
que devo constar do registro, pela mesma 
razão qno a venda cm praça, 

Arls. 590 e 003 

Modiftqnera-so, para se conservar o di- 
reito actnal. 

Legislemos pira o Brazil, o paiz dos la- 
tifnndios, abertos o despovoados. Vode Itor- 
ges Carneiro, Dir. Civ,, tomo IV, p. 57. 

Em vez do «com permissão» devo s n* sem 
prohibição o em voz do «som permissão» 
devo ser com prohibição. 

Arls. 653 e 053 

Substituam so polo seguinte: 
Art. Resolvido o domínio pelo implemento 

de condição, advento ilo termo ou outra causa 
superveniente, resolvem-se lambem as aliena- 
ções effecluadas e os nnus reo.es concedidos 
antes da resolução c o propretqrio, cm favor 
de quem dia se opera, pôde reivindicar a 
cou a do poder de quem a detenha. 

Não ha motivo para, a respeito do termo, 
quebrar-so o parallelismo do art. 129. 

O art. 653 contraria a regra.—Nemoplus 
júris in nliutn transferre potest, quam ipse 
habcl. Dig. L. 16, 54. 

Si tenho o dorninio de uma cousa quo 
daqui a dez dias passará nccossariamento 
para o domínio de outro, não posso alienai a 
validamonte sinão na medida do meu direito, 
quo so acha reduzido a uma propriedade de 
dez dias. 

Porventura, aquolhi cujo dnminio ó In- 
certo, si virá ou não com o implemento do 
uma condição quo resolva o dorninio do 
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outro, tom mais il.ro^to do quo aquollo cujo 
dpminio futuro 6 tio corto como o advento 
do termo do quo depondo f 

Porque o direito incerto ha do merecer 
mais garantias do que o corto ? 

Arts. 009 o 1.000 

Entre ollcs colloquc-sõ o seguinte : 

CAPITULO 

DA EXECUÇÃO EM PAGAMENTO 

Art. A ordem dos h ns para penhora, a 
indicação tios que se ac/iam isentos dessa me- 
dida,as dcducções de valor depois da primeira 
praça, a admissibilidade da adjudicação, com 
ns respectivos abatimentos e o direito de remir 
os bens executados, regulam-se pelas leis pro- 
cessuaes da União. 

« A ordem para a penhora não é proces- 
sual, como parece, porque se observa na 
occasião do executar o devedor. Também o 
principio do estarem oj bens do devedor su- 
jeitos ao pagamento de suas dividas só pôde 
operar por meio do uma execução, mas nem 
por isso deixa do pertencer ao direito mate- 
rial, achando-se alô consagrado no art. 1.681 
do projecto (1).» 

« A ordem para a penhora não ô uma for- 
malidade processual: cila exprim s, mesmo 
som processo algum em andamento, a posição 
do patrimônio do devedor relativamente ao 
direito do credor.» 

« Si a sujeição dos bons ao pagamento das 
dividas 6 de direito material, também o ô a 
isenção dos bens de uma classe, existindo 
bens de outra sullicientcs para o pagamento.» 

« Tenho moveis o somo ventos que, vendidos, 
bastam para o pagamento do meu credor: 
o direito quo me assisto de conservar os 
meus iramoveis não ô matéria de processo 
da competência dos legisladores estaduaes, 
mas sim do legislador a quem a Constituição 
outorgou a incumbência de decretar a res- 
ponsabilidade do meu patrimônio para com 
o direito croditorio daquollo a quem me 
obriguei civilmento.» 

« O mesmo direito tom o sujeito activo 
da obrigação que contrai.i: não lhe posso 
dar direitos o acções, para se pagar ven- 
dendo-os judicialmente, si tenho dinheiro, 
ouro, prata, pedras preciosas, em quanti- 
dade suífleionto.» 

« Idêntica observação cabe a respeito dos 
bens quo não podem ser penhorados; apon- 
tal-os, isto 6, abrir uma oxcepção ã regra 

^1) 0 primitivo. 

do art. 1.081, do projecto, não pôde ser da 
competência das legislaturas locaos.» 

Vedo os Tr. da Com. da Cam. dos Dep. p, 
300 e 307. 

Relativamente ã arrematação ora hasta 
publica dos bens do devedor executado, 6 
preciso não olvidar quo,si o modo do se fazer 
a avaliação judicial, os annuncios e intor- 
vallos das praças constituem matéria pro- 
cessual regulável em leis estaduaes. a ne- 
cessidade jurídica a quo se sujeita o devedor 
pela venda forçada 6 direito substantivo, 
porque desfalca os seus direitos patrimo- 
niaes. 

Avaliados os bons, o valor ora que foram 
estimados dá a medida do direito do exe- 
cutado: nesse caso, permittir que, para pa- 
gamento do credor, ellos sejam vendidos 
por qualquer preço,constituo quanto ao deve- 
dor uma restricção de direitos quo só uma 
analyse imperfeitaconfundiriacom as forma- 
lidades processuaos da execução. Portanto, 
as dcducções nas praças succossivas formam 
direito substantivo de alçada federal. 

O mesmo se devo dizer quanto á admissibi- 
lidade das adjudicações com os seus abatimen 
tos, porque alfoctam súbstancialmente o 
proprio direito do oxequonte por uma dação 
in solulum que o extingue. 

Quanto ao direito do remir os bons ex- 
ecutados, a sua natureza material ô in- 
tuitiva, 

Todos os elementos do artigo que proponho 
constituem direito substantivo, marcando a 
extensão o os limites do direito de proprie- 
dade em conjuncção com o das obrig .çõos. 

Si o artigo se refere ás leis processuaos da 
União, ô porque a conveniência do não sobre- 
carregar o Codigo Civil o também a attra- 
c -ão das matérias adlns levam para alli estas 
normas de direito civil substantivo, enxer- 
tando-as em articulados processuaes, sem 
que por isso percam a sua indolo ou deixem 
do obrigar as justiças dos Estados. 

Art. 1.399 

Addicione-so-lhe o seguinte : 
Paragrapho único. Os ns. II, IV e V não se 

applicam ds sociedades de fins não cconomicos, 
Estas sociedades também se extinguem, si 

ficarem redundas a menos de Ires socios, sem 
prejuízo do disposto no art. 1.364, 

Cora oíTeito, ou as sociedades de fins não 
economicos revestem a forma anonyma o 
são regidas pelas leis coramorciaes, artigo 
1.364, ou não revestem esta fôrma e se re- 
gulam pelos artigos do Codigo Civil. 

Ora, os artigos que estabelecem as cau- 
sas de dissolução do todas aa sociedades civis, 
do liai ucçuQüiicys ç não cconomicos, são os 

/ 



12 COÜIGO Civil. IlUAZILlilkO 

arts. 24 na parte gorai o l.o99 naospccial. 
Este ultimo era alguns números 6 inaplica- 
vel ás socicilades do fins não economicos. 

O n. 11, oxtincção do capital social, não 
deve motivar dissolução de sociedades quo 
podem existir sem capitai, embora com 
aptidão logal para adquiril-o, pois nisso vae 
exactamentc a sua personalidade jurídica. 

Osns. IV o V são do todo impróprios para 
pôr termo a sociedade cujos membros se 
renovam diariamente. Uma sociedade litte- 
raria não se extingue pela failencia do seus 
socios nem pela morto ou incapacidade do 
um delics. A dissolução pela renuncia do um 

socio constituiria uma excollontc arma do 
vingança para aquollos cujas producçõos não 
otivessem applausos, tornando-se o cl igio 
pouco sincero o meio prudente de manter a 
sociedade. 

Como profissional e interssado, porque 
nnslra res agilur, hei correspondido ao 
appciio do excelso presidente da Gommissão 
do CoJTgo Civil, para apontar alguns senões, 
facilmente corrigiveis em um monumento 
elaborado com patriotismo e a cujo mérito 
intrínseco não devemos regatear applausos. 

iiarra Mansa, 14 de abril de 1002. — Fer- 
nando Luiz Vieiri' Ferre ra. 



Do Sr. J, M. de Azevedo Marques 

O convito do Senado mo anima a lembrar- 
lhe algumas ligeiras modificações que se me 
afflguram convenientes no projecto de Codigo 
Civil. 

Fui membro da Commissão dos Vinte o Um 
na Camara dos Deputados, razão pela qual 
cjnh 'çm quanto possível, o projecto. Penso 
sincoramonto que ello ê bom, abrindo 
mão—já se vè—de pequenos dofeiVs natu- 
raos o inovitavo s. Em relação á maioria 
dos codigos o no?so projecto. nesse parti- 
cular, é atd pouco censurável. E" que toda 
a obra humana não pôde ser perfeita. E. 
agora, confiado á reconhecida competência 
e ao patriotismo do Senado, 6 de esperar 
que o C» digo Braz.loiro, com pequenos re- 
toques. torno se ura dos melhores do mundo 

Direi, resumidamente, aquilb sobre o 
que já tenho cogitado. 

LEI PRELIMIXAR 

Nesta parto, a mais discutida e traba- 
lhada na Camara. nenhuma alteração mo 
pareço conveniente ou necessária. Con- 
densa o projicto. ahi, não só os melhores 
como os ma s amplos preceitos do direito 
internacional privado, que um codigo—com 
o seu car .cter de (ixidez —pôde consagrar. 

O mais convém ficar reservado aos tra- 
tados internacionaos. Nenhum codigo dos 
existentes foi tão completo como o nosso 
projecto nessa matéria. Ea redacção (digo-o 
com o risco do immodostia) é clara e ver- 
nácula. 

PARTE GERAL 

DAS PESSOAS NAT RAKS 

Art. 9\ ^paragrapho único 

Acho inacceitaveis, nesse texto, os seguin- 
tes números: 

«III— Pelo exercido de emprego publico 
effeclivo » 

« V—Pelo estabelecimento civil ou commer- 
ciai, com economia própria.» 

Effectivamente, fazer cessar a incapaci- 
dade dos menores por taes factos é uma no- 
vidade perigosa aos próprios menores. 

O exercido de empregos públicos elTectivo 
por menores, de 14 annos em deanto, já 
não é raro entre nós; o. pois, as ema icipa- 
ções assumiriam proporções assustadoras para 
a boa organização da família e para a con- 
veniente autoridade paterna. E que especio 
dc empregos públicos serão osses? Só- 
ra snt.o 01 fedoraes? Ou também os ostaduaes 
e ainda os municipaes ( Si, ao menos, se 
accrescentasscm as condições do ser o em- 
pregado maior de 18 annos e ter economia 
própria snpportar-se-hia a regra— que fi- 
caria, mais ou menos, ciuiparada á do 
n. 1. 

O n. V. que é uma emenda do Sr. Fausto 
Cardoso, ainda monos acceitavel me pa- 
rece. 

O que será estabelecimento civil ? 1 Pôde 
ser muita cousa, mas, em direito, nada ó. 
Em todo o caso 6 apenas um facto de 
natureza transitória incapaz do operar 
a acquisição do direito permanente da 
maioridade. 

Alguém, por exemplo, se estabelece civil 
ou commerciahmnle com economia própria 
aos 15 ou 10 annos de idade e, portanto, 
emancipa-se. Mas, sois ou oito mezos depois 
abandona oss i estado do estabelecido, fe- 
chando. pír exemplo, o estabelecimento, si 
lõr commorcial. 

Continuará a ser emancipado ou voltará á 
incapacidade ? 

Eis ahi questões insoluveis o injustifl- 
c iveis. 

Portanto, eu votaria pela emenda se- 
gai n te : 

«SÜPPUIMAM-SE OS NS. 111 E V DO PARA- 
GRAPIIO ÚNICO DO ART. 9o. 

PARTE ESPECIAL 

PRAZOS DA PRESCRIPÇÃO 

Art. 182, §10, n. VI 

E' excessivo o prazo de cinco annos, abi 
concedido, para a proscripção da acção dos 
serviçaes, operários o jornaloiros pelo pa- 
gamento dos seus salarios. 
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Nos projectos anteriores osso caso figu- 
rava no § 0° entre os que proscrovem em um 
anno. Foi uma emenda do Sr. Barbosa Lima, 
approvada pela Gamara quo*transforiu essa 
especio para o § 10. 

Não vejo razão plausível para conceder 
vantagens aos sorviçaos, operários o jorna- 
leiros sobre os professores, tabelliãcs, mé- 
dicos, etc., referidos nos ns. VI a X do § 0°. 
Pela natureza e condições dos serviços dos 
operários, deve ser curto o tempo para a 
acção de cobrança, mesmo em beneficio del- 
les; o assim é em toda a parte. 

Opino, pois, pala emenda seguinte: 
Passe para o § 6» no art. 182 a actual 

disposição do n. vi no § 10. 

DO CASAMENTO NÜI.t.O B ANNTJLLAVEL 
Art. 223, § 1" 

Foi, creio eu, a disposição mais discutida 
o impugnada na Gamara. Penso que presta- 
so a infinitas intelligencias o, portanto, a 
graves perigos. 

Desde que nos ns. 2 a 4 desse artigo se 
discriminam os casos que devera constituir 
erro essencial sobro a pessoa do conjugo, 6 
escusado accrescontar, tão vagamente como 
fazon. I, as qualidades pessoaes, Principal- 
mente definindo-se, como abi, as qualidades 
pessoaes como sendo a honorabilidade 1 E o 
que & honorabilidade, juridicamente fal- 
lando ?... Deixar, pois, ao arbítrio da juris- 
prudência dizer quaes os casos previstos no 
n. I d pôr em risco a família. Ou a lei devo 
taxar as hypotheses, como faz nos números 
seguintes, ou não as suppor. E, a ser suppri- 
mido esse numero, deverá sci-o também o 
n. I do § 7" do art. 182 que se liga ao ou- 
tro. Eu opinaria pela emenda: 

Supprimam-so o n. I no S 7o no art. 182 
E D N. I no art. 223. 

DO RECONHECIMENTO DOS FILHOS ILLE- 
OITIMOS 

Arls. 361, 364 c 366 

Estos artigos ligam-se intimamente, com- 
pletam-so. Entretanto, estão distanciados 
uns dos outros no capitulo. Em bem da or- 
dem lógica e, portanto, da maior clareza, 
penso que ellos podem ser reunidos em um 
só, com vantagem. 

Proporia a seguinte emenda; 
SUBSTITUAM-SE OS ARTS. 301, 304 E 360 

PELO seguinte: 
Art... O fdho illeffilimo, cxcepto o inces- 

tuoso e o adultcrino, pôde ser reconhecido ; c 

então ficará, durante a menor idade, sob o 
poder do progenilor que primeiro o reconhe- 
ceu, ou do pai, si conjunctamente por ambos os 
progenilores tiver sido reconhecido, 

* DA POSSE 

Ari. 491 

O projocto não define a pósso. Mas procura 
dellnir o possuidor sem o conseguir, conve- 
niontomento, era nossa humildo o incompe- 
tente ojdn.ão. Entretanto, seria preferivel 
definir a posse para deixar claro que o di- 
reito do posso só ó concedido sobre cousas. 

Valo a pena relembrar o que, em sen pa- 
recer, escreveu o conselheiro Duarte do 
Azevedo a esto propósito: «O que cumpre d 
não conceder o direito de posse sinão sobre 
cousas em que se lenha e exerça poder effe- 
divo, quer sejam cilas objeclo de direito real 
quer de direito de obrigação. Com essa limi- 
tação evita-se o vago, que Yhertng antevia, 
e os despropósitos que temos presenciado de 
pedir-se manutenção de posse contra o penhor 
imminento por execução de sentença ou contra 
o exercício das funeções da autoridade ou de 
direitos particulares.» 

Segundo ainda diz osso illustrc preopinanto 
«a posso não 6 mais o animus domini, mas 
sim o poder ollectivo sobro a cousa.» Con- 
cordam osCod. Allomão, art.854, do cantão 
do Zurich art. 64, o avant-projecl do Sulsso, 
art. 961 c outros modernos. 

«Essa noção, que ó do direito moderno, dá 
logar á applicação do instituto da posso a 
todos os casos em quo, som os attribntos do 
domínio, o detentor da cousa usa delia no 
souintoresso—como o credor pignoraticio, o 
locatário, o commodatario, etc. So applf- 
caria cila igualmente á posse dos direitos 
que so exercem in re aliena, pois quo todos 
elles, com excopção da hypotheca, manj- 
fostam-so como determinada dominação 
sobre cousas alheias,ou como elementos des- 
tacados do exorcicio da propriedade.» 

E assim ficaria implicitamente definido o 
possuidor, de modo mais preciso do quo faz 
o art. 491. 

Com elloito, esse artigo considera o pos- 
suidor como aquello quo exerce alguns dos 
poderes inherentes ao domimo; entretanto, 
no immodiato art. 492 considera—o muito 
bem— como possuidores, o credor pignora- 
ticio, o locatário, etc., os quaes nao ex- 
erçam funeções do domínio. 

Eu proporia, pois, a emenda ; 
-Substitua-se o art. 491 um,o seguinte: 
Ari. Considera-se posse o poder material 

que alguém de {aclo tem sobre uma cousa,com 
n vontade de exerecl o no proprio interesse, e 
em seu nome. 
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Ari. 402 

Pódo. snr, o convém que soja, melhorada a 
rodacção dasto artigo, substituindo a actual 
pela seguinte : 

A TOSSE DE COUSA ALHEIA EXERCIDA TEM- 
PORARIAMENTE POR AQUELLES QUE A ISSO 
TEMIAM DIREITO OU OBRIGAÇÃO, COMO O USU- 
PRUCTUARIO, O CREDOR PIGNORATICIO OU O 
LOCATÁRIO, NÃO EXCLUE A POSSE INDIRECTA 
DA PESSOA DA QUAL HOUVERAM TAL DIREITO. 

Ari. 008 

O vocábulo Jogo ahi empregado é. até corto 
ponto, indeterminado na espccie. 0 pensa- 
mento ahi é que o desforço seja tomado m- 
conlinonti, acto continuo, sem solução de 
continuidade entre o o bnllio o o desforço, 
isto é, por assim dizer, cm flagrante. 

Ora, a palavra «logo» também exprimo— 
daqui a pouco, em um futuro próxima, pas- 
sado algum pequeno espaço. 

Dahi o perigo, nessa delicada matéria, em 
que não devo haver arbítrio. 

0 verdadeiro, pois, 6 usar do termo pre- 
ciso—in-continenli—qua é vernáculo e que 
exprime a idéa desejada, isto é, sem inler- 
vallo, no mesmo instante. 

Eu desejaria a emenda : 
— Substitua-se no art. 50á, a palavra 

«LOGO» POR—IN CONTINENTI. 

Arts. 406 c 407 

Estos dons artigos carecem de carta har- 
monia que entre olles devia haver. 

O primeiro, definindo a posso do boa fé, 
prosuppoe um v cio ou obstáculo d acquis ção 
iln cousa ou do direito. 

Acquisição do dominio da cousa ou da 
posso da cousa '! Kica-s • em duvida, o que é 
mão, pois as conseqüências jurídicas são 
multo dilferentes. 

Além disso parece excluir a hypothoso do 
posso som vicio, o que seria absurdo. E, 
linalmonto, falia em posse do direito, o que 
é contrario á noção modorn i o mais conve- 
niente. No segundo, já se não trata da 
acquisição da cousa ou do direito, porém 
sim de posse indevida, que pôde ser confun- 
dida com a posso injusta, que écoqga diversa 
já prevista no art. 40.). 

O Sr. Clovis Mevilaqu i, ora seu primitivo 
projocto, ora mais claro o jurídico dizendo 
tudo isso em muito monos palavras, no 
art. 573 : «o possuidor tem por si a pre u>n- 
pção deboafi até que e prove o contrario.» 

Ainda notamos um outro vicio no actual 
projocto: 

No paragrapho único do art. 490 se at- 
tribue a prosumpção de boa fé sómonto ao 
possuidor que tiver justo titulo. 

Mas, não é esse o melhor principio. No 
nosso direito, ( Ksboço de T. da Freitas 
art. .3.725) «todo o possuidor tem por si a 
presumpção de boa fé-, salvo prova em con- 
trario .» T. do Freitas accrescenta : — salvo 
nos casos em que a má fé se presume .* Mas 
isso porque clle, no art. 3.729 do mesmo 
Esboço, taxava os caíos de tal prosumpção, 
aliás inútil e superfluamento, pois que taos 
casos ficariam corapreliendidos e resolvidos 
pela expressão—salvo prova em contrario. 

O Sr. Fclicio dos Santos, art. 1.312 do 
seu projocto, dizi •,: «a posse presume-se 
sempre do boa fé, excepto nos casos cm que 
a lei estabelece a prosumpção em contrario.» 

Parece admittlr, cm alguns casos, a pre- 
sumpção do má fé. Eutretantó, no sou com- 
mentario, diz : «a má fé, como o délo, con- 
sisto em facto o niío se presume-, portanto, 
a posso devo sempre se presumir do boa fé 
e ao reivindicanto incumbe provar a má fé 
do possuidor.» O coramentario era, pois, 
melhor do que o texto do sou projocto. 

Pelo exposto, concilio—de accordo com a 
melhor doutrina dos cscriptores modernos : 
o verdadeiro é estabelecer clara e simples- 
mente o principio de que—a possso se pre- 
sume sempre do boa fé, até que seja provado 
o contrario, salvo nos casos em que a 
lei expressamente não admittir essa pre- 
sumpção. 

Desse modo estatúem-so todos os princí- 
pios confusamonto oscriptos no art. 496 e 
seu paragrapho o no art. 497, som os incon- 
venientes demonstrados. 

Diz ndo-se — salvo prova em contrario, 
tem-se dito também,como no art. 497, que «o 
caracter (eu diria—qualidade) de boa fé des- 
apparece no caso e desde o momento em 
que as circumslanc.iàs façam presumir que o 
possuidor não ignora que possuo indevida- 
mente.» 

Tem-se, finalmente, evitado as perigosas 
o desnecessárias definições do que sejam a 
•boa o a má fé. Paróce-mc, pbr essas e 
outras razões, conveniente a alteração se- 
guinte : 

SUBSTITUAM-SE OS ARTS. 490 E SEU PARA- 
GRAPHO E 497 PELO seguinte: 

Ari...Todo o possuidor tem por si a pre- 
sumpção de boa fé, salvo prova em contrario, 
ou quando a lei expressamente não admittir 
essa presumpção. 

Art. 498 

Pódo talvez ser muito melhorada a ro- 
dacção deste artigo ao qual lãlleco elegância, 
dizendo-se; 
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Art... A posse permanece com a mesma 
QUALIDADE COM QUE FOI ADQUIRIDA, SALVO 
PROVA EM CONTRARIO. 

Art. 501 

« Caracteres e qualidades», são synonimos; 
nao convém aociitnulal-os. Eu opinaria pola 
emenda: 

SUBSTITUAM-SE AS PALAVRAS : «OS MESMOS 
CARACTERES E », PEI AS SEGUINTES « AS 

ICSMAS.» 

DA PERDA DA POSSE 

Art. 525, paragrapho único 

Ahi tomos outra voz «a posse dos direitos-» 
que vem quebrar a noção da posso. Esta, 
como vimos, ao analysar o art. 491, invo- 
cando codigos modernos e a opinião do 
Duarte de Azevedo, é sómonte o poder ma- 
rial sobre comas-, nunca sobre direitos. Como 
comprehondo a posse, mero facto, não vejo 
um só caso de posso do direitos. 

Por exemplo, o credor pignoraticio.o loca- 
tário, o usufructuario, o cro ,or antichretico, 
têm direito sobro a coisa alheia, não ha 
duvida. Mas isso não 6 posse de direitos; 0 
direito de posso. E a sua posso em que con- 
siste ? Justamonto em exercer poder mate- 
terial determinado sobro a própria coma 
alheia. 

Este paragrapho único do art. 525 corres- 
pondo ao art. 601, 2a alinoa, do primitivo 
projecto do Sr. Clovis, que dizia; «perde-se 
a posse dos direitos reaes desde que cessa a 
possibilidade de exercel-os.» 

Acerca deste toxto, escreveu Duarte do 
Azevedo: 

« E' obscuro o art.601. Melhor seria dizer: 
Perde-se a posse das coutas pela extincçüo do 
poder effectivo que nellas se exercia.» 

Seria muito melhor assim dizer, em voz 
de casuisticamcnto descer á enumeração do 
cinco casos, que podem ser insulliciontes. 

Para não alterar muito, e, ao contrario, 
respeitar o art. 525, eu opinaria que se o 
conservasse; mas que se substituísse o para- 
grapho único pela regra geral acerca da 
perda da posso. Teria isso a vantagem de 
não deixar escapar algum caso do perda da 
posse incabivol nos cinco números do artigo. 
Por isso proporia a emenda: 

Substitua-se o paragrapho único do art.525 
pelo soguinto: 

VI. E, EMFIM, PELA CESSAÇÃO DO PODER 
MATERIAL QUE SE EXERCIA SOBRE A COUSA. 

Art. 526, paragrapho único 

Desde que se trata ahi de títulos ao porta- 
dor convinha mencionar a compra em bolsas 

coramerciaos por intermédio dos corretores 
offlciaes. 

E' certo que dizendo o paragrapho único 
—leilão publico—comprchendo as transacçõcs 
de bolsa feitas com as solemnidades logaos o 
publicamente. 

Comtudo 6 melhor esclarocor com a se- 
guinte modificação; 

Depois da palavra «publico», accres- 
cente-se; inclusive os PREGÕES nas bolsas 
OFFICIAES POR CORRETORES HABILITADOS. 

ACQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE 1MMOVEL 

Ari. 534 

Diz: «Adquire-se a propriedade immovel : 
I.— Pela inscripção do titulo de transfe- 

rencia no registro predial da situação do im- 
movel.» 

No projecto anterior, o do Governo, aceros- 
contava-so a esta disposição, que nelle tinha 
o n. 619, o seguinte paragrapho único : — 
« a inscripção não induz a prova de domínio 
que fica salva a quem de direito.» 

Foi Supprimido este paragrapho único, por 
proposta do relator. Sr.Luiz Domingues, que, 
em Sou parecer, disso: « não se comprehende 
que, sendo a inscripção um modo de acquisiçno, 
não induz a prova de domínio.» ( ANNAES, 
vol. ;!0, PAG. 88.) 

Com a devida venia, parece-nos que não 
teve razão o illnstre relator. A inscripção 
não 6 propriamente um modo do adquirir 
propriedade. E, si fosso, chegaríamos a esto 
absurdo; uma oscriptura radicalmente nulla 
em que se vendessem immoveis albeios, por 
exemplo, ou em que um menor tranferisso 
illegalinonte seus bons, uma voz inscripta, 
operaria a transferencia do domínio ! 

Não pôde ser isso. O pensamento o o sys- 
toma do projecto são apenas o seguinte : a 
inscripção no registro predial 6 indispensável 
para que se consumma a transferencia do 
domínio começada pola oscriptura valida o 
legal. Quer dizer que, mesmo para as partes 
contractantes, não basta a oscriptura. Mas, 
não quer dizer que si a oscriptura for nulla, 
ou inhabil, fique valendo depois da inscripção. 
Embora feita a inscripção, si futuramente se 
vier a provar que não ora possível a aliena- 
ção ou que ha nella nullidado, não se ope- 
rar:! a transferencia do domínio. E' esto o 
intuito do projecto o nem podia deixar 
de ser. 

Como bem disse o Sr. Andrade Figueira: 
—« Converter a inscripção em formalidade 
depuradora de Iodas as nullidades c extrava- 
gância que não passou polo espirito de nenhum 
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jurisconsullo. Tudo se pôde supprimir menos 
aguellc pavayrapho, único que r/drante n esta- 
bilidade dos conlractos.» { annaes, Vol. 5a 

par/, 256, 2a colwnna, in fine.) 
0 Si*. Clovis Bevilaiiua. que no sou p.-o- 

jecto não consignava tal disposição do pa;'a- 
grapho referido, explica nãi ter tido a inten- 
ção de introduzir -entre nós o systoma ger- 
mânico em sua plenitude, porque parecia-lho 
isso impossível, visto depender da proprie- 
dade cadastral. 

Na AUoraanha o encarregado do registro 6 
umaaut u-idado corapetonte, habilitada, tom 
o direito do examinar os títulos o pedir ãs 
partes que justifiquem a exactidão do que 
está nelles contido. {Annaes, vol.5°,pag.277.) 

Entro nós, que a inscripção escapa a essas 
provai o indagações, dependendo sómonto 
da oxhibiçào do uma oscriptura — que pódc 
ser falsa, inhabil ou nulla, — não é possível 
dizer-se que, per si só, a inscripção transfira 
definitivamente o domínio. Suppõo-se sempre 
que fica salva a prova em contrario. 

Ora, si assim é, o verdadeiro— para evitar 
vacillaçõos ou arbítrios do juizes e tribunaes 
menos illustra los e perturbações das partes— 
será declarar tudo na lei. E, por isso, muita 
razão teve a commissão dos cinco juriscon- 
sultos nomeados polo Governo, quando intro- 
duziu o paragrapho, dizendo: a inscripção 
não induz a prova de domínio, que fica salvo 
a quem for. Acho indisponsavei, pela impor- 
tância do assiimpto, esclarecer esse ponto. 
Houve no soio da Commissão uma emenda 
do intelligente Sr.Barbosa Idma, que, apezar 
do não ser jurista, bom viu o inconveniente 
que estamos apontando. Essa emenda ó 
intoiramonto cabível nu art. 531. Si o Senado 
não preferir reproduzir o paragrapho único 
do art. 619 do prqjeoto anterior, ao menos 
deverá modificar, como propunha a referida 
emenda, assim : 

SUBSTITUA-SK O N. I DO ART. 534, PELO 
SEGUINTE: «pela inscripção do titulo HÁBIL 
paru transferil-a no registro predial da situa- 
ção do itnmovel.h 

Ari. 536, n. [ 

Muito louvavelmento manda inscrever no 
registro predial as sentenças nasacções divi- 
sórias das quaes resulte cessação do estado 
de communhão. 

Mas, cumpre não esquecer, pela mesma 
razão, os actos convencionaos, fora do con- 
tencioso, que operam a cessação do estado 
do communhão. Refiro-me ás divisões ami- 
gáveis entre maiores homologadas por sen- 
tença ou feitas por instrumento publico, 

Vol. IJ 

como ó commum. Proporia a seguinte 
emenda: 

ACCRESCENTEM-SE, DEPOIS DA PALAVRA: «DI- 
VISÓRIAS», AS SEGUINTES ; BEM COMO AS DI- 
VISÕES AMIGÁVEIS HOMOLOGADAS POR SEN- 
TENÇA OU FEITAS POR ESCRIPTURAS PU- 
BLICAS.» 

Art. 552 

Convém dizer expressamente que, no caso 
de má fé, perderá o direito á indomnização. 
Pela redacção actual, podor-se-ha duvidar 
disso, visto dizer a segunda alínea que «si 
procedeu de má fé, poderá ser constrangido a 
repor as cousas no estado anterior e a pagar 
os prejuízos» ; tendo antes firmado o direito 
á indomnização. 

Seria um bom oiclarecimento o seguinte: 
Accrescente-se, depois das palavras 

«MÁ FÉ», O SEGUINTE : ALÉM DE PERDER O 
DIREITO A INDEMNIZAÇÃO, 

Art. 553 

A segunda parto desta artigo envolve 
questão importante na pratica e ás vezes do 
difilcil solução, como já temos observado. 
Dizendo-se : quando o trabalho da plantação 
ou construcção sc fez em sua presença, deixa- 
so oecasião propicia ao arbítrio. Em que 
consiste a, presença l Como earacterizal-a ? 
O artigo não diz. 

Mas, no art. 556, paragrapho único, vamos 
encontrar um critério a residência no mesmo 
município. Ora, si assim for, é insufflciente. 
Conheço pessoas que, morando no município 
em que possuem grandes ou longínquas ex- 
tensões do terras, têm ignorado que nellas 
se planta o .se edifica o só muito lompo de- 
pois, casualmente o descobrem ! Entre- 
tanto, pela lettra do texto que analysamos, 
seriam havidas como de má fé, perdendo, 
portanto, os seus direitos ! 

E' mais prudente e mais jurídico fazer a 
seguinte modificação, que comprehenderá 
todas as hypotheses: 

SUBSTITUA-SE A SEGUNDA PARTE DO ART.553 
PELO SEGUINTE: 

« Presume-se md fè no proprietário quando 
se provar que elle sabia da plantação ou con- 
strucção, sem impugnai-as, ou que as autorizou 
expressa ou tacitamentos.» 

USUCAPIÃO 

Art. 555 

Não me parece juridicamente correcto e 
verdadeiro dizer-se—imlepi ndenle do boa fè. 
Parecerá assim que se dispensa a boa fè 

2) 
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para a usucapião, (juatulo, aliás, não ó isso 
yerdado. O quu sc dispensa om absoluto ó 
somem,o, o justo titulo. 

Aquelle quo possuo por mais do trinta an- 
nos flea absolutamento disponsado de provar 
justo titulo. 

E. mesmo quo o proprietário apresento o 
sou titulo, o possuidor não soíTrorá com isso. 
E' o elFoito da presoripção extraordinária 
(LafayeUc, Dir. das Üousas, §70 n. 2 da 
ía ed ção.) Mas si o proprietário, aldm do 
provar o seu titulo, provar mais quo o pos- 
suidor estava de má 1c, isto 6, qu ; positiva- 
mente sabia não llm pertencer a cousa ou 
não ter legitimo direito de possuil-a, então 
não se operará a proscripçao ; a usucapião 
será impossivel mesmo depois dos .'!() annos. 
Eis o nosso direito o a noção, da usucapião. 
Conscguintemonte, a boa fé não se, dispensa. 
Apenas se presumo, até prova em contra- 
rio. Essa prcsuinpção da boa fé, om favor de 
todo o possuidor, é a regra geral, como 
vimos ao tratar dos arts. 496 o 497; o está 
consignada na emenda que prdpuzomos a 
estes artigos. 

Mas cede sempre á prova em contrario, 
como lá dissemos. Nem outro 6 o espirito do 
art. 555. 

Portanto, não é conveniente dizer, como 
faz este, «independente dc hoo, fé.-» E' inde- 
pendente do justo titulo. O justo titulo não 
se presumo simplesmente. Dispensa-se com- 
pletamente o não supporta prova om contra- 
rio. Ao passo quo a boa fé presume-se, mas 
contra essa prosumpção admitte-se prova 
contraria. 

O primeiro projectodo Sr. Clovis, art. C'!2, 
era mais preciso o claro na linguagem, 
dizendo:—«aquelle quo, durante 30 annos, 
ininterruptamente o sem impugnação,possuo 
um immovol, a titulo do proprietário, adqui- 
ro a sua propriedade som ter necessidade de 
BXIIIBIU TITULO, NUM ALLKOAR. BOA l'i:. » 
Dalii se concluía que a oxliibiçâo de titulo 
era dispensável sempre, e que a alleoaçãó 
de boa fé não ora necessária. Mas ficava 
salva a prova da má fé por parte do pro- 
prietário, visto como, no art. 573, o Sr. Clo- 
vis, mui juridicamente, estatuía quo o pos- 
suidor tem por si a prosumpção do boa fé 
cmrjuanlo não se provara contrario. Havia 
harmonia entre esses textos. E' mais uma 
razão para se ver a necessidade da emenda 
que propuz aos arts. 496 e 497. 

Proponho, pois, a seguinte emenda: 
—SUITRIMAM-SE AS 1'ALAVUAS:—«K IIOA FH, 

QUE SE PRESUME.» 
Desta arte fica bom claro quo o titulo é 

absolutamente dispensável. E, quanto á boa 
fé, (Ica prevalecendo a regra gorai estabele- 
cida na nossa emenda aos arts, 496 e 197; 

isto é quo sempre se presume a boa fé, s ilvo 
prova cm contrario; regra esta quo não pre- 
cisa de ser repetida. 

DIREITO DE TAPAOEM 

Ari. 093 

Falta nesse artigo, que trata do direito do 
tapagora, o principio salutar do nosso direito 
—do s Tem as despezas das tapagens repar- 
tidas pelos confiuantes. Na pratica occorre 
constantemente a hypotheso. O Sr. Dr. As- 
sis Brazil escreveu nosso mesmo sentido 
uma lembrança á Gamara, publicada no Jor- 
nal do Commercio. E o deputado Buono do 
Paiva ofloreceu emenda conveniente,quo ora 
reproduzo. Como outras emendas (do quo 
aqui me occuparci) lei essa rejeitada para 
facilitar o t abalho de votação o redacção 
final na Gamara, mas o sta conhecimento 
licou reservado ao Senado, como se vê do 
ultimo parecer da Commissão dos Vinte o 
Um. 

Proponho quo ao art. 593 accrcsconto-sc: 
§ 6.° OS CONFINANTES SÃO OltllIOADOS A CON- 

CORRER COM A SUA PARTE PROPORCIONAL NAS 
DESPEZAS DE CONSTRUCÇÃO E CONSERVAÇÃO 
DAS TAPAGENS DIVISÓRIAS DOS RESPECTIVOS 
TERRENOS URBANOS OU AGRÍCOLAS. 

ADMINISTRAÇÃO DO CONDOMÍNIO 

Arts. 040 a 646 

E' inútil, si não inconvoiiiento, esta sccção 
cuja epigraphe — Administração do condo- 
mimo — por si só, demonstra defeitos. 

O condeminio é uma situação de facto do 
más conseqüências, cuja cessação o direito 
devo o costuma facilitar. 

Pódo-so administrar a cousi commum; 
não, porém, o proprio condeminio. 

Mas o csiencial é que a razão expressa no 
art. 640 para a administração da cousa não 
a justifica. Essa razão é. como alli se vô, a 
imposs bilidade do uso c tjoso cm commum. 

Ora, essa impossibilidade deve conduzir, 
não á administração, mas sim á divisão, que 
os condôminos serão os primeiros a desejar 
o promover, já facultada pelo art. 631. 

Si não for p issivel, ou não convier aos 
donos, o uso o goso em commum o a cousa 
fôr divizivcl, o melhor remédio (e mais na- 
tural) será a divisão, accessivel a qualquer. 

Si, porém, fôr indivisivol a cousa, ou não 
utilisavel quando dividida, o remédio se acha 
ministrado pelo art. 637. 

Tudo está, portanto, providenciado, sem 
necessidade da secção II, cujos textos ou são 
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inutüis, ou antagônicas com os bons princí- 
pios anteriores. 

lí, noto-so, devo so tratar, segundo a epi- 
grapho, sómcnte da administração. Entre- 
tanto, cogitam os artigos da venda ou 
aluguel! 

Penso que o mais que ahi so dispõe, ou 
decorre do art. 04'), ou representa medidas 
que devem depender exclusivamente das 
convenções particulares, das combinações 
contractuaes das próprias partes. 

Na pratica podem pioduzir perturbações 
os textos criticados. 

Proponho: 
SUrrilIMA-SE A SECÇÃO II COMPRE El ENSI VA 

DOS ARTS. 040 A 640 

DAS SERVIDÕES 

Art. 703 

Supérfluo, omisso o obscuro o disposto 
neste artigo. 

Não 6 verdade que as servidões não appa- 
ront.es se estabeleçam por m io da inscripção ; 
assim como não 6 verdade, como parece 
so deduzir do artigo, que só as não appa- 
rentos estejam subordinadas á inscripção. 

As servidões todas, apparontes ou não ap- 
parontes, ostabelccom-se por meio de um 
titulo ; o ambas estão sujeitas á inscripção. 

A inscripção serve para dar vida juridici 
o efleitos legaes ao titulo preexistente. Mes- 
mo a servidão adquirida por proscripção, 
isto 6, polo decurso de tempo, que em sua 
origem não tem titulo material, lel-o-ha 
com a sentençque julgar consumiu do a 
usucapião, como d expresso no art. 704. 

Uma vez que o art. 681 já estatuiu a 
regra gorai do que — todos os ônus reaos, 
inclusive todas .as servidões (art. 079, n. llj 
só so adquirem depois da inscripção dos res- 
pectivos títulos, 6 supérfluo e escusado repetir, 
como faz o art. 708, essa mesma regra cm 
relação ás servidões o com a omissão incon- 
veniente que apontamos. Conseguintemento, 
basta o art. 081 o:—surruiMA-si; o AitT. 703. 

Ari. 714 

Kvidcntemnnto está mal redigido, até 
mesmo sob o ponto de vista grammatical. 

Proponho a rodacção seguint u 
O DONO DO PRÉDIO SERVIENTE PODERÁ OI1RI- 

0\R EM juízo o dono do prédio dominante 
(l DESISTIU DE OUAI.OUEi: OPPOSIVÀO ode TEN- 

CRAZILUIRO d 9 

TE FAZER AO CANÇfLLAMENTO DA INSCRIPÇÃO 
DA SERVIDÃO, NOS CASOS SEGUINTES : 

Art. 710 

Também este ó confuso c obscuro. Pro- 
ponho que fique assim redigido; 

EXTINCTAS AS SERVIDÕES POR ALGUM DOS 
MODOS REFERIDOS NO ARTIGO ANTERIOR, O 
DONO DO PRÉDIO SERVIENTE TERÁ O DIREITO 
DE PROMOVER O CANCELE AM ENTO DAS RESPE- 
CTIVAS INSCKIPÇÕES, MEDIANTE A EXIIIIIIÇÃO 
DO TITULO COMPROBATORIO DA EXTINCÇÃO. 

DIREITOS REAES DE GARANTIA 

Art. 707, n. III 

Ahi so considera vencida a divida pela 
impontualidade no pagamento das presta- 
ções. 

E' jã do nosso direito e boa medida. 
E" bem de ver-se que tacs prestações com- 

prehendem também os ju os quando estes 
devem ser pagos isoladamente em prestações 
ou conjunctamonto com as prestações do ca- 
pit ,1. 

Entretanto, temos visto demandas dis- 
cutindo o julgados vacillando si tacs presta- 
ções são unicamente de capital ou também 
do juros! Acho que nenhum inconveniente 
haverá, ao contrario, será vantajoso, tor- 
nar bem claro o principio com a seguinte 
emenda : 

Ao N. III 1)0 ART. 707, DEPOIS DA PALAVRA: 
«PRESTAÇÕES» ACCRESCENTE-SE:—DE CAPITAL 
OU DE JUROS. 

Capitulo X — Da Anlichresc 

OfTereci á Gamara um t emenda, também 
subscripta polo Sr. Adolpho Gordo, propondo 
que so facultasse ao devedor, ou a qualquer 
lios seus credores, pagar integralmente a di- 
vida garantida por antichresn, ficando ex- 
ti neta esta. 

O meu intuito foi evitar a seguinte ano- 
malia que se observa, ao menos no meu Es- 
tado. • 

Em regra, vencidas as hypothocas dadas 
aos Bancos de Credito Real. estes — usando 
do direito outorgado polo S i" do art. 311 do 
regulamento hypotheoario de íi do maio do 
1890 — convertem o seqüestro em antiehrese 
quando o devedor não lhes pódo pagar, o 
entram na posso do immovol para o admi- 
nistrar até o pagamento da divida. Acon- 
tece, porém, muitas vezes, que — embora 
pequena a divida— o banco, para proteger 
o devedor o de accordo com este, age do 
modo a demorar onormemente a oxUncção 
da divida, sem lezar o devedor, E assim 

« b. O 
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evita que sc^umlos credores hypotheearios 
executem o immovel, ex-vi do art. 343. 
E quando esses segundos creJoros propõom- 
se pagar o banco para libertar o immovei da 
anticlirose que obsta a execução, rocusa-so o 
banco a receber; e os tribunaos lhe têm 
dado razão para assim proceder. Não mo 
parece procedente esse modo de entender. 
Desde que a divida está vencida, a qualquer 
é licito pagal-a. 

Mas a Jurisprudência tom sido essa. Tal 
situação cumpre evitar por disposição clara, á 
semelliança do que se faz com as hypothecas, 
segundo o art. 819 do actual projecto. Por 
isso, e até uniformizando o direito, eu pro- 
ponho a emenda, agora mais clarament > 
redigida, para que a sabedoria do Senado 
examine o caso : 

Ao CAIUTULO X, DA ANTICIIRESE, ACCUE- 
SCENTE-SB UM: 

Art, An devedor, ou a qualquer ^ dos seus 
credores, v licito pagar ■integralmente ao 
credor hypolhecario anterior a divida vencida 
garantida lambem por amichrese; ficando, 
então, extincta esta ultima. 

DA IIYPOTIIECA 

Ari. 818 

Peço a maxima attenção do Senado para 
esto artigo, que diz : « Vencida a hypotheca 
posterior reputa-se vencida a anterior, e o 
segundo credor não poderá executar a hy- 
potheca sem notificar judicialmente o pri- 
meiro. » 

Si 6 má a rcdacção, péssima 6 a sub- 
stancia; talvez o maior defeito deste pro- 
jecto esteja nesse artigo, polo perigo que 
ello encerra, contrariando os mais elemen- 
tares principios do direito. 

E' ello uma emenda do Sr. Adolpho Gordo, 
adoptada pelo relator desta parto do pro- 
jecto, Sr. Rivadavia Corrêa. Por occasião 
da discussão nó seio da Cora missão dos 
Vinte o Um, o Sr. conselheiro Andrade Ei- 
gueira e ou impugnámos essa emenda. 
Mostrei-lhe os inconvenientes, em discurso 
que se vê no Diário do Congresso, do 3 do 
abril andant ■, concordando com a censura 
também feita polo Sr. Augusto do Freitas, 
quando, ora plena Gamara, se discutiu o Co- 
digo. Olfereci então uma emenda, que ora 
reproduzo, cura as considerações que es- 
crevi ; 

« Supprima-se, por se." uma innovação 
prejudicial ao credito hypothecario o con- 
trari • aos princípios do direito e á estabi- 
lidade o firmeza dos contractos. — Azevedo 
Marques, — Luiz Piza. » 

Eu o outro colloga, o Sr. L. Piza, propue 
nh mios, pois, a suppre.tsão desse texto, qu- 
no projoeso discutido na Gamara tinha o 
u. 820 c hoje ê o 818. 

Mas, não contentes com isso. propunha- 
mos mais o restabelecimento do nosso di- 
reito, que também 6 do todos os povos 
cultos, constante da seguinte emenda, que 
hoje seria adaptavel aa art. 817 : 

Accrescente-se o seguinte : « Paragrapho 
— Nesse caso não podem os credores por hy- 
pothecas posteriores promover a execução 
sobre o immovel, antes de vencidas as pri- 
meiras. » (E' o principio salutar consignado 
no art. 84 do decreto de 23 do janeiro do 
1880, que já se entendia cm vigor no rcgi- 
men da lei hypothocaria do 1864 (I.afifiayettc, 
Cousas, vol. 2o, § 273 e nota 8a), expressa 
no direito romano e nas mais adoantadas le- 
gislações estrangeiras.) — Azevedo Marques. 
■— Luiz Piza. » 

A maioria da Commissão dos Vinte e Um, 
ao elaborar o parecer para a votação, na 
Gamara, das emendas—tomando por norma 
rejeitar todas as que alfcctassem as doutri- 
nas do projecto—recusou essas ; declarando, 
porém, que algumas oram dignas do consi- 
deração e que o Senado dollas conheceria. 

Seja-me concedido o amor proprio do 
suppòr quo estas estão em tal caso. 

Faço dollas grande questão, porquo estou 
convencido firmemente, o eommigo os maio- 
res jurísconsultos deste paiz, (aos quaes 
tenho ouvido) quo attendem exclusivamento 
ao interesso publico. 

Peço ao iílustro relator desta parte, no 
Senado, a gentileza de meditar sobre as 
minhas toscas palavras no discurso citado— 
Diário do Congresso do 3 de abril—que ora 
transcrevo: 

«Sr. Presidente, afinal chego a um ponto 
em que posso ter o prazer do concordar in- 
teiramente com o distineto representante a 
quem tenho a honra de responder. E' a cri- 
tica ao art. 820 do projecto, quo diz: 

« Vencida a hypolhese posterior, reputa-se 
vencida a anterior, e o segundo credor não 
poderá executar a hypotheca sem notificar ju- 
dicialmente o primeiro,* 

Eu penso que a Gamara deve prestar 
muita attenção a este ponto. Reputar ven- 
cida a hypotheca anterior polo facto do ven- 
cimento da posterior é um perigo do ordem 
gravíssima para o credito hypothecario. 

Esta disposição não é da Commissão; é 
uma emenda do meu illustre patrício, o 
Sr. Dr. Adolpho Gordo, que foi approvada 
no seio da Commissão contra alguns votos, 
inclusive o meu. 

Em discurso, que consta dos Annaes da 
Commissão, combati tal idéa, contra a qual 
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tambom so levantou a voz corapotcnto do 
illustro Sr. Andrade Figueira. A minha 
opinião é, pois, conhecida nesse sentido ; o, 
embora ou respeite o voto da maioria da 
Commissâo, não posso deixar de declarar que 
son contrario ao principio, que considero pe- 
rigosissimo, doart. 820. Dosculpar-mo-ha a 
maioria da honrada Commissâo. 

Devo, porém, em nome da Commissâo, 
deixar consignado expressamente qual o pen- 
samento não só do autor da emenda, o Sr. 
Adolpho Gordo, que ora vejo aqui presente, 
como da maioria da Commissâo. E' que o 
segundo credor hypothecario de divida ven- 
cida não fique privado de forçar o pri- 
meiro a executar o immovel, mesmo quando 
o prazo deste credor seja maior e não esteja 
ronoido. 

Só o enunciado da questão deixa claro o 
absurdo da disposição. 

Pretende-se com isto favorecer os de- 
vedores,fácil itando-lhes as segundas hypothe- 
cas. Mas esquecem que assim diflicultam as 
primeiras hypothecas o, portanto, causara 
maior mal aos que necessitam do capital I.. - 
Quem colloca seus capitães garantidos por 
hypothoca com prazos estipulados, certa- 
mente tem interesso o direito a que taes 
prazos sejam respeitados. A contingência 
para o credor ser obrigado a executar a hy- 
pothoca antes do vencimento, quando, muitas 
vezes, não lhe convém ou não pôde fazel-o, 
enfraquece o instituto da hypotheca, do qual 
fugirão capitacs cm prejuízo de quem dellcs 
carecer. 

E' corto que o artigo procura attenuar os 
sons mitos oircitos, prohibindo ao segundo 
credor executar a sua hypotheca antes de 
notificar era juizo pcssoalmento o primeiro 
credor, para que esto o faça por si o promova 
a venda do immovel. 

E, por isso, dizem os propugnadores da 
emenda, não haverá prejuízo algum para o 
primeiro credor, pois que, além do direito de 
executar o immovel, dirigindo o processo da 
venda, terã ainda o do se pagar cora prefe- 
rencia sobre os outros credores. Mesmo 
assim, grande é o inconveniente. 

Quem colloca os seus capitacs por prazo 
determinado conta com essa situação durante 
tal tempo. Do repente, antes do vencimento, 
recebe notificação para vir executar o 
immovel, porque assim quizeram o devedor 
o um segundo credor !! E' escusado com- 
raentar. 

Si o primeiro credor não attender á noti- 
ficação c obstinar-se cm acudir a cila, não 
querendo promover a execução ? Xostccaso, 
poderá o segundo credor executar f Parece 
que sim. 

Mas, qual o prazo que tom o primeiro 
para acudir á notificação0 projocto não 
marcou ; e, pois, ficará dependente do arbí- 
trio do juiz. 

Si o juiz determinar pequeno prazo, ha do 
o primeiro credor reclamar ; si for grande, 
reclamará o segundo. E sempre surgirão 
difileuldados era prejuízo do credito hypo- 
thecario I 

E' tudo isso contrario á indolo da hypo- 
theca. 

Em todas as legislações so tem procurado 
dar ao primeiro credor todas as garantias 
em bcnoiicio dos próprios devedores. Quanto 
maiores garantias e tranquillidade encontrar 
o capital, mais facilmente so prestará ás 
necessidades dos proprietários. 

0 art. 820 vem, pois, não só alterar o di- 
reito, no que tem do mais elementar, como 
acarretar a incerteza e instabilidade dos con- 
tractos e do credito hypothecario. 

O Sr. Serzedello Corrêa—Apoiado. 
O Sr. Mayrink—Aunullará esse credito. 
O Sr. Azevedo Marques—Principalmente 

no nosso paiz, que tanto dcllc precisa ; prin- 
cipalmente quanto aos bancos de credito 
real, que por sua natureza fazem emprésti- 
mos a longos prazos... 

O Sr. Oliveira Figueiredo—Si o devedor 
pagar ? EUe tem o direito do pagar quando 
quizer, até no dia immcdiato ao do con- 
tracto. 

0 Sr. Augusto de Freitas — O devedor 
tom esse direito ? ! Penso que não. 

O Sr. Azevedo Marques — Evidente- 
mente, não tom semelhante direito, salvo 
quando ha, no contracto, clausula expressa 
facultando-lho solver a obrigação antes do 
vencimento. 

O devedor é obrigado, como o credor, a 
respeitar o prazo do contracto.E tanto assim, 
que a Commissâo julgou conveniente elimi- 
nar ou rejeitar o art. 9(>0 do projocto do Go- 
verno, que dizia: 

« Qualquer que seja o prazo estipulado no 
conlroclo da hppolheca, o* devedor pude re- 
mil-a passados seis annos, contados da data 
do contracto.» 

0 principio verdadeiro o conveniente, 
desde o direito romano, é o consagrado na 
nossa legislação, decreto do 23 de janeiro do 
1886, art. 84:— « JVãopodem os credores por 
hi/pothecas posteriores promover a execução 
sohre o immovel antes de vencidas as pri- 
meiras. » — Já Lafayettc, Uir. das Cousas, 
vol. 2o, S 273, e nota 8", entendia assim no 
dominio da lei hypothecaria de 1861, apezar 
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do não consignar cila cxpr. lamento o prin- 
cipio quo mais tarde, em 0, foi esculpido 
tão claramente no nosso direito. 

K o humildo orador tevo occasiao do sus- 
tentar que está cm vigor no rogimen da 
acnnl lei de 1800. (ukvista dk juiusrnu- 
DKNCIA. 7o, pa'j. 97.) ( 

Apresentarei, pois, com a devida venia, 
uma emenda nesse Sentido, para que, si a 
illustro Commissão nao quizer voltar atrás, 
seja pelo Senado apreciada a questão. » 

Nutro esperanças de que o Senado toniari 
o melhor alvitro attendondo ás referidas 
emendas, em bem dos oro iitos do nosso di- 
reito privado. O projocto anterior confir- 
mava o principio que acabamos do defender 
dispondo no art. 1)57: «na kypolhcca poste- 
rior não pude ser estipulado praio que ter- 
mine antes do vencimento da anterior. » 
Poderá ser isto um cerceamento ao direito 
do contractir, porque impado uma conven- 
ção licita, mas, o quo bom pôde ser pro- 
hibido, como fazia o art. 84 do decreto do 
188G, ó quo os segundos credores hypothe- 
carios promovam a Sua cç.xecução antes de 
vencidas as primeiras hypothecas, 

AUDITIVOS AO CAPITUI.O DAS HYPOTHECAS 

O projocto não consignou o salutar prin- 
cipio do ser licito ao devedor ou á sua mu- 
lher, aos ascendentes o descendentes remir 
ou dar lançador aos bens. (Reg. 109 A, do 
19 do janeiro, art. 14 ss 8°.) 

Entretanto, trata da remissão pelos cre- 
dores postoriorci, no art. 819. 

Nem se diga que 6 do processo a matéria 
da remissão. Ao contrario, dar o direito do 
romis-ão o o modo do oporal-a 0 objocto do 
regra material o nunca processual. Além 
disso, eu continuo a sustentar quo a lei liy- 
pothecaria, como a do fallcncias, é ipias! 
toda de processo, mas especialissimo, tão in- 
timamento ligado ao di/oito substantivo, 
que deve caber á competência do Congresso 
Nacional. {Revista de Jurisprudência, Vol. 12, 
pag. 199.) 

Deixar o processo hypothocario aos Estados 
não podia ter sido o pensamento constituinte, 
si interpretarmos racionalmente o texto 
constitucional, como ílz na Revista supra 
citada. 

Por isso, pouso quo o Godigo Civil devo 
estatuir certos principius, como já fez, o 
muito bom, no art. 830, quo a alguns espí- 
ritos se aílignram como de processo, masque 
em verdade são regras de direito material 
quando sc trata de hypothcca. E' o meio do 
un fbrm.zar a marcha do direito hypothe- 
cario que, afinal, diz respeito ao credito pu- 
blico da Nação, quo não devo ficar á inorcc 
das varimies dos processos vstaduaes, 

0 estrangeiro que pensar em trazer os 
seus capitaos para o Brazil (de quo tanto 
precisamos) indagará apenas da loi hypo- 
thocaria cm geral o não irá estudar os pro- 
cessos ostaduaes. E" o que sc observa agora. 

Por isso, julgo indispensável estaboleeor ao 
menos alguma coisa de mais essencial, 
razão pela qual me limito a propor os se- 
guintes additivos: 

— Depois do art. 83o, accrescentem-se os 
SEGUINTES PARAGHAPIIOS, NA ORDEM DA COJ,- 
LOCAÇÃO OUE FOR CONVENIENTE: 

§. E' licito, não sd ao devedor, mas lam- 
bem ao seu cônjuge, aos seus ascendentes o 
descendentes remir ou dar lançador a Iodos 
ou a alguns dos bens penhorados, até d as- 
signalura do auto da arrematação ou da 
adjudicação, som necessidade de citação prévia 
do credor. 

§. Para isso d preciso que cxhibam 
preço igual ao da arrematação ou adjudi- 
cação , 

S. A venda do immovol hgpothecado far- 
sc-ha cm hasta publica, para a qual servirá 
de base o preço que for fixado por avali- 
ação feita por peritos nomeados a aprazi~ 
manto das partes, caso estas não tenham 
no contracto de hypothcca estimado preço 
para isso. Em falta de licitantcs que of- 
fereçam pelo menos esse preço, será o im- 
movei immediatamenle vendido cm leilão a 
quem mais offereecr. 

§. Ao credor hypothccarin d licito con- 
correr d hasta publica como qualquer li- 
ei tan te, ou requerer a adjudicação dos bens 
pelo preço da avaliação, si não houver lici- 
tantes. 

E assim oxtinguir-so-hão as tros praças 
actuacs de clfeitos nog:i,tivos. U proprio 
Sr. Andrade Kigu dra, tão cioso do direito 
velho, acha que basta uma só praça. «E' 
demais essa multiplicidade do praça, disso 
o!lo. Desde que o objocto tem de ir á praça, 
pelo maior lanço offorecido, ninguém con- 
corre á primeira praça... Os arrematantes 
sérios são logrados cora ossos succossivos 
adiamentos, com esses suecessivos editaes. quo 
consomem 50 ou 00 /lias, e a conseqüência 
d que o circulo dos arrematantes, que já d 
limitado no paic, sobretudo no interior, dimi- 
nuo exlraord inariamente.» 

Com estas palavras do Sr. consolboiro 
Andrade Figueira estamos do pleno accordo. 

Com as medidas quo propomos ficaria, 
além disso, evitado que algum Estado sc 
lerabrasso de estabelecer (embora nulla- 
monte) a adjudicação forçada, por mais do 
uma vez ensaiada ultimamento; ficaria os- 
tondida a todas as hypothecas a providencia 
da estimação do valor do immovel, feita 
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pelas próprias partes, o nuo actualmontn so 
dá em rolarão aos bancos (Io emlito real. Lrn- 
íim, ficariam ass-guradas certas mp lidas 
quo concorrem para firmeza o cdicacia do 
crodito Immobiliario, á semelhança do quo 
jã foz o p ojecto no art. 1.779. Quanvi 
maior for a garantia lega! om favor dos 
credores do primeira bypotboca, tanto me- 
lhor para os próprios necessitados de ca- 
pitães. Estes altluirão mais facilmentem 
beneficio dopaiz, conv.ndo não esqueça- o 
disposto no art. 13, n. IV da Lei Preli- 
minar. 

Art. 8Í2 

A (ixpfíissão «IíImío» aqui tem por fim ex- 
primir, sem duvida, o primeiro traslado da 
cscriplwa do liypotheca. Mas conheço du- 
vidas a respeito, que na pratica hão surgido, 
já tendo visto um Tribunal dcci .ir quo titulo 
também 0 a certidão da cscriptura o admit- 
tir como validas a inscripção o a execução 
mediante simples cor .idão!! Acho, por isso, 
conveniente tornar mais claro c livro dc 
duvidas osso ponto, tanto mais quo, em ri- 
gor, titulo significa a causa jurídica que jus- 
li/ica o direito. 

Substitua-se a palavra «titulo» pelas 
seguintes: primeiro traslado da escri- 
PTURA. 

DA SOCIEDADE 

Art. 1.36-i 

Nos impressos offlciaes, que tomos visto, 
do Projocto faltam as ultimas palavras desto 
artigo—/oro civil. 

SÜCCESSÃO 

AW, l.STS 

Esto artigo, copiando o art. 1.716 da Nova 
■ didação de Carlos dc Carvalho, diz que 

' morte «ou pelo estabelecimento da 
ESSXo PROVISÓRIA DO AUSENTE» O patri- 

r (O passa, como universalidade, aos her- 
iciros. 

Não nos parece cabível nem verdadeiro 
contemplar abi a successSoprovisória. C. de 
Carvalho compilava tudo quo havia sobre 
succossão o, por isso, creio eu, assim orga- 
nizou o sou artigo, citando logo abaixo o 
decreto do 1859. O Codigo, porém, Já tratou 
om legar especial — dos ausentes — e até 
dispoz consa diversa, dizendo: «Art. 482. 
DEPOIS DE EMPOSSADOS DOS BENS, OS SIICCCS-O- 
res provisórios ficarão representando o 
ausente.» 

O principio capital om matéria da suc- 
cessão. do quo cogita esto livro do Projocto, 
está expresso no art, 1.582: «Aberta a sue- 

cessão, o dorAinio e posse da herança transmil- 
tem-se DESDE logo aos herdeiros legítimos ou 
testamenlarios.» Não dependo, pois, da posso 
CÍToctiva, como para a suceessão provisória. 

Ora. isso não so dá cm relação aos ausen- 
tes, nem ó olfoito da succossão provisória, 
pois o art. 480 expressamonto dispõe quo, 
apparecondo o ausento, ou provada a sua 
existência,cessam as vantagens da succossão. 

Logo, nã > se transraitte aos successorcs 
do ausente o (iom.nio o posse como aos suc- 
cessoro do morto. Portanto, a succossão do 
(pio so deve tratar nosto livro é sómontó a 
do morto o não a do ausente. 

Além desse grave defeito do artigo, vemos 
um outro. 

E'escusado dizer o quenhi se escreveu, 
do-de (pio n i art. 1.582 so diz tudo o mellior. 

Nes-o capitulo—das disposições geraes — o 
primeiro artigo devia sei" o actuál 1.582, quo 
ò o primeiro principio geral no assumpto. 
Proponho: 

SUPPRIMA-SE O ART. 1.575 E, EM SEU LOGAR, 
COLLOQI E-SE O ART. 1.582. 

Art. 1.577 

Neste artigo ropote-sc o principio do 
art. 1.582, sem necessidade. Ucalmento, 
para que dizer «.morrendo a pessoa' sem tes- 
tamento, transmifte-se a herança a seus her- 
deiros lcgitimosi>, quando o art. 1.582, quo 
devo ser o primeiro, diz eiaramonto «aborta a 
succossão, o domínio o posse transraittem-so 
desde logo aos herdeiros legítimos o testa- 
mentarios.» ?! Outrosim, para quo acores- 
centar ; —«correrá outro tant > quanto aos 
bens não eomprehendidos no testamento »? E 
com a aggravanto do emprego do verbo 
«correr.» 17, pois, inútil esse artigo c mal 
redigido. » 

SUPPRIMA-SE O ART. 1.577. 

Ar/s. 1.578 cl.57!) 

São confusos comparados a outros, o su- 
pérfluos em sua maior parto. 

O 1.578 o a primeira parto do l .57'J ro- 
potom, outra voz, o principio do art. 1.5S2 
quo propuzômos para ser o primeiro do ca- 
pitulo. 

A segunda parto do 1.579 contém regrá 
importante c nova, pelo que é aproveitável. 

Ha, pois, nesse capitulo ceria desordem e 
um amontoado inútil do um mesmo princi- 
pio repetido por diversos modos. O verda- 
deiro ésupprimir também os arts. 1.578 c 
1.579. 

Em logar delles, collocar-so-ba a 2a parto 
do 1.57,9. Proponho: 
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Subst-ituam-ae os arts. 1.578 c 1.579 polo 
seguinte: 

Art. Quem tiver herdeiros necessa- 
SAR10S, SÓ PODERÁ DISPOR, EM TESTAMENTO, DA 
METADE DO SEU PATRIMÔNIO, 

CAPITULO II 

DA TRANSMISSÃO DA HERANÇA 

Não ha necessidade desta subdivisão em 
novo capitulo, nem dessa nova opigrapiio. 

Tudo quanto ahi sc vê no art. 1.5S4 o sons 
paragraphos constituo disposições geraes. 

Proponho, pois, que esse art. 1.384 fique 
fazendo parto do capitulo I. 

SUPPRIMAM-SE AS PALAVRAS: «CAPITULO II 
E DA TRANSMISSÃO DA HERANÇA.» 

—O CAPITULO 111—DA ACCE1TAÇÃ0 E RE- 
NUNCIA DA HERANÇA PASSARÁ A SER II. 

DOS LEGADOS 

Art. 1.685 

Neste artigo o projecto adopta o principio 
—dos codigos italiano, art. 8'i8, portuguez, 
art. 1.803, hespanhol, 863, e venezuelano— 
de ser valido o legado do cousa pertencente 
ao herdeiro ou ao legatario. 

Não mo parece feliz a consagração desse, 
extravagante preceito. Pois, assim como o 
artigo anterior, 1.684, declara nullo o legado 
de cousa alheia, deveria o projecto proceder 
em relação ás cousas pertencentes ao herdeiro 
ou ao legatario, porqu i alheias são. Desde 
que não pertencem ao testador, são alheias. 
Para que manter essas subtilczas que os 
tempos modernos não comportam Assim 
como o projecto cm boa hora abandonou a 
theoria romana,pela qual era valido o logado 
do cousa alheia si o testador sabia que o 
era (!), eliminemos do nosso Codigo, como já 
fizeram outros codigos, a disposição do ar- 
tigo 1.685. 

E esta ultima referida disposição nem é 
sanccionada pelo direito romano. Assim a 
Instituía de Justiniano, Liv. 2o, Tit. 20, S 10, 
diz : «Sed si rem legatarii quis ei legaveril 
inutile est legatwn : guia quod proprium esl 
ipsius, amplias ejus ficri noa potcsl», cuja 
traducção é ; «O legado que um testador fizer 
a alguém de cousa que a este já pertença, será 

nullo, porque aquillo que pertence a alguém 
não pôde ser por este adquirido segunda vez.» 
Assim tambom dispõe o Dig. Liv. 30. frag. 
41 § 2o. 

Soa do opinião, por não ver vantagem 
alguma nessa disposição, que : — Seja sur- 
PR1MIDO O ART. 1.685. 

Ari. 1.086 

E' má a rodacção. A phraso «sómeníe em 
parte» parece ahi roCorir-sc á cousa legada ; 
quando a verdade ó que relcre-se a — per- 
tence ao testador. 

Além disso, ahi se confirma o máu prin- 
cipio, cuja eLminação acabamos do propor 
no artigo anterior. Rcdija-se, pois, assim : 
—Si a cousa legada pertencer somente em 
PARTE AO TESTADOR, O LEGADO Só TERÁ VA- 
LIDADE EM RELAÇÃO A ESSA PARTE. 

DO PAGAMENTO DAS DIVIDAS 

Ari. 1.805 

Dizer que «a herança responde pelo paga- 
mento das dividas do fallecido » é dar logar 
a duvidas quo já têm apparocido. Temos 
visto sustentar-se quo os credores do morto 
têm privilegio sobro os bens do espolio como 
si tivessem direito real! E' um erro, não ha 
duvida. Não é a herança quo rospondepelas 
dividis. São os succcssores do morto, em- 
bora dentro das forças dos bons deixados 
polo devedor. Incontestavolinonto, o primi- 
tivo projecto do Sr. Cio vis era muito mais 
claro, completo e conveniente a esto re- 
speito, no sou art. 1.958, cuja adopção eu 
proponho. 

SUBSTITUA-SE O ART. 1.805 PELO SEGUINTE : 

Os succcssores ficam pessoalmente obrigados 
até a importância do-' seus quinhões, para 
com os credoras do espolio, sem prejuízo das 
acções que a estes compelem contra toda a 
successão emquanto indivisa c sobre os bens 
que estiverem gravados por ônus reaes. 

S. Paulo, 17 do abril do 1902. 

J. M. de Azevedo Marques, 
Advogado. 



Do Sr. Antonio Eulalio Monteiro 

CAPITOIjO V 

DO REGIMEN DOTAL 

SECÇÃO I 

Constituição do dote 

Art. 285. O dote pôde ser constituído : 
I Pela própria noiva. 
II Pelo pai, pela rnãi, ou por ambos. 
III Pelos avós, e por terceiros. 
Não parece clara a rodacção do art. 285, 

pois não lia razão alguma para quo o noivo 
não possa dotar a noiva, desde quo em 
clausula expressa do pacto ant'nupcial se 
faça indicação especificada do rogimen dotal 
o a estimação dos bens que constituem o 
«loto com expressa declaração do ficarem 
sujeitos a esU regimon. 

Alôm disso devo attondor-se quo,polo facto 
do haver o noivo constituído dote d noiva, 
não ficará prejudicado o regimen dotal, se- 
gundo a lei romana que só confere o privi- 
legio ás mulheres (L. 2o, Dig. L.30, tit 3») : 

« Favor dotis : Reipublicm interost mu- 
üe 'os dotes salvas habere, proptor quas 
nubore possunt.» 

Nota 8a) «Dos, ost pecunia rnarito, 
nuptiarum causa, data, vcl dieta, vel pro- 
missa. » 

Proponho, portanto, a seguinte redacção ; 
Art. 285. O doto pôde ser constituído ; 
I Pelo noivo. 
II Pela própria noiva. 
III Pelos pais dos noivos. 
IV Pelos avós dos noivos o por terceiros. . 

Rio do Janeiro, 20 do abril do 1902.— 
Anfonio Eulalio Monteiro. 

/ 
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Do Sr. Nogueira Itagyba 

Sou dos quo pensam (jue a elaboração do 
Codigo Civil do um paiz policiado ó obra 
que deve roílectir tanto quanto possível a 
índole, o sentimento jurídico o as aspirações 
do povo, crystalizados, purificados no cadinho 
de seus juristas. 

Era livro uno estã a sahir do prelo (A 
Posse, manutenção ãc direitos, pag. 74) es- 
crevi; «Um legislador que assumo o oneroso 
encargo do codificar as instituições o direitos 
civis de ura povo deve tomar a média gorai 
das opiniões jurídicas o da jurisprudência, 
auscultando sempre os costumes, a indolc o o 
sentimento jurídico desse povo, para dahi, 
flrmand > a doutrina genorica. origil-a cm 
postulados que os artigos do Codigo repre- 
sou tem, como a imagem real do todos aquclles 
requisitos unificados nos sentimentos jurí- 
dicos do codificador.» Eu mo referia justa- 
mente ao Projecto de Codigo Civil do Sr. Dr. 
Clovis Beviláqua, na parte relativa ao insti- 
tuto possessorio. Do lado a nihilidade jurí- 
dica doescriptor destis linhas, entendo to- 
davia que, cjino brazileiro.como cultor acer- 
rimo.cmboraobscuro,do direito, devo omitt.r 
minha opinião pessoal sobro o futuro Culigo 
do meu paiz. Estou corto do quo, si todos os 
magistrados, advogados, pessoas do foro o 
outras prolissionaes diplomados assim proce- 
dessem, o Codigo Civil sairia cscoima lo in- 
dubitavelmente dos muitos senões quo o 
afoara o bom se approximaria dos desejos e 
sentimentos jurídicos da Nação pensante. 

Mas a inércia o carência do estimulo tudo 
atrophiam em nosso paiz. 

Esquecendo por um momento a grand 1 

admiração que voto ás luzes o talentos 
comprovados do alguns dos eminentes 
membros da Commiésão Espacial llovisora 
do Projecto Beviláqua, chamada dos él, 
como os insignes Seabra. Syivio Homero, 
Anlziode Abreu, Azevedo Marques o Alf. edo 
Pinto, não posso deixar do perfilha ajusta 
censura que se tom feito á redacção o ver- 
naculidade do Projecto revisto o já appro- 
vado pela Gamara Federal. 

A incorrecçaodo linguagem do futuro Co- 
digo está visível em grande parte de -ms 
artigos. Entretanto, permitto-me a liber- 

dade do salientar algumas modificações que 
iulgo indisponsavo.s para que o Codigo C.vil 
Brazileiro seja um rollcto do sentimento 
nacion il o nao uma muralha ao progresso o 
evolução do nosso direito. 

Farei apenas observações perfnnctorias 
sobro uma ou outra dispôs çao quo entenda 
merecer emendas on alterações. 

O art. 18 da Parte Geral deve ser ifian- 
tido em sua plenitude ; porquanto a facul- 
dade que o art. 28 do projecto Beviláqua 
concedia ãs pessoas de dii cito publico estran- 
geiras para adquirirem immovcis no Brazil 
importaria a renuncia do um direito, que 
jãmais dovoromjs alienar som quebra de 
nossos sentimentos cívicos o do no-sa própria 
independência. 

Subscrevo neste ponto as palavras pa- 
trióticas do illustr.ido Dr. Azevedo Marques, 
commentando o disposto dáquelle artigo o o 
parecer do preclaro Dr. Duarte de Azevedo 
( Trabalhos sobre o Projecto de Codigo Civil 
Brasileiro, vol. 3o, pag. 37). 

O art. 140 devo soífrer a seguinte emenda: 
Em vez do exigir-se a transcripção dos in- 

strumentos particulares no registro publico, 
prescreva-se o reconhecimento das firmas 
dos cont.ractantes e das testemunhas por 
tabellião, estabelecendo assim auth inticidade 
rigorosa,incontrast,a vol, sem o inconveniente 
do crear embaraços o dispendio ás partes in- 
teressadas. 

O art. 110 devo snr redigido por esta 
fôrma: « Aprova exclusiva por testemunhas, 
fora dos casos exceptuados, só é admissível 
nos contractos cujo valor não exceder a um 
conto do réis». 

No art. 158, II, emendo-se: 
«II. De acto praticado sem assistência do 

tutor ou curador que nolle deveria intervir.» 
O art. 176, I, devo ser corrégidò, suppri- 

mindo-so a phraso final—« ainda quo orde- 
nado por juiz incompat ^nto »—porque a ci- 
tação ordenada por juiz incompetente é um 
acto nu lo. o, como tal, não pôde extinguir 
nem crear direitos. Ensina,Pimenta Bueno 
(Pormàlidades do Proc. civil, pag. 3) que «as 
leis constitutivas das formulas .ou condições 
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ossjneia's dos actos, quaollaá msiit.u ra ou 
regulam, devem lambem ser religiosamente 
observid vs, peis que aliás taes actos per- 
dem o c vracter leg il, e tornam-se nonhuns, 
isto 6, não têm existência ante a face da 
lei.» Não esqueçamos o velho brocardo— 
nv.lla major nullilas invenire potes, quam 
illa qiue resultat ex defeclu poleslal 's. Demais, 
a disposição referida ô contradictoria com 
a doart. 179. 

Ou uma ou outra devo desapparocor. 
Ao an.182, § 6o, XI, diga-se; «contando-se 

o praso do vencimento do còntracto, da 
decisão final do processo, ou da revogação 
do mandato.» 

A redacção do art. 187, XI, é imperfeita 
o confusa.Prefiro o enunciado do art. 7, S 7o, 
do decreto n. 181, do 24 de janeiro do 1890. 

A fórmula estabelecida no art. 198 6 de- 
feotiva. Torna-se mais acccitavel a do 
art. 28 do decreto n. 181, addicionando-se 
em principio: «Em nome da lei, eu, F. .etc.» 
Deve ficar extineta a fórmula canonica do 
art. 27. 

No art. 223 devo ser substituído o voca 
bulo honoro.bil.dade por—honra, ou por outro 
equipollente. 

No art. 227 emondo-so: «A nullidado do 
casamento procossar-sc-ha por acção or ii 
naria. Na acção de nullidade será sempre ou 
vido o representante do Ministério Publico.-» 

0 art. 246 deve ser assim redigido: «Pelo 
casamento a mulher adoplard o cognome do 
marido, tornando-se sua companheira 
sócia, etc.» 

Rodija-se o art. 248 por esta forma; «A 
mulher não pôde som autorização do ma- 
rido: 

1 Praticar os mesmos actos etc. 
II Alienar ou gravar etc. 
Modifiquo-so o art. 253, VIU, para; «Pro- 

por a acção do divorcio.» 
E' confusa a redacção do art. 203. 
O art. 275, III, corrija-se: «Pelo divorcio.» 
Chegamos ao capitulo que trata do deba- 

tido problema do divorcio. 
Sou francamente polo divorcio, com disso- 

lução completa do vinculo conjugai. 
infelizmente o Dr. Clovis Beviláqua, como 

anteriormente^ o Dr. Coelho Rodrigues, ela- 
borando a lei do casamento civil o o sou 
Projecto de Codigo, não puderam desvenci- 
Ihar-sc dos pree mcoitos p-rniciosos da seita 
catholica. A peregrina Comraissão dos Vinte 
e Um Deputados foi aliás mais incongruento 
do que esses dous jurisconsultos. 

Do facto, a epigrapho que a Commissão 
dou ao Tit. IV do Liv. I da Parte Especial 
do projecto prediz que olla acceita o casa- 
mento Como ura contrclcló, embora com o ca- 
racter de sociedade conjugai sui generis. 

Divergente do pens ir do illustre Sr. Coelho 
Rodrigues, que não considera o casamento 
contracto, nem acto religioso, nem acto civil, 
mas um fado Jurídico necessário á conser- 
vação da especie (Trabalhos da Commissão 
Especial, vol. 5o pag. 25), segue-se que a 
douta Commissão não podia esposar as idóas 
do ex-senador piauhyonse. 

Admittindo o casamento como uma so- 
ciedade conjugai, cora attributos do verda- 
deiro contracto civil, por coheroncia o colli- 
gaçâo do princípios, deveriam os insignes 
legisladores attingir a meta divisada, ora 
suas derradeiras conseqüências. 

Não podiam estacar doanto o barreiro le- 
vantado pelos missionários do enferrujado 
direito divino o da introducçào do catochis- 
mo nas instituições sociaes. Deveriam 
lembrar-se do que não estavam legislando 
para a geração dos sexagenários que já vo- 
zeam á beira do tumulo com olhos fitos nas 
penas do purgatório polo muito que lhes 
accusam as consciências pelas bróchas feitas 
contra os mandamentos religiosos; mas, 
sim, que prepararam um Codigo Civil para 
a actual geração nova c para todas as dos 
séculos purvindouros. 

O divorcio civil não ó um espantalho, 
nem um lobishomem que vá se intromottor 
no seio das famílias para estuporar polo 
terror aos cônjuges bem procedidos; olla 
não vem aífectar nem a dignidade nem 
tão pouco os sãos preceitos dos casacs ultra- 
catholicos; elle penetrará sómonte como um 
enérgico detergente, como um recurso ex- 
tremo para curar as maz dias de dous entes 
que se detestam, do duas almas que se re- 
pellom odiosamente. O divorcio não se 
coará no lar santifleado polo amor o ami- 
zade, pela confiança o fidelidade dos esposos 
que eternamente se uniram pelo coração, 
vinculados pela cadeia indissolúvel dos filhos, 
sem dependência da agua benta ou do ro- 

istro civil. 
Em principio é o divorcio um mal. mas 
um mal necessário, servindo de re- 

médio a um mal maior, na expressão do 
F. Oarnier. 

E a necessidade de toloral-o nos costumes 
sociaes foi reconhecida pela própria igreja 
lesde os primitivos tempos, segundo o teste- 
munho do S. Joronymo na Vida do Santa Pa- 
biola e os Tribunaes dc Jerusalém. Alli se lô 
que a ausência prolongada, a apostasia o 
doença:,como a lepra, a opilopsia, ou o máo 
cheiro da bocca ou do nariz, justificavam o 
divorcio, que a igreja pronunciava após a 
" rmalidade singular do um exame, podendo 
o conjugo são casar-se um a no o dia depois. 
«Todos os divórcios dos soberanos francczes, 
escrevo o Dr. Monlau, requeridos sob diver- 
sos pretextos, que olla autorizou o consai 
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grou soli os nomos do annullaçôes, repúdios o 
rupturas, dosdo Carlos Ma<nio ató Luiz XII 
o Napoleão I, provam-no plenamente.» (Hi- 
giene dei Matrimônio, trad. do Dr. Garnier, 
pai?. 143.) 

Ora, o Papa actual condomna o divorcio, 
mas sancciona a separação do corpos ou o 
dosquite, quo importa em preconizar o con- 
cubinato obrigatório, visto quo os cônjuges 
separados não podem casar-se com a pessoa 
do sua affeição o conveniência ! 

Perfilho a opinião do notável parlamentar 
Dr. Anizio do Abreu, quando disse : 

« O quo constituo o casamento ? 0 accordo 
do duas vontades. Qual o objoctivo? A com- 
munhão do vidas. O matrimônio 6 um con- 
tracto social, individual o político. E' um 
contracto sui generis, especial, único, mas 
quem o faz ? O elemento que constituo a 
ossoncu de todos os contractos, isto 6, a von- 
tade. Si o casamento 6, como quer a lei, um 
accordo do vontades, o.stã como tudo, sujeito 
ao erro, está subordinado a condições e cir- 
cumstancias quo têm, fatalmente,d)exercer 
influencia na sua continuidade. ÍVíTo ha lei, 
não ha principio de moral que possa impedir 
a dissolução de uma sociedade que mentiu o. 
seus fins. 

A vantagem do divorcio está em não ser 
uma lei do coacção. E' uma lei voluntária ; 
C um romod o para ser usado por quem 
dollo necossitar. O quo nobilita, o que digni- 
fica a instituição do casa uento não é a lii, 
porque esta não gora o sentimento, não crea 
o affocto, não faz o casamento que 6 obr i do 
amor, quo só existo cmquanto o amor per- 
dura, quo desapparcco quando o amor se 
extingue. A base da estabilidade da funilia 
está no sentimento aílbctivo, no amor, na 
dignidade do indivíduo perante si o a socie- 
dade. 

A lei não pôde manter uma instituição que 
se dissolveu.» {Trabalhos da Commissão de 
Deputados, vol. 50pag. 28). 

Devemos convir quo, si a indissolubilidade 
docasimcntoé um ideal, um systeraa quo 
a sancciono nas leis positivas se acha infeliz- 
mente dosmontúdo a cada passo pelos factos, 
e, como bom diz Lauront cm seus Princípios 
de Direito civil,o divorcio não rompe o casa- 
mento, sómonto consigna a sua ruptura. 

O quo faz o casamento santo é a alfoição 
quo uno os esposos: podo dizer-se que ollo 
alfocta a santidade do easament >, quando o 
odio substituo a affoição o o lar doméstico 
ó maculado pelo crime ' (II. Formont, Trailê 
du Divorce, pag. 2), 

Essas palavras são confirmadas por Léon 
Dunat, nas Leis e costumes republicanos, 
com.espontaneidade digna do nota : 

«Onde ó prohibido o divorcio existe ató 
certo ponto a polygamia, c são exaclamenle 

os que a praticam aquelles que mais grilam 
em favor da indissolubilidade do laço con- 
jugai.» 

Finalmente, através as arestas cambiantes 
de seu grande talento, não pôde Leão XUI 
encobrir quo o divorcio foi usado dosde éras 
remotas entre os judeus, como revela o Deu- 
toro iomio, do onde inoculou-so nas próprias 
paginas do Evangelho, segundo o testemunho 
doá. Mathous (XXII, 23-30), do S. Marcos 
fX, 11, 12) e S. Lucas (exceptâ fornicationis 
câusa, XIX, 9-ou... Nisi ob fiornicationem, 
V. 32). 

Portanto, o proprio Christ i, era sua do- 
l nt jcastidade, permitida o divorcio no caso 
gravo e incurável do adultério. 

Os boatos co itemporaneos querem ser mais 
realistas do quo seu rei. 

Mas o legislador braziloiro, elaborando o 
nosso futuro Codigo Civil, deve encarar só- 
monte quo codifica para um povo regido por 
uma das mais liboraes constituições políticas 
do raunio, recebida de mãos ambas por uma 
nação quo oxora o concurso das artes, das 
sciencias do progresso o da immigração dos 
povos adoantados, som attendisr á sua mul- 
tiplicidade do crenç .s o do cultos e á diver- 
sidade de seus costumes. 

Ora, desde quo o povo brasileiro aceoitou 
calmo o contento a separação da Ig eja do 
Estado o a secularização dos cemitérios, cora 
ampla liberdade dos cultos, não 6 imperti- 
nente aíflrmar-so quo ello acolherá a insti- 
tuição do divorcio com a mesma respeitosa 
syrapathia. 

Nem ha quo roceiar pela segurança dos 
dogmas da Igreja, porque o divorcio será 
voluntário o não obrigatório, será um recurso 
extremo para um mal que se tomo irreme- 
diável por outros meies, será uma oxcepção 
e não regra gora!. 

Os cônjuges que attentarera antes para os 
seus princípios do religião do quo para as 
normas facultativas das leis civis, está visto 
que járaais pensarão cm utilizar-se de uma 
medida quo ropugne á moral e espirito do 
sua seita. O divorcio com dissolução do 
vinculo não será para quem o queira discre- 
cionariaraente. como fazem suppor os seus 
adversários ; dollo se aproveitará exclusiva- 
mente aquello a quem a lei facultal-o dentro 
das limitações rigorosas estabelecidas. 

Combater o divorcio civil importa em 
preconizar a concupis oncia luxuosa do Ni- 
nivo, importa em aforar o concubinato livro 
dos cônjuges incompatíveis. 

A máncebia introduzir-so-ha forçosamente 
cm nossos costumes, qual uma consequeneia 
inevitável, fatal do dosquito. Já abundam os 
exemplos actuaes. 

Duas proles illcgitimas se formarão, ma- 
culando a pureza da primeira.., 
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E' isto que dosojam os padres ? E' a isto que 
aspira asoit.i cattioliea, apostólica, romana, 
confirmando a asser(;ão deDonat ? Creio que 
o Christo desses hóméns não j) o mesmo 
Christo suppliciado no Calvario ; porque as 
doutrinas pregadas polo Martyr do Golgotha 
Investem contra osso ãttentado aos princí- 
pios da sua moral castíssima es organização 
da família; Opino, portanto, quo o art. 323 
fio projecto d\, Commisaão devo sor assim 
concebido; 

■« D ssolve-so a sociedade conjugai (ou o 
cv.samcnlo): 

I. Pela morte dc um dos cônjuges. 
II. Pela nullidadedo casamento. 

IH. Pelo divorcio.?> 
Supprima-so o paragrapho único. 
Substitua-so a palavra—desçutíe—pela— 

divorcio em todos os artigos seguintes. 
Ao art. 324 aecre.scento-so esta disposição; 
« iVa acçiTo do divorcio, sempre quo houver 

filhos tienores do casal, será ouvido o Minis- 
tério Publico.» 

Non. V do an. 323 supprima-so a con- 
dicional—«si forem casados ha mais do dons 
annos»." 

0 art. 329 dovor.l ser redigido por esto 
modo: 

« .1 scnlonça do divorcio dissolve o casa- 
mento e faz cessar o regime» dos bens. 

Paragrapho único. Decretado o divorcio, 
o juiz inventariará e partilhará os bens do 
casal em tres parles, si houver filhos, cabendo 
n estes uma das partes o uma a cada um dos 
cônjuges. Si nüo houver filhos, far-sc-ha a 
partilha em duas parles iganes.» 

Quanto ás demais disposições, corollario 
forçado do divorcio civil, adopto sem escrú- 
pulos ou as do projecto apresentado ao Se- 
nado Fed Tal pelo Dr. Martioho Garccz, ou 
mesmo as do Dr. Erico C olho que, com 
algumas alterações, teve parecer favorável 
da Coramissão respectiva da Gamara Fe- 
deral. 

O n. VI do art. 434 deve ser alterado, 
supprimindo-sc a obsoleta exigência do 
praça para arrendar os bons do raiz do or- 
phãos. 

E' proforivol, mais fácil, monos dispendiosa 
e mais curial a autorização judicial por 
meio do alvará. O mesmo diroi rolativa- 
montn á disposição do n. VII, bem como 
entendo que o art. 436 pôde sor redigido 
assim: 

« Os bons de raiz do menor só podem sor 
vendidos ou per matados, occorrciu/.o noccssi- 
dado indeclinável ou utilidade ovidonto cm 
hasta publica, ou por alvará judicial, pro- 
cedendo avaliação dos mesmos cm ambos os 
casos.» 

O art. 492devo ser formulado do sorte que 
se defina a possa c não o possuidor. 

E, adoptartdo o projecto a doutrina do 
Yhering.pódo definir a posse como o exercido 
continuo, intencional c exclusivo do qualquer 
direito. (Vido mou livro A posse, S 5"). 

O art. 590 deverá dispor: 
« Adquire-se a posse; 
I. Pela apprehensão da cousa ou pelo 

oxorcicio de qualquer direito incorporco. 
II. Polo fado Ac dispor da cousa ou dc exer- 

cer o direito com animo dc proprielar.o. 
São accoitavcis, com pequenas corrigendas, 

as demais disposições sobre o instituto pos- 
sossorio. 

Quanto á propriedade lilteraria ongrinal- 
do-a com todas as garantias c adoroços inhe- 
rentos á propriedade eommum. 

Repillo os argumentos sophisticos com que 
ardilosos casnistas protondom negar ao tra- 
balho c exhanstivo esforço intellectual o 
valor o o direito exclusivo, proprio, de utl- 
lizal-o, de aproçal-o e usufrnil-o que cabo 
ao autor de qualquer obra litteraria, scion- 
tifica ou artística. A ponqa não posa, ó ver- 
dade, como a charrúa ou o alvsão; mas quem 
a maneja tem tanto direito ao prodncto (pio 
por cila externa, como o tom o lavrador 
sobre d milharal ou vaiado (pio cavoucara. 

Assim, o direito autoral não devo ficar 
rcstricto ao tempo de 30 annos, como se lè 
no S Io do art. 655 do projecto ; devo gosar 
a mesma extensão dominial quo o direito 
do propriedade eommum. 

O prazo do art. 789 devo ser elevado a 
dons annos, com a inscripção obrigatória 
do titulo, quando a importância da divida 
exceder a cinco contos de réis. 

Ao art. 855 accrescentn-se : 
« Paragrapho nnico.. O cancellamento da 

inscripção da hypothcca pódo sor feito tam- 
bom, cm cada um dos casos do extineção, 
mediante cxhibição de quitação por oscri- 
ptura publica ou particular com a firma do 
credor, neste caso, reconhecida por ofpcial 
publico.» 

O art. 1.443 devo ser modificado em sua 
ultima parto, permittindo-so o pagamento 
do prêmio do seguro, mesmo em caso do 
suicídio, pelas valiosas razões quo expendi 
cm meu Tratado sobre seguras de vida, tj 12. 

Ao art. 1.474 accroscento-se : 
« Paragrapho único. Pm caso dc morte ou 

fallencia do segurado, o prêmio do seguro con- 
trahido em seu proprio nome ou á sua ordem 
fica sujeito, como bem do acervo, ds dividas 
passivas.» 

No art. 1.582 diga-so viransmillc-sc a he- 
rança. ..» 
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Ao art. 1.586, fim, accroscente-so «... con- 
tinuando nollc a posso anterior atè partilhas.» 

Ao mesmo artigo addicione-so ; 
Ao cabeça de caiai, ou ao inventa' 

rianlc cabe usar ilos interdictos possessorios 
para garantir-se na posse do cargo. 

§ A." O herdeiro pitdc também usar dos in- 
terdictos para conservação ou reintegração de 
sua herança ou do direito hereditário.» 

Corrija-so o art. 1.021 por osta fôrma ; 
« Fallecendo o ítlho adoptivo sem descen- 

dência, o vivondo seus paos o o adoptanto, 
a sua herança partilhar-se-ha igualmente entre 
esle-e aquelles.» 

Esta prescripção é mais justa o equita- 
tiva, não ó mister proval-o. 

E' defeituosa a rodacção do art. 1.032. 
Convenho com o preceito do art. 1.735 do 

Projecto da Cornmissão. Sou contra a franca 
e arbitraria liberdade de tostar, sinão tanto 
por motivo de ordem social, sobretudo em 
razão da constituição da família. O facto do 
nascimento investe os fillios no direito ina- 
lienável, inauferivel, do herdarem polo mo- 
nos metade do patrimônio daquelles que lhes 
deram existência. 

Ao art. 1.785, accresi onto-so: 
« Paragrapho único. Os bens de terceiros 

arrolados no inventario lhes deverão ser en- 

tregues, salvo havendo duvida quanto d sua 
propriedade", caso em que o terceiro provará 
seu direito summariamente no inventario, ou 
por acção ordinária não sendo plena e convin- 
cente aquella prova.» 

Addicione-so no fim do paragrapho único 
do art. 1.786: «... o terceiro que desera- 
pato, o qual será obrigado a conformar-se 
com o laudo de um dos outros louvados.» 

I)ovo-so adoptar a disposição dos artigos 
2.083 e 2.084 do Codigo Civil Portugez em se- 
guida ao art. 1.786. 

Finalizando os ligeiros reparos que mo 
aventurei oppor ao Projecto do Codigo_Civil 
Rraziloiro, ora em mãos da Cornmissão Es- 
pecial do Senado Federal, sacriflco os meus 
mais ardentes desejos na ara puríssima das 
consciências dos preclaros e veneravois le- 
gisladores do meu paiz, exorando-lhes 
esforços pios e insistentes para que, agora, 
o Codigo Civil seja definitivamente uma 
realidade. 

Os contemporâneos o as gerações futuras 
lhes bomdirão reconhecidos essa grandiosa 
obra, de inestimável valor, que mais o mais 
enaltccorã o nome do Brazil no convivio das 
nações civilizadas. 

S. João Nopomuceno (Minas), 30 de abril 
do 1902.- O advogado, J. Nogueira Ilagyba, 
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Do Centro das Classes Operárias 

Exms. Srs. Prosidcnte e Membros do Se- 
nado da Republica. 

O Centro das Classes Operárias foi com- 
raissionado pelos seus associa los par i estudar 
as disposições doProjectode Coligo Civil, 
ora em elaboração, que possam affectar não 
só os direitos das classes operárias, mas 
também os idoaes do mesmo partido. 

Nessa ordem do ido as, as c ommissões no- 
meadas por esto Centro procederam aos 
estudos necessários o apresentaram algumas 
idóas o emendas, que, na presente represen- 
tação, tomamos a liberdade de submoUor á 
alta apreciação do Senado, aproveitando o 
convite feito ao paiz polo egrégio Presidenta 
da Commissão Especial. 

A orbita em que se moveram os nossos 
estudos foi limitadíssima, e outra preoa- 
cupação não tivemos sinão melhor amparar 
os direitos da classe operaria, o nu íca fazer 
um exame geral da obra complexa, que c o 
Codigo Civil, para o que nos faltaria abso- 
lutamente competência. 

A introducção do instituto do hnmestead 
no nosso paiz realizará não só o alto idéal 
Inherente ao mesmo instituto, qual o de con- 
servar um lar á farailia agrícola, mas am- 
pliado também ás cidades, com > pedimos 
que seja,- virá proteger o amparar o lar do 
operário, sobretudo nas ópocas de crise de 
baixa de salarios. 

O homestead tornar-se-ha um instituto 
genuinamente popular o virá a ser um ele- 
mento essencial de protccção á família. 

Este Centro também procurou uma solução 
ao problema tãodiíllcil da família irregular, 
c propõe que, após um p Tiodode seis annos 
do convivência marltal, entro pessoas livres 
devineul) matrimonial anterior, confira-se 
á mulher o direito do exigir que o seu con- 
cubino a receba om casamento, e recusando 
este sem uma justa causa, soja-lhe concedida 
uma indemnizacão proporcional ao patri- 
mônio do recusante. 

Decorrido o periodo de dez annos, qualquer 
que seja o estado dos concubinos, a indemni- 
zação será devida á mulher, si ella sobreviver 
ao outro concubino. 

Vol. II 

Estas disposições têm p ir flm não só 
amparar a mulher transviada em uma união 
irregular, acautelar conseguintemonto o 
interesse dos filhos, assim como crear um 
elemento legal para a transformação das 
mancebias cm uniões legitimas, o prover ao 
desamparo om que nao raro fica reduzida 
uma muihor confiante o dedicada, desde que 
o homem a quem se ligou vem a fallecer, 
cm ter tido o tempo ou a prudência do 

tomar suas disposições do ultima vontade. 
Tal foi o espirito que inspirou a nossa ini- 

ciativa neste assumpto, primeiro preparar a 
transformação da mancebia om matrimônio, 
o no segundo caso prover ao infortúnio. 

Sondo também uma das aspirações do nosso 
tempo a elevação moral, jurídica e social 
da mulher, o Centro Operário, de accordo 
cora o progrumma dos partidos democráti- 
cos do quasi todos os paizos cultos, o obede- 
cendo também á lição de illustrcs publicis- 
tas, solicita algumas loVOs modificações no 
texto do proje -todo Codigo Civil, entre cilas, 
como elemento primordial, a exclusão da 
mulher casada do numero dos incapazes, on- 
de, aliás, não pódo continuar a permanecer 
sem violentar-se a realidade jurídica, pois, 
si ella ó inhabil para certos actos da vida 
civil, nãoó, sob o ponto do vista da lei, ver- 
dadeiramente uma pessoa incapaz, desde 
que tem capacidade para reger o casal na 
ausência do marido, o ser nomeada curadora 
deste, como o proprio projecto determina 
nos arts. 258 o 461. 

Talvez se diga que o Codigo Civil não é o 
lo car proprio para alli consignar se isenção 
do serviço da guarda nacional cm tempo de 
paz, a favor do operariado. 

Mas essa isenção, devendo iraproscindivel- 
mento fazer parto dos direitos do operário e 
do seu estatuto pessoal na sociedade polí- 
tica, julgamos que a utilidade pratica da 
disposição o a sua inadiável urgência de- 
vem attonuar a apparento impropriedade do 
legar, era que solicitamos soja ella incluída. 

E' com effeito doloroso que o operário 
que só tem um dia do dcscanço por semana' 
quoé o domingo, ainda a-.sini veja-se coagidj 
nesse dia a novos o árduos trabalhos o ^ 
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oxopcícíos que são para ollfi origom de novas 
fadigas. 

' Julgamos tamboin ser uma justa aspi- 
ração do operariado, a de ver marrado em 
lei o máximo do tempo do trabalho. 

Será uma gloria para um paiz amorleano 
o democrata a victoria da idéa da roducção 
das horas de trabalho, idéa, aliás, cm elabo- 
ração om todas as nações civilizadas e já 
triuraphanto em algumas. 

O podido do eliminação do § 2o do artigo 
1.834, foi-nos inspirado pelo desejo do libor- 

-tar os operários do muitos processos injustos, 
quo as pessoas poderosas e iníluohtos pode- 
riam mover contra olles para perseguil-os, 
sob o pretexto apparouto de um pedido de 
perdas e damnos. 

Apresentando ao ogregio Senado da Re- 
publica a presente pet.çao o submettondo-a 
ao estudo da illustre Commissão Kspecial, 
em cujo sedo congregam--o os mais illustres 
juriseònsultos pátrios sob a presidência de 
insigne cultor do direito o eminente esta- 
dista, quiz apenas esto Centro das Classes 
Operárias cumprir um dever civico em 
nome o por procuração dos seus associado^ c 
reivindicar amparo mais amplo da lei a fa- 
vor do lar, da liberdade e dos direitos do 
proletariado. 

Não quiz exceder esse limite. 
Não quiz, porém, polo silencio c pela in- 

differonça, íaltar a um grande dever civico. 

Emendas ao texto do Projecto de Codigo 
Civil que o -Centro das Classes Operárias 
tem a honra de apresentar á consideração 
do egregio Senado da Republica e da Com- 
missão Especial do mesmo Senado 

I 

DO HOMESTEAD 

Ou isenção de penhora a favor do lar 

Sob a rubrica—Das causas que estão fira da 
commercio— quo se encontra no livro II, ca- 
pitulo IV, ou onde convier, accroscento-so : 

Art. 1.° Fica estabelecido no lirazil o ho- 
mestead tal qual existo nos Estados Unidos 
da America do Norte, mas ampliado ás ci- 
dades. O homestead agrícola é constituído 
polo prédio em quo vivo a família o a porção 
do terras necessárias para a sua manuten- 
ção, assim como pelos acccss irius, moveis 
indispensáveis ; seu valor não poderá excodor 
a quatro contos de réis. 0 homestead urbano 
abrange o imraoVel que sorvo do residência á 
família o os moveis indispensáveis, ou só- 
mouto estos ; neste caso o valor do prédio 
não poderá exceder de dous contos do réis, o 
o dos immovcis do quinhentos mil réis. 

0 fisco não gosará de privilogios contra o 
homestead, quo representa a isenção da pe- 
nhora a favor do lar. 

II 

Na se.Ci.ão relativa á Locação de serviços 
em geral, accroscentc-se: 

Art. Os salários do» locadores de serviços 
não poderão ser embargados nem peahorados, 
salvo n \ proporção do 50 % sobro um moz 
do orddcnado, por dividas do fornecimentos 
de vivores ao locador ou pessoa de sua fa- 
mília. 

Art. Todo o locador do' serviços poderá 
recorrer a Assistência Judiciaria para do- 
mandar o p.igaraoutò dos seus salarios ao 
locatário. 

Onde não estiver organizada a Assistência 
Judiciaria, o promotor publico funccionará 
como aivogado cx-officio, eoncodondo-so 
isenção do custas ao autor, que poderá usar 
da acção summaria qualquer quo soja a 
quantia sobve que versar a demanda. 

Art. Os operários po lerão rounir-se para 
tratar da organização da defesa dos s ms di- 
reitos. 

Art. Os patrões respondem p.dos acci- 
ilentos de trabalho do quo forom vicúmas os 
operários por ellos omprogados, e lhes pa- 
garão a indemnização que for arbitrada, a 
qual, cm caso do morto do operário, rever- 
terá a favor da sua família. 

Uma lei ospocial regulará a matéria. 
Art. Os locatários do serviços velarão, 

dentro de limites razoáveis, sobro ahygiene 
dos locaos onde nos seus estabelecimontos 
murarem o trabalharem as pessoas que em- 
pregarem . 

Restabeleça-se o art. 1.871 da rodacção 
final (vol. VII) assim concebido : 

Art. K'vedado o contracto de locação do 
serviços de menores. 

Elimine-se o § 2o do art. 1.834, assim con- 
cebido: 

« Si for despedido o locador de serviços 
por algumas das causas dos ns. II, IV o VI, 
terá direito á retribuição vencida, mas será 
responsável por perdas o damnos. 

An art. 1.884 accrosconto-so: 
§ 4." Qualquer das partos quo não obser- 

var o prazo determinado para o aviso do 
despedida pagará, á outra, importância 
igual ao ordenado corrospondonto a esso 
prazo. 

Art. O operário quo trabalhar manual- 
monto será isento do serviço da guarda na- 
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ciunal cm tempo do ])az e, por essa isenção, 
não flcarã sujeito a contribuição pecuniária 
do ospeeio alguma. 

Art. 0 dia operário d de oito horas do 
trabalho olTectivo. 

Art. aprendizes menores de dezoito 
annos nunca poderão ser obrigados a exceder 
o dia operário, noin a trab ilhar á noite. 

Art. As soldadas dos operários, tra* 
balhadores e empregados do toda e>pecie 
sorao sempre consideradas como créditos 
privilegiados o gosarão da prescripçâo (le 
três annos. 

As mulheres o os mesmos menores ' não 
poderão ser empregados nus trabalhos das 
minas. 

Rogiilamontos especiaos serão expedidos 
sobre a organização do trabalho, 

III 

No titulo—dn Casamento—o\i onde melhor 
convier, creando-se até ura capitulo espe- 
cial, si for necessário, inclua-se: 

Art. Nas uniões irregulares, não estan.lo 
nenhum dos concubinos comprometi,idos em 
vinculo matrimonial anteriormente contra- 
hido, a mulher, depois do um período de 
sois annos de convivência marital, terá o di- 
reito do exigir que o outro concubino a re- 
ceba em legitimo matrimônio, o si esto re- 
cusar, sem justa causa, a mulher poderá 
reclamar dollo uma indemnização propor- 
cional aos havoros do rocusante. 

Paiagrapho único. Em caso de morto do 
concubino do sexo masculino,o dep.dsde uma 
convivência marital de dez annos, a mulher 
terá direito á indemnização,qualquer que seja 
o sou estado o o do concubino predofuneto; 
havendo filhos espúrios, a metade do capital 
da indemnização ficará sujeito á clausula do 
inalionabilidade durante a vida da mão. 

IV 

EM RELAÇÃO AOS DIREITOS E DEVERES 
DA MULHER 

1 .• Supprima-so o n. 11 do art. 6° do pro- 
jecto, que incluo no numero dos incapazes a 
mulher casada. 

2.a O art. 192 do projecto que regula a 
manifestação da vontade dos paos; para a 
realização do casamento dos filhos menores, 
de vinte e um annos, seja assim modificada ; 

« Si houver dissentimento, decidirá o juiz, 
salvo o caso de separação do corpos cm que 
prevalecerá a vontade do cônjuge a quem 
couber a posso dos filhos.» 

3.a O n. IV do art. 248, que determina os 
actos que a mulher não pôde praticar sem 
autorização do marido, em vez de dispor 
«icccitar ou repudiar herança ou legado», 
diga simplesmente: «não pôde repudiar he- 
rança ou legado.» 

4.» Supprima-se on. VI do art. 248, que 
exige a autorização do marido para que a 
mulher possa litigar em juizo civil o cri- 
minal. 

5.a O n. VII do art. 248 seji redigido do 
seguinte modo : 

VII. « Exercer qualquer profissão, excepto 
a que já tives o antes do casamento.» 

0.a Que tenha a mulher c sada a livro 
administração dos lucros resultantes da sua 
industria ou profissão. 

Cipital Federal, 1 de maio de 1902.— 
João Augusl ) Noiva.—Gustavo de Lacerda.— 
Valer uno Burlinn.—J. J. Lopes Júnior.—• 
Alfrcilo Junscn Tavares.—Lauriano João de 
Jesus,—Dr. Vicente de Souza.— Francisco 
Suites.— Marianno Garcia.— Anlonio Dias 
Alves.—Joaquim do 1'rado Peixoto.—Manoel 
Mendes Ferreira.—João Domingos da Cunha, 
—Targino Silva Cunha.—Júlio César Gomes 
Ribeiro. 

Seguem-se mais 2.290 assignaturas. 
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Do Sr. Galdino Loreto, Deputado 

Ilm. Exm. Sr. Senador Antonio Azeredo, 
digno secretario da Coiiunissão Especial do 
Cudigo Civil. 

Aproveito-me da opportunidadc que me 
proporciona a Couimissão do Sena lopara for- 
mular ma.s um voto em relação ao Coiigo 
Civil. 

Jã na Gamara, em 21 do março, justifiquei 
as seguintes emendas que não foram accoi- 
tas : 

LEI PRELIMINAR 

I 

Aoart. 2.° Substitua-se por este: Art. 2.° 
As leis federaos brazileiras são obrigatórias 
no território e agu is territoriaes do tírazil ; 
o no estrangeiro, tanto quanto a sua extra- 
tcrritorialidado for reconhecida pelo direito 
ou pelas convenções internacionaes. 

II 

Aoart. 4.° Supprimam-se as palavras— 
«nem o juiz pôde eximir-se»—e seguintes. 

III 

Aoart. 8.° Supprimam-se as palavras: — 
o o regimen dos bons no casamento. 

IV 

Ao art. 8n, paragrapho único. Substitua-se 
por este : —Si, porém, os cônjuges forem do 
nacionalidade differente, prevalecerá a lei 
nacional do marido. 

V 

Accrcscente-so — Art. Na falta do um 
contracto, a lei do primeiro domicilio con- 
jugai rege os direitos patrimoniacs dos espo- 
ros, si das circu instâncias ou dos factos não 
for manifesta a intenção contraria das 
partes. 

Na duvida o primeiro domicilio conjugai 
será o do marido no momento em que o 
casamento tiver sido celebrado. 

Paragrapho único. Si, porém, os esposos 
tiverem a mesma nacionalidade e si, no paiz 
desta, tiver sido celebrado o casamento o 
estabelecido o primeiro domicilio conjugai, 
observar-se-ha o disposto na lei desse paiz. 

VI 

Aoart. 9o, n. 1. Supprimam-se as pala- 
vras : — «por havel-a perdido em um paiz 
sem tel-a adquirido em outro.» 

VII 

Ao art. 14. Supprimara-so as palavra s: — 
«qualquer que seja a natureza dos bens e o 
paiz em que se achem.» 

VIII 

Ao art. 17 da lei preliminar. Substitua-so 
pelos seguintes : 

Art. São nullas as disposições e conven- 
ções privailas contrarias ás leis que regulam 
a constituição da família ou que interessam 
á ordem publica ou aos bons costumes. 

Art. São reconhecidos no Brazil os direi- 
tos adquiridos em virtude de um acto prati- 
cado no estrangeiro, segundo a lei estran- 
geira, comtanto que o seu oxcrcicio nao 
importe olfousa á soberania nacional, á or- 
dem publica ou aos bons costumes. 

Art. Não será applicada no Brazil lei es- 
trangeira contraria á soberania nacional, 
offensira dos bons costumes ou diroctamento 
incompatível com uma lei federal braziloira 
fundada em motivo do ordem publica. 

IX 

Restabeleça-se o art. 21 do titulo prelimi- 
nar do projecto revisto, correspondente ao 
art. 16 da lei de introducção do projecto 
Clovis. , 
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X 

Restabeloçam-so os arts. 22 o 23 do título 
preliminar do projecto revisto, corrospondon- 
los aos arts. 23 e 24 da lei do introducção do 
projecto Clovis. 

XI 

Restabeleçam-se os arts. 24 o 25 do titulo 
preliminar do projecto revisto, correspon- 
dentes aos arts. 25 o 20 da lei do introduc- 
ção do projecto Clovis. 

XII 

RosUbcleça-se o art, 29 da lei de intro- 
ducção do projecto primitivo do Sr. Clovis 
Beviláqua. 

XIII 

Accresccnto-so : — Art. Abrc-s i a snc- 
cessão hereditária no ultimo domicilio do 
autor da herança. 

CODIGO CIVIL 

XIV 

Ao art. 227. Supprima se, 

XV 

Ao art. 227. Si não passar a emenda sup- 
prossiva, substitua-se por esto : 

Art. Não produzirão cllcito algum as 
sentenças que declararem nullo ou annuliado 
o casamento, si no ros; cctivo processo não 
tiver fuocciunado um curador que defendesse 
a validado do acto. 

XVI 

Ao art. 321. (Art. 323 do projecto en- 
viado ao Senado) Supprimam-se as palavras; 
«será ordinária o...» 

XVII 

Ao art. 342. (Art. 341 do projecto enviado 
ao Senado) Supprimam-se as palavras —«na 
linha recta.» 

A estas emendas accroscoiitaroi as seguin- 
tes que também não foram acccitas: 

XVII1 o XIX 

Ao art. 493. (Art. 492 do projecto enviado 
ao Senado). Sub,-intuam-se as palavras:—«em 

relação á qual o direito de possuir lhe 
garantido»— por estas outras: — «do quem 
houveram o direito ou a obrigação do pos- 
suir.» 

Sub-omenda ao art. 493: 
Accrescente-so: Esto artigo 6 applicavel 

quando aposse dirocta, mas temporária das 
pessoas a que cllo se refere resultar do uma 
disp sição do lei que lhes garanta o direito 
ou impjnha a obrigação do possuir. 

A emenda n. XVIII tornava mais clara a 
icdacçãü do artigo, mas nau comprehondia as 
hypoihososd i sub-emenda, como não ascom- 
prohondo a emenda proposta ao Senado polo 
illust ado Sr. Azevedo Marques, cuja rcdac- 
ção aliás mo parece inferior á que resulta da 
minha emenda. Pelo lotlra ua emenda do 
meu íllustre colloga, diroit > ó synonymo de 
obrigação, o que co. t ímonte não est i va na 
intenção do autor. Si fosse accoita a emenda, 
^rnava-so necessária a sub-emenda, da qual 
podem ser supprimidas as ultimas palavras 
(que lhes garanta o direito ou impoiíha a 
obrigação do possuir) que são apenas explica- 
tivas. 

Alem dos votos expressos nossas emendas, 
manifostoi-mo na hora da votação contra a 
emenda do Sr. A. Gordo que constituo o 
art. 18 da lei preliminar do pr.jocto enviado 
ao Senado. 

Esse art. 18 6 uma rotr igradação. A Icgis- 
i ição do Império exigia (lança ás custas nas 
demandas propostas p A naoi maos ou estran- 
geiros residentes fora do Império ou que 
dello se ausentassem durante a lido cexco- 
ptuava o caso em que o autor orado extrema 
pobreza. 

O artigo resultante da emenda do Sr. A. 
Gordo só exige a caução judícuÍMía solvi do 
estrangeiro, mas som oxcepção. 

Continuo a p.insar que as minhas emendas 
devem ser adopt idas e quioart. 18 da lei 
preliminar devo ser Suprimido. 

Mas não 6 para insistir nas idéas já mani- 
festadas que estas linhas são oscriptas; pois 
que a esse respeito o meu devei- eslava cum- 
prido. 

Desta vez venho manifestar o meu voto 
para que sejam substituídos os capítulos 3° e 
4o do Liv. 2o da Parto Geral polo capitulo 3" 
do Liv. 2" da Parto Geral do primitivo pro- 
jecto do Sr. Clovis, e para' que soja conse- 
quentemente restabelecido o art. 620 deste 
mesmo projecto. 

Esse capitulo do projecto Clovis contém, 
a meu ve ■, o que era p. eciso dizer. 

A Commissão reviíora nome ida pelo Go- 
verno julgou acertado destac ir desse capitulo 
um artigo para constituii" um 4o capitulo. 
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E, o quo 6 mais, entendeu subdividir o capi- 
tule 3o erti 4 secçõcs para o fim de, nas tres 
ultimas, fazer um arrolamento ou que outro 
nome tenha d(! bens da União, dos Estados c 
dos municípios. 

A Commissão da Gamara adoptou esse 
plano o a Gamara o appr.jvou. 

Seria alongar essas observações indagar si 
a Gamara melhorou o projccto enviado polo 
Governo, nas alterações que fez a esta parto. 

Deixo, pois, de parte o Pr.jjocto enviado 
pelo Governo, para considerar exclusiva- 
mente o projccto da Gamara. 

O Sr. Clovís Beviláqua diz na sua exposição 
de motivos que, no capitulo a que .. 'ludo, 
seguiu o methodo do Codigo Civil Mexicano 
(aids. 697 a 708) o a orientação da Commissão 
revisura do Projccto Coelho Rodrigues e da 
Commissão do Senado, julgando o Codigo Civil 
inconlçotenío paia discriminar os bens quo 
pertencem ás diversas pessoas publicas o para 
conferir-lhos a administração d' s m sinos ; 
embora as f ntes que para a regulamentação 
dó assumpto existem. E citou o Esboço, o 
projccto Fe li cio dos Santos, a Nova Consoli- 
' vção do Carlos do Carvalho — o mais o 
cojocto Coelho Rodrigues e a monographia 

'' Gctavio. 
. íossa Constituição, além da discrimina- 

ção de rendes, contém disposições como as do 
art. 3° (14 400 kimq), art. 7°, n. 4, (Correios 
o teiegraphosfederaes); art. 7". § Io, n. 2 
falfandegásj; art. 9o, § 1°, n. 2 (tclegraphos o 
corrido i stailuaes); art. 9o, § 4o(tclegraphos); 
art. 10 (isenção de impostos); art. 13 (viaçao 
férrea e. na ogação interior); art. 34, n. 5, 
(oommorcio intornaeional, portos, entre- 
portos), 0 (navegação de rios qu- não ba- 
nhem um só Estado), 15. 16, 29. 31. 34; art. 35, 
lis, 3 e 4 ; art. 64 o seu paragrapho único; 
art. 65, n. 2; art. 68; art. 72, f?§ 5" o 17; 
art. 83; n erf;. 8 das disposições transitórias. 

Penso que no Codigo Civil é incabivol a 
discriminação qu 'a Commissão da Gamara 
converteu om um arrolamento de bens into- 
lerável c acredito que sem exemplo. 

O Cod. AUomão não contém nenhuma dis- 
posição a respeito. E é assim quo so exprimo 
Ernest Barro (I.o Code Civil Allemand et lo 
Code Civil Erançais comparés entre cux— 
2" ed. trad. de Jacques llartmann) : 

« 11 est do chosos qui par leur nature 
no sont pas susceptibles d'apropriation. 
li s cxlra commercwmi. Notre ioi n'a p;is 
eun-acré texto spécial àéettodistínction, 
commo lo faiaait lo codo civil dans far- 
ticlo 714. Cost uno con.séquenco de Ia 
nature do ees choses, indépondanto de 
touto législation. Ü'autres biens ron- 
trent dans le cadre de Eordro public et 
sont commo tels du ressort ou d-uii code 

do droit public ou dos lois administra- 
tivos. Ee Bgb. a rósorvôaux Etats par- 
ticuliers la faculté d'établir des régios 
relativos à ces biens. Nuus ne trouvons 
par consoquont dans notre loi aucnno 
dispo.sition concernant soit les choses sa- 
créo's et religiensos, soit les biens dépon- 
dant du domaine national.» 

Treilhard disso na exposição do motivos do 
Codigo Civil Erancoz: 

« Los biens qui apparticnnent á des 
particuliers sont les souls dóht lo code 
civil doit s'occuper ; les antros sont du 
ressort ou ifun codo do droit public ou 
dos lois a Iministratives, et Ton n'a du 
on fiiro mentiou (iuo pour annoncor 
qu ils otaient soumis ã dos lois parti- 
culiòres.» 

E são palavras do Baudry-Lacantinorio o 
Chauveau as seguintes quo so referem ao 
Co ligo Civil Francez: 

« Os arts. 538 a 542 contêm uma enu- 
meração que o legislador não teve a pro- 
tonçTio do dar completa dos bens (pio 
não pertencem a particulares ; o ainda 
essa enumeração não so refi 
aos bens quo compõem o domínio nacio- 
nal o o domínio communal.» 

O duminio departamental não está con- 
templado no Codigo Civil Erancoz; e mesmo 
sobro o dominio communal o quo ha é o 
art. 542, que é o seguinte: 

« 542. Les biens communaux sont coiix 
à la propriété ou au produit dosquels les 
habitants d'uno ou plusioui". commu- 
nos ont un droit acquis.» 

O Codigo Civil Italiano trata desta ma- 
téria nos arts. 425 a 435. 

O art. 420 distin.uo os bens do Estado om 
dominio publico o ben-: patrimuniaes. 

A enumeração do art. 427 é demonstra- 
tiva o não taxativa (fauno parte dei dominio 
publico—é a expressão do art. 427.) E' esse 
o unicp artigo em que so faz a enumoraç ão 
o isso mesmo do bens do dominio publico o 
nao de bens patrim niiaos. Os bens das pro- 
víncias, das communas etc. não são enu- 
merados. 

0 Codigo llcspanhol trata do assumpto nos 
arts. 338 a 345. 

O art. 338 diz que os bons sãoslo dominio 
publico ou do propriedade privada. Na art. 
339 refero-so aos bons do dominio publico e 
exemplifica. Esse é o ponsamenta lilleral do 
legislador. No art. 344 também ciiurncra 
exempli/ioalivamenle bens do uso publico das 
prov nciasy de los puehlos. Corno se pode 
ver nos arts. 340 e 344, o legislador hes- 
panhol não tentou sequer domunstrativa- 

2.c> 
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monto enumerar cs bons do propriodndo 
privada das pessoas publicas. 

O Codigo Civil Portugiicz dispõe sobre a 
matéria nos arts. 379 a 382. O art. 379 
dispõe que as consas dizem-se publicas 
comrauns o particulares. O art'. 380 define 
o enumera as cousas publicas. Depois da 
definição a enumeração está claro que 6 
demonstrativa; o o mesmo se deve dizer 
do art. 381, que defino c enumera as cousas 
communs. 

A respeito das cousas particulares per- 
tencentes ás pessoas publicas o que dispõe 
o Codigo Portuguez é o seguinte paragraplio 
único do art. 382: 

« O Estada, os municípios o as paro- 
cliias, considerados como pessoas moraes 
são capazes do propriedade particular.» 

O Codigo Chileno nos arts. 589 a 005 rofo' 
re-se aos bens nacion '.os que distingue em pif 
blicos c flscaos. Nesses artigos não se faz pro' 
pii imente enumeração de bens; nolles apenas 
se assegura a propried ilo do Estado sobro as 
terras sem dono, sobre as minas, o mar ter- 
ritorial, rios, grandes lagos, novas ilhas for- 
madas no mar territorit ,1 e cm rios o lagos 
navegáveis. E afóra isso o que ha c uma pe- 
quena regulamentação. 

O Co ligo Argontdno trata da matéria nos 
arts. 2.339 a 2.350. No art. 2.339 .istinguo 
os bens do Estado geral o dos Estados par- 
ticul ,ros cm públicos o privados. No art. 
2.340 enumera os bens públicos sem discri- 
minar os que perto xem ao Est vlo geral dos 
que pertencem aos Estados particulares. Nu 
art. 2.342 enumera os bens privados dessas 
pessoas publicas, também som discriminar 
a qual dollas cabe a propriedade. K no 
art. 2.344 dispõe; 

« Son bienes munioipales los que el Es- 
tado ó los Estados han puestu bajo ei 
domínio do Ias municipalidades. Son ona- 
jenableson el modo y form •. que ias leyes 
especiales lo prcscriban.» 

Para que ir mais longo ? A' parte o Codigo 
Chileno do qual o projento se afastou inteiia- 
mente, os outros Codigos que se occupam do 
assumpto revelam em geral o ponsamento do 
distinguir os bens públicos dos patrimoniaes. 
Nenhum delles revela g pensamento de fazer 
uma discriminação dos bens pertencentes ás 
diversas poâsoas publicas. Isso se vô bem no 
Codigo Argentin > que, abalançando-so a enu- 
merar os bons privados do Estado geral o dos 
Estados particulares, todavia não se propoz 
a discriminar os pertencentes ao primeiro 
dos pertencentes aos segundos. 

O projocto da C-.mai",, ao contrario, o que 
faz é uma discriminação dos bensf que perten- 
cem a cada pessoa publica (exccptuado o 

DistrictoFederal) som distinguir os públicos 
dos p '.trimoniaes. 

Agora, passando a analyzar a enumeração 
feita dos bens da União, à primeira vista se 
reconhece que é incumplet ',. Em relação aos 
Esta los o aos municipios achou-se um meio 
de abranger todos os bens quando se falia dos 
que tenham adquirido ou venham a adquirir 
por qualquer titulo. Falta cm relação aos 
bons da União uma disposição Idêntica como 
tinh i o projocto Coelho Rodrigues. Essa dis- 
posição aliás (que mo perdoem) recorda os 
celebres versos dos soldados de La Palico : 

« Un quart d'houre avant sa mort, 
II õtait cncorc cn vio. » 

E' incomplota a enumeração dos bons da 
União, o para reconhccol-o basta considerar 
que nossa enumeração não se falia em canaos, 
nem em edifícios que venham a ser con- 
struídos ou comprados, nem nos manuscri- 
ptos o obras de que trata o art. 068 do pro- 
jocto. Pouco importa que esse anigo dispo 
sobro esses manuscriptos o obras, pois q 
sobre ilhas e ilhotas dispõe o art. 542, o q 
não obstou a disposição do n. II do art. 7 

Em relação ao n. III do art. 72 ha a nota 
que a expressão — «salvo direitos adquiri- 
dos » — aliás redundante corno a do n. 11 do 
mesmo artigo (respeitados os direitos adqui- 
ridos) á vista do art. 3" da lei preliminar, 
destroça disposição do todo o numero. Esi 
assim não fosse, essa disposição seria incon- 
stitucional. Si segundo a legislação vigente 
os terrenos de marinha têm uma determi- 
nada extensão (33 metros) como se a altera? 
Demais disso essa extensão pódo ter sido al- 
terada pela natureza, depois da lei de 15 do 
novembro do 1839 (art. 51, § 4o). Que al- 
cance tora, pois, a definição do projocto 

Mas não é sõ sob esse aspecto que a dis- 
posição d inconstitucional. Os terrenos do 
marinha não pertencem á União. Em dis- 
curso proferido na Gamara cm 2t do setem- 
bro de 1900 demonstrei longamente que 
quando pudesse haver duvida sobro o do- 
minlo das municipalidades quanto aos ter- 
renos do marinha seria para que esse do- 
minio couVesso aos Estados o nunca á União. 
E as razões em que mo fundo »ãc mmmaria- 
monte as seguintes. 

A lei n. 38, do 3 do outubro de 1831, dis- 
põe o segurate : 

« Art. 37. Ficam desde já pertencendo 
á Gamara Municipal da cidade do Rio do 
Janeiro: 

§ 2.° Os rendimentos dos íõros da 
marinha, na eomprehensão do sou mu- 
nicípio, inclusive os do mangue visinho 
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á Cidado Nuva, podendo aforar para edi- 
ficação os quo ainda o não estiverem, re- 
servados os quo o Governo destinar para 
ostabolecimontos públicos, e salvo o 
prejuízo quo tacs aforaraontos possam 
causar aos ostaboleciraentos da Marinha 
Nacional. » 

Comquantoem lei do orçamento,ossa dispo- 
sição ora evidentemente pormanonto. 

A lei n. CO, do 20 do outubro do 1838 
dispoz: 

« Arfc. 9.° Pertencem á receita geral do 
Império as seguintes imposições: 

27. Foros dos terrenos de marinha e 
laudomios.excepto nomunicipio dacidade 
do Rio de Janeiro.» 

A lei n. 1.040, de 14 de setembro de 1859, 
confirma as mesmas disposições no art. 9o 

§§ 28 o 29. 
A lei n. 1.507, do 26 do setembro de 1867 

cap. II ns. 33 e 34 confirmando as disposições 
anteriores .eclara-as permanentes. 

Ató abi o Distrioto Federal somente. 
A lei n. 3.348, do 20 de outubro do 1887 

dispoz: 
«Art. 8.° E' o Governo autorizado: 
«3.° A transferir á Illma. Gamara Mu- 

nicipal do Rio do Janeiro o direito de 
aforar os terrenos accrescidos dos do 
marinhas existentes no Município Nou- 
tro, c ds Camaras Mttn cipaes das l'ro- 
vindas os de marinhas e accrescidos nos 
respectivos municípios, passando a per- 
tencer à receita das mesmas corporações 
a renda que dahi provier, e correndo por 
sua conta as despezas necessárias para 
medição, demarcação o avaliação dos 
mesmos terrenos, observadas as disposi- 
ções do decreto n. 4.105, de 22 do feve- 
reiro do 1868.» 

Usando dessa autorização o Ministro da 
Fazenda expediu a ordem de 12 de outubro 
do 1887, para que as camaras municipaos 
entrassem do 1 do janeiro proximo futuro 
em doante no goso do direito tanto de aforar 
os terrenos do marinha o accrescidos, como 
do perceber os fóros respectivos. 

Foi o aviso circular do 11 de dezembro de 
I8S7 (expetíTlti dous dias depois daquolla 
ordem) que declarou que os laudomios con- 
tinuavam a pertencer ao listado como senhor 
direeto. 

Proclamada a Republica, foram expedidas 
as instrucções do Ministério da Fazenda,do 28 
de dezembro do' 1889,nas quaes se declara que 
o Thesonro Nacional conserva o direito ao 
laudomio dos acrescidos aos terrenos de ma- 
rinha do Districto Federal (art. l ■ § i f; e 

Vol. li 

quanto aos terrenos do marinha dos Estados 
se faz dependerem as primeiras concessões 
da approvação o as transferencias do licença 
dos governadores dos Estados (art. Io §2°). 

E no art. Io §2° se declara mais o se- 
guinte: 

« Os direitos a pagar são : o sollq do 
contracto de empbytcusc, a quantia de 
4$ da licença para a transferencia o o 
laudomio pertencente ao senhorio direeto 
dos referidos terrenos.» 

Além disso ha o decreto n. 100 A, do 58 
do dezembro do 1889, que dispõe o seguinte: 

« Art. 2.° Ao ongonhoiro zelador com- 
pele: 

§3.° Proceder aos exames, que pela 
mesma dircctoria lhe forem incumbidos, 
a saber: 

2.° sobro os pedidos do concessão de 
primeiros aforamentos do terrenos de 
marinhas e accrescidos, processados pelas 
Inlendencias Municipaes desta capital e de 
Niclheroy, sobre os do transferencias do 
domínio ntil dos accrescidos nesta ci- 
dade, sobro os do iguaes transferencias 
dos do marinhas e accrescidos era Ni- 
ctheroy o sobro os aforamentos, remissão 
e transferencias do domínio util dos ter- 
renos de índios nessa localidade.» 

Foi nostas circumstancias que foi promul- 
gada a Constituição, em que se lê o seguinte: 

« Art. 83. Continuam cm vigor, em- 
quanto não revogadas, as leis do antigo 
regimen, no quo explicita ou implicita- 
mente não for contrario ao systoma do 
governo firmado pela Constituição o aos 
princípios nolla consagrados.» 

«Art. 11. E' vedado aos Estados como. 
á União: 

3." Proscrever leis retroactivas.» 
Pelo art. 83 foi, pois, confirmada a lei do 

1887, que só poderia ser revogada por uma 
lei retroactlva, quo é terminantemente ve- 
dada. 

Para as municipalidades era nm direito 
adquirido o direito do aforar os terrenos do 
marinha e accrescidos e mais o de receber os 
fóros, quellie foram expressamente transfe- 
ridos pela ordem do Ministério da Fazenda 
já citada. , ' 

A lei n. 741, do 26 de dezembro do 1900, 
reconheceu o direito do Districto Federal aos 
fóros dos accrescidos, em virtude da lei do 
1887, que é a mesma, em virtude da ijual os 
foros dos terrenos de marinha o accrescidos 
dos Estados pertencem ás municipalidades. 

A mesinjssima disposição constituo um di- 
reito adquirido para a municipalidade tio 
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Districto Fe leral o nao constituo para as dos 
Estados! 

No emtanto, é obvio que si a União nao ca- 
rcco de terrenos do marinha na Capital Fe- 
deral, muito menos rare 'erá em praias de- 
sertas ao longo da costa dos Estados. 

Quanto a mim, a restrioçSo relativa aos 
landemios não se contôm na lei do 1887. 

Para que haja laudoraio <5 preciso que haja 
Iransforoucia; esta não pôde haver sem afo- 
ramento. O 1 vudemio vem a ser, portanto, 
uma ronda proveniente doaforamento (ronda 
eventual embora); o como a renda que dahi 
(do aforaraento dos terrenos do marinha e 
accrcscidos) provier pertence ás municipali- 
dades nos termos da lei do 1887 citada, o 
laudemio vem a pertencer a essas corpo- 
rações. 

Dado mesmo que o laudemio tivesse de 
continuar pertencendo a União, ha a notar 
que o laudemio não d um direito real. (Car- 
los de Carvalho art. 404). Quem o deve pa- 
gar ãegttndo o direito braziloiro 6 oalic- 
nanto, c não oadquirento conforme o Codigo 
Português. 

No meu citado discurso demo istrei que a 
transferencia do direito tio aforar importa 
na transferencia do dominio direclo; pois 
que não comprehendo dominio directo som 
o direit,o do aforar o do receber os foros ou 
melhor—■ a renda que dahi provier. 

Que importa que as municipalidades não 
possam alienar ò dominio directo dos ter- 
renos de marinha? Não ò o proprio projedo 
da Camara que dispõe que ha consas cuja 
alienação |n) lc ser prohibi Ia por lei? A ven- 
da tio substancias vone tosas não é sujeita ti 
importantes rcsf.rlcçõeâ ? Exemplos não falta- 
rão no mesmo sentido taos como: cortas 
armas, animaos atacados on suspeitos de mo- 
léstias contagiosas, bons litigiosoa, acçõcs 
dosociciades andnymas cmquanto não ü- 
verem realizado o capital, funeçoos publicas, 
bens dotaos, etc. 

Peço licença para reproduzir aqui alguns 
trechos do meu discurso de 1900 : 

«Segundo Lafayotte os iireitos que se- 
parados da pessoa do senhor do immovcl 
o reunidos na possoa de um terceiro 
constituem a emphyteuso, no sou sen- 
tido subjeotivo, são: 

Io, o direito de possuir a cousa (jus 
possidemli); 2", o direito do gozar delia 
da maneira mais ampla; 3o, o direito do 
transformai-a, sem todavia detoriorar- 
Ihe asubst ,ncia; 4°,a faculdade do dispor 
deste complexo de direitos e do transmit- 
i.il-os a outrom por titulo singular 
ou universal. Esses direitos constituem 
o dominio util que evidentemente foi 

transferido ás municipalidades com 
o direito de aforar. 

Os direitos do senhorio,que constituem 
o dominio directo,se classificam em duas 
catcgoiias, a sabor: direitos dominicaes, 
que se não transferem ao omphyteuta, o 
direitos que nascem do acto constitutivo 
da emphyteuso. Estos são evidentemente 
inseparáveis do direito do aforar o são: 
o direito á pensão,foro ou canon; o direi- 
to do opção, no caso do omphyteuta que- 
rer alienar a emphyteuso; o direito do 
approvar ou impugnar a possoa do novo 
emphytcuta; e o direito ao laudemio. 

Além do inseparáveis do direito do 
aforar, o direit > ao foro o o direito ao 
laudemio, foram explicitamento trans- 
feridos ás municipalidades. 

Entre os direitos da l:lcategoria figura 
como principal o direito á substancia 
da cousa, do qual derivam:—o direito 
real sobre os immoveis, que por accessão 
adherem ao imraovol aforado; o direito 
á metade do theàonro achado no iramo- 
vol; o o direito do consolidar no dominio 
directo o util. Quanto ao 1" desses di- 
reitos, isto d. o diroúo aos accmscidos, 
esse. foi transferido oxpi ossamonte lis 
municipalidades pela ei ada lei do 1887. 

E' claro que o direito de consolidar se 
verifica sempre em favor de quem tom 
o 'direito de aforar, c msiderando-se que, 
verificada a c msolidação, novo afora- 
meoto se poderá fazer. 

O direito do reivindicação está no 
mesmo caso. 

Seria preciso que o direito eventual á 
met ido do thesouro fosso transferido 
expressaménte ? 

Quo C o direito á substancia da cousa 
sem os direitos que delle derivam o nos 
quacs ellcso exteriorisa? 

Que vale a nua propriedade, som o jus 
atendi, sem o jus frnendi o sem o jus 
abntendi? O direito do aforar oxclne do 
outrom o direito do alienar. Não so 
comprohondo que o direito de aforar o 
o direito de alienar nina mesma cousa 
residam em entidades diversas, ao mes- 
mo tempo. Qnora quereria comprar 
uma cousa da qual nunca poderia usar, 
nem gozar, tem tirar proveito? 

Dado mesmo que os municípios não 
possam alien ir os terrenos do marinhas, 
ha o exemplo do doto no regimen dotal. 
Os esposos não podem alional-o, o entre- 
tanto ninguém lhes contesta a proprie- 
dade. 

Mas, si o direito de aforar 6 inherente 
ao domínio, que espeeio do dominio exis- 
te em quem tom o direito de aforar o do 
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porcobor as rondas, quo provierom ilo 
aforamontò? K' o tlominio util? Não; 
porque osso é o do omphytcuta. 

Quo não liouvosso essa legislarão do 
Império, quo não houvesse o direito das 
municipalidades aos terrenos do mari- 
nhas até á promulgação da Constituição, 
0 mo parece que não se poderia contestar 
sériamonte, em face da Constituição, que 
aos Estados caberia o direito sobro os 
terrenos do marinhas. 

A Constituição fez a partilha do do- 
mínio nacional entro a União o os Es- 
tados. Não so referiu expressamente 
a terrenos do marinhas. Porque? Na- 
tural monto porque a legislação do 
extincto rogiraen havia incorporado 
esses terrenos aos patrimônios das mu- 
nicipalidades. Não havia mais o quo 
dispor sobro ossos terrenos. Ponhamos, 
porém, do parte o direito das municipa- 
lidades o a legislação do imporio. 

A Constituição Federal tratou do or- 
ganizar o Oororno Federal, ostaboloccu 
os direitos da União, quo ella considera 
como do cxccpção ao direito commum, 
quo pertence! aos Estados. Tudo quo não 
estã comprchondido na cxccpção, estã 
na regra geral. A Constituição estabe- 
leceu no art. 04 : 

«Art. 04. Pertoncom aos Estadus as 
minas o torras dovolutas situadas nos 
seus respectivos territórios, cabendo á 
União sómento a porção de território 
que for indispensável para a dofosa das 
fronteiras, fortifleações, construcções 
militares e estradas do ferro fedoraos.» 

Hasta fazer a inversão na ordem das 
duas adlrmações quo estão nosto artigo, 
para so porcobor quo a primeira propo- 
sição 6 conseqüência do que está estabe- 
lecido na segunda. 

O quo se ostaboloccu na segunda parto 
do art. 04 foi a restrieção & União : á 
União só cabe a porção do território,que 
lhe 6 indispensável para a delcsa na- 
cional o para as estradas de forro fe- 
doraos. Sendo assim, as terras dovo- 
lutas, assim como as minas, passaram 
a pertencer aos Estados. 

O principio do que os Estados .podem 
tudo o têm direito a tudo que lhes não 
6 negado pela Constituição Federal ê 
estabelecido no n. 2 do art. 05 {*) 

(•) O art. 65, n. 2, dispõe: 
«Art. 65. B' facultado aos Estados: 
«2." Em geral todo o qualquer poder ou direito 

que llies não for negado por clausdla expressa ou 
implicitamente contida nas cláusulas expressas 
da Constituição.» 

Perguntarei ; Qual ê a cláusula ex- 
pressa da Constituição quo nega aos Es- 
tados o direito sobro terrenos de mari- 
nha ? Não ha nenhuma. 

Qual (i aclattsula, implicitamente con- 
tida nas cláusulas expressas da Consti- 
tuição, que nega aos Estados o direito 
sobro ossos mosmos terrenos ? Também 
não ha nenhuma. 

Si nao ha tal cláusula quo negue, quer 
expressa, quor implicitamente, osso di- 
reito, os nobres Deputados que advogam 
om sentido contrario ás minhas idêas, 
têm forçosamente do reconhecer quo 
estão oin erro. 

Os nobres Deputados, era contrario 
das minhas i iéas, croio ou, partem do 
art. 64 da Constituição o sou paragrapho 
único para dalíi concluírem quo. si a 
Constituição deu aos Estados oxpressa- 
nicnto as torras dovolutas, o dispoz dos 
proprios nacionaos o não fallou do terre- 
nos de marinha — foi quo não quiz dar 
aos Estados os terrenos do marinha. 
Croio quo não ha outro argumento. Mas 
isto 6 um argumento a contrario sensu. 

E' um argumento fallivel o, nosto 
cass, fallíbilissimo. Quando a Constitui- 
ção noga aos Estados oxpressamonto um 
poder ou um direito, diz, por oxornplo : 
«E' vedado aos Estados fazer isto ou 
aquillo.» Nosto caso, quando a Consti- 
tuição assim se exprimo, não ha duvida 
que 6 uma clausula expressa quo noga 
aos Estados o direito de fazer isto ou 
aquillo. 

Por exemplo, quando a Constituição 
diz — «E' vodado aos Estados, como á 
União crear impostos do transito, pro- 
screver lois rotroactivas, etc.,»— noga 
osso poder expressamente, íal-o por uma 
clausula expressa. 

Quando a Constituição', no art. 06, diz 
—«E' defeso aos Estados recusar fé aos 
documentos públicos do natureza legis- 
lativa, administrativa, ou judiciaria da 
União,ou do qualquer dos Estados»—noga 
esse direito oxpressamonto aos Estados, o 
noga por clausula oxprcsâa. 

Quando, por exemplo, a Constituição 
diz—«compete privativamente ao Con- 
gresso Nacional suhmottor a legislação 
especial os pontos do território da Repu- 
blica necessários para fundação do arse- 
naos, mudara capital da União, etc.» 
— nega implicitamente om clausula 
expressa aos Estados o direito do le- 
gislar para esses pontos do torritorio 
da Republica, mi sobre a mudauea da 
eipital da União. Esta, e que c a distllíc- 
ção entre clausula cxpre.sa.e clausula 
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implicitamente contida cm clausul i ex- 
pressa. 

Quando, por exompl i, a Constituição 
diz que ao Presid mt ■, da Republicã com- 
pete privativamente manter as re"açõo3 
com os Kstados estrangeiros, tem estabe- 
lecido expressamente um i attribuição do 
Presidente da Republica tem.tpso/aclo, 
estabelecido implicitamente a negação 
desse direito aos Estados. K' nesse sentido 
que. d've ser entendido o art. 65, n. 2. 

Quando a Constituição, no ar,. 72, 
estabelece os direitos dos cidadãos bra- 
zilciros e estrangeiros, não nega expres- 
s imente aos Estados o direito do lazer 
leis contra o disposto no a d. 72, mas a 
negação está comprcliundida implicita- 
mente. 

Era uma palavra: 6 preciso que li ija 
incompatibilidade entre uma clausula da 
Constituição o o exercício do ura poder 
ou direito pelos Estados para que se pos - 
sa dizer que esse poder ou direito é ne- 
gado aos Estad.s. 

Essa negação pôde ser expressa ou im- 
plícita, m is para que exista é preciso 
que clausula constitucional e direito dos 
Estados não possam coexistir. 

Quando a Constituição estab doce que 
«pertencem aos Estados as minas o torras 
devolutas situa Ias nos seus respectivos 
territórios,» pôde não ter est abelecido o 
direito dos Estados aos terrenos do ma- 
ri dia, mas também não o negou. 

Ha no art. 64 uma negação do direito 
dos Estados, 6 a que está contida impli- 
citamente na 2a parte do artigo pela 
afllrmação do direito da União á «porção 
de território nacional que for indispen- 
sável para a defesa das fronteiras, forti- 
licações, c mstrucções militares e ostra 
díis de ferro federaes.» 

Sr essa porção de território cabo á 
União, não pôde cabor aos Estados. 

Da afllrmação dc que as torras dovo- 
lutas pcrtencein aos Estados não se pôde 
inferir a negação do direito dos Estados 
sobro terrenos de inarlnba. Nessa afllr- 
mação não existe nada mais qne a consa- 
gração de nm direito dos Estados, qne é 
negado á União. 

Si em relação á Ia parto do art. 64 so 
pudesse empregar os princípios — qui 
dicil dc um/ nef/at de altero—inclusione 
unius fd exclusio alterius ; 

Si fosso isso possível, então o art. 64 
negaria o sen paragraplio único, porque 
este artigo diz: 

« Pertencem aos Estados as minas c 
terras devolutas situadas nos sons res- 
pectivos territórios, cabendo á União 
etc..» 

Ora, tudo qne não fosso minas o torras 
devolutas seria negado aos Estados, o 
assim negar-sc-ia o direito dos Estados 
sobro os próprios nacionaes que não 
forem necessários para serviços da União, 
contradizendo assim o disposto no para- 
graplio único. Por outro lado, o mesmo 
argumento a contrai- o sensu, applicado 
ao paragraplio único do art. 64, con- 
cluiria pela negação da Ia parte desse 
artigo. 

Assim, pois, teríamos um artigo o um 
sou paragraplio se contrariando, o que 
não foi. não é, nem pódo ser o ponsa- 
mento do legislador. 

E' claro, pois, que no art. 64 o sou pa- 
ragraplio não existe a negação do ou- 
tros diroitos aos Estados, qno não a ne- 
gação implícita: sobro terrenos qno 
forem indispensáveis para a defesa das 
fronteiras, fortifleações, construcçõos 
militares e estradas do ferro federaes; o 
sobro próprios nacionaes qno forem ne- 
cessários para serviços da União. 

Polo contrario: a Constituição restrin- 
giu muito o direito da União sobro terras 
devolutas, terrenos de marinha, o em 
summa sobre torras publicas na sua ac- 
copção mais lata, consagrando esse di- 
reito em uma nnica clausula o sob uma 
fôrma rostrictiva o clara. O art. 64, na 
parte que so refere á União, não falia 
do torras devolutas; sorvo-so do um 
termo muito mais comprohonsivo o 
muito mais vasto c diz: 

« Cabendo á União somente a porção de 
território que for indispensável para a 
defesa das fronteiras, fortifleações, con- 
strncções militares c estradas de forro 
federaes...» 

Parcco-mc que, nesta expressão «ter- 
ritório» estão incluídas terras devolutas 
e terras do qualquer espeeie, inclusive 
terrenos de marinha. 

O Sr. Alfredo Varella — Muito bem. 
O Sr. Galdino Lnreln — Aos amigos 

do argumento a contrario sensu convido 
a applicarcm-no ao disposto na segunda 
parte do art. 64. 
• Aqui esse argumento tem t ida appli- 
eaçã.o e 6 perfeita,mente probante, já 
porque parto de uma disposição de fôrma 
rostrictiva, já/porque concluo em favor 
do direito commum. 

O art, 65 n. 2 da Constituição reco- 
nhece aos Estados todo poder uu e.ireito 
que não Ihes^ ô negado. (Entendo por 
poder o imperium o a jurisdtctio ; e por 
direito tudo o qno se refere ao patrimô- 
nio). Reconhece, portanto, que o direito 
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cominum 6 o direito dos Estados, a 
restricção ê uma cxcepçãò em favor da 
União. » 

0 argumento que se pretende tirar do § 29 
doart. 34 da Constituição não passa do uma 
petição de principio. 

Pelo conirario, dos avts. 78 e 05, n. 2, da 
Constituição combinados resultaria, o vidente 
o direito dos Estados, si não prcexistis.se o 
das municipalidades. 

Assim pois, as disposições relativas a foros 
o laudemios dos territórios de marinha con- 
stantosda lei n.25.de 30 de dezembro de 1891, 
e posteriores leis fodoraes são attentaiorias 
da Constituição. 

O projecto da Camara consagra o mesmo 
attentado. 

O projecto Coelho Rodrigues ao contra- 
rio dispunha : 

«Art. 120. São bens dorainiaes de 
cada município: 

§ 3.° Os terrenos de marinha, reserva- 
dos os que forem precisos á União para 
prover ã facilidade da navegação o á 
defesa ou segurança da respectiva costa.» 

Lê se na mouographia do Rodrigo Octavio 
o seguinte: 

«Vê-se por essa fôrma que a R"pu- 
blica jã veiu encontrar o domínio dos 
terrenos de marinha c accrescidos, per- 
tencendo ás municipalidades, ã da ca- 
pital da União desde 1831, e ás demais 
desde 1887.» 

Um projecto do ' Congresso a que fd 
opposto veto declarava enire outras cousas 
pertencer aos Estados o domínio dirocto e ás 
municipalidades o domínio util dos terrenos 
do marinha. Nossas condições o domínio di- 
rocto dos Estados vinha a ser não monos pre- 
cário do que osso que se attribuo á Uniã > em 
frente á lei do 1887. 

O projecto Clovis dispunha: 
«Art. 020, Os terrenos accrescidos aos 

do marinha pertencem á mesma pessoa 
publica a quem estes pertencerem.» 

A esta disposição so poderá objectar: E si 
o terreno de marinha pertencer á pessoa de 
diroit i privado? A monographia de Rodrigo 
Octavio respondo á pergunta desta fôrma: 

« Os terrenos de alluvião que se formam 
no mar são do domínio privado da 
nação. 

Não tendo a União, na Constituição 
Fedirai, cogitado desse seu direito de 
propriedade, olle é dos que foram trans- 
foridos para os Esteios pela disposição 
geral do S do art. 65.» 

O n. IV, do art. 72, do projecto contém 
uma derogação do art. 09, do Codigo Penal, 
que dispõe: 

«Art. 09. A condcmnação do crimi- 
noso, logo que passo em julgado, produ- 
zirá os seguintes elfeitos: 

a) perda om favor da União ou dos 
Estados, dos instrumentos e resultados do 
crime, nos casos em que o offendido 
NÃO TIVER DIREITO Á RESTITUIÇÃO.» 

Do crime do pirataria tratam os arts. 104 
a 106 do Codigo Penal. Commetto pirataria 
o que se apossa do navio alheio contra a 
vontade de seu dono. 

Resultado de um crime e depois instru- 
mento deste, o navio devo ser restituido ao 
dono, no caso figurado. Assim é justo o 
assim o quer o Codigo Penal. O pr. jecto da 
Camara attenta contra isso, mo parece. 

O confisco é uma pena e como tal tem o 
seu iogar prop.ão no Codigo Penal. 

O n. VII, do art. 72, é uma alteração da 
Constituição, quer na fôrma, quer no fundo, 
lia nosso numero uma ampliação do direito 
da União estabelecido no art. 64 da Consti- 
tuição. 

Tanto o n. IX, do art. 72, como o n. V, do 
art. 73, faliam dos rios que so fizerom^navo- 
gaveis. _ _ 

Si essas palavras não são supérfluas, si so 
pretende fallar dos rios que contribuem para 
a formação de um rio navegável, a rc- 
dacção precisa ser modificada. 

Os ns. 111. VI c VII do art. 73, parecem 
estar comprehendidos no n. II do mesmo ar- 
tigo. 

O n. IV do art. 73 attribuo aos Estados os 
bens vagos. O que são bons vagos? Si a 
definição é a que dá o Sr.Carlos de Carvalho, 
ahi estão comprehendidos os moveis a que não 
for achado senhorio certo, que o n. II do 
art. 74, attribuo aos raunicipius. 

Esse mesmo numero do art. 74 attribue aos 
municípios OS bens do evento. Si bens do 
evento « são gados, bostas o cavallos que so 
acham som saber-se do senhor ou dono a 
quem pertençam», peço licença para objectar 
que cm face dos arts. 597, 598 o 599 tacs 
bons poderão pertencer a particulares e até 
á União ou aos Estados, do mesmo modo que 
as cousis moveis a que não for achado se- 
nhor o certo. Tudo dependo da occupação. 
Ha, á vista dos arts. 597 a 599, alguma van- 
tagem para os municípios, resultante do 
n. II do art. 74, que aliás altera o direito 
vigente ? 

O n. III do art. 71 attribuo aos municipios 
—as estradas ou caminhos públicos,—som 
nenhuma limitação; não estabeleci uma ro- 
stricçã), com j faz em relação áUn 3o o n. X 
do .ir:,. 72, que 6 a unic exccpção clara feitaa 
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il rogra rto n. 111 do avt. 74. Kntrotantn, o 
n. Y du avt. 73 attiábuo aos Estados as es- 
tradas, e caminhos pnbücos quo nao estive- 
rem comprehendidos no domínio da União un 
dus municípios. Si as estrad is"o caminhos 
públicos não construídos pela União perten- 
cem aos municípios, o quo resta para os Es- 
tados? As palavras--«circumsoriptas pelos 
limites terrttorlaes do município e excluídos 
do domínio da União, dos Estados o dos par- 
ticulares»—, que se lecm no n. 111 do artigo 
74, nã > se referem a—estradas ou c iminhos 
publ.cos—; porque as palavras—e dos pari - 
cuiares—excluem essa hypothcso, aliás in- 
admissível doante do n. V do art. 73, que 
não cogita do estradas e c iminhos públicos 
do domínio dos pa'ticul ires. 

Esse mesmo n. III do art. 74 attribuo 
aos raunicipios — os rios o lagos n ivoga- 
veis circumscriptos pelos limites territo- 
riaes do município o oxclnidos do domínio 
da União, dos Estados o dos particulares; 
entretanto, o art. 542 do projectd só 
conhece rios o lagos públicos pertencen- 
tes ã União ou aos Estados. Além disso, 
o n. III do art. 74 reconhece quo ha rios o 
lagos navegáveis pertencentes a particula- 
res. Entretanto o n, V do art. 73 attribuo, 
sem limitação, aos Estados os rios o lagos 
navegáveis. A oxcepção estabelecida no n. IX 
do art. 72 ó cm favor da União. 
. A ultima parto do n. III do art, 74 eslã 
evidentomento comprohondida no n. I do 
mesmo artigo. 

On. IV do art. 74 attribuo os cemitérios 
públicos aos municípios; ao passo que o 
art. 72, §5° da Constituição só attribuo a 
estos a administração. Não valia a pena 
(aliar dos particulares, quo forem desapro- 
priados pelas municipalidades, por,pie nesse 
caso tornam-se públicos, além de qu i estão 
comprehendidos no n. I do art. 74, 

Pelo art. 14 n. II o Districto Federal ó 
uma pessoa jurídica do Direit > Publico In- 
terno, como os Estados. Os arts. 68, 09, 
n. III o 71 não conhecum essa entidado. E o 
mesmo se deve dizer do todo o capitulo. 
Melhor fôra que o citido art. 14, n. II, não 
faljasso de Districto Federal. 

Não terminarei som referir-me ã emenda 
proposta ao art. lida lei preliminar polo 
Dr. Fernando Luiz Vieira Ferreira, de Barra 
Mansa. 

A emenda deve ser aecoita si não se pro- 
ferir n.ccrescentar as palavras c do tempo— 
nos arts 12 o 13. 

No discurso (pie proferi na Gamara,chamei 
a aUenção da Commissão p ira a desharmo- 
nia existente. A Commissão dos Vinte o Um 
entendeu necessário accrcscentar as palavras 
— e do tempo—no art. 11, e não fez o mosmo 
nos arts. 12 o 13. 

Quanto ás razões allogadas polo Dr. Vieira 
Ferreira não mo parecem convincentes. 

A Constituição, quo veda prescrever leis 
rotroactivas, implicitamente veda prescrever 
leis quo permitiam a applicação no paiz do 
lois rotroactivas estrangeiras. 

A boa doutrina não admitto a convalida- 
ção por offeito retroactivo da lei. 

A lei prussiana do 1794 é a única quo te- 
nha formulado em termos ger ',os o principio 
(Introducção S 17) a que allude o Dr. Vieira 
Ferreira o que Savigny e Gabba consideram 
ura erro; e a Jurisprudência daquollo paiz 
começou restringin .o-o nas suas appücaçõos 
o acabou abandonando-o do todo. 

O Dr. Vieira Ferreira diz que em qual- 
quer intornacionalista do direito privado 
pode-se ver que os raoios do convalidação 
dos actos defeituosos na fôrma são os da 
lei do logar onde foram praticados.Creio quo 
ha equivoco, 

Les formes de la conftrmation dependenl da 
la loi du pays ou elle est faite, diz Dospagnot. 

E ainda ípio "Mazzoni, citando uma con- 
sulta da Côrto do Appollação do Oonova, diga 
quc«íe legg: dei luogo decano manifestamente 
appl carsi eziandio per la revolucione delle 
co,Uroversie sulla validitá delValto,ptr quanto 
concerne la forma* não mo parece que ahi se 
tenha cm vista a convalidação ou confirma- 
ção que é um novo acto o que a maioria dos 
autores considera um novo contracto. 

Quando a confirmação não passado uma 
explicação do contracto obscuro é que alguns 
autores eutondom que não ha razão para 
uella considerar m idado o logar do contra- 
cto, 

Accroscentarei ain la que não mo parece 
feliz a suppressão quo se fez da parte refe- 
rente á iusolvoucia civil; o que au palavras 
—0 vice-versa—do n. II do art. 289 só por 
equivoco poderiam ser ahi accroscentadas, 
constituem um senão qno não pôde ficar. 

Como se terá visto dos longos trechos 
trauscriptos do meu discurso do 1900, ou es- 
tava no dever do combater o disposto, no pro- 
jecto, sobro terrenos do marinha, a monos 
quo tivesse mudado do opinião. 

Não tendo a estreiteza do tempo pormitti- 
dpdesemponhar-me do-sso dever na Gamara. 
Julgo tol o cumprido por esta fôrma. 

Uio, 12 de maio do 1902, (la(dino Lo- 
relo. 



Do Si*. Fernando Luiz Vieira Ferreira 

A roferencia qno no sou parecor foz o j obrigatória. K como so ha Jè sabor, si a lei 
Dr. Galíliuo Loroto A minha emenda ao 1 não declara quo possue osso gráo do energia ? 
art. 11 da loi preliminar, obriga-mo a voltar Quanto d regra da probibição implícita do 
ao assumpto com mais desenvolvimento, de-1 applicar lei estrangeira (pio pormitto o que a 
clarando sinceramente quo, si continuo a do-1 nossa prohibe, cila não resolvo consa alguma 
fonder as mesmas idéas, não é tanto parlem direito internacional privado, pois si 
amor dollas, como por mo parecerem falhar J fosso admittida chegaria a destruir esso 
os argumentos oxpendidos para combatel-as. j direito. 

O Ur. Galdlno Loroto diz quo a boa dou- «As incapacidadqs, por exemplo, diz Maz- 
trina não admitto a convalidação por clleito 1 Z0li1' 75 nota, são declaradas por dispo- 
rotroactivo jsiçoes prohibitivas; si as excepções as 

Sim, em geral a boa doutrina«5contraria ^Í3^aIor' 
■U leú eom oiroito votpoactivn • massihalnom iodado , pois nao aproveitaria ao 
convonioncia em dar às leis essò elleit.o, «»stwngoiro ser declarado capaz pela sua lei, 
entro outros casos, quando grande numero de 
actos Importantes so acham nullos por 
nePos se não ter observado uma solomni- 
dade oxterna, cuja necossidado jurídica 
oscapa muitas vezes á maior parto do 
povo. Aqui, porém, não temos quo in- 
dagar qual a boa doutrina em matéria 
de retroactividado o sim qno lei estran- 
geira deve ser applicula em nosso paiz, 
a velha ou a nova, a do tempo do acto 
nullo ou a que sobreveio para dar- 
lidado. Não se (pior saber qual éa melhor 
doutrina sobro retroactividado, mas qual 
preferivol em direito Internacional privado. 

O quo ventilo é a hypotheso, muito com- 
muin, do um direito positivo estrangeiro em 
quo ha leis expressamente rctroactivas sobre 
formalidades externas. 

O Dr. Galdino diz quo.prohibindo a Consti 
tnição prcscrovcr leis rctroactivas, impü- 
citainonte veda applicar no paiz as leis 
estrangeiras que tiverem osso elfeito. 

Aqui so toca no que ha do mais difllcil no 

h 

si a nossa contivesse uma incapacidade para 
quem estivesse nas mesmas condições.» 

Vinda mais, a disposição do art. 9", no 
que diz respeito ;l fôrma dos actos, o a do 
art. 10, especialmente no quo so refere ás 
provas, tonia-se-hiarai fnistranoas, mesmo 
para os cidadãos; pois em paiz estranho 
nao poderiam praticar actos'com as fôrmas 
nollo pormittidas.» 

o a cio i «1)0 proposito abstemo-nos do formular ema . 1 regra geral, porque a consideramos porlgosiè- 
I i 111 n i i o 11 i n ( \ I «a r> i t ■ i/a o a 1 ní sima.póisdevo-se notar ipieas leis prohibitivas 
cnniein todas nm m itivo do ordem publica, 
som qno porisse so estendam aos ostrangoirob. 
Daqui procedem os iniiumeros dissonli- 
mentos a rospeito de cada decisão; porque, 
so trata do apreciar a oxlensão da iiilineneia 
qnc oallndido motivo exerce sobro a appli- 
cação das leis, a questão é sempre esta: uma 
ei nossa alfocta de tal modo a ordem pu- 

blica o o bom costume, que deva prevalecer 
sobre a es rangoira ? » 

esta tirada Com esta tirada de Mazzoni, quo traduzi 
littoralmoute jpara evidenciar a irapossibili- 

iveito internacionãl privado: determinar as Idade do uma fórmula infaUiyel, pergunto : o 
ds braziloiras diante das quaos deve ceder 1 art. 11 da Constituição, que veda á União o 

<> passo o direito estranho. |aosEs;a los prescreverem leis rotroactivas, 
Nem so penso quo o art. 17 da lei proli- lallecta a ordem publica,do modo tal que do-, 

minar removo essa didlculdade com a cx- vamos negar appiicação á loi estrangeira, só 
pressão do Savigny — leis rigorosamente 1 porque o noniotheta alienígena adoptou 
Obrigatórias — embora mais feliz do quo a I outros princípios sobro os conllictos da lei no 
de loia probibitivas, usada pola loi cor-1tempo? 
fespondonta italiana, art. 12, porque a pro-l Supponhamos que, em nosso paiz, so désso 
posito do cada lei será sempre necessário I expressamente força retroactiva á lei qno 
averiguar si eüa ó ou não rigorosamentol revogou o art. 50 § !• do regulamenio dq 
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sello foderal; des jariamos nós qu ! os actos 
não sollados oia 90 dias,na vi^.'ncia daqiiolla 
disposição, fossem julgados miiüos no estran- 
geiro, só porque o direito alii prohibisso as 
leis retroactivas ? 

Que tem a ordem pnb iea dospaizes estran- 
go ros com a rotroactivldadc das nossas l(ús? 
Cjuo tomos nós com o olfoito rotroactivo das 
leis estrangeiras t 

Em ultima analysa a retroactividade das 
leis so reduz a uma possibilidade de ex- 
tinguir ou restringir direitos. Ora a lei 
competente para decretar essas alterações 
nos direitos 6 precisunonto aqueila sob 
cujos auspícios elles foram estabelecidos. 

E', portanto, polo exame do cada caso que 
so pôde descobrir a implícita exclusão da 
observância da lei estrangeira. 

Si houvesse uma formula succiplacoma 
qual so pudesse determinar logo o caracter 
rigorosamente obrigatório do cada lei, ella 
seria uma espocio de raio X para a desco- 
berta do implícito; mas infelizmente não ha 
co problema do que falia Mazzoni ha do 
surgir em multiformcs espccios. 

Mas a melhor solução será a que conciliar 
a existência dos dous direitos, nacional o 
estrangeiro, sempre que não for evidente a 
necessidade do não applicar o ultimo. 

La questione è sempre questa: una leggc 
noslra riguarda cosi fatlamonle V ordine pu- 
blica e il buon costume da do ver prevalere 
sulla legge straniera ? 

Ora, si ha lei a respeito da qual se pódo 
negar esse caracter rigoroso 6 justamente o 
art. 11 n. 3, da Constituição, não só pelo 
nenhum interesse que temos em não app i 
car as leis retroactivas estrangeiras, como 
também porque em nosso proprio paiz essa 
disposição dovo ser entendida cm termos ba- 
beis, pois ninguém dirá que vae ao ponto do 
revogar o art. 3o do Cudigo Penal ou que 
um tribunal extineto devo tomar conheci- 
mento das causas em andamento ao tempo 
d t lei revogada. 

Quanto á lei prussiana de que falia Sa- 
vigny, pouco importa o destino que tenha 
tido, qual o do haver sido abandonada pelos 
juizes incumbidos do guardai a. Nem ou ro- 
commondei a sabedoria dessa lei; basta, po- 
rém, admittir que os Estados estrangeiros 
têm o direito de decretar leis de igual teor. 
para se concluir a necessidade de eliminar 
d i art. 11 as palavras—edo tempo—embora 
cora o fim manifesto de dar applicação a leis 
estrangeiras tidas como errôneas; porquanto 
o que se quer ó evitar (pio um acto reputado 
valido em outro paiz no nosso se cms.dere 
nullo. 

Demais, a lei prussiana, limitada a uma 
certa ordem de formalidades, pódo não ser 
má e Savigny louva a dita lei em sua ap 

pli-ação ás fôrmas restrictivas da liberdade, 
como o imposto do sello exigido nos actos 
sob pena do nullidade. 

Mas, além de uma lei nas condições da 
prussiana, que parece única, referi-me no 
meu parecer ás leis que no proprio texto de- 
claram expressamente o sou clleito rotro- 
activo, ao dispen tarem as formalidades da 
lei anterior. A ro-peito dessas pensa o 
Dr. Galdino Lorcto que ha equivoco do mi- 
nha parte, quando digo que os meios de con- 
vaüdaçâo dos actos defeituosos na fôrma são 
os da lei do logar onde foram praticados. 

Está me parecendo que não : vejamos. 
A lei do logar em que o acto se passa ó a 

que lhe regula a validade quanto a fôrma ; 
em conseqüência é a quo det irmina o ca- 
racter das nullidades pela omissão das so- 
lomnidados extrinsecas; si podem ou não ser 
convalidadas pela rat licução, execução vo- 
luntária, proscripção, ou eifeito retroactivo 
d 'uma lei menos exigente. No termo con- 
valid .çao so comprehendom todos estos 
meios, ao passo quo pelo Dr. Galdino Loroto 
foi considerado como puro synonymo de ra- 
tificação, quo é uma ospocie. 

Quo a convalidação so rege pela lei do 
logar cm quo o acto foi celebrado ó prin- 
cipio acceito polo proprio Mazzoni na obra 
citada pelo Dr. Galdino Lureto,.mesmo em 
relação á substancia dos actos, nos casos cm 
que so regem pela lei do logar. E per ulle- 
rior consegucnza, colla stessa legge deve 
de/inirsi il caraltere delia nullitã, 'c se sia o 
meno sanabile colla conferiria o ratifica, e in 
che questa debba cons stere, e come debba 
farsi. 

E' obvio que si a ratificação for feita em 
outro paiz, a sua,fôrma, salvo os casos oxce- 
pcionaes, será a da lei do logar em quo se 
operar o acto conttrmatorio e por isso se 
diz quo les formes de la confirmation dèpen- 
denl dc la loi du pays oii ellc est faile. 

Mas uma cousa é fôrma do confirmação e 
outra confirmação da fôrma. 

E mesmo quo não fosse exacta a doutrina 
quo segui, quanto á convalidação dos actos 
defeituosos na fôrma, e mesmo que fosso 
accoitavel a theoria de Morlin, s 'guida por 
Lomonaco e combatida por Mazzoni, não 
deveria vingar a exclusão das leis retro- 
activas estrangeiras,implícitas nas palavras 
—e do (empo—porque essas leis retroactivas 
sao decretadas justamente no logar ora 
quo so passou o acto nullo, por defeito do 
fôrma. 

Quanto ao trecho do Mazzoni, citado polo 
Dr. Galdino Loroto, ellc não so refere a 
consulta alguma da Corto de Appollação do 
Gênova, simplesmente porque os tribunaos 
italianos não têm attribuiçõos consultivas, 
nem a de provocarem resoluções de consultas 
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como as do nosso antigo direito. Consulta 6 
ura imperativo, synonyrao de vedi (vede, 
vido). 

Consulta App. Gênova, 20 febbraio 1865, 
tbid, II, 260. 

Consulta Lomonaco, op. cit p. 187. 
Depois do dizer que les formes de la confir- 

mation dêpsndent de la loi du pays ou elle est 
falte, afllnna o Dr. Galdino Loretoque,quando 
a confirmação não passa do mora explicação 
do contracto obscuro, <5 que alguns autores 
entendem que não ha razão para nolla consi- 
derar mudado o logar do contracto, 

Mas então admitts-se que a forma dessa 
confirmação seja, não a do logar em que ella 
é feita, o sim a do domicilio do contracto 
interpretado'( 

Não pôde ser: a fôrma do acto é a do logar 
em que o celebram, mesmo que elle soja 
interprotãtivo do outro passado alhures. 
Locus regit actum. 

Afinal folgo do estarmos de perfeito ac- 
cordo quanto á suppressão que propuz. Eu 6 
que de modo algum conviria no alastramento 
do que ropuio ura erro, roproduzindo-se as 
palavras—e do tempo—nos, arts. 12 o 13. 

Como o direito internacional privado 6 
um instrumento de harmonia, as legislações 
devem co-oxistir soro abalroamentos, e si me 
arrojasse ao perigo do definir esse direito, 
repudiando a idéa dos eonflictos^no espaço, 
eu diria: elle determina que lei nacional 
deve ser applicada ás pessoas, cousas e faetos 
jurídicos, quando a apreciação destes elemen- 
tos suppõe a existência de dous ou mais Es- 
lados. 

Si esta definição se acha em algum autor 
que não tenho á estante, então <3 ella mesma 
que devo ser adoptada. 

Barra Mansa, 17 de maio do 1902.—fer- 
nando Luiz Vieira Ferreira, 
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Do Sr. João Paes Barreto 

« A« dividas do quo trata o n. 5 do§ 10 do 
art. 183, não prescrevem si, requerido o seu 
pagamento ou reconhecimento dontro do 
prazo de cinco annos, não forem informadas 
o despachadas por do-icuido ou negligencia 
das repartições competentes. 

Srs. membros da Commissão—Não fôraa 
interpretação errônea c infundada quo algu- 
mas repartições federaes, notadamonte o 
Ministério da Guerra, dão á lei n. 857, de 12 
do novembro de 1850, (que regula as pro 
scripções) interpretação que certamente serã 
mantida para o n. 5 do § 10 do art, 182 do 
projecto ora cm discussão, quando transfor- 
mado em lei, não fora isto, repito, o a pre- 
sente emenda tornar se-hia desnecessária. 

Procedem da seguinte fôrma algumas re- 
partições (exceptuando o Ministério da Fa- 
zenda);—A parte requer o pagamento do sua 
divida dentro do prazo de cinco annos; flea 0 
i'oquerimento om poder da repartição que, 
passados cinco annos da data de sua entiie- 
oa, não o informou ou encaminhou como lhe 
cumpria, por descuido, negligencia, ou outro 
qualquer motivo ; apôs um tão longo prazo, 
segundo requerimento é apresentado, solici- 
tando novamente o mesmo pagamento—e 
nellci! declnradnprescriptaa divida—pois que 
a hermenêutica administrativa entende que 
a parte deveria apresentar um segundo re- 
querimento dentro dos cinco annos em que 
fir.iiu no poder da repartição o primeiro reque- 
rimento que não foi informado, nem encami- 
nhado ! 

Ora, senhores, semelhante interpretação 
não ô jurídica e nem & séria. 

O Governo dã aos seus credores o prazo 
fatal de cinco annos para reclamarem o re- 

ceberem as suas dividas, e, findo esto prazo, 
prescreve o direito, mas como pôde o Go- 
verno declarar prescripta uma divida quo 
foi reclamada dentro do prazo legal o elle 
não mandou pagal-a ?! 

Nem todos podem recorrer ao Poder Judi- 
ciário o pedir-lhe justiça, não só pelas des- 
pczas do processo quo dolle afasta os que 
dispõem de poucos recursos, como também 
porque as dividas, tão singularmente prescri- 
ptas, roprosontam pequenas quantias o per- 
tencem ãquellrs que não podem ter ao seu 
serviço a alta advocacia administrativa, 
para a qual, a interpretação, com certeza, 
será bem outra. 

Si os ministérios allegasscm a prcscri- 
pção o remeUessom ao Thesouro os respecti- 
vos processos, a parte encontraria justiça nó 
Tribunal do Contas, que felizmente não pensa 
como olles. como demonstrou ainda uma voz 
e n sua sessão do 25 do abril do corrente 
anno. 

Assim, porém, não acontece; uma voz de- 
clarada a prescripção, elles exigem o do- 
cumento quo prove a sua interrupção, som 
o que nada se farã. 

A emenda não amplia o nem restringe o 
espirito do legislador; representa tão sô- 
mento a iiitorprotação do texto citado fV, 
§ 10 art. 182,) quo, conservada a simplici-, 
dado com que está redigido, ficará incontes- 
tavelmento sujeito á multiforme hermenêu- 
tica dos burocratas jurisconsultos, agaloados 
ou não. 

Ein 27 de maio do 1902.—João Paes Bar- 
reto. 



■ 1 

■ - 

' 

. 
✓ 

. 
■ 

- 
, 

. 

, _ _ 



Do Sr. Fernando Luiz Vieira Ferreira 

Depois do publicadas as minhas emendas 
ao projocto do Codi.ro Civil, deparei com 
alguns artigos dosse importante trabalho 
que devem ser também alterados pela illus- 
tre C.jmmissao do Senado. 

LEI PRELIMINAR 

Art. 18—Suppriraa-se. 
E' uma rcacção contra o art. 42 da lei de 

introducção do projocto primitivo, que dis- 
pensava da fiança ás custas todos os que in- 
vocassem a intervenção dos tribunaes brazi- 
leiros, mesmo que residissem fóra da Repu- 
blica. 

Mas, si não é plausível a disposição do pro- 
j cto primitivo, porque a fiança ás custas 6 
para o róo uma exccllento garantia, a do 
actual 6 odiosa, porque só a exige do autor 
estrangeiro, e incompleta, por esse mesmo 
motivo o porque se esquece do autor que se 
ausenta para fóra do paiz durante a lide. 

Neste ponto não se deve modificar o di- 
reito consagrado nos nossos regimentos do 
custas, igual para braziloiros e estrangeiros. 

CODIGO CIVIL 

Art. 14—Acroscento-so-lho o seguinte nu- 
mero : 

IV. Qualquer departamento ou dislriclo 
administrativo que, pela organização polilica 
do Estado ou do municipio, deva ter represen- 
tação o rendas próprias. 

Porque se ha de negar personalidade 
jurídica aos districtos em que se dividem 
os municípios do Estado do Minas, por ex- 
emplo ? 

O art. 14, como está, tendo a petrificar 
uma organização que não pódo ser perma- 
nente, além do não corresponder á reali- 
dade actual em muitos Estados. 

Art. 149 — Restabeleça-se nello o n. II do 
art. 150 do projecto primitivo. 

11. Quando a lei prohibir ao agente o ex- 
ercido do aclo de que se trata. 

Esto numero foi suppriraido cora o pre- 
texto de que se achava incluído no ultimo— 
Quando a lei negar eífoito ao acto. 

Entretanto, são casos bem distincíos, por- 
que algumas vozes o acto prohibido não 6 
por isso nullo, contentando-se a lei cora a 
saneção penal. 

Art. 211—Dê-se-lhe o seguinte : 
Paragrapho único. A declaração da nulli- 

dade poderá ser requerida por qualquer inte- 
ressado ou pelo Ministério Publico, 

Art. 212—Supprima-so nellc o paragrapho 
único. 

Art. 434—Supprimara-se na n. I as pala- 
vras — sob pena de nullidado. 

São desnccess irias doantedo n. 11 que pro- 
ponho para o art. 149 ; mas, não sendo esto 
artigo alterado, passe a comminação do 
n. I para o principio do art. 434, para que 
alcance os casos dos ns. II o III. 

Art. 517—Supprima-se o final sobre os 
fruetos colhidos com antecipação. 

Si o possuidor estava de boa fé, não é justo 
que responda pelos fruetos que colheu ainda 
verde, só porque, si esperasse o tempo da 
maturidade, esta não o encontraria mais 
com a mesma pureza cm relação á posse. 

Si estava do má fó quando antecipou a 
colheita, basta a primeira parto do artigo 
combinada com o 519. 

Art. 520—Supprima-se o final—uma vez 
que lhes não tenha dado causa. 

- 
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A lio:i fó deve ter mais garantias do (|uo 
se aciia nossa clausula, que introduz direito 
novo, porquanto polo aotual o possuidor do 
boa fó não respondo pelas deteriorações, 
quia quasi suam rem ncylexit. Dig. V, 3, 31, 
3. Demais o que cm certo aspecto 6 fructo, 

em outro 6 deterioração, pois ha explorações 
que inhabilitam para outras a cousa fructi- 
íbra. 

Barra Mansa, 2 dejunho do 1U02.—Fer- 
nando Luiz Vieira Ferreira. 



Do Sr. Olov is Beviláqua 

O Diário do Congresso, em sua edição do 
27 de fevereiro ultimo, publicou, era seguida 
ao 1'rojecln de ''odigo Civil, aljrumas reflexões 
que me pareceu ojiportnno fazer, chamando 
a attenção dos illustres representantes de 
minha patria para certos defeitos que, no 
meu entender, conseguiram ainda insinuar- 
se no Crojci-to, apezar da critica vigilante do 
tantas pessoas competentes, que concorreram 
para lhe dotorgir as máculas. 

Dirigindo-me, então, ao Congresso Nacio- 
nal, em sua totalidade, e não somente á 
Câmara dos Senhores D pulado?, nutro a es- 
perança do que a douta Commissão Hspccial 
do Senado se dignará de volver olhos bone- 
volos para essas notas. Não tenho, por isso, 
necessidade de insistir sobro quanto ncllas 
expuz succintameóto, mas com franqueza c 
sinceridade (1). São, porém, incompletas 
essas observações e mais deficientes se tor- 
naram Avisadas modificações que, poste- 
riormente, ainda solfren o 1'rojeclo. Rc- 
clamam, portanto, os additamentos que 
agora apresento, movido pelo mesmo senti- 
mento, que é um desejo intens ) de extrahir 
do minha inopia quanto soja possível em 
prol do futuro Coãigo Civil Itratileiro. K si 
parecer pouco explicável a minha a d ilude, 
sirva-me do escusa o pensamento, tão pro- 
fundamente verdadeiro quanto admiravel- 
inonto expresso,de Blaisk di; Pascal; le carur 
a des raisons que la raison nc comprend pas. 

LEI PRELIMINAR 

AH. /."—Fazem sentir as ponderações do 
Br. Vieira Ferreira a esto artigo que não 
andara mal inspirado o Projeclo anterior, 
como o primitivo o o do Sr. Coelho Ro- 
drigues, considoran '.o a lei preliminar como 
uma construcção legislativa anncxa ao Có- 
digo Civil, ainda que exercesse o seu império 

(1) Eis os artigos a qno se referem as al- 
ludidas reflexões publicadas no Diário do 
Congresso do 27 do fevereiro deste anuo, 
pags. 357 a 3 10: Lei preliminar: arts. H, 13 
e 15 ; Parle geral : arts. 16, 23 o 24; Parte 
especial: arts. 223, I, 265, III o IV, 271, 364, 

sobro um campo mais vasto. Cabiam nolla' 
assim concebi.ia, dispositivos concornontcs ã 
publicação, obrigatoriedade o applicação das 
leis. Não prevaleceu, porém, essa concepção 
em sua integridade, nem foi, por completo, 
repeliida. Em parto a lei preliminar é um 
simples accossorio do Codigo Civil, subordi- 
nado ao pensanjento da sua publicação, o, 
em parto, estende as raias de suas injunccões 
muito além da orbita que o Codigo Civil 
domina. Tal o systema acceito pelo Projeclo 
actual. 

Apozar disso, porém, creio que a inserção 
do um preceito tia espeeio desse, que consti- 
tuo o objecto do art. Io da/et preliminar no 
corpo do Codigo, como parto integrante do 
seu systema do regras, não merece applausou 
No meu entender, o sou logar proprio 6 na 
lei do approvação do Codigo Civil; mas és 
melhor que se conservo onde está do que 
transportal-a para onde propõe o Sr. Vieira 
Ferreira. 

Ari. 2.°—.láo illustro representante do Es- 
pirito Santo na Gamara dos Srs. Deputados, 
o Sr. Oaldino Lorota, em magistral discurso 
proferi lo na sessão de 21 de março, mostrou 
que não se desviara das boas regras o Projeclo 
anterior, conservando a palavra extraterrito- 
rial idade que encontrara no primitivo. 

Será ura termo do formação recente; mas 
os ncologismos, quando creados para a sa- 
tisfação do uma necessidade mental e se- 
gundo a indolo da lingua não devem ser 
condemnados. Opfilontam o léxico, dando-lhe 
maior flexibilidade o energia para realizar a 
sua funeção de instrumento transmissor das 
idêaa. 

O adjoctivo internacional, que se depara 
nesse mesmo art. 2», não pôde fazer remon- 
tar o seu naseiraonto a época muito afastada. 
E' uma creação de Bentham, como o vo- 

762 (attondida a reclamação), 768, paragra- 
pho único, 778, 921 (attondida a reclamação) 
1.149. 1.217 o seguintes (locação de serviços), 
1.631, 1.648, 1.759, 1.813. A indicação dos 
números 6 feita pelo Projeclo remettido ao 
Senado. 
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cabulo codificação, do uso tão freqüento (2). 
Comra cila supponho que se não levantam 
as regras da morphologia. Deixo, porém, 
aos cultores da glottica e aos simples gram- 
maticos o exame dessa questão. Quero lãllar 
exclusivamente como jurista que, costumando 
manusear o Corpus júris círíR's,"suppõo ter 
visto no fragmento de Paulo, exarado no 
Digesto, liv. II, tit. I, sob o n. 20, o gormon 
de onle brotou o malsinado termo. Extra 
TKRRiTOHiuM, diz o jurisconsulto romano, 
jus dicenti impune non parelur, 

K realmente de extraterritorialidade que 
se trata, de effeit.o produzido/Ura, a/dm do ter- 
ritório, como o comprehendoram muitos in- 
ternacionalistas dos mais distinetos. E quem 
emprega os vocábulos — extrajudicial, extra- 
judiciario, exlrangeiro, extraordinário, extra- 
thoraxico e outros em cuja formação entia o 
prefixo extra não devo ter grande escrúpulo 
em acceitar extraterritorial. 

Essos escrúpulos não existem na sciencia, 
o o termo hoje é corrente na teclmologia do 
direito internacional. 

Torres Campos escreveu um livro com 
este titulo significativo — Bases de una le- 
gislacion sobre extraterritorialidade (Ma- 
lirid, 1896). 

Na Revista do Calaluila, discutiu De Dios 
Frias a seguinte those : — Fundamento ra- 
cional de la extraterritorialidade de los 
aclos soberanos (anno III). 

Uma das eruditas monographias do Mar- 
noco e Souza intitula-se — Execução extra- 
territorial daí sentenças (Coimbra. 1898). 

Despagnet, Prêcií de droit intcrnational, 
ns. 429 o seguintes, occupa-se des effvts ex- 
trateriutoriaux du jugement dèclaralif de 
faillille, e nos ns. 435 e seguintes é objocto 
do estudo Veflut extraterritorial du con- 
cordai. 

Outra autoridade das mais conspicuas, A. 
Pillet, fornece-nos estas palavras que me 
parecera decisivas: «Au point do vuo intor- 
national, la continuité implique nécéssaire- 
ment l'extraterritorialité, la généralité 
subjoctivo de la territorialitó {inülunct, 1894, 
p.426);...toufcs les loissont par leur naturc à 
la fois territoriales et extraterritoria- 
les;... cette territorialité n'cx( Iue paschoz 
ello la qualif.6 conourrento d'extraterrito- 
rialitê; ... Io pias souvent cette extrater- 

(2) Outros noologismos do grande jurista 
inglez não lograram o mesmo acolliimcnto 
sympathico. Minimisar, maximisar c sobre- 
tudo pannonion o patioplicon feneceram com 
o sou creador. Veja-se Ernest Nvs, Eludes 
de droit intcrnational, S"10 sério. 1901, p. 317, 
nota 1, 

ritorialité sWaco dovant un príncipe 
d'ordrc supéricur, etc.» (ibidem, p. 128)... 

Os italianos lambem usam do termo, como 
se verá cm Fioiu, Droit intcrnational prive, 
traducçãode Ch. Antoine, vol. I, n. 36: 
príncipe général rélatif ii Tautoritó territo- 
rialo et extraterrioriale do chaquo loi ; 
como fácil também será ver em Grasso. Di- 
ritlo internazionale, até para designar a im- 
munidade dos agentes diplomáticos: estra- 
territorialitA dogli agenti diplomatici (od. 
Barbcra, § 53, E). 

Finalmente, o termo não é oxtranbo aos 
norte-americanos. ElTcctivamente Wiiar- 
ton. no seu justamente celebro tratado de 
direito internacional pnvadp, Treatise on the 
conflicl of laws or Private internacional law, 
escreve: extraterritorial crimes, n. 812; 
extraterritorial service, n. 236; extra- 
territorial status n. 84 ; extraterrito- 
rialitt, ns. 141, 204, etc. 

Quer me parecer que.para justificar-mo do 
emprego do vocábulo censurado,já disso bas- 
tante, c a Commissão egregia a que me di- 
rijo encontrará na sua magnanimidade com 
que me escusar, si, porventura, me detivo 
mais do que devera em assumpto do somo- 
nos valor. 

Ari. li.—* Supprimam-se as palavras—c 
do tempo (emenda do Sr. Vieira Ferreira). 
Do into.ro accordo. Nem o Projecto primi- 
tivo (art. 19) nem o revisto (art. 17) conti- 
nham essa elausula. 

Ari. 13— « Serão reguladas sempre pela le- 
gislação brasileira : II As obrigações contra- 
hidas entre brasileiros em pais exlrangeiro.» 
0 principio estabelecido polo artigo em sua 
parte inicial soffre quatro cxccpções que lhe 
reduzem considcravolmonto o campo do 
applicação. A excepção do n. II, sobretudo, é 
do tal ordem que o uulliflca por inteiro, por- 
que é a expressão de uma doutrina diversa. 

O inicio do artigo firma a regra de que as 
obrigações, em sua substancia e efToitos, se 
devem submetter ao diro.to objeotivo domi- 
nante no logar cm que'forem contrahidas. 
E' uma doutrina que pôde ofrercccr o flanco 
á critica dos adversários, mas que tom en- 
contrado defensores convencidos. 

O n. II obedece a outra inspiração. Já não 
éa lei do logar a que rego as obrigações o 
sim a nacional d.is partes contractantes ou 
por qualquer outro modo juridicamente vin- 
culadas, si forem brazileiras. Mas, pergun- 
ta se; porque, no direito internacional pri- 
vado, cuja ambição é firmar entre os povos 
que têm relações reciprocas uma commu- 
nlião de direito, so ha de invocar o principio 
da nacionalidade em favor de uns, c de outros 
não í Si osso,é o principio que so deseja 
applicar ás relações obrigacionaes, então 
acceite se o disposto no direito italiano (dis- 
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posicione sulla publica.zione, interpretazione 
ed applicazione delle legge,B.v\. 9o), qun, aliás, 
vacillaontre a lei nacional, a do logarondo 
so realizou o acto c a autonomi i da vontade. 
Mas yacilla som so desviar do domínio pró- 
prio do direito internacional privado ; vaciüa 
applicando sempre um preceito de caracter 
geral. 

Não seria, entretanto, o melhor guia, por- 
que não soube decidir-se entre princípios dí- 
vorgontes. lí para que so não façam á lei 
preliminar brazileira, o com razão maior, as 
increpaçoos que so têm feito ao art. 9° da lei 
italiana citada, na parte do que agora trato, 
seria do toda a convenioncia que se elimi- 
nasse, pelo monos, o n. II deste artigo. 

Ari .14. —«Substitua-se—neste Cod-.ç/o—por 
—no Codigo Civil». Si ficar subordinada a 
lei preliminar ao titulo geral—Codigo Civil— 
não ha inconveniente algum na expressão em- 
pregada polo Projécto. Si, porém, se fizer 
a doslocação pedida pelo Sr. Vieira Fer- 
reira, a sua emenda é razoável. Mas, então, 
será necessário também mudar a designação 
da l«i preliminar. 

Art. 18,—Consagra esto artigo um lamen- 
tável regresso, quando tudo aconselhava a 
que se désso um passo no caminho da liber- 
dade o da justiça, que não indaga si o indi- 
víduo que a implora é nacional ou extran- 
goiro, si tom ou não com que pagar as custas 
do p-ocesso. 

E' ura regresso, porque o'decreto de 10 de 
junho do 1850 o o regulamento n. 737, de 
85 do novembro do mesmo anno, contra- 
riando, aliás, o impulso liberal que se ex- 
pandira na legislação do 1833 [disposição 
provisória, art. 10), eximiam de-so gravame 
os miscravois, provada a misorabilidade pe- 
rante o juiz da causa, e não visavam espoeial- 
mento o extrangoiro. Obrigados á caução 
tanto são os extrangeiros quanto os nacio- 
naos. 

Mantido e-so principio rcstrictivo, ficará 
annullado ou sophismado o alcance do art.3o 

do Codigo: — a lei não reconhece dislincção 
entre naciona.es e extrangeiros para a acqni- 
sição c guso dos direitos civis. Na I tal ia. do 
uma disposição somolhanto do Codigo Civil, 
tirou-se a conclusão, acceita e acatada, de 
que os extrangeiros estão"isentos do prestar 
a caução judicattm solvi (3). O principio 
da isonção é também acceito em Poitu- 
gal, na Dinamarca, na Noruega, na Fin- 
lândia, no Montenogro, na Turquia, na 
Colônia da Victoria, e no Império Austro- 

(3) DruKEK, ha caution Judicatum solvi cn 
A/lenlagne, em Clunel, 1893, p. 31 d ; Raul 
DE LA Grasserie, De la caution judicatum 
solvi, em Clunet, 1898, p. 848. 

Vol. II 

Húngaro (4). Outros paizos admittem a 
isenção, poiém mediante reciprocidade, e 
mesmo aquellos paizes onde a lei tem man- 
tido a sua prevenção contra os extrangeiros, 
como a França, o rigor dos princípios se at- 
tenua mediante tratados que dispensam o 
subdito do estado pactuante do prestar fiança 
ás custas perante os tribunaes francezes (5). 

Assim vão os governos cedendo á pressão 
da opinião internacional, que ro lami pura e 
simplesmente a liberdado do fórum, a sup- 
pressão do embaraço da fiança erguido :w 
limine li lis. Hoje, depois da convenção do 
14 do novembro do 1896, ratificada em 1899, 
e posta em vigor desde 27 de maio desse ul- 
timo anno, pôde se diz :r que na Europa, en- 
tre paizes europeus, não existo a prevenção 
que se traduz pela caução iudícatum solvi. 
De facto essa convenção adoptou as conclu- 
sões da Conferência de Haya, que ropellem a 
fiança ás custas, c já em mais de um julgado 
os tribunaes europeus têm repeli ido as pre- 
tençoesd iquolles que recorrem a esse meio 
para fugirem á acção da justiça. Assim, por 
exemplo, decidiu o Tribunal Federal Suisso a 
86 de dezembro do 1900, declarando ; 

«Io, o Tribunal Federal não 6 competente 
para examinar a constitucionalid ido da Con- 
venção Internacional de Haya, de 14 de de- 
zembro do 1896, relativa ao processo civil ; 
essa convenção é um tratado, approvado 
pela assombléa federal, tendo, como qualquer 
outra decisão da assembléa federal, força 
do lei; 

2o, o art. lida Convenção do Haya, que 
su primo a caução judicatum solvi, tem na 
Suissa um alcance internacional; tal caução 
está, portanto, definitivamente abrogada na 
Suissa, tanto pntre os cantões quanto com 
relação a um estado extrangoiro ; e assim, 
um extrangoiro estabelecido em ura cantão 
não tem necessidade de prestar essa fiança 
quando age como autor em um outro can- 
tão» (6).» 

E a conclusão da Conferência do Haya sobro 
este assumpto foi brilhantemontc defendida 
polo provecto Assrr e pelo erudito Roguin. 
«A fiança judiciaria, diz este ultimo, tornou-se 
actualmonte mais nociva do que util, consi- 
derando a cousa cm sua generalidade. Como 
disse oxcellontemente o Sr. Asser, acarreta 
ella um grande embaraço ao livro cxorcicio 
do direito de estar em juizo, quer por causa 
dos depósitos do dinheiro, que exige, quer 
por causa da lentidão'e das chicanas que pro- 
voca. O autor extrangoiro encontra já em 

(4) Escriptores citados na nota anterior. 
(5) Raul de la Grasserie, cm Clund, 

cit.,pag. 847. 
(6) Clunet, 1901, pag. 856, 
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seu caminho uma serio do obstáculos resul- 
tantes do afast mieuto, da falta do relaçõ s 
com um advogado do paiz, ondo necessita 
propor a sua demanda, das dülerenças de 
língua, de hábitos, do organização judiciaria 
e do legislação em geral. Era matéria p is- 
soal, tom de accionar um adversário que 
muitas vezes especula com essas dlfllculd v- 
des.aflm de fugir ao pagamento do que devo. 
Porque não dizer ? O autor descuníla, com 
mais ou monos razão, dos juizes extran- 
geiros, o todos os homens práticos sabem 
com que difflculdade ello se resolve a intentar 
uma acçao fóra do sou paiz. Para accionar 
no oxi.rangeiro é preciso ter muita coragem, 
ou muito dinheiro, ou muita segurança em 
sou direito. Ajuntar a todos esses motivos 
de inacção o que procedo da fiança ãs custas, 
é decididamente coininottor uma injustiça em 
detrimento do autor e proveito do n5o (7).» 

Essas o outras ponderações que hão de 
occorrcr ã monto illustrada da Commissão do 
Senado Brazileiro, estou certo, militarão 
pelo restabelecim mto do art. 41 do Projeclo 
revisto que corresponde ao art.dãdoProjecto 
primitivo : 

Não se exigirá fiança ás custas do pro- 
cesso áúuclle que invocar a intervenção 
dos tribunaes brasileiros, para a solução 
de quilquer pendência de ordem privada, 
ainda que resida fóra da Republica. 

Árts. 4 e5, ///—Por estar resolvido a não 
fazer observação alguma que soja exclusiva- 
mente de fôrma, o que deve ficar reservado 
á competência inegualavol do proclaro pre- 
sidente da Commissão Especial do Senado, 
deixo de propor substituição para osdizores 
—a lei põe a salvo os d reitos do naseituro,— 
os surdos-mudos que forem inhibidos de fater 
conhecida a sua vontade—que se encontram 
nos artigos citados. 

Arf. 9, 111, IV e V — O projecto primitivo 
e o revisto (art. 9") não faliam, na parto 
geral, sinão do maiorid ido o declaração do 
maioridade dos filhos-fãmilias o orphàos que 
tenham ultrapassado os 18 annos. Na parte 
especial, consagrada ao direi o da familia, 
ostatuiram, cm additamonto, que o casa- 
mento contraindo na «dade legal tinha por 
eíleito conlb ir a emancipação plena aos 
cônjuges (8). 

(7) Clunet, 1895, p. 736. 
(8) Projecto primitivo, art. S71; «Os me- 

nores ficam, de direito, emancipados polo 
casamento realizado na odado legal.» 

Projecto revisto, art. 296: «Os menores fi- 
cara, do direito, emancipados pelo casa- 
mento realizado na edade legal.» 

Não fóra, portanto, esquecida a hypo- 
tbese, 

O Projecto actual, mudando a denominação 
de declaração de maioridade para em anci- 
pação, transportou para a parle geral a quo 
resulta do cas nnonto. Nenhum reparo ten- 
ciono fazer a essa transposição, nem Creio 
que tenha necessidade de justificar-me por 
haver reservado para tratar no direito da 
familia dc uma situação jurídica quo ó um 
efíbito diroctamentc decorrente do casa- 
mento. 

Mas julgo indispensável externar-me sobro 
a inclusão dos três novos casos de emanci- 
pação introduzidos no Projecto actual: 

a) exercido de emprego publico efi 
feclivo ; 

b) recebimento de grdo scientifico dos 
cursos superiores ; 

c) estabelecimento civil ou commercial 
com economia própria. 

Teixeira de Freitas (9) c Lafayette (10) 
referem--;: a esses tros casos. Sendo taos 
autores vulgarmente conhecidos, dove-so 
crer quo, si o Projecto primitivo o o revisto 
nao os reproduziram, algum motivo tiveram, 
o valioso, para assim proceder. 

Indaguemos, portanto, qual a razão qne 
actuou sobre os citados jurisconsultos para 
quo puzossom em relevo os casos do emanci- 
pação ago/a intercalados no Projecto. Essa 
razão 6 a seguinte; — pensam— ambos que o 
pátrio poder se não extingue— polo facto do 
tor o iudividuo attingido ã maioridade, 
apezar de esta o tornar apto para exercer 
todos os actos da vida civil (res. de 31 de 
out. do 1831). Entretanto, ã vista do art. 92 
ns. Io lida Constituição do 1824, quo con- 
feri i direito de voto aos oííiciaes militares 
maiores do 21 annos, aos b icharois formados 
o clérigos do ordem sacra o aos que servis- 
sem ufflcios públicos, ainda que menores do 
vinte o cinco annos, cumpria attenuar o 
rigor da doutrina com ivlaçâo a essas 
pessoas, porquanto «quem pód : exercer di- 
reitos políticos está habilitad) para os actos 
da vi la civil», segundo raciocina Teixeira 
de Freitas. Accrescontam ambos, porém, 
quo sórnonto aos vinte c um annos podo o 
filho ostabalocer economia separada da do 
sou pae (11). He onde se devo concluir quo 
para todas essas el isses indicadas de pessoas, 
os empregados públicos, os militares o os 
quo tiverem estabelecido economia separada 
da dos pa is, a autoridade paterna termi- 
nava aos vinte o um annos. Na mesma 

(9) Consolidação das leis civis avts. 202 o 
notas. 

(10) Direitos de familia § 119. 
(11) T. de Freitas, obra cit. nota ao 

art. 202 | 4° ; Lakayette, obra cit. §119 
n. IV e notas. 
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épuca cxtinguir-se-hia tambcra para os Rra- 
duados scientificaraente, porquanto a edido 
da matricula nos cursos superiores era a do 
dozosois annos. Também aos vinte o um 
annos oximia-so o indivíduo da autoridade 
tuto ar. 

No systoma doprojesta, porém, to las essas 
distincgõos são ociosas. Aos vinte e um annos 
cessa a incapacidade civil dos indivíduos 
normaos, oxtingue-so o po ler paterno o tor- 
rain". a tutela. O que no (iiro.to actual, in- 
terpretado polo^ autores citados, seria le- 
gitima attenuação de um rigor da lei, no 
Projeclo não teria razão de ser, porque tal 
rigor não existo. 

K accrosce que a opinião do Freitas e La- 
layiitto não encontra apoio no direito vi- 
gente. Kealmcnto partem clles do presup- 
posto do que o p itrio puder não se di-solvo 
pela maloridadodo filho, e sómente forç .dos 
pelos dispositivos constitucionaes abrem ex- 
cepçoes ao principio. Esse prcsuppusto, 
porém, é falso, como victoriusamenco de- 
monstrou Orlando, argumentando com os 
termos peremptórios da resolução de 31 do 
outubro do 1831. «Nem ha razão para nos 
adstringirmos ás Felippinas cora laivos do 
quiritario romano, exclama o ann itador do 
Cudigo Comin ;rcial (12), que considerava o 
fllho uma causa, si at,tendcr-sc a que . lei do 
31 de outubro de 1831 teve por fonte oart. 488 
do Cod. Nap.,—que a dita lei investiu o que 
attinge 81 annos da capacidade civil para 
todos os actos da vida—que fleções o sub- 
tilezas não devem prevalecer ante a reali- 
dade dos fartos. O c mtrario é até lançar s ■ 
siz mia no seio da família : — o pao pa 'asi- 
tando o filho, direito som obrigaçã - correla- 
tiva ! Sim, porque quem poderia impedir o 
ílllio mal .r do vinto o um annos de entregar- 
se ou abraçar uma profissão d icenlo o lu- 
crativa ? — O pao.—A este diri . aquello. 
afrouxando os laços de respeito natural, com 
os pés no limiar:—flôúKO sua casa ! E eis o-- 
boroado tal po cr paterno. 

No mesmo senti Io pronuncia-se Trigo de 
Loureiro (13), declarando que aos vinte e 
um annos si liberta o indivíduo do pátrio 
podei". A .jurispru leu-ia enve edou definiti- 
vamente porossa trilh i, que é a da verdade 
jurídica (14). E cora essa feição consolidou 
Gari,os deOárvalho o nosso direito: o pátrio 
podo termina pela maioridade ; flllio-faml- 
lia é aquello que está sob o pátrio poder, 

(12) Nota 8 ao art. Io, III, do ColigoCom- 
marclal. 

(13) Direito Civil §91. 
(14) Direito, vui, 30\ p. 198, c vol. 33, 

p. 499. 

emquanto nao completa vinto o um annos 
(15). 

Com este modo do ver tornam-se inúteis 
aqucüas enumerações, do Freitas o La- 
fayette, qu i foram transportadas para o 
Projeclo da Gamara. 

Accresco que a Constituição republicana, 
art. 70, fixou a maioridade política aos vinto 
o um annos, som fazer, como a imperial que 
a fixava aos vinto o cinco, oxcepçõe: em fa- 
vor de funccionarios pu licos, militares e 
o aros individui s, pois que a to ios nivelou, 
sob essa relação, comtanto que não inci- 
dissem nas exclusoes do § Io do mesmo ar- 
tigo. 

Penso, em conclusão, que os ns. lil, IV o 
V do art. 9o devem se • eliminados, convindo 
Riais nota - quo se acham essas disposições 
era desharmunia com os arts. 398, li, o 399 
do Projeclo, O art. 398 determina quo são 
excluidosdo usufrueto o da administração do 
pio:... II, os adquiridos cm serviço militar, 
de magistério ou em qualqner outra funeção 
publica. Si est "S filhos, ex-vi do art. 9, n.III, 
devem ser reputados, pelo facto de exer- 
cerem funeção publica, pessoas su júris, 
com > suppor que seria posiivcl a adminis- 
tração dos p h;s s ibro os bens dos ditos filhos, 
para delia se isentarem somente os ad- 
quiridos no oxorcicio do funeção publica ? 
Evidentemente o art. 399 foi redigido sob a 
inspiração do outras idéas. O art. 399 estatuo 
que o pátrio pudor se extingue; pela morto 
do filho ou dos piei; pila emancipação ro- 
suitanto do casamento; pela maioridade o 
poa adopção. Súmoiito ou. II falia do 
emancipação, e osia, esclaro -o o artigo, é o 
que r sulta do casamento. Consoquentementa 
as pessoas emancipadas pelo art. 9o, ns. III, 
IV o V, ainda quo emancipadia, ainda quo 
plenamente rapazes, continuam sob a pátrio 
poder. Era que consiste, então, a sua capaci- 
dade plena t 

Do que acabo de exp n* resulta que me po- 
nho ao lado do Sr. Azevedo Marques, indo 
um pouco além- S. Ex. eontenta-so com a 
dbpressão dos ns. III o V do art. 9o. Eu en- 

tendo quo a mesm i sorte devo ter o n. IV. 
A Constituição não abriu exeapção alguma 
em favor das laureas acadêmicas, não 
a deve abrir também o Codigo Civil. 
Em regra sômonte d ipois dos vinto o ura 
annos é que so recebem essas investiduras 
sclentiflcas; para os casos oxcop "ionaes existo 
o recurso da eiiiancipação aos d izoito annos. 
Antes dessa cdade. nao sondo o indivíduo 
ca ado, não sei qual é a ne essidade quo re- 
clama a sua independência civil. Cora a 
carta, dirão, adquiriu o adolescente um 

(15) Direito Civil, arts. 93, § 3, o 1.583, b. 
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meio de vida c com a educação o necessário 
desenvolvimento do espirito. Meio de vida 
tarai) 'm adquiro o que se preparou ora uma 
arte liberal ou mecânica, o musico ou o 
carpinteiro. Porque nao dizer que tarabem 
esses se equiparam legalmente aos,maioreí ? 
Educação intellectuai também recebem ou- 
tros que se não destinam ao emvicio da me- 
dicina, do direito ou da engenharia. Para 
ser conseqüente, seria necessário que a taes 
pessoas estendesse o Godiyo Civil a sua be- 
nignidado. 

E, pergunto mais: qualquer que seja a 
odade dos titulados pelos estabelecimentos 
ofTlciacs, estarão cllet emancipados, mesmo 
quando esse titulo for conquistado aos quinze 
annos, o que não ú impossível,dada a facili- 
dade dos exames o o desapparecimnnto 
do requisito da odade para a matricula ? 
Não é impossível um doutor do quinze 
annos, mas. em verdade, ellos não surgem, 
normalmente antes dos vinte c um annos, 
Que necessidade ha de os aureolar com esse 
privilegio inútil ? 

Art. 16—O Sr. Vieira Ferreira reclama a 
supprossão das palavras flnaos, comtanto 
que tenham patrimônio. Já, em minhas ci- 
tadas observações insertas no Diário do Con- 
gresso de 27 do fevereiro ultimo fiz sentir 
que a thooria das pessoas juridicas estava 
desmantelada no articulado do projectu 
actual. Não é, por isso, bastante supprimir 
aquellas palavras, é forçoso ser mais radical 
o reconstruir a theoria cm suas bases rigo- 
rosamente sciontilicas. 

Em defesa da construcção apresentada polo 
Projecto primitivo e pelo revisto, que dello 
não discrepa neste ponto, apresento as mi- 
nhas ponderações feitas perante aCommissão 
da Gamara e publicadas nos respectivos 
Trabalhos vol. IV p. 183, 2a col.. 187, Ia 

col., 191,2acol., o267 a269, vol. VI p. 138 
a 141 e vol. VII p, 260 a 261. 

Com relação ao capitulo das pessoas juri- 
dicas eu proporia que se restabelecesse o 
Projecto prim.tivo, arts. 18 a 42 com as se- 
guintes alterações: 

O art. 28 deve ser substituído polo art. 25 
da redaeção final do Projecto da Commissão 
da Gamara (Trabalhos, vol. VII, p. 6):—A 
dissolução só pôde ser decretada pela autori- 
dade nos casos dos ns. 2, 3 e 6 do artigo an- 
tecedente, ou quando a sociedade compro- 
melter o interesse publico. Paragrapho único. 
A dissolução das sociedades de fins econômi- 
cos, não comprehendidas no art. 24. rege-se 
pelos prece tos estabelecidos na secção compe- 
tente da parle c pecial deste Codigo. 

Este paragrapho único é da Commissão Re- 
vi sora do Governo. 

O art. 30, modificado de aòcordo com o 
art. 27 da redaeção final citada, dirá;—... 

o rcmancsconto do patrimônio social parti- 
Ihar-se-ha entre os socios ou seus herdeiros. 

No art. 36, n. 3, diga-se, como no Projecto 
actual, art. 31, III: Que seja approvada por 
autoridade competente. 

Ari. 37—Suiiprima-sc, por se tornar ocioso 
á vista da alteração foita no anterior. 

Accresoonte-so a secção introduzida pola 
Commissão do Governo:—registro civil das 
pessoas juridicas. E' preferível, porém, por 
mais concisa, a fôrma p ira essa secção aio- 
ptada pelo Projecto actual, arts. 21 o 22. 

Escusado é uizer que me forro ao trabalho 
de indicar retoques do pura forma, não in- 
terossãndo ao pensamento jurídico. 

Ari. 18.—Comprohende-se mal o quo o 
Projecto quer significar coin a expressão— 
direitos susceptíveis de desapropriaçã». 

Secção II[—Sociedades e associaçOcs civis— 
Qual será o matiz do idõa quo se procura 
traduzir por estas duas palavras—íocledadcs 
c associações ? Porventura teve-so em vista a 
doutrina franceza que denomina associações 
as reuniões permanentes d) homens, cujo con- 
tracto alei ignora ou condemna (16) ? Não ó 
possível. Signific irá associação a sociedade do 
fins idcacs, como ensinara alguns oscriptoros? 
Tomar-se-ha o vocábulo como dosignativo 
da sociedade personificada, como correspon- 
dente ao Verein do Codigo Civil Allemão? 

Será intuito do Projecto indicir, por esta 
inscripção quo acccitou, a doutrina abando- 
nada (17) do Troplong, segundo a qual toda 
sociedade é pessoa jurídica ? São duvidas quo 
assoberbarão o animo do interpreto. 

Art. 40—Dor.) terminar esto artigo na 
palavra commissão, porque, conservando os 
funccionarios temporários, periódico* Ou do 
simples commissão, o sou domicilio real, não 
se encontra a relação de successão quo pa- 
rece suppor o artigo. O excrcicio da funeção 
não actua sobro o domicilio que continha in- 
alterado . 

Art. 54 — Por erro typrographlco, a ul- 
tima palavra deste artigo é alimentação era 
vez de alienação. 

Art. 72, 1 — Pelas razões constantes dos 
Trabalhos da Commissão Especial da Gamara, 
vol. IV. pags. 118 a 119, entendo quo ó ao 
direito publico, o não ao privado, que in- 
cumbo fazer a distribuição dos bens entro os 
diversos círculos do organização social do 
um Estado, entro a União, os Estados o os 
Municípios, o quo, principalraento, é contra- 

(16) PijANiOL, Traità II n. 2.035; Hnc, 
Commentaire, XI, n. 1 ; Vareilles—Som- 
miéres, Personnes morales, ns. 1.180 o se- 
guintes. 

(17) Veja-se Vareii.eeS-Sommiéres, obra 
cit, ns, 30, 1.136 a 1.185. 
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rio ao principio federativo, que domina a 
nossa Constituição arrogar-se a União, por 
lei orninaria sua, por estatuto de ordem pri- 
vada, fazer a partilha dos bens entre os Es- 
tados particulares e os respectivos Municí- 
pios. 

Mas, acceita a doutrina do Projecto actual, 
não procedem as criticas do Sr. Vieira Fer- 
reira. Não é sob o ponto de vista da juris- 
dicção sómonto que a União tom direitos 
•sobro a zona do que trata o art. 3» da Con- 
stituição. As palavras desta são categóricas 
e insophismavois : — Fica pertencendo d 
União, no planalto central da Republica, uma 
zona de i 1.400 hílometros quadrados. 

O fim para que foi attribuida ã União a 
propriedade dessa zona ostã claramente in- 
dicado : —para nella estabelecer-se a futura 
Capital Federal. Dessa determinação re- 
sultam tres conseqüências : 

a)' Demarcada a referida zona, omquanto 
não for applicada ao fim especial a que sé 
destina, é bem dominial da União. 

b) Não tôm os poderes públicos, sem uma 
reforma consiitucionai, direito de dar a essa 
faixa do torrono nacional destino difToronte 
do que lhe ass.gna o art. 3° da Constituição. 

d) Fundada a capital no terreno demarca- 
do, ceder,l naturalmente a União aos parti- 
culares, por aforamento ou por outro modo, 
a porção nocess iria para que construam as 
suas habitações, fundar-se-hão edifleios públi- 
cos, abrir-se-hão ruas o logradouros públicos, 
o o que era ura bem do patrimônio da 
União tr.msformar-so-lia num complexo de 
bens do caracteres diíferorites, públicos, par- 
ticulares, públicos do uso commum, públicos 
do uso especial e públicos patrimoniaes. 

Ari. 72, IX—Os rios e lagos navegáveis e 
os que se fizerem navegáveis, comlanlo que 
banhem etc. A nossa lei fala de rios nave- 
gáveis o dos que allluom para os navegáveis 
(os de que se fazem os navegáveis), comtanto 
que sejam cxudaos, isto é, correntes em todo 
o anno (18). 

Haveria intuito de alterar esta disposição 
de lei ? 

Art. 75, V—Cabo aqui levantara mesma 
interrogação. 

Artigo addicional proposto pelo Sr. Vieira 
Ferreira—Dos próprios termos do artigo 
evidoneia-se que a matéria é puramente pro- 
cessual o, portanto, alheia ao Codigo Civil. 

o caso do seqüestro do art. 240 não justi- 
fica a crcação do um artigo simplesmente 
para o fim do romotfor a matéria do seqües- 
tro, o de outros meios assccuratorios do 
direitos para as leis procossuaes. 

(18) Ver Carlos de Carvalho, Dir. Civil, 
art. 198. 

Art. 81 — A remissão deve ser para o 
art. 104, n. XII. 

Art. 86—Pela lettra deste artigo, as pes- 
soas relativamente incapazes, como os me- 
nores entro 14 e 21 annos devera ser sempre 
representadas por seus paes ou tutores, nos 
actos da vida civil. Tal, porém, não deve ser 
o pensamento do Projecto. A doutrina 
acceita é qu ■ os impuboros sejam represen- 
tados em todos os casos, o que os puberes, 
nos quaos jã se suppõe um certo desenvolvi- 
mento intellectual capaz do discernir o util 
do nocivo em casos menos intricados o 
do esclarecer as manifestações da vontade, 
intervenham nos actos do que resultam obri- 
gações, assistidos por seus paes ou tuto- 
res, e possam praticar por si todos os actos 
que lhes tragam sómente vantagens (19). 

Deveria, então, dizer se: 
As pessoas absolutamente incapazes de- 

vem ser representadas por seus paes, tu- 
tores ou curadores em todos os actos jurídi- 
cos, e as relativamente incapazes devem ser 
autorizadas sempre que tiverem de praticar 
actos que importem extineção de direito ou 
creação de obrigação e em todos os casos de- 
clarados na Parle E'pecial, 

Art. 95—Não me parece fundada em boa 
razão a critica levantada pelo Sr, VTetVa 
Ferreira a esto artigo. Por uma applicação 
sensata dessa norma é impossível que um 
juiz decreto a nullidade de uma venda, sob 
o fundamento exclusivo de quepretendia o 
alienante transferir a propriedade da cousa 
vendida a Pedro o não a Paulo. Era con- 
tractos dessa especie, as qualidades pos- 
soaes do agente não entram ordinariamen- 
te em causa. Mas podem, tanto nos ccn- 
ti-actos bonofleos, quanto nos onerosos, ser 
a razao determinante da declaração da von- 
tade. Nas obrigações de fazer, as qualidades 
do obrigado importara muito ao desempenho 
da prestação (20). Um quadro não se encom- 
monda a ura sapateiro, nem a um pedreiro 
qualquer obra do estatuaria. 

Por isso acho mais prudente manter o ar- 
tigo como está, que encontra corresponden- 
te noutros systemas legislativos (21). A 

(19) Inst. l,21,pr.;D. 26, 8 fr. 9; ord. 
3, 41. §8; Coelho da Rocha, Inst. § 373; 
B. Carneiro, Direito civil S 224; Ridas, 
Direito civil, II, pag. 81, nota 25; Lafayette, 
Direito da familia, § 152. 

(20) Huc, Commenlaire VII, n. 27; Savi- 
ony, Syslema § 136. 

(21) Codigos civis: francez, art. 1.110, 
2a parte; italiano, 1.110, 2a parte; hospanhol 
1.260, 2a parte; argentino, 925; fed. suisso 
das obrig. 20; chileno, 1.455; austríaco 873; 
alloraão, 119. 
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emon Ia restringe inconvenientemento o al- 
cance da regra. 

Ari. 96.Supprima-se a palavra essen- 
cial... Si é essencial a qualidade omittida 
cila alTect i a substincia do objeoto o, nosso 
caso, o erro da parto onjían ida constituo a 
causa do nulhdado, provista no final do 
att. 89.» (Vieira Ferreira.) 

Ainda quo não mo pareça estar deanta 
do um « horrível solecismo jurídico », con- 
cordo com a supprossão proposta, porquo 
não 6 necessário que a qualidade soja essen- 
cial, isto é, constitutiva do objecto, para quo 
se roconhoça a raã fó viciadora da vontade. 
Por isso dizia o Projocto primitivo, art. 98 : 
« Nos acUn bilateraes, o erro do uma das 
partos sobro faclo ou circumstancia relevante, 
que a outra tenha conhecido c calado, csía- 
bol 'co a prosumpção do uma omi sao dolosa, 
provando-so qu ■, sem esse erro, o acto so 
não teria realizado». T. de Freitas, Esboço, 
art. 472, foi a fonte iramediata dessa dispo- 
sição do Projeclo primitivo. 

Arls. ili, ii2, HS c 116—Pretendo o 
Sr. Vieira Ferreira quo a palavra ch ro- 
grapharios devo ser rejeitada d ssos artigos 
porquo « não 6 só om fraudo aos credores 
chírographarios que os actos do credor in- 
solvente podem ser praticados ; podem pru- 
judicar também a hypothocarios, pois umas 
ves -s os bens hypolhecarios tornam-se insuf- 
ficienles, por sua depreciação, c outras, por 
ilividas de maior valor dão-se cm garantia 
bens menos valiosos, prestando-se ou não fiança, 
pela d-.ffcrença.» 

Baseia-se a critica em um equiv. co. Os 
credores hypothocarios, quanlo a garantia 
não cobro á divida, são chírographarios em 
relação á dilToronça, o, nosso caracter, 
entram na regra geral do art .111. 

Jã poranto a Commissão Especial da Ga- 
mara foi discutida esta matéria (Trabalhos, 
vol. IV, p. 217 ). Sómmteos credores chiro- 
gropharios podora ter interosse em propor 
a acção pauliana ou rovocatoria, porque 
os quo tóm o sou credito garantido por 
penhor ou hypothoca, no objo do da garantia 
encontram com que pa.ar-so do sou crédito. 
Mas, si a garantia -o revelar insndlcmnte, 
entrara esses credores, com relação ao ex- 
cesso, na categoria dos chírographarios, po- 
dendo ontão u ar da acção pauliana. Mas, 
como es a acção só pôde ser intentada quan- 
do o devedor não possuo outros bons com 
quo satisfazer as suas obrigações, 6 neces- 
sário quo essa situação do devedor se revido, 
em relação ao crodor pignoraticio ou chiro- 
graphario, pela excussão que demonstro a 
insnííicioncia do objecto dado ora garantia. 
Antes disso, a posição do credor pignorati- 
cio uu hypothec irio é especial, tendo na lei 
seguranças e privilégios taes, que a tornam 

muito superior ã dos simples chirographa- 
rios. 

A critica dada suppõe uma antithoso entre 
chirographarlòs o privilegiados para con- 
cluir p la irejeição do vocábulo — chirogra- 
ph"rio. Mas encarrega-se do destruir a sua 
argumentação, quando pondora: « Som du- 
vida, einquanto o crodor privilegiado ou o 
liypothecario pódo haver o pagamento polos 
bons especialmente obrigados, não lhes 6 
licito recorrer á acção rescisória, simplos- 
monte porquo, era tal hypothoso, o devedor 
não so acha insolvente em relação a esses 
credores.» Nem cousa diversa teve em vista 
o Projecto, devendo-so acercscontir que os 
privilégios apparecem somente por occaslão 
dos concursos, isto d, quando a insolvencia 
do devedor já está judicialmente vorilleada. 
E, nesta occasião, ou os credores em favor 
dos quaos existem esses priv. gios encon- 
t'ara com que pagar-se, ou nãooNa primeira 
hypotheso, não têm quo reeorrr á pauliana, 
e, na segunda, si não ha bens ou os oxiston- 
os não bastam para satisfação dos créditos 

privilegiados, si, na hypothose figurada, as 
cadeiras velhas não valem a divida do in |ui- 
lino, qual ó para o resto da divida o pri vilegio 
do senhorio ? Torna-se chirographario o pó le 
annullar a alienação frauduionta para, por 
osso meio, saldar as suas contas com o de- 
\odor. 

A f oito do Projeclo, nesta parto, foi Tei- 
xeira de Freitas, Eshiço, arts, 528 a 548. 

Art. 121—Outra duvida do Sr. Vieira Fer- 
reira já elucidada perante a Commissão Es- 
pecial da ( amara. 

O quo constituo a condição physicamonto 
irapossivcl, ensina Savignt (22), ó a ausên- 
cia do carae .or do verdadeira condição. Não 
existo com relação a essa prot adida condi- 
ção a incerteza do aconteoimento a que so 
subordina. Não existe condição na cláusula 
— si os rios correrem da foz para as cabecei- 
ras, por isso quo nolla não existem os olo- 
rnentos constitutivos da condição, isto 6, a 
subordinação da vontade a um acojrtcci- 
mento futuro incerto. Tomos certeza do 
quo os rios jamais correrão, contra leis na- 
turaes de conhecimento vulgar, da foz para 
as nascontos. Si não existo condição, a doa- 
ção do exemplo figurado ó pura. 

Foi, portanto, logico o Projeclo formu- 
lando a regra: as condições phgs.camenle im- 
possíveis e as de não fazer uma cousa im- 
possível reputam-se inexistentes. 

Nas condições contrarias ao diroito o á 
moral, mas juridicamente imp issivois, existo 
sempre a incerteza, por uso quo o aconteci- 
mento se p ;dc realizar ou nao. Dada a de- 

(22) Sgslema—§ 122. 
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terminação da vontade alheia, a clausula si 
matares 6 uma verdadeira condição, porque 
não 6 licito asseverar com certeza si a 
morto se dará ou não, si o mandatário exe- 
cutará ou não o mandato. Mas para a eili- 
cacia dessa con lição contraria ao direito, 
subversiva da ordem jurídica, & claro que 
não pôde ser invocado o prestigio da lei, 
dessa mesma lei que ella intenta infringir. 
Por isso, e ora punição da intenção malévola 
evidenciada, o Prnjecto annulla não somente 
a condição, mas ainda o acto a que cila 
adhere o ao qual transmitto a sua immorali- 
dado. 

Si os romanos assimilaram as condi- 
ções impossíveis physicamente ás immoraes, 
em seus eíTeitos, foi porque os jurisconsul- 
tos, mais moralistas do que logicos, is 
consideravam umas o outras, não jete-ui- 
tiva.s (2;i). Não se d ivo admittir que qual- 
quer p sssoa p )8,<i praticar um acto immoral, 
pensava Padniano. Quce fada loc lunl pie 
talem, exislimalionem, verecundiam nostram, 
et (ut generaliter dixerim) contra bonos mores 
funt: nec faccre nos posse crcdendum e.t 
(D. ü8, 7, fr. 15). E, porque não é crivei 
que se possa praticar o mal, como nio 6 
crivei que se possa esgotar o oceano com 
uma concha, as duas osp cies entravam na 
mesma classe, submettiam-se a princípios 
semelhantes. 

O Projecto dosprondo-so dessas generosas 
illusõos que os factos nno applaudom, que 
a psychologia humana não deixa quo se man- 
tenham ; con-ide a como não sondo condição 
a physio imonto impossível, o como sendo 
uma condição contaminadora de crime a ju- 
ridicamente impossível. 

Ari. 121—Proponho a eliminação das pa- 
lavras linaos deste artigo: para o fim de 
voltar ao seu antigo estado. Si o direito se 
extingue, não volta ao antigo estado. E'jus- 
tamente pela extineção do direito que as 
opusas voltam ao primeiro estado, isto 6, ao 
que eram antes do direito resoluto. 

AH. 127—Erro typographico; si com ellas 
forem incompatíveis. Devo dizer-se: si com 
ella forem incouipativois. 

AH. JdO—AcUo, como o Sr. Itagyba, «jue 
a exigência do registro para que as obri- 
gações contractuaos possam valer contra ter- 
ceiros 6 estorvante o dispendiosa. Disse-o 
purante a Cornmissão da Gamara. 

AH. 146—Emenda de redacção do Sr. Ha- 
õyba. 

AH. 147, IV — E' necessário realmente, 
como lembra o Sr. Vieira Ferre ra, accre- 
scontar a palavra descendente neste artigo. 

(23) Ribas, Direito CiviHI.pags. 382 a 383. 

I AH. 152, 11 — « Emende-se: De acto pra- 
ticado sem assistência do tutor ou curador 
que nello deveria intervir » A intervenção 
do tutor neste II enunciado não se compre- 
he ide. Seria uma repetição do disposto no 
numero I, pois que o tutor ô um represen- 
tante legitimo do menor. O curador do que 
trata o n. II ô o do orphãos, geral ou no- 
meado ín Item. 

Ai t. 170 — Como está redigido este artigo 
pôde parecer que, a contrario sensu, pôde o 
juiz declarar, de ofjfic o, a prescripção dos 
direitos não p itriraoniaes, os do família e os 
jura persnnarum, o esto não ô o intuito do 
Projecto, bom se comprehonde. 

No emtanto foi do grande utilidade a 
emenda do Sr. Barbosa Lima, que deu ao 
artigo a fôrma que actu 11 mente reveste, por- 
quanto,restringindo aos direitospairimoniaos 
o elfoito d > artigo, resalvou muitos casos 
em que ú dever do juiz afastar as pretenções 
do autor pela simples razão do ter o seu 
direito suceumbido pelo transito do tempo. 

Esta anoinali i explica-se. O Projecto pri- 
mitivo o o revisto distinguiam entro pre- 
scripção o decadência ou termo oxt.nctivo dos 
direitos, sem que aliás tives em necessidade 
do dar a respeito esclarecimentos doutri- 
nários. 

A prescripção (em regras cspeciaes, suspen- 
do-se, interrompo-se o ô uma conseqüência 
da inércia do titular do direito; a decadência 
resulta simplesmente do decurso do tempo, 
porque o direito já nasce cora esse destino 
de extinguir-se num lapso limitado de 
tempo, si dentro dolle não fôr posto cm 
actividado. 

« AC umas vezes, diz Huc, explicando a 
hypotliese (24), fóra de qualquer idôa de 
presumpção liberatoria, limita-se a editar 
uma e.specio do exclusão a respeito daquelle 
que não exerceu, num prazo especialmente 
determinado, uma corta acção. Diz-se, en- 
tão, que houve docadonoia. 

« A decadência é a perda de uma facul- 
dade, de um direito ou do uma acção, resul- 
tante unicamente da expiração de um termo 
oxtinetivo concedido pela lei para o exer- 
cício de-sa acção, desse direito ou dessa fa- 
culdade. 

« U que caracioriza a d'cadência ô, pois, 
que ella não repousa no n sobro uma pre- 
sump.-io de acquisiçãn, nen sobro uma pre- 
sumpção de exoneração qu dqurr d > obriga- 
ção. Trata-se de uma pura regulament ição^ 
utilitária, quo apresenta certa analogia com" 

(24) Commentaire, XIV, n. 316. Vejam-se 
sobre o mesmo assumpto : Fadda n ' Benta' 
a Windekeid, rol. I, p. 1.055 e segs.j Aubuy 
et Rau, Gowrs, § 771. 
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os prazos de processo impostos para a ex- 
ecução ou notificação do certos actos. K' o 
tempo que, por si sómente, produz o oircito 
extinctivo.» 

A' vista desta distineção devemos dizer 
que a acção do credor para coagir o seu de- 
vedor ao cumprimento da obrigação ■pre- 
screve pela inactividade o negligencia do 
mesmo durante o tempo fixado na loi, c que 
o direito de po ür a nullidado do casamento 
extingue-se pelo esgotamento do prazo con- 
cedido para o sou exercício (25). Em ambos 
os casos o direito aniquila-se, mas dilleren- 
tes são as normas reguladoras dessa dissi- 
pação da energia jurídica. 

Tomemos um exemplo. Diz o art. 182, 
§ 3o que prescreve cm dons mezcs a acção 
do marido para contestar a legitimidade do 
filho nascido de sua mulher, contado o prazo 
do dia" do nascimento, si nessa occasião se 
achava presente o dito pao. 

Appliquem-se as regras da proscripção a 
esta hypolhese. A prescripção, aíiirma o 
art. 165, pôde ser renunciada depois de 
consummada. Mas semelhante renuncia é 
inadmissivol, no caso em questão, porque a 
ella se oppõcm considerações do or- 
dem publica, o porque d ella irroalizavcl. 
Quem renunciaria a pretendida proscripção? 
Não seria o filho por si, porque não tem 
vontade própria, nem por seu representante 
legal, o pao, porque este já não pôde, f.opois 
de vencido o prazo, usar do direito de con- 
testação da legitimidade do mesmo filho, 
nem por seu curador ad-hoc, porque não é 
sómente o interesse do filho quo está em 
causa, ó também o da família c o d t socie- 
dade. Por esta ultima razão, também não 
seria licita a renuncia feita pela mãe. 

Determina o art. 172, I e_ II, quo a pro- 
scripção não corro entre cônjuges na con- 
stância do casamento, nem entro a-cendontos 
e descendentes. Mas a contestação da legi- 
timidade vê o prazo oxtinetivo correr o 
eliminar o direito durante o casamento 
entre cônjuges, e entro ascendentes o descen- 
dentes submettidos ao poder dos mesmos. 

Vê-se, por todas essas incongruências entre 
os princípios reguladores da proscripção o a 
força dissolvcnte dos prazos oxtinetivos, que 
as duas espocies não podem ser confundidas. 
Dada,por6m,a commixtão do Projecto,to\ uma 
res ilva beneflea essa quo o Sr. iiarbosa Lima 
appoz ao art. 170, pois que o principio neste 
-consignado não se applica, em regra, aos 

(25) Dechèance, dizem os francozos, deca- 
denza, os italianos, gcsclzliche Befrislung, os 
allemães. Prescripção dizemos nós commum 
mente, mas cumpre designar cousas dilfe- 
rentes por nomes diversos. 

prazos extinetivos das acções do que agora 
estou tratando. 

O melhor, porém, será excluir do capitulo 
da proscripção propriamente dita o quo com 
ella tom sómonto um ponto do semelhança, 
quo é o eífeito dissolvento do tampo sobro a 
relação do direito. Para consoguil-o cumpro 
transportar para os seus logares próprios os 
§§ 1. 3, 4 e 5, ns. 1, II o 111, o § 7 do 
art. 182. 

Som isso, um gravo defeito do tcchniea 
poderá refioctir-se do modo funesto na orga- 
nização da vida jurídica. 

Ari. 174, ///—Propõe o Sr. Vieira Ferreira 
quo em vez do pendendo a evicção se diga 
antes de julgada a evicção. 

O que se quer aílirmar ó quo a prescripção 
não corre contra a acção resultante da evi- 
cção, entguanlo esta se não verificar, c uno pre- 
cisamente dizia o Prnjecto primitivo, artigo 
191, n. V, reproduzindo o Projecto Coelho Ro- 

■ riguos, art. 2:18, § 5o. que, por sou turno, 
seguia n i esteira dos codigos civis da 
França e da Ilalia, mãos fecundas do nume- 
rosa prole. 

O Cudigo Civil Franccz, art. 2.257 decreta: 
La prcscriplion ne courl point...—A Végard 
d'une aclion en garantia jusqu'd ce que Vevi- 
cf to» ail lieu. 

O iialiano traduz apenas o seu modelo : 
Le prescrizioni noa corrono: ....—Ris guardo 
alie azioni in garantia sino a che non abbia 
avuto luogo Vevizione. 

Si o direito quo intenta abrigar da pro- 
scripção 6 o do adquirente cvicto, a provi- 
dencia do Projecto, art. 174, III, devo ser en- 
tendida assim : a acção'que garante o direito 
daqucllc que soffrcu evicção começa a correr, 
não do momento em gue se deram as primeiras 
perturbações por parle do eviclor, mas sómente 
depois de consummada judicialmente a evicção. 
Portanto, importa o mesmo ilizov:pendendo a 
acção de evicção ou antes de julgada a evicção. 

A fazer-se alguma emenda, deveria ser no 
sentido de obter-se maior lucidez ainda no 
dispositivo, lucidez quo julguei encontrar no 
Projecto Coelho Rodrigues, no artigo citado, 
tanto quo o trasladei para o quo apresentei 
ao Governo. 

Art. 176,1—«Deve ser corrigido, suppri- 
mindo-sc a phrase final—ainda que ordenado 
por juiz incompetente—porque a citação or- 
denada por juiz incompetente é acto nullo, o, 
como tal, não pôde extinguir nem crear di- 
reitos.» (IV. /fa^)/6«.) 

Não attendo a critica a que, segundo fa- 
zem ponderar os mostres, as questões de 
competência transcendem o horisonto visual 
das particulares, nem sempre se apresentam 
com simplicidade aos proprios juizes, quo por 
isso mesmo suscitam conílictos com outras, 
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Nossas comiiçõos. tendo o titular do direito 
feito, de sua parto, quanto era si ust tva para 
mostrar-se visilanto, seria injusto declaral-o 
inerte, o prival-o das vantagens de seu di- 
reito, porque desconheceu uma particulari- 
dade da organização judiciaria que escapa, 
muitas vozes, aos mais provoctas julga- 
dores. 

Art. 182, § 4, //—E' justo o reparo do Sr. 
VVc Víi Ferreira. E' necessário dcícrminar-sc 
o inicio do prazo dentro do qual vigo o direito 
do annulla ■ o casaniento. O Pntjeclo primi- 
tivo, art, S51 e o rovistn, art. 27(), não ha- 
viam esquecido essa circnmstancia, aliás re- 
petindo o doe. n. 181, do 21 do janeiro de 
1900, art. 07. 

Mas, como já observei, esto dispositivo 
está mal localizado no capitulo da proaeri- 
pção. 

Art. 182, s o', -V—Pareco-mod svantajo-io 
o accrescimo do adjoctivo final, que propõe o 
Sr. N. Itagyba. 

Art, 182. f? 10, VI—X mim me parece, como 
ao Sr. Azevedo Marques, que não ha razão 
para conceder-se aos operários o jornaleiros 
um prazo do prosei ipção maior do que o 
conçedldo aos professores, tabelliães, médicos 
o advogados. 

PARTE ESPECIAL 

I) IR E í T O D A F A Ml 1.1 A 

Art. 187, XI—Acha o Sr. N. Ilamba im- 
Pcrfciln c confusa a rcdacçãn dostoblispositi vo. 
u prefere o enunciado do doe. 181, de 21 de 
janeiro do 1900, art. 7", § 7". Bu, porém, não 
descobri a incorrocção que, aliás, não foi 
apontada, nem a confusão denunciada. Não 
posso, por isso, acompanhal-o em uma prefe 
rencia que não roputo apoiada em bons fun- 
damentos. 

Art. f(8.9.-^Censura o Sr. Vieira Ferreira 
Uste artigo pjr empregar a palavra affiu— 
dade, quando cumpria usar d i voe '.bulo 
Parentesco. Creio, porém, que é procisa- 
bionto de afllnidado iliiclta que se deve co- 
gitar. Do parentesco por vinculo do sangue 
trata o S único do artigo. E' corto que 
pSso ^ só se refere á filiação ; mas a linha 
transversal»não se determina som se 
fixarem, polo menos, dom pontos da 
reda que desce' perpondicularmonto do as- 
C|)ndi'nto para os descendentes. Demonstro 
fiuo A é irmão de li. provando que ambos 
Procedem do mesmo progenitor. Ain la pol 
filiação torno indiscutivol que A é ascen- 
dente do F, a despePo do que entro ambos 
So tenham do contar duas ou mais go- 
raÇõos. 

Além-disso, a emenda não me parece ac- 
eeitavcl, porquanto, reconhecendo que a 

Vol. IT 

filiação se pólo provar por vários modos, 
afflrma (pie o parentesco illegitimo somente 
por confissão espontânea so prova, como si 
da filiação não resultasse um vinculo do pa- 
rentesco, o com > si não pudesse ell i ser base 
para indicar em que grão uma pessoa era 
paronta collatcral do outra. Sei que A é 
filho do li; provando que D é também filho 
do 11, estabeleci o laço parontal que prendo 
A a D. 

f) PrajrcU) primitivo não contém dispo- 
sição c.nespondcnte á do art. 183, porque no 
parece que ha não sei que de medieval o 
tenebroso nesse, segredo de justiça, nesse 
processo da lei do 6 do outubro de 1784. 

O meu parecer soria para eliminar o ar- 
tigo. Não somente so concorreria assim para 
a tranquillidade das consciências, mas ainda 
so expurgaria um defeito do rodacção do 
1'rojecl >. poi; que o S único do art. 188 
não so harmoniza bom com os arts, 864 
c 370. 

Não so harmoniza com o art. 3G4, porquo 
este artigo prohibo o rec mhecimonto dos 
filhos ineostuosos c adulterinos, e o citado 
S único do art. 188 o autoriza, ainda 
qno para o nnieo olfeito do impodir-lli's o 
casaniento. A probibi ão doroconhociraonto 
dos ospnriosjustiflca-so pela necessidade do 
evitar o escândalo, dizem.Mas pergunta-se: 
haverá sóincnte escândalo quando o rcco- 
nliecimonio é para o fim do cumprir o proge- 
nitor os seus devores de educação o desvelo, 
cessando si o rec mhecimonto intorvom para 
impedir que so celebro um casamento qno 
todos sabem contractado o quo todos virão a 
saber porquo so não pôde realizar ! 

K' certo que O Pr.jcclo falia do filiação na- 
tural, mas não é crivei que a lei obrigue um 
pae a assistir o casamento do dons filhos seus 
do sexo difrerente, um filho legitimo, por 
exemplo,c unia filha adulterin t, fochan o-Ilie 
a bocca violentamente para quo não impeça 
o incesto. Filiação natural na linguagem do 
Projech ha do corresponder á filiação illogi- 
tinu, apezar do art. 361. 

Não se harmoniza com o art. .370, por- 
quo esto fornece meios do determinar a 
filiação natural quo o f? único do art. 188 
parece desconhecer. 

Ari. 108. — «A fórmula estabelecida no 
art. 198 é dofectiva. Torna-se mais accei- 
tavol a do art. 28 do decreto n. 181, addicio- 
nando-so em principii: Fm. nome da lei 
eu F. etc.» (N. Itagyba); Não mo parece. 

A formula do Projecto recorda os dous ele- 
mentos do cujo cúnnubio resulta a união lo- 
gltima do homem e da mulher, a vontade 
dos nubrmtos o a lei, a vontade dos noivos 
quo é a ftirça quó os approxima, operando a 
transfusão das suás almas, o a lei quo é a 
voz pala qual a sociedade declara que vê 

9 
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essa união, a approva o está prompta par.i 
dofen<!el-a. Poder- o-lúa encontrar maior 
energia do pliraso; a idé;1,, porém, so me 
afigura a mais conibrmo ao acto. 

Ari. 200.—Já tive opportunidado de polir 
a suppressão desto artigo, cuja fôrma mo 
parece boa o cujo edicto é incoutestavei- 
mente excessivo. Como o disposto no 
art. 199, V, combinado com o art. 184, III, 
já so tem dado á matéria a attoução quo 
ella merece. Accrosco que o art. 199 VIII, ao 
qual apresentei emenda rejeitada pela Com- 
missã" da Gamara (Trabalhos, vol. VII. 
pag. 277, emenda ao art. 201), já desiacao 
consentimento dos pães ou tutores dos noivos, 
como uma das matérias que devo conter o 
termo do casamontc. Não lia necossid ido 
do volver o ait. 200 sobre o assurapto. 

Ari. 203, § única. — Tonlio por desne- 
cessário esto s único, á vista do disposto no 
art. 198 que autorizi, cm geral, o casa- 
mento por procurarão. O preso, cómo outro 
qualquer impedido de comparecer pessoal- 
mente, valcr-sc-ha da franqueza d i lei. 

Ari. 215.—«Colloque .se depois do arl. 19» 
(Vieira Ferreira), Tanfíb in mo parece que o 
desdobramento logi o das idéas reclama essa 
transposição. 

Art. 2Í7.—«Extingue-se este direito fo de 
requerer a annullação do casamento feito com 
infrae ão do art. 187, n. XI) si, correndo o 
prazo do art. 182, § 4 h. II, o menor que ne- 
cessitava do consentimcuto attlngirá maior- 
idado ou morrer.» Em face do art. 210 que 
autoriza o indivíduo a ratificar o seu casa- 
mento contrahido durante a incapacidade, 
pareéo-me escusado filiar em maioridado 
para o caso especial do art. 217. O ad titivo 
deve, conseguintomente, limitir seao caso 
de morte, sendo, a meu ver, prefeiivel a so- 
lução transcripta á que o Sr. Vieira Ferreira 
apresenta em primeiro logar. Não deve ir 
tão longe o respeito á autoridade paterna ou 
tutelar, até o ponto de transpor a barreira 
levantada pelotumulo, pira eahir vingado- 
ramente sobre a cabeça do conjugo sobrevi- 
vente. 

Ari. 225,§ Io— Acompanho, de boa monte, 
o Sr. Azevedo Marques no pedido do sup- 
pressão deste paragraplio, já òòiabatido pelo 
Sr. Augusto do Freitas, com aquolla supe- 
rioridade intellectual que S. Ex. sabe im- 
primir a todos os seus trabalhos jurídicos. 
Nas minhas citadas observações insortas no 
Diário do Congresso do 27 do fevereiro, en- 
contra-se uma reclamação no mesmo sentido. 
Também do Sr. N. Ilajyba existe uma 
emenda. Mas contenta-se S. S. com sub- 
stituir a palavra honorabilidade, que não lhe 
sôa a vernáculo. Sylviollomoroja evidenciou 
a som razão dos que assim pensam. 

Ari. 231.—Erro typographico. A referencia 
devo ser feita aos ns. Xill a XVI do 
art. 187. Compire-se com o art. 205, I. 

Art. 255, S único, II e IV. — Con- 
ferem estas disposições poderes exorbitantes 
á mulh t, quaes os do alienar, por sua exclu- 
siva deliberação, os moveis próprios do ma- 
rido, c, mediante autorização do juiz, os im- 
movóis. Ta 'S disposições ufio somente dis ■rh- 
pam dos principies jurídicos; abeom conílicto 
com as rejras que o Projado estabelece com 
relação a ausência. 

0 Projeclo primitivo, art. 292, § único, 
formulava regra dilíerente, quando se 
exprimia assim: Caba d mulher, como ad- 
m nislrudora do casal: 1." Praticar todos os 
netos de administração sobre os bens communs; 
2." Dispor dos bens próprios; 3." Administrar 
os do marido. Para a al enação dos immoveis 
communs será necessária a autorização do 
juiz. 

0 Projeclo revisto não traz nenhuma alte- 
ração a essa doutrina. Sou art. 320, 
S único, está concebido nos termos que 
se seguem: Nestes cisos, cabe d mulher ad- 
minislrar os bens communs, dispor dos pró- 
prias e administrar os do marido. Para a 
alienação dos immoveis communs será neces- 
sária autorização do juiz. 

Não so diz que o juiz tem competência 
para autorizar a mulher a alienar immo- 
veis que lhe não pertencem, e sobro os quaes 
ha direitos evontuaos dos herdeiros do ma- 
rido. 

-Íris. 205 e 271.—As reflexões que sobro 
estes artigos apresentei no Diário do Cm- 
gl-esso do 27 do fevereiro, estão subordinadas 
aos ns. 266 e 272. 

Arl. 272. — A referencia é ao art. 270 o 
não ao 271. 

Art. 27!, IIí. A.pioposito deste artigo 
discute o Sr. N. Ilajyba a questão do divor- 
c o. Não olfereco argumentos novos, nem ha 
ni ds, talvez, argumentos novos nesta matéria 
tão debatida. K" inútil, quer mo parecer, 
reabrir o pleito neste momento, uma voz 
que não quero aproveitar a opportunidade 
para apreciar algumas objocçõe-i levantadas 
polo Sr. Adolpho Gordo puraiito a ('amara, 
numa dessas bonitas peças oratórias que 
tão bem sabe compor o osforçadi» Deputado 
por São Paulo. 

Additivos -Recordo á illustre Com missão 
Especial do Senado que, depois da matéria 
quo constitue o art. 275 do Projeclo actual, 
consignava o primitivo, arts. 313 a 315, 
uma providencia com o intuito de pôr a 
mulher a coberto do uma desastrosa admi- 
nistração do marido, uo rogiracn da com- 
munbão universal, em que todos os bens 
constituem uma massa indistineta sob a 
direcção exclusiva do chefe do família, que 
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pódo muito bom ser um esbuij dor. A HcA 
oossidado. da outorga uxoriana é meio as- 
securatorio iusuffl'iente, muitas vezes de 
todo inefllcaz, como quando o patrimônio do 
casal consiste exclusivamente em moveis, 
o, outras vezes, inapplicavel :l vista das cir- 
cuinstâncias do momento. A intordicção por 
prodigalidade é medida violenta, indo além 
ilo que é nocesstrio, odiosa, inconveniente 
e, por isso mesmoómprüpria. 

(.) que o Projecto primitivo propunha era 
uma ospocie do cessão d ; bens por parlo da 
mulher meieira, quer se tratasse da com- 
munhão universal (arts. 313 a 315), quer da 
communhão parcial (art. 3vS3). Km rela- 
ção a esta ultima loi acompanhado polo re- 
visto, art, 345. 

Art. SS.I—Propõe o Sr. Eutal o Monteiro 
que se addite ao art. 285 ,um mim ro para 
autorizar o noivo a constituir dote cm 
favor da noiva. Não está, cm condições de 
soracccito esse accrescimo. Dote no senti- 
do tochnico o jurídico em que o Projecto 
emprega a expros-ão—é bem da mulher, ad- 
ministrado polo marido para com os rendi- 
mentos delle tirar subsídios á sustentação 
dos ônus matrimoniaes. Ropugna, portanto, 
ã natureza das cousas que o proprio noivo 
destaque uma parto do seu patrimônio para 
com os rendimentos delia auxiliar-se na 
sustentação dos encargos da família que vae 
con-tituir. 

Parece que se t mia a palavra dote na 
accepção vulgar a que so refere Coeuio da 
Iíoc.ua (80) nesta passagem: «o o-pom me 
mo, algumas vezes, dota a esposa, õ que é 
uma rigorosa doação, por cujas leis deve ser 
regulada.» 

A noiva donataria poderá, por clausula 
especial, oflbrocer os bens doados para a for- 
tn ição do seu doto.Será. entio, ella a consti- 
tnidora do dote o não o marido. 

Art. 294, S único, <* 29Õ — Estos 
dous dispositivos difllrilmente se harmoni- 
zam, como faz notar o Sr. Vieira Ferreira. 
Não so percebe porque os bens extra dotacs 
sejam emumuns, isto é, submettidosaos prin- 
cípios da communhão univnrsi1, c os a iqni- 
ridos ob ideçam aos preceitos da comniunhão 
P '.rcial. 

Km virtude do art. 270. I. os bens que os 
cônjuges possuem a» tempo do ci anunto 
estão excluídos da communhão, si esta 6 par- 
cial, no emtanto são esses mesmos dons 
Uno o art. 2;U. ?? único declaia communs. 
Entro os acquostos, alguns ha que se 
nao communicam no regimen da commu- 
nhão limitada (art. 875, III), mas como é 
possível que de bons que são communs pnr 

(2(5) l,ist. t? 8(57, cscbolia. 

determinação do art. 294, § uníco, re- 
sultem a quisições cxcluidas "da commu- 
nhão í Como é que são próprios do cada 
conjugo bens qno se adquirem com valores 
communs ? 

Ks as incongruências resultam da adjunc- 
ção de tros regimens dilfcrcntes: o dotal, 
que c de separação, c o de communhão 
em sins duas modalidades, universal e par- 
cial . 

K' forçoso seguir a hgica dos princípios. 
0 regimen dotal i; uma variedade do regi- 
men do separação que se distingue pela 
clausula da dotalízação a que "são suhmet- 
tidot alguns ou me-mo todos os bens da 
muibcr. Portanto, os b ms que não forcrit 
dolaes devem ser separados, propríoi de cadã 
cônjuge. Quanto aos existentes ao tèmpõ do 
casimento, nunca houve duvida entre os 
nossos juristas. Todos aíllrmam que os bens 
trazidos pelos cônjuges continuam, no regi- 
men dotal, a pertenc t aos respectivos pro- 
pr.etarios, recebendo os da mulher a deno- 
minação cspeciil do paraphernaes (27). 
Quanto aos adquiridos <3 que a doutrina v.a- 
cilli. Mas, iníluenóiados pelo iircstigio qno 
a lei e os costumes dão ao regimen d i 
communhão universal, opinam que os ac- 
questos se communicam no regimen dotal(88). 
Outros, dominados pela pureza dos princí- 
pios, procurando conservar a harmonia do 
linhas do cada instituto e repeli indo os hy- 
bridismos Imiteis, aíllrmam que, salvo esti- 
pulação cm contrario, os adquiridos man- 
tnem se incommunic.veis no rogimon do- 
tal (29). 

O Projecto primitivo, art. 327, acompa- 
nhou esta opinião, que me pnreco mais jurí- 
dica. O revisto, arts. 300 o 361, inclinou-se 
para a opinião opposta. E o actual tomou 
orientação diflbrcnte da de ambos. 

Mas ti sua innovação não morsce applausos 
pelas razões expostas o porque annnila, por 
completo, o regimen dota'. Para disto nôs 
coiiv, n;ormos, bastará, rcllectir que, no re- 
gimen A \ cnnimunhão limitada, lia bens par- 
ticular,^ Ao cada conjugo, classe que dosappa- 
rece do regimen dotil, o principalmente 
que, sondo communs todos os bens no re- 
gimen dotal, exccpto os snbmcttidos ao nexo 

(27) Citarei apenas Lis Tiuxiura, Curso I 
p. 110 o 111; o C. da Rocha, Inst. § 280. 

(28) Lis Teixeira, C. da Rocha, La- 
fayi.tte, que exceptuaiu, todavia, o casa om 
que o casamento e pactuado com doto o 
arrhn. 

(29) HARBibsA, Mello, Teixeira de Frei- 
tas. Vojam-so o meu Direito da família, § 49, 
o Codigo Civil Francez, art. 1.581, portiignez, 
1.153 i" I . 155. e Esboço, 1.343, 5". 
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do dofo (arts. 294 § unico o205), não so com- 
prehendo como poss im existir os bens para- 
ph*' -nacs de que trata o 1'rojcrlo nos arts. 317 
e 318. c iii dder.mdo-os próprias da mulher e 
isentos da administração do marido. Está 
reclamando insistentemente um reto.pie esta 
parte do 1'rojecto, que foi alvo das judieiosas 
criticas do Sr. Augusto de Freitas, em sou 
memorável discurso de 13 o M do m irço deste 
anno. 

Art. 30G—Pen o, como o Sr. Vieira Fer- 
reira que existo antinomia insoluvel entre 
este artigo e os do ns. 291, p i.ragrapho uni o. 
o 295. Kstes decretam a commnnfcação dos 
bens oxtra-dotees e adquiridos ; aquelle os 
suppõe separados. A verdade o a boa doti- 
trina estão com o art. 39(1 oxtrahido do Tki- 
XEiRA Ije Freitas e Iheirament ■ modificado 
pela commissão rovisora do (loverno. 

Arts. 31 / a 347—0 notável medico-terista 
brazileiro. Dr. Nina Rodrigues,cen aira estos 
artiiros por não se terem modelado pelos 
ensinamentos da phy iolo^ia. E' bem jios- 
.vivei. Afundidos como se a-liam os juristas 
nos tremedaes obscuros do Corpus Júris e da 
rotina, pouco sabem das scieneias que re- 
brllham faustosas em altitudes que lhes pa- 
recem inaccessiveiTo (avia, d corto que o 
oílieio os fez cautelosos. Os romanos pddiram 
luzes a Hirpocrates (18); os organizadores 
do Codi^o Civil Francoz acostavam se a Foor- 
croy, celebro chimico o naturalista, discí- 
pulo em medicina do um dos maiores vultos 
da sciencia medica franceza no século XVIII, 
o eoahecidissimo Vicq d'Ac.ir (19); o os 
aüemães não descoraram as competências 
médicas quando trataram do articular esta 
parte do sou cedido civil. 

K' j.l uma excusa que devo soe accoita em 
boifd. E lia outras ainda, que facilmente 
acudiriam á ponna do advogado mais hábil 
do que o escriptor destas linhas. 

(18) D. 1, 5 fr. 12: Scplimo mense nasci 
perfectum parlum jam receplum est propler 
aucloritatem doei ssimi viri IIippOCRATES ; 
D. 38, 16 fr. §§ U o 12: l'ost deeem menses 
imrtis natus non admittetur ad legitimam he- 
reditatem. De co aulem, gtii centésimo neto- 
ges mo secando die netus esl, IltpPOCRATES 
scripsit et divus Pius ponti/lcibus roscripiil 
justo tempere videri naíum. 

A duração da «rravidez, secundo Ilireo- 
crates, era na media, do 280 dias, o no 
mínimo de 182 dias o 15 horas ((Euvres, trad. 
Littré, VII. p. 437, citação do Brouardel, 
Mariagc, 172). 

(19) Prècis présente au conseil d'E'lat sur 
Vépnqve de la naissance humaine et sur les 
finissanees acrelèrèes ou tdrdives, apud I.ocré, 
J.egislntion ri vil e, VI. p. 50. 

Não mo proponho responder agora ás cri- 
tic-.sdo operoso professor a quem mo pren- 
dem fortes laços do affeição pessoal, a par 
de muita estima por sua excepcional cultura. 
Para tanto faPar-me hia, do todo, a compe- 
tência. Fallarei apenas como logista, p 
curando respigar no proprio ataquo os ele- 
mentos da defesa. 

E, dos Io logo. observo que, si homens da 
estatura do Tayi.or, De Crecciiio, I.azza- 
retti. Touro; s, Strassmann o Lacassagne 
combatem a doutrina aoceita p do Profeclo, 
autoridades não menos respeitadas, como 
ÍÍOKFMANN, SOKXINGER, LBORAND UU SaUí.E 
o Br iuardee, lhe não recusam apoio, tó 
combater é talvez expressão muito forto; 
pelo menos, para alguns dos mestres do 
primeiro grupo, visto como d de Bacarsaone 
a seguinte afllrmação: « Em regra, a viabili- 
dade não so mostra antes do 180" dia ; d 
inteiramente oxcopcional no correr do sexto 
moz o torna-se froqnente no sétimo» (20). 
Si antes do tempo indicado pelo Pi ojecto nã.i) 
apparece a viabilidade, d que apparoce do- 
p ns, logo d pois, d ixa perceber o sábio pro- 
fessor de Lyoif. 

Doantn ilo.sa divergência das summidades 
scientiflcas, na especialidade, o ou ainda po- 
deria invocar Littréet RomN(2l), Angiolo 
Fimen (22) o outros em favor do Projecto ; 
dcanto das concessões daquolles mesmos que 
lhe não otrorecom franco apoio, .julgo que foi 
muito rLmrc.so o Dr. Nina Rodrigues, os- 
crevendo que « o Projecto vae do encontro a 
todos os onsinamentoi da observação o da 
experiência c não faz maisdo qn ■ facilitara 
iatrodncção impune, na família legitima, de 
filhes concebidos antes do casamento » (23). 

Não são sómcnto os logisfas, tenazes na 
sua ignoran ia, que se prendem aos prazos 
que o Projecto recebeu das legislações dos 
povos mais efiltos; são tairtbom o módicos, 
ão também os que fizeram desta especiali- 

dade da mo icinaobjecto de acurados ostiiilos. 
Itovo citar textualmenfe as palavras do Fi- 
lippi :— Entrando perõ dentro alio ragiono 
storicho dei diritto civile, si rileva cbe i| le- 
gislai oro, prudente ad evitaro scandali ò ques- 
tioni interminabili, presceíso di indicaro 
quelleduo date estreme dei 180 e dei 300, 
sonza protendore stabiliro una dispo,sizionn 
asso luta— Quosta ragiono atorica, che io 
vedo da pochissimi auiori, quanto si meri- 
tcrebbo, poeo valutata, c quclla che concilia 

(20) Prêcis de mêdccine Jwliciaire, Paris, 
1880, p. 515. 

(21) Dictionnaire de mêdccine, vb. accou- 
CI1EMENT. 

(22) Pvncipii di medicina Icgnlr, Fircme, 
1892, p. 54. 

(23) Direito, vol. 88, p. 16. 
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Hupendamenle i pr.nc pii dei dirülv civUe e 
•predicai delia scicnsa medica. 

0 prazo de 180 dus 6 candemn do por ex- 
ccssivamente curto, deveria p-otraliir s 
atd o 230° dia. Convenhamos que assim s y i; 
mas (■' preciso aUcnder, por oui.ro lado, a que 
não se trata, no Cudiyo Civil, d ■ dar força 
do lei a uma indicação, ver. Ia loira ou falsa, 
da physiologia ou da obstetrieia. Nado pre- 
tende a lei afflrmar quo com 180 di;is de 
gestação o feto alcança a plenitude do seu 
desenvolvimento e se a-ha apto para a vida 
extra-uterina. Seus intuitos são antes so- 
ciaos o moraes do que biologieos, e si ante- 
riormente ao 180° dia os partos são abortivos. 
cm regra, c depois dessa época vão se ac- 
contuando as condições do resistência, não 
devemos accus vr os legisladores que o adopta- 
ram como ponto inicial da progenltura logi 
tinia, antes cumpre quo se veja na largueza 
da lei o nobre empenho do não prejudicar o 
(ilho e do não facilitar uma gravo injuria 
irrogada á mão. 

K, porventura, o prazo do 270 dias esta" 
riaisunto do qualquer censura ? Creio que 
não, pois que o desenvolvimento do ombryão 
não se faz obedecendo a uma marcha fatal quo 
se reproduza, som discrepância, cm todos os 
casos. Segundo Littuk et Robin (24), a época 
do parto de tempo varia entre 200 e 2S0 dias, 
considerando-se prematuro o quo se verifica 
antes do primeiro termo indica Io. Tori irnos, 
assim, um período de trinta dias forne- 
cendo largas ons:incha< para a intr •■lurpr, 
impune, na família legitima, de fdhns cm- 
ccbidns antes do casanienl >. Mais c mclu- 
dehto ainda é o ensino que se colhe das se- 
guintes consittorações do HnouxitiiEf, (25) : 
«Todo o mundo admittiu ijue croanças na ci- 
das antes do sexto moz de gestação tivessem 
podido dar alguns signaes de vida. porém a 
maior parto dos autores, Mauricoau, Baude- 
loc juc, Mahon, Kdévé, não pensavam (jue a 
viabilidade pudesse começar antes de com- 
pletado o sétimo mez. Foi nessas condições 
que Tarnion fez a scioncia dos partos realizar 
uma conquista admirável, por um nov.j mc- 
thodo de criaçã > dos meninos nascidos antes 
do termo normal, polo incubador o pela 
cova. Üetdo o sa época, os fac'.os publica- 
dos permittom ponsar que o termo da via- 
bilidade avança notavclmo ito.» Mas o Du. 
Nina Rodrigues, muito ao contrario, pensa 
que se dovo ter ]»or inacccitavel o prazo mí- 
nimo da loi. e nós os leigos, os profanos, 
ficamos perplexos. 

(24) Loco oilalo. 
(25) Obra (:ita<la, pags. 180 a 181. 

Noto se ainda que, de accordo com a regra 
o dies a qu / non computetur in termino, o 
prazo minirao fixado pelo Projado ficará 
uccrnsoido do um dia. HT verdade que o 
art. 346, I, parece encurtai-o, mas lia. som 
contestação, equivoco no modo de dizer. 
K' necessário emendar essa disposição, re- 
produzindo o Prijedo primitiva, art. 398, Io: 
— Provondo-se que o marido se achava physi- 
camenle impossibilitado de cohabilar com a 
mulher nos primeiros 120 dias dos 300 quo 
precederam ao nascimento. 

O prazo de 300 dias é aceusado também do 
curto, apezar de ensinarem os mostres que 
a gravidez não se prolonga, geralmente, 
além dos 280 dias. A estatística do Rkid, 
em 40 partnrieates, não vao além de 294 
dias; a do Oldiiam, além do 285 dias, o a do 
Ratu, além do 272 dias (26). Os casos que 
exce lom ao lapso do tempo ind.caio nas leis 
devem ser tidos, consoqucntemonte, por 
cxcepcionacs. Ha estatísticas, bem sei, quo 
fazem crer nessa duração maxima acima dos 
300 dias, m s, além do (pio são raros os 
casos, é talvez necessário diminuir, ainda 
assim, alguns dias dos que so dizem consu- 
midos pela gestação. 10' observação de Hir- 
pocrates que Joulin (27) ainda aconselha. 

E não é somente isso ; nos casos de divor- 
cio, a separação dos cônjuges precede do 
muitos dias a sentença que o pronuncia. O 
mesmo se pódo dizer nos casos do dissolução 
da sociedade conjugai por morte do um dos 
cônjuges, porque, geralmente, a morto 6 
produzida por enfermidades, mais ou menos 
prolongadas, qne servem do barreira aos 
impulsos genesicos. O mesmo ainda se pódo 
dizer dos casos do annullação do casamento, 
pedida por um dos cônjuges, pois a situação 
éa mesma que na hypothesodo divorcio. 

O quo resta, então, para coagir o legis- 
lador a prolongar o termo máximo da dura- 
ção da gravidez, quando elle tem do osta- 
belocor regras para o que ordinariamente 
acontece? Jura constitui opportel in his quoe 
plurimum accidunt, non quoe cx inopinalo. 
(D. I, 3 fr. 2). 

E o proprio iIlustrado censor do Projecto 
pároco não reputar muito cur o o prazo do 
duração maxima da gravidez, pois quo so 
contenta com 285 dias. De m do quo, com 
300 di ,s, o prazo de duração maxima « con- 
stituo uma ameaça do doshonra legal suspen- 
sa sobre a cabeça de todas as senhoras bra- 
ziloiras, pois que ninguém poderá provar a 
qual dellas caberá a desventura do ver pro- 
longar-se a sua gravidez, frueto de um amor 

(26) ApmL Brouaroei, cit., pag. 175. 
(27) Trailc coniplel d'accouchcments, Paris, 

1860, p. 451, 
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legal, poi- mais Jo 300 dias » (28); reduzido, 
porém, a 285 dias, todos esses perigos ces- 
sam, como por encanto. 

1" verdade quo so appclla para a inter- 
venção dos peritos proflssionaes.,, Mas, além 
de que seria didicil terá mão esses proflssio- 
naes nos recônditos sertões do nosso vasto 
paiz parcamente povoado, eu não louvaria o 
legislador quo ãdoptasso o perigoso alvitre. 
O ,já tantas vezes citado Iíuouauhkl, mes- 
tro eminente, cuja palavra deve ser ou- 
vida por todos os quo professam a scien- 
cia que ello professa com excepcional 
mostria, nos adverte de quo, « são incon- 
stantes os signaes quo servem de base á apre- 
ciação da cdado do feto. O peso fornece 
apenas dados muito vagos; o mesmo so 
deve dizer do comprimento, o até da autópsia 
dos recem-nascidos ; embora saibamos quo 
o ponto de ossifleação do calcanoo so mostra 
no quinto mez e o d > humorus no setimb, 
existem variações taes que estes signaes não 
podem, por si sómente, formar a opinião do 
p uito » (3í)). Si (js competentes nutrem du- 
vidas, mais deusas devem ellas se accumular 
dcaute dos que não adquiriram aptidões 
ospcciaos. Mas, ainda suppondo([ue qualquer 
medico esteja habilitado a determinar, com 
exactidão, a edado do feto, suppondo que a 
tabelia fornecida pelos práticos não sofTrc 
alterações, repito, haveria sempre a diflicul- 
dade do encontrar ura profissional ao lado do 
cada parturieuto. 

Afflrma_o Dr. Nina que a sua proposta do 
modificação Yio modo de determinar os prazos 
extremos da gravidez com applicação A regra 
pater (s esl quem justee ntipl:ce demonslranl, 
eqüivale de modo claro e manifesto a dispo 
sições cm vigor do Godigo Civ l Austríaco e do 
proprio Codigo Allemão. Não obedece, por- 
tanto, a uma simples suggeslão de estudos 
theoricos, som justificação nos precedentes 
do direito civil (liO). Peço permissão para 
dissontir. O Codigo Civil Allemão cm nada 
patrocina a innovação proposta ou si a pa- 
trocina, também o Projeclo não a contraria. 

São estas as palavras do Codigo Civil 
Allemão, art. 1.592: « Reputa-se período da 
concepção o tempo quo decorro do 181° dia 
anterior ao nascimento ao 302°, comprelien- 
dendo-sc nollo tanto um como o outro dos 
dons dias indicados. Estabelecido quo a 
crcança foi concebida dentro de um espaço 

(28) Direito, vol. 88, p. 21. 
(29) Obr. cit., p. 181. Vê-se quo Savigny 

não so achava muito alongado da razão, 
quando pensava na inconveniência do entre- 
gar-se A decisão dos peritos matéria quo re- 
clama a firmeza do uma reg a inamolgavel. 

(30) Direito, vol. cit,, p. 25. 

de tempo maior do que os 502 dias que pre- 
cedem ao nascimento, considora-so em favor 
da legitimidade do filho (do gilt zu Gunst 
der Khelichheil des Kindes ) quo esse espaço 
de tempo é o periodo da concepção.» 

O quo permitteo legislador allemão? Quo 
so possa contestar a legitimidade do filho 
nascido 181 dias depois do casamento de seus 
progenitores, ou doutro dos 302 dias seguin- 
tes á separação dos corpos ? Absolutamente 
não. Que decidam os peritos proflssionaes si 
a crcança, que não attingiu a esse termo do 
duração maxima. foi engendrada por união 
legitima de seus progenitores? Ainda menos. 
Quo os filhos nascidos antes do termo mi- 
nimo possam, pelo laudo dos peritos, ser rc- 
pulados legítimos? Também não (31). 

O quo sómcnte é licitj no regimen do ci- 
tado c, digo è provar que a crcança nascida 
depois dos 302 dias seguintes à dissolução do 
casamento é produclo de uma união legitima. 
lista solução é dada em hetio/ic a da legitimi- 
dade. Mas também uma tal prova para o 
mesmo elfeito é admis-ivel no systema do 
Projeclo, l.eiam-se os arts. 3t 1 e 346 e se 
verá que o Pro/ect" não acccita contestação 
da legitimidade do filho nascido dentro dos 
300 dias posteriores A dissolução do casa- 
mento, á separação dos corpos ou ao ultimo 
dia em que cohabitaram os cônjuges. Defende, 
assim, a legitimidade de quaosquor ataques 
avonturosos. Mas não interdiz que os inte- 
ressados demonstrem, como for possível, quo 
e. vi ia intra-uterina da crcança excedeu aos 
limites traçados na lei. O que, foi estabele- 
cido em beneficio da legitimidade não pre- 
tende o Projccto quo se volva contra olla, 

Mesmo o Codigo Civil Austríaco, art. 157, 
embora admitta, era contrario ao allemão, 
que se prove, com exames periciaes, a logi- 
timidade dos nascimentos prematuros sobre- 
vindos antes do sétimo mez da gestação, não 
offcroce arrimo franco A innovação, pois quo 
faculta a intervenção medica sómente depois 
do décimo mez ou antes do sétimo. Em todo 
o caso, seria uma voz única em frente a um 
numero considerável do vozes oppostas. 

Podemos, pois, repetir com Teixeira do 
Eréit is; « os prazos que temos adoptado, de 
dez mozes no máximo e seis mezos no mi- 
nimo são, com pequena dillbrença, os do to- 
dos os codigos o os do direito romano » (32). 

(31) «Porque a crcança nascida antes do 
181° dia, cm regra, não é viável, dizem as 
Actas, IV, 461.» (Endemann, Einfuehrung, 
II, § 191, nota 13:—WV;i? ein vonden 181 Tage 
gchorcncs K.nd ohnedeni nic/il lebensfaehig 
ist. 

(32) Esboço, nota Aos arts. 229 o 230. Vo- 
jam-s ■ os codigos civis; franccz, art. 512; 
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Ainda o moderno Projcato snisso, avt-i. 277 
0 27!) mantom os inalsinados prazos i c ISOc 
300 dias. 

O ponto do vista medico não pôde ser o 
ponto do vista jurídico. O medico attendc á 
evolução biológica do listo, o jurista ds con- 
dições do cstaíiilidadc da organização social. 
Kraquanto os Jnedicos podem discutir n per- 
manecer era divergências irreduc iveis, o 
legislador tem que tomar unia resolução o 
agir como si já estivesse senhor da inacces- 
sivel verdade. 

Vem a proposito recordar umas palavras 
sensatas do Dramand (33): «O legislador, to- 
mando os termos extremos indicados pela 
sciencia como sen lo os das mais curtas c o- 
das mais longas gestações humanas, cjüocou 
a concepção entre o 180° e 300u dia qno pre- 
cede,o nascimento. Esta solução jurídica do 
problema foi, é c serei, por muito tempo aiuda, 
criticada pelo: sciencia pura, que, ol às. não 
tem melhor para dar cm sidisi luiroo ; mas, na 
realidade, é uma verdade jurídica que c 
impõe e contra a qual não poderia pre\ a 
lecer, em tal eonjunetura, dada, uma de- 
monstração seientiflea, por mais sol damente 
estabelecida que se a possa imaginar. O inte- 
resse, a segurança, a paz da lamilia exigiam 
que assim fosse.» 

Arls.361, 364 c 300—Alvitra o Sr. Azevedo 
Marques que so oiroctuo a fusão destes tros 
artigos. Não mo convenceram as razões que 
cxhibo S. Ex., o que siucerament i deploro. 

E' um dos bons preceitos do rhotori a. le- 
gislativa que cada pensamento, cada ordem 
tenha, sempre que for possível, o seu enun- 
ciado disSiucto. E foi, naturalmente, para 
obedecer a o-sa norma que o 1'rojeclo des- 
tacou as tros proposições cuja reunião pede 
agora S. Ex. 

O que ó necessário, penso eu, é o restabe- 
lecimento da doutrina libera! o equitativa 
do Projecto primitivo o conservada pelo re- 
visto, segundo a qüal to los os filhos illcgi- 
timos podem sir reconhe -idos. 1'nr esse meio 
alcançar-se-hia não somente conservar a dou- 
trina tradicional do nosso direito, mclhoran- 
dc-a, aperfeiçoando-a, como atô so apaga- 
riam certas incongruejicias entro ar igos 

italiano, 160 ; austríaco, 138(7" o 10° mc- 
zes) ; allemão, 1592 (181 e 302 dias); portu- 
guez, 101; de Zurich, 648 o. 049 ; • o' cantão 
dos Grisões, 57 ; do Peru, 4 c 5 (sois mezes e 
305 dias) ; licspanhol, 108 ; chileno, 76 ; ar- 
gentino, 77; uruguayano, 191 ; mexicano, 
290 ; boliviano, 100 ; venezuelano, segundo 
R. de i.a Grasserie, p. 103 ; direito russo 
(180 o 306 dias), segundo Lkiir I. p. 71. 

(33) Grande encyclopéd e frança 'sc, vb. íon- 
CEPTION. 

redigidos sob a inspiração dessa doutrina e 
não remodeladcs quando prepondorou a opi- 
nião adversa (34). O art. 359, por exemplo, 
em seus termos amplos, abrange todos os 
filhos concebidos antes da união legal dos 
paes, e legitima-os sem se preoccupar si são 
simplesmente naturaes ou espúrios. 

Ari. 370—Segundo o Projecto primitivo, 
a investigação da paternidade é admissível 
(art. 427): 

I" « Quando o filho, que pretendo fazer-se 
reconhecer, tom a posso continua de estado 
do filho natural da pessoa cuja paternidade 
reclama. » 

O Projecto revisto, alterando ligeiramente 
a fôrma, conservou intacto o pensamento 
expresso nesse dispositivo. Declara que os 
lilhos illogitimos tem acção contrapus seus 
paes para o rcconhocimento da filiação: 

1" « Qu iu '.o o filho, quo pretendo fazer-se 
reconhecer, tem a posse continua do estado 
do filho natural da pessoa cuja paternidade 
reclam i. » 

No Projecto actual não existe um disposi- 
tivo correspondente, o que no meu entender, 
importa gravo lacuna. 

Al legou-se, para justificar a suppressão 
indicada, que não lia posso de estado, em 
gorai, c, muito monos, do filho natural. A 
issa asserção opponhu o ensino do mestres 
eminentíssimos. 

Diz Dkmolomiir (35): « La possession d'ôtat 
est mie véritable reconnaissance. Lorsqu'un 
hümmo a onstammout et publiquement 
traitô un enfant comme sion, lorsiiuhl Fa 
pr. sonté comme tèl daus sa famille, dans Ia 
s cieté, Jors ;u'il luiadonnô son nom, lors- 
qifil Fa, cn sa qualitô do père, toujours 
pourvuàses bosoins, ;i, sm entrotien, á son 
éducaíion, il est impossible de nc pas diro 
qiFil Fa reconnu.» 

Diz Cimiiai.i (36): «Anzí, como ben osserva 
íIGahiia, í! possosso dl statu 6 sonzapara- 
gono muggiore guarontigia di circospoziono 
nel formarsi Fopiuiono delia própria pator- 
iiitü, di quanto non sia il riconoscimbnto for- 
malo delia modosima, che influo dei conti ô 
un atto momentâneo cd isolato, comunquo 
nu siano solonni lo formalitã; giachô rappro- 
senta il conviueimento diuturno, costante, 
ripetuto dei padre riguardo alia prole cho 
reputa própria, estrinsccato inatti, tratta- 
menti o parole, che valgnno certamente piú 

(31) Esta matéria está proficientemente dis- 
cutida no discurso proferido pelo Sr. Esmc- 
raldino Bandeira, na Gamara dos Deput idos, 
sessão do 15 do março deste anno. 

(35) Traitd de la filintion el de Ia. paternUé, 
(36) Xuovn fase dei diritto civile n. 99. 

Zi 
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ticllc semplici parole, por quanto rivostite 
da formo solenni.» 

Bufudir mostra, com argumentação irro 
ductivel, que a !oi dove ligar Á posse de esta- 
da a mesma força jurídica que jçmprcsta ao 
reconhocimonto Voluntário (37).' 

Para não mo tornar prolixo o (atigante, 
deixo do citar üéranokk, Dupitk i.a Todk, 
Valotte, Rivf.t o outros, mas não dovo 
calar o parecer dc Planiol nem o do Lau- 
kjbnt. 

Pondera o primeiro, examinando a doutri- 
na de Demolomue acima citada: «Si rop.nion 
do ivl. Demoiombo n'cst pas compatiblo avec 
les textos actuels, eliu rdprésciito, tout au 
raoins, uno soiulion ddsirablo do reforme 
legislativo (38). 

O segundo in croveu o principio nos 
arts. 309 e 322 do sou Avanl Projei. 

Finalmente o Codigo Civil HcspanUo', 
arts. 135 o 130 o o Portuguez, art. 130, n. 2. 
consideram a posso de estado prova sulli 
ciente paia o recíonhecimonto forçado da pa 
toinidade illegitiraa. 

Dovem, doante do- (juo acabo de expor, 
cessar os ma! entendidos escrúpulos que li 
zeram desapparecor o n. 1 do art. <150 do 
Projeçlo revisto. 

Ari. 37/—Prevalecendo a doutrina que 
propupno, da igualdade dos filhos il! -giti- 
mos. 6 necessário eliminar as ultimas pala- 
vras deste amigo:—ou incestuoso' d solteira. 
O art. 370 devo cr apenas um eamplc- 
monto do art. 350, ao qual dê mais largueza 
o vigor. 

Não quoro discutir agora a questão do re- 
conhecimento dos incestuosos c dos adulto- 
rinos. Já o fiz peranto a Comrnissão dos 
Vinte e Um c peranto a Gamara o fizeram, 
com muito brilho e força, os Srs. Esmcral- 
d no li ande ra e Vergne de Abreu. Direi 
apenas, repetindo Mommsen k Kei.ler, 
que sômento um sentimento doentio 
pôde fazer hesitar entre as duas soluções; ou 
a supprossão d quello quo nasceu contra o 
(liroito ou o reconhecimento leal do facto 
consummado. Esta e a situação tanto pare, 
a mãe quo cahiu cm falta quanto para a .so- 
ciedade. E, como a prim ira das soluções 
devo ser repellida por criminosa o barbara, 
não nos resta escolha. 

Ari. 373—Não reputo procedente o que 
afllrma o Sr. Vieira Ferreira com relação a 
este artigo. Procura cllo evitar as con- 
scqncncias immediatas da irritação que 
pôde, talvez, assenhorear-so do animo do 
pae constrangido a roconliocor o filho, e. 
para .sso. faculta a separação. Não c 

(37) Reforme sociale. \C, m.ú 1 ypü. 
(38) Trailé, /, U. 2.293. 

nocessuno rcconw, desde logo, a is meios 
extremos, quo naturalmente compro- 
m itieriam mais do que resguardariam a 
sorte do filho no que dopondosso da boa 
vontade dopac. 

Ari. 388—Applicam-so a este artigo as 
ponderações feitas acerca do art. 373. 

Arls. 308 a 300—A proposito do art. 9" já 
cliamoi a attenção da Coramissãu do So- 
nado para estes artigos. Agora mo resta sô- 
mento accrcscentar que sé indispensável, á 
vista do systema adoptadp pelo Projecto, 
supprimir as palavras fimos do n. lido 
art. 399:—rcsidtante do casamento. 

Art. d 10, II—Km voz do mulheres devo 
dizur-Se cônjuge. 

Ari. 134 VI— O systema do Projecto ô, 
som duvida, mais garantidor dos interesses 
do mon ir do quo o proposto pelo Sr. N. 
llagylm. 

Ari. 435 — E' inútil a emenda do Sr. 
Ar. Uaggba na parto que addita o caso da 
permalit. parque o-; dous contractos(compra o 
venda o troca) se regulam polos mesmos 
pi inoipios (art. 1.165). Na parto em que 
substituo a formalidade da praça presidida 
polo juiz por um simples alvará, croio quo 
não é também aecoitavel, por não attender 
tanto quanto ó preciso aos interesses do 
menor e até aos da justiça. 

Ar/. 480—Tom razão O Sr. Vieira Fer- 
reira. Regressando o ausento dentro dos dez 
aunosquo so soguirom á abertura-da sue- 
cessão definitiva ou algum dc seus descon- 
dontc.sou ascendentes, não so devo coagir os 
que herdaram em nome da lei, presumindo 
a morto do suecodon lo o a falta do outros 
herdeiros proferemes, a rostituirem o preço 
do tine, cm boa fé, alienaram e consumiram. 
Accrosco quo o artigo declara até que os 
bens seião ivstituidos no estado om que so 
acharem. 

0 art. 563 do Projecto primitivo não so 
prestaria á mesma censura. 

Ari. 401—Coma não ha posso sem pos- 
suidor. não acho razão na critica do Sr. Aic- 
vedo Marque:, corroborada polo Sr. llagiba, 
quo oíTorcre, aliáq uma definição do posse 
quo, nom era pre -iso dizcl-o, o primeir, não 
subs Toveria.Definido o possuidor,tom sedado 
a noção da posso. Si é possuidor aquollo quo 
temo exercido de farto do um dos poderes 
inhorefltos do'domínio, posse é o .<o mosmo 
exercido de farto de um dos poderes elemen- 
tares da propriedade. Nada mais claro. 

Mas o Sr. Azevedo Marques condemna 
lambem a doutrina do Projecto, por não Ibo 
parecer nem verdadeira, nem moderno, nem 
precisa, e invoca.em apoi > do suas asserçõos, 
a autoridade do Dr. Duarte ue Azevedo, a 
do Codigo Civil de /uricli, art. 04, a do Co- 
digo Ciiil Allemão, art. 851 e a de Projcdo 
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suis o, ar... 061, ax quaos ta-nbom ueato o 
rendo a mais franca homenagem. 

S. Kx. adepta a doutrina mn vê na pos^o 
simplesmente o poder c/feclivo sobre uma 
cousa, em opposição a,o 1'rijeclo que a e.msi- 
de 'a a e-Herioridaie da propriedade plena ou 
liniAada a um det seus poleres elementares, 
l.aiiiento não pnler fallar com a mesma 
segurança que transpirv das palavras do 
di tineto Deputado o do Sr. conselheiro 
Dijarti: ki: Azi-.vkuo. Si o>tou convou 
cido da supnriori lade da doutrina d ■ 
Yiiering, por me pare ter a que melhor 
traduz a natureza ccmomica o jurídica 
da pose, aliás sem acompanhai-a cm 
seus ultimot desenvolvimentos, não dosm- 
nheço o dissídio que lav a profundo entro os 
doutos, c sinto qtio ha muita força d t lógica 
o pasmoso cabedal de erudi .ão em mui os 
dos que disputam ao mestre incomparavel a 
penferoncia dos espíritos. (3 '). 

Não pretoad ) renovar uma di tensão que 
pólo ter visos do interminável. Devo 
suppor que o meu modo do ver c as 
razões em que o esteio são conhecidos, ex- 
postos como foram ms Observações que pre- 
cederam o 1'riijccto pri iiitivo, o na 11 tposla 
A Faculdade de Direito do Rio do Janeiro 
(Trabalhos da Co omissão Kspecial da Ga- 
mara, vol. ll.p ig. 75 a 70.) A ess • mo 
tivo accrcsco um outro, que me dispensa 
a invocação do argumentos novos:—D pre- 
claro presidente da Comraissão d > Senado es- 
creveu uma notável monographia sobre o 
conceito i',a posie, onde faz ju tiça á dou- 
trina perfilluda pelo I'rojo:to (10). 

Sirvam-me essas ali igações do excusa por 
dizer tão pnnco em matéria do tanta rele- 
vância, o que tão rosist mtesc to n mostrado 
á penetração dos ni istros. 

A thtoria de Savionv, assombro a con- 
cepção genial d i um joven, parece definitiva- 
mente abandona,da. Deixam-na do lad > o 
Codigo Civil lo Zurich, o Allcmã >0 oProj reto 
suisso, aosquaosso aili i. o Sr. Azevedo Mar- 
ques. Mas ó pre so dar um passo além o 
abandonar o poder material comoso desprezou 
o elemento volicional. 

(39) No ilmm a sumpto jurídico, diz Enoe- 
mann (Einfuchrung, 11, § 2ò, nata 16) apre- 
senta tão grande variedade de opiniões. 0 
marquez Dbulivaut em sua interessante mo- 
nographia (l.a jiosscsiun, Daiviilona, I8d-1), 
passa c m revista as mais autorizadas só 
monto o nus apresenta um numero a s is con- 
siderável . 

(40) ttüV BAUH08A, Pós*)' de dire tos p . - 
suaes, Rio de Janeiro. 1900. 

Vol. li 

Para as cousas que, de ordinário, so guar- 
dam s ub as vistas .o detentor, ou em sua 
casa ou e u um campo cercado sobro o qual 
sej i licitu a todo o instante faz -r sentir a sua 
acção de vigilância ou do defesa—a posse 
importará podar plujsico. Para todas as ou- 
tras, tal p > '.or ó uma il u-ão que so desfaz a 
ca 11 momento. Dir-so'-h v que o lenhador 
tom algum p ider pliysi - t sobro a lenha que 
deixou n ■, m ttta para ir buscar m vis tarde ? 
Tcl-o-ha. pjrvontura, aquello que possuo 
um prédio a muitas léguas de dlstanc a do 
sua residência aetual f E o proprietário do 
um vasto campo poderá, em consciência 
dizer que ox cco podei' physico sobro todo 
ello o a todo momento ? A negativa cm 
todos o-tes ctsos impõe-se c, no cmt-.nto, a 
posse é real em todos ollos. 

Outras vozes In o poder material som que 
exista a posso. O caçador ai ma um laço c 
nelle apanha ura animal braviõj Tornou-se 
possuidor. Si, porém, na armadilha tiver 
cahido um animal doméstico', continuará 
esto, apezar de proso, no domínio o posso do 
■cu dono. 

Mas, ainda quando o p ider physico é o 
modo por que se manifesta a posso, não quor 
istodizor sinão quo osso é o modo habitual 
p .r que se estabelece a relação econômica 
entre a pessoa c certa cia se do cousas. 

E a posse legal que so transmittc aos 
li jrdoiros uo mesmo instante em que fallece 
o succedon l > ? E a posso que so adquiro 
pela inscripção do titulo translativo da pro- 
priedade. segundo o nosso direito aetual. ou 
a quo se iransmittia pela entrega da cscri- 
ptura, no direito antigo ? Importarão sem- 
pre poder pliysi 'o sobre a cousa ? 

0 caminho que a doutrina vac tenazmente 
abrindo, apezar d ts roiuctancias de alguns é 
o que descortinou o extraordinário poder 
mental de Yiiering quo se não ommaranhou 
nesse teciilo abstruso de que Paulo puxou os 
primeiros fios c Savigny completou a urdi- 
dura. E o numero dos co iversos vac diaria- 
mente crcsc n lo. Windscueid, não de todo 
rendido ainda, confes.a. entretanto, que 
tão valiosas foram as objoeções levantadas 
pelo doutissimo romanista da Besitzville que 
ello se viu forçado a modificar a opinião 
anteriormente emictid i cm sou livro clás- 
sico s jbro as Pandectas, o, depois do sali- 
oni.ar quanto ha do attrahonto o sedueto.' na 
theoria do Yiiering, conelne : « não se poio 
negar que as criticas do Yiiering á formula 
do Savigny attingera ao alvo mais de uma 
voz, o eu também me senti levado a aban- 
(íonal-a, depois de a ter mantido nas edições 
anteriores deste corapendio» (41). Endemann, 

(41) Pandalle, trad. ital. 8 157 n. 7. 
3? JO 
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pur Si'U lado, roforiado-so ã famosa contenda 
om que tomaram parto Bauon, Pfi.ukgi:u, 
Karlowa, Randa, Dernuliug, Stuoiial, 
Bekker etc, rcllexiona : « Dessa campanha, 
mantida ordinariamente cm grande estylo, 
result m a conseqüência pratica dcso oppo- 
rem embargos ao poder excessivo da vontade 
individual, e isto tom uína importância de- 
cisiva para a apreciação das fontes romanas 
e para a theoria moderna da posso» (42). 

As idôas transformadoras do antigas con- 
vicções não firmam seu império s nu lutas, 
mas a theoria de Yhering parece que já 
penetrou no período da pacificação pela 
victoriá. 

Examinando o modo pelo qual o Projacln 
expõe a tlicoria da posse, nota o Sr. A. 
Marques uma corta incongruência entre a 
definição do art. 491 e a qualificação de 
possuidores dada ao credor pignoraticioe ao 
locatário. 

Parti afastar qualquer suspeita de que me 
obstino na defesa de um trabalho meu jul- 
gado defeituoso, recordo que o conceito il > 
Projecto 6 como que a simples traduc.ç io do 
que nos deu Yiieiung nos seus inlcrdidos pos- 
sessorios (43) onde se lê : ^Torna-se possuidor 
aquellc que poz ou fez pôr, de fado. o, c/usa 
cm posição correspondcnlc d propriedade.» 
Para Gianturco, a posse é também um fado 
correspondente aos direitos reaes capazes de 
cnnUnuado exercido (44). E Pl.ANIOL repete 
a mesma idéa ; sendo o. posse o exercício de 
faclo do direito de propriedade ou de seus 
desmembramentos, não se põdo applicar sinão 
ás cousas susceptíveis do pro, riedade pri- 
vada (45). 

Não está desacompanhado o Projecto, n 'sla 
emergência, como acabo de mostrar, para 
tranquillidado de meu espirito. E' fácil, de- 
pois disso, provar que o locatário e o credor 
pignoraticio exorcom, sobre a cousa alugada 
ou empenhada, poderes que, cm principio, 
competem tio proprietário. Ambos dotoom a 
cousa; para tirtir delia os proveitos a que 
cila norinalmonte se presta, o primeiro ; 
para assegurar o pagamento de uma divida, 
o segundo. Mas, pergunta-se, quando o pro- 
prietário aluga o seu prédio,não cede ao loca- 
tário direito seu, direito inherente ao sou 
domínio ? E a detenção ou posso do credor 
pignoraticio não importa ti doslocação do 
ura poder elementar do domínio, díSlocação 

(42) Einfuehrung, I§ 2G nota 10. 
(43) Fundamentos dos interdiclos possesso- 

rios, trad. Adiierbal de Carvai.iio p. 213 ; 
trad. franc. 170. 

(44) Insliluzinne § 43. 
(45) Traité, I, n. 936. 

operada por accordo das partos, e poder que 
o proprietário deixa do exercer, porque ou- 
trem adquiriu o direito do exorcol-o ! 

Em ambos os casos, o proprietário destaca 
uma parcolla do seu direito e a sransfere a 
o itrom. A propriedade se desmembra, si se 
divido, conservando o proprietário todos os 
poderes elementares do dominio, menos 
aquelles (pio exerce o locatário ou credor 
pignoraticio. 

Nada conheço do mais claro. E' o omnia 
ul dorninum gessisse da lei 2 Cod. 3, 32, que 
tão bellamento exprime a doutrina do 
Yiiering. 

Quan o á posse dos direitos que só ])or si 
forneceria matéria para unia extensa disser- 
tação, limito-me aos segninies reparos. Ne- 
gando-.i, deixa o Sr. Azevedo Marques a 
companhia do Codigo Civil do Zurich o do 
Projecto suisso, que lhe preslaram apoio no 
começo de sua exposição critica a esta pirte 
do Projecto. 

O emigo de Zurich, art. ler,, assim dispõe: 
u posse de servidões ou outros direitos reaes, 
que se manifesta, não cm poder material, 
sobre a cousa, mas no exercício c/feclivo o 
consciente do direito de que se trata, è prote- 
gida, como a posse das cousas propriamente 
d Ia, tanto p do processo de injnncção (Ilefc- 
hlsverfahrcn) quanto pelas acções possesso- 
rias.E este artigo,com osdous que se Ih se- 
guem immediataraente, está subordinado á 
inscripção da sucção D: posse ilos direitos 
[fíesitz von Rcchten). 

O projicto suisso, art. 901, 2a parte, lam- 
bem diz; Em matéria de servidões o de ônus 
reaes, a posse consiste no exercido cffeclivo 
do direito. 

Resta-lho o Coligo Civil AUomão que não 
fala sinão da posso das cousas. Para a 
adopção desse ponto de vista, iníluiram ra- 
zões de ordem pratica 0 nio doutrinárias, o 
que tira toda a força ao paradigma que se 
nos olferecc, pois que o systoma somente se 
applicará, razoavo-mente, em uma legislação 
que, rellicta os princípios todos da allumã no 
que respeita ao direito das cousas, 

Quem disso nos informa õ um civilista al- 
lemão, cujas palavras passo a transcrever: 
«O simples excrcicio do um direito, pensou-se, 
não está om condições do estabelecer, com 
sugniMiiça. o estado de faclo (pio exige a no- 
ção de. poSse; mas foi sobretudo decisiva, 
p ira preponderar esse, modo do ver, a consi- 
deração do que o princi io quo impõe a for- 
malidade da inscripção a todos os direitos 
rea's sobre immoveis não devia solfror 
quebra com o reconhecimento do uma pro- 
tecçao possossoria a direitos não inscriptos e, 
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.consequentemente, pela permissão de u nca- 
pião s ibrc immoveis» (4(3). 

No systoma do Projeclo, admlttc-se a usu- 
capião do immoveis (art. 555) o a protecção 
possessoria é concedida indepo idonteraento 
da inscripção do direito que a reclama. E, 
não havendo conformidade nestes princípios 
que justificam a ausência da posse dos di- 
reitos no Codigo Allemão, não se a devo 
exigir nas conseqüências que dos mesmos 
emanam. 

Ari. 492—O Sr. Azevedo Marques propõe 
uma emenda do redacção, a que opponho 
apenas esto reparo:—nem sempre ousufru- 
ctuario exerce o sou direito de posso por 
cessão do proprietário; muitas vezes a pro- 
priedade é transferida morlis causa, por ex- 
emplo, com o ônus do usufrueto. 

Arls. 496 e 497—Julgo procedente a cri 
tica do Sr. Azevedo Marques a estes ar- 
tigos. 

Ari. -/PS—Parece mu boa a formula do 
Projeclo e perfeitamente equiva'ente ã do 
Sr. Azevedo Marques. 

Ari. 499 II—Ha um defeito de expressão 
no emprego do possessivo sua. Mas não t- 
nho que mo preoccupar com o esmero da 
fôrma. 

Ari. 500—Sob esto numero apresenta o 
Sr. N. Ilagyba uma corrccção do forma ao 
art. 499, qiio não me p iroco acceitavcl. 

Art. 501—Emenda do redacção proposta 
pelo Sr. Azevedo Marques. 

Art. SOS—Outra emenda de redacção pro- 
posta polo Sr. Azevedo Marques. Penso que 
não faltava razão ao velho Pegas na ogerisa 
quo mostrava ãs palavras latinas, lardcando 
textos do lei escripta em portuguez. Mesmo a 
expressão apuil acla, ord. 1,81, i? 3' parecia- 
Ihe cxcusada. Por mim, não substituiria o 
advérbio !'>go, que significa immediatamente, 
em acto continuo, pela dicção latina in con- 
tinenl . 

Addilívo—Peço á dout Commissão do Se- 
nado que releia os arts. 580 c 537 do Pro- 
jeclo primitivo edecida sobre a conveniência, 
que aqui lembro, de rostaural-os cm seguida 
ao art. 515 do Projocto actuai. 

Ari. 525, § mw-íco—Enfrentamos nova- 
mente a questão da posse dos direito*, 
sobre a qual insisto o Sr. Azevedo Marques. 

O Projocto não vae além dos direitos re '.es. 
Apezar do Yhering, De Olivart o do Senador 
Ruy Barbosa, manteve-se discretamente no 
terreno solido do conceito que adoptou: posse 
ó exlerioridade da propriedade, coincide com 
cila em toda a sua extensão. Negal-a com 

(46) Endemann, Einfuehrung. il § 28, n. 5, 
quo, em apoio do sua asserção, invoca os 
Motivos, III, p. 477 o 489 o Actas, p. 301. 

referencia aos direitos roaos é mutilar-lhe o 
conceito, é duspojal-a do seu fundamento ju- 
rídico. A lei não protege a posse, bem se 
comprohende, por ser a manifestação de um 
poder material, mas por s u- o modo pelo 
qual um direito se exerce, por ser a visibili- 
dade do um direito. 

Numa servidão de luz, não ha um 
objecto palpavcl sobro o qual exerça o seu 
poder o dono do prédio dominante. E assim 
noutros muitos casos. No cmtanto, vê-se 
claramente a inconveniência do negar-se a 
possib.lidado da posso do uma servidão, 
quando o Projocto expressamente a reco- 
nhece. 

Ai 1.525—Emenda additiva do Sr. Azevedo 
Marques. 0 proprio autor reconhece que o 
disposto no projocto ó sufficientc para regular 
as hypotheses a quo se refere. Sua emenda 
é simples esclarecimento que está mo pare- 
cendo dispensável. 

Addilivo—Entro os arts. 529 e 530 do 
Projeclo actuai, seria util, penso eu, inter- 
calar o art. 636 do Projeclo primitivo, que 
cogita de uma hypothcse interess '.utc, prin- 
cipa1 mente onde ha exploração do vias fér- 
reas quo perfurara montanhas, e no mo- 
mento actuai em que se está fazendo cflo- 
ctiva a conquista dos ares pelas aeronaves 
dirigi veis. 

O Codigo Civil Allemão, art. 905, não 
transcurou a hypjthese, influindo natural- 
men o para isso a critica percuciento do Yhe- 
ring (47), que poz em evidencia o erro dos 
que suppunham sjr canon indiscutivel do di- 
reito romano a illimitação da propriedade 
usque ad sidera el inferos. Argumentando, 
principalmente, com a fr. 6 § 2 D. 47, 7 o 
com o direito byzantino ácerca das minas, 
mostra o grr.nde romanista que, uo direito 
romano, a propriedade do espaço aereo e do 
subsolo se estendo somente até onde chega 
o interesse pratico do proprietário. Tão ra- 
cional e fundada 6 a conclusão de Yiieiong 
que logo a ella adheriram Arnuts, Hesse 
e Frend. 

Na Italia, as censuras do Garua ao artigo 
440 do codigo civil são um transumpto in- 
telligonto das idéas do jurisconsulto tudcsco 
e de Pampaloni, quo esc evou um v erudita 
monographia — Sulia condizionè giuridica 
dello spazio acreoe dei soltosuoloin dir.Uo ro- 
mano odierno. A formula do Pampaeoni 6 
uma amplificarão da de Yhering : «A pro- 
pi iedado do espaço aereo o do subsolo se es- 
tendo até onde o reclama o interesse do pro- 
prietário, em relação com o uso que ê possivcl 
fazer do immovcl de que se traia, nas condi- 
ções aclunes da nrlc o da industria humana.i> 

(47) QSuvres choisies II. p. 105, 
ZS 
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E üaeba faz notai" os absurdos manifestos 
que resultariam da ilüiniía.tfe da proprie- 
dade ustjiie ad sidera el inferes. Um pro- 
prietário que prot mdesse ver uma oílansa ao 
seu direito c posso correspondente," no facto 
do apanharem pássaros a milhares de metros 
acima do sou campo, ou no lacto de se abrir 
uma galeria subterrânea que passo a cen- 
teuares d ■ metros por baixo do sua casa,com- 
metteria um grosso dispauterio, pensa o 
egregio civilista (48,1. 

Ari. 3X4—Contra a opinião do Sr. Aze- 
vedo Marques, penso que andou muito accr- 
tadamento o iliustre Sr. Luiz üominejues, pe- 
dindo a suppressão do § único do art. 019 
do P roje cio revisto, que dispunha : a in- 
scripção não induz prova dc domínio, que 
fica salvo a quem de direito. 

Baseio a minha convicção cm duas razões 
que reputo poderosas : Ia, declarando o 
art. 800 do Projeclo actual, como o art. 1.001 
do Projeclo revisto, —que a inscripçãode di- 
re to real cm favor da uma pessoa faz presu- 
mir que esse direito lhe pertence, o menos que 
se poderia pensar, confrontando os dous pre- 
ceitos, era que entro ambos havia evidente 
antinomia ; 2a, em fuce do nosio direito a 
trauscripção é modo do adquirir o dominio 
dos immoveis, e. si alguns espíritos ainda 
reluctam cm adlrmal-o, deve-se ao § 4° do 
art. 8° da lei hypothecat ia de onde o Pro- 

j reto revisto extrahiu o lembrado í? único, 
cm boa hora supprimido pela Coramissão 
dos Via#o c Um. 

Que a transcripção é modo de adquirir no 
direito pátrio vigente, tenho por não duvi- 
doso. O dominio não se transfere por simples 
elfeíto das convenções. Vigora entre nós o 
princip. o romano: traditiombus e usocapionibus 
nun nudis pari s dominia rcruia transferuntur. 
A lei (decreto n. 169 A, do 19 do janeiro 
do IísQO, art. 8) submeUe a formalida ,e da 
transcripção as transmissões entre vivos por 
titulo on coso ou gratuito dos bons susce- 
ptíveis do hypothcca, som o que não valerão 
contra terceiros. Desta èxigoncia tirou a dou- 
trina uma conclusão : — na transferencia do 
dominio immovcl a transcripção substituo a 
tradição. 

Conseqüência irrecusável, porque, si antes 
da transcripção não se considera transferido 
o domínio em relação a terceiro, também 
não se podo considerar transferido outro as 
partos contract .ntes, pela razão irrefragavol 
de que não se conhece domínio que não pre- 
valeça erga omnes. Num procedo aallcgação 
do que, sondo a lei puramunto hypothocam, 
não se pôde tira* delia uma applicação gorai 
para os princípios fuudamentaos do direito 

[18) Questioni di dirilto civile, I p., 149, 

de propriedade. O direito hypothecario não 
pódo doixar de interessar imraediatamente á 
organização da propriedade e do se refleotir 
'sobre as leis que a regulam. Depois, alei 
não diz que devem ser tr.uiscriptas sómonto 
as alienações do immoveis que se vão hypo- 
thecar, falia de bens susceptíveis de hypo- 
thcca^ o ([uc importa d.zcr—do todos os 
immoveis, ode quaesquer transmissões inter- 
vivos, o que dá ao preceito a feição do gene- 
ralidade patente a todos os olhos quo querem 
ver. Finalmente, o legislador encarregou-se 
do desfazer essas duvidas que a pertinácia ia, 
aos poucos, amontoando, o, no decreto n. 370, 
dc 2 de maio do 1890, explicou cm termos 
precisas o seu pensamento: 

Art. 233. Não opera seus effc tos a rc -peito 
de terceiros sinão pela transcripção, e desde a 
data delia, a transmissão entre vivos por i tu lo 
oneroso on gratuito dos immoveis susceptíveis 
dc hypothcca, 

Art. 234. Até A tuanscripção, os ukke- 
RIDOS ACTOS SÃO SIMPLES CONTRACTOS QUE SÓ 
OBRIGAM AS PARTES CONTRACTANTES. 

Depois do linguagem logisiativa tão clara 
e positiva, sao superlluos quaesquer argu- 
mentos (49). 

Ninguém pretendeconrcríer a inscripção cm 
formal dade depuradora dc to las as nullida- 
des, como insinuou o Sr. Andrade Figuei- 
ra. com applausos do Sr. Azevedo Marques, 
agora expressos. O que se pretende 6, pura 
c simplesmente, fazer da inscripção a tradi- 
ção dos immoveis. A tradição não transfere 
sinão o direito do íradente ; si esto não tom 
direito, nenhum direito transmitte. Tradilio 
nihil amplias transferre debe vel potest ad eum 
qui accipit qvam esl apud eum qui tradit. Do 
mesmo modo a inscripção ; si não traduz 
a verdade jurídica, annulla-se {Projeclo 
art. 861). 

Dir-so-ha, porventura, que a tradição não 
é modo do transferir o dominio, porque, não 
produz cffeito quando realizada a won do- 
mino ? Em direito pátrio, como no di- 
reito romano, ninguém ousaria aíllmal-o. 
Como é, então, quo se contesta á inscripção 
o seu valor dc tradição solemns dos immo- 
veis, pela razão de não operar irrcmissivel- 
monto a translação do dominio, quando ó ra- 
dicalmente nullo o titulo ou absolutamente 
incapaz o alienante ? E o argumento assim 
formulado nem ai tende a que a in cripção 
não se faz cm abstncto, c sim concreta- 
mento do um titulo translativo da proprie- 
dade ; o a que, portanto, si o titulo inscripto 
é radicalmonie nullo, viciada devo estar a 

(49) Veja-se,todavia, essa discussão no vol. 
! V dos Trabalhos, pag. 328 o SOg, 
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inscripção e nas condições do ser rectificada 
ou annullada. 

Felizmente a conclusão da critica propõe 
ura alvii.ro accoitavcl,—o de substituir se o 
n.I do art. 531 pela emenda do Sr. Itarhosn 
Lima. que reproduz o Projeclo primitivo, 
art. 005, a, salvo quanto ás palavras fluaos 
—da situação do imniovel. 

O restabelecimento do § único do art. 619 
do Projeclo revisto <5 que seria desastroso. 

Ari. 530, I c 7/7—Emond i do Sr. Ai vedo 
Marques manda accrcscentar ao n. I : — 
hem como as divisões amigáveis homologadas 
por sentença ou fc Ias por escriptura publica. 
Não tenho sinão applausos a dar p .r esto 
passo no sentido do se fizer do registro 
predial a historia exaeta das mutações da 
propriedade immovei. 

Não posso dizer o mesmo do accresoimo 
proposto pelo Sr. Vieira Ferreira ao n. 111 
deste artigo, que, por não fazer monção das 
remissões, lhe parece deficiente. .14 o Sr. 
Andrade Figueira ha,via lembrado a hypothese 
(50) ; mas, evidentemente, quer se trate da 
remissão do ônus hypotliecario, quer dos 
propados bens do executado porelleou pors ai 
conjugo, ascendente ou descendente, não ha, 
na hypothese, transferencia do domínio nem 
outra alteração no direito de propriedade que 
deva constar do registro predial.—A simpl 's 
leitura dos textos legaos elucid i a matéria 
sem deixar a mais leve sombra do duvida 
(51). 

A remissão dos bens do oxccut ido poderá 
somente dar ensanchas para subrogação dos 
direitos do exequonte, si nesse sentido se 
tiverem prdviamonte combinado o devedor o 
o interventor que lhe salva os bens d i ex- 
propriação forçada (52). 

Arls. 552 c 553 Parecem-mo bem lem- 
bradas as emendas do Sr. Azevedo Marques 
a estes deus artigos. 

Art. 555— Apezar do que allega o Sr. 
Azevedo Marques, não estou convencido da 
iucorrecção deste artigo, sob o ponto do vista 
do direito. Mas, apezar disso, devo tostomu- 
nhar-lhe os meus agradecimentos polo juizo 
que externa sobre o artigo correspondente do 
Projecto primitivo que lhe parece mais pre- 
ciso o mais claro na linguagem. Poi, p e'- 
tanto, ociosa a emenda da Commissão revi- 
so ra. 

(50) Vejam-se os Trabalhos da Commissão 
Especial da Gamara, vol. V, p. 231. 

(51) Reg. 737, art. 540; lei do 5 de outubro 
do 1885, art. 2; reg. do 23 do janeiro de 
1886, art. 19 ; doe. n. 169 A, do 1890, mt. 14 
§ 3; Didiuo, Direito hgpolhecario, n. 361. 

(52) João Monteiro, Processo civil I S 71. 

São estas as palavras do Projecto prirai- 
tivo art. 632; — Aquetlc que, durante trinta 
annos, itiinterrúptamenlo e som oppugncção, 
possue um immovcl, a titulo de proprietário, 
adquire a sua propriedade sem ler necessi- 
dade doexhihir titulo nem de nllegar boa fc, 

A segunda parto do art. 555 do Projecto 
actual correspondo ao art. 035 do Projecto 
primitivo. 

Ari. 578 — Parece mo obicuro esto artigo. 
Confronte se com o art. 602 do Projeclo pri- 
mitivo. 

Ari. 593.— E" aocditayel a emenda do Sr. 
Azovelo Marques. Não teria cabimento si 
tivessem sido conservados os arts. 558 a 560 
do Projeclo primitivo. 

Art. 598 77—Creio que é necessário dizer: 
Os animaes domeslicados, si tiverem perdido 
o habito ilc voltar ao logar onde costumavam 
recolher-se, c si não existir mais assignala- 
mento da propri dado a que se achavam sub- 
m ttidos. Não li \ dilleronça juridicamente 
apreciável entro animal manso e animal 
domeslicado. Além disso, o animal, que não 
for assignalado. c que, não tiver o habito de 
voltar ao logar designado polo dono, talvez 
não se deva considerar manso. 

Arls. 599 o 603—.Não descubro vantagens 
nas oinondas quo o Sr. Vieira Ferreira 
oíTorocc a estos artigos. 

Ari. 655—Lembra o Sr. N. Ilaggba que o 
direito auctoral não deve ficar reslrielo ao 
tempo de 30 annos ; deve gosar da mesma ex- 
tensão domin cal que o direito de propriedade 
c mmum, 

Touho-mo constantemente batido por esta 
Idóa, o quanto mais sobro cila medito mais 
mo convenço d) sua justeza. Não-é, porém, 
a sua defesa quo intento desenvolver nesta 
occasião. Quero sómento aproveitar a oppor- 
tunidado para aíll mar que o argumento quo 
Medeiros k Aiuu ouerqDk tira da Consti- 
tuição contra a perpotuidade do direito au- 
toral me não parece cmivinconto. A Consti- 
tuição. art. 72, §§ 25 o 26 distingue o inte- 
resse jurídico dos inventores induatriaes do 
direito autoral. Ao primeiro chama—privi- 
legio, o tom a cautela do accroscentar quo é 
temporário. Ao segundo consi .era direito, 
abstondo-s) do classifical-o naturalmonto 
para não tomar parte, inoppo. tunamonte, 
na disputa travada entre os juristas que 
ainda não so puzoram do accordo nesta 
questão, realmente dilllcil, do taxinomia ju- 
rídica. Não disso, porém, quo a temporarie- 
dade seria um dos característicos desse di- 
reito, como foz com o privilegio dos inven- 
tores industriaes. Os herdeiros dos autores, 
são as palavras da Constituição, gosarão desse 
direito p lo tempo que a lei determinar. 

Que conseqüências so podem tirar desse 
odicto constitucional? Em primeiro loger. 
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quo os autores não podem ser despojados du- 
rante a vida do direito exclusivo de repro- 
duzir as suas producções pela imprensa ou 
por qualquer ou uv) processo meeanicoVKsta ob- 
servação já foi feita pelo Sr. José Veríssimo. 

Em socando logar, quo a lei ordinária, a 
lei civil, tom competência para fixar os li- 
mites t unporaes desse direito, quando trans- 
ferido aos liordeiros do titular. Mas a Consti- 
tuição não coage o legislado ' ordinário a 
lixar um tempo limitado durante o qual 
gosma os herdeiros do autor do direito que 
lhes foi transmittido por successão. A lei 
poderá determinar que osso tempo seja de 
50 annos, do 100 annos, do 1.000 annos. 
Podo também determinar quo a fruição desse 
direito se prolongue indoflnidamonto. 

No meu entender o que o legislador con- 
stituinte pretendeu com aquella proposição 
não foi declarar a Ícmp9raritíf/ade do direito au- 
toral quando transmittido aos herdeiros do 
autor. Foi, sim, eximir-se do regular essa 
face da matéria, para que o legislador ordi- 
nário pudesse ftzol-o mais dosempeçada- 
mento, podond > mosmi ir por tentativas até 
encontrar a solução melhor, facilidade que se 
não teria, si a Constituição cjrtasso, desde 
logo, a questão por uma sentença inlle- 
xivel. 

Penso não ser um despropósito quanto 
acabo do dizer, como ligeiro respista a umas 
arguiçõos daquolle forte espirito quo se con- 
stituiu o paladino indofesso da concepção do 
direito autora! como simples privilegio. 

Mais deveria d zer ; porém taivcz não pa 
recessem opportunas por serem do ordem 
theorica e especulativa, som applicação im- 
raodiata a > ponto questionado, as explana- 
ções que necessitaria fazer. Quo importaria 
examinar agora si o direito autoral ó um 
direito real, ura dir ito pessoal, um direito 
mixto ou um direito intellectual? Qualquer 
quo soj i a opinião acceita. não implica a im- 
possibilidade para o legislador do limitar por 
um corto numero de annos a duração do di- 
reito autoral. Aguardarei, portanto, me- 
lhor monção para o ex une desse problema. 

Arts. 640 a 046— Ü Sr. Aicoe/lo Marques 
pede a supprcssão destes artigos por motivos 
do ordem jurídica, o, até, para c jrreoção da 
linguagem imprópria de quo sa serve o I'ro- 
jeclo. Xã > quero discutira questão sinão 
pelo lado jurídico. A impropriodado da lin- 
guagem, si existo, do quo não estou conven- 
cido, será corrigida por quem faz da pureza 
da dicção uma das ma s prosadas galas do 
suas produc.õos litterarias. 

«O essencial, diz o illustro Deputado, équo 
a razão expressa no art. 640, p .ra a admi- 
nistração da cousa, não a justifica. Essa ra- 
zão é, como ali se vê, a impossibilidade do 
uso o i/'s i cm r immtim . » Ora essa im- 

possibilidade doVo conduzir, não á admi- 
nistração, mas sim ã divisão, quo os tíori- 
domluos serão os primeiros a desejar o 
p'omover, já ficultala polo art. 0:14... Si. 
porém, for indivisível a cousa, ou não uti- 
liztvol quando dividida, o romodio se aclia 
ministrado poloart. 0:17. Tudo está, portanto, 
provido iciado, som nocossida lo da soeção 11, 
cujos textos ou são inúteis ou antagônicos 
com os bons princípios anteriores. » 

Seria razoavol esta concl ;são si contra 
ella so não oppuzossom interesses valiosos 
dos condorainos. A cousa 6 divisivol, mas 
surgem obstáculos á sua divisão. Emquanto 
so espera que dcsapparoçam ou sejam alha- 
nados, seria prejudicial quo pormanocosso 
inexplorado o bom. Mas, cm dosacCordo, 
os condorainos não podem olforecor a uni- 
dade de vistas necessária a uma acção com- 
raum, nem podem deix ir a cada um a liber- 
dade do agir segundo entendeu. O recurso 
ó administraro bom commum segundo certas 
regras fixas a que todos se submettara. 

A cousa ê indivisível, mas a venda no mo- 
mento seria desastrosa. Us condorainos o 
reconhecem, e concordam em esperar mo- 
mento mais propicio, mas, ou porque não 
combinam no melhor modo do cxidoral-a em 
commum, durante esse tempo de espera, ou 
porque, por sua naturez i, a cousa não so 
presta a uso e goso ora commum, necessitam 
do que a lei Ih -s faculto um m do do conci- 
liar os seus interesses. Esse mei > é o quo 
fornecem os artigos desta secç.Xo II. 

Não pretendem ellos perpetuar os condo- 
rainios.mas providenciar para quo sejam con- 
vonientom mtc utilizados, emquanto existi- 
rem. A lei faculta pedir a divisão, mas não 
coage. A sua ola-iticidada dá certa ensancha 
para quo os condorainos escolham o mo- 
mento mais asado para elfoctual-a sem pro- 
juizo. 

Arts. 652 c 650.—Critica o Sr. Vie ra Ver- 
reira estes dous artigos, porque, apezar do 
parallelismo do art. 12í), distinguem entro o 
termo o a condição rosolutiva em relação á 
propriedad ,> resoluvel. Nã) creio quo a cri- 
tica so posia razoavelmente fazer sob esse 
fundamento. O art. 129 não equipara, em 
tudo, os elfeitos do termo o os da con- 
dição. 

A distinoção, no caso rostrlcto do quo 
agora so trata, é ensinada pela doutrina fran- 
coza, como si vê em Plamoi, (53) : « O di- 
reito do propriedade, pôde ser modificado por 
uma modalidade extinetiva. Si for um termo, 
a propriedade tempor ir.a extingue-se para 
o futiuo, mas sem retr-oaclividade ; todas as 
vant igens que ella tinha creado subsistem, 

(53) Traitè I n . 1.054, 
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todos 03 actos juridicos realizados pelo pro- 
p 'ictarioproduzem os souseíTcitos pelo tempo 
Huo durou a propriedade. Mas si essa mo- 
dalidade for uma condição, a proprie I .de se 
acha relroaclivamenlc annipuilada; sua reso 
lução reage sobro todos que foram realirados 
durante a sua existência.» 

O que se tom que oppor a esta doutrina, 
segundo o mo mio Plamoi,, & qu ■ ell a não 
ac lutoli sufflcienteraonte os direitos do ter- 
c iros. E, sem duvida, menos ainda acau- 
tela a emenda. 

Si a causa da revogação prooxis o á aciui- 
sição, comprehcnde so que a lei fiça o ad- 
quirento supportar as consoquon úas de seu 
acto ; mas si a causa é posterior, seria so- 
bremodo injusto. K' esse um principio fun- 
damental nii theoria da propriedade rosalu- 
vol, diz CuiiioNi (54). 

Zaciiariíb ensina que « a revogação da 
propriedade se realiza cx nunc quando oc- 
corro em virtude do um diro.to pertencente 
ao proprietário, o ex tunc ijiiando se realiza 
cm virtude de direito pertencente a ou- 
trora » (55). 

Qualquer das duas regras 6 boa o justa; 
mas. como não exi inguem todas as causas de 
duvidas, preferem outros dizer que a revoga- 
ção do domino lonl sempre e/fcilo relroactivo, 
si não houver na lei ou nos actos júridicos dis- 
posição expressa cm contrario. E' a doutrina 
do Esboço, art. 4.310, que o 1'rojccto primi- 
tivo acceitou em seu art. 754, o que satis- 
faz plenamente. 

Mas, .si não se quizer seguir esse caminho, 
m dhor será manter o 1'rojecto actual. trans- 
portando para o art. 052 o advento do termo, 
lio que adoptar o rigor da emenda, por não 
abrir siquer uma valvula para a causa mi 
pepyenionto. Ficariam assim redigidos os 
dous artigos: 

Art. 052.—Resolvi lo o domínio pelo im- 
plemento do condição ou advento de termo, 
entendem se também, etc. 

Art. 053.—Si,porém, se resolver por causa 
superveniente será o possuidor, etc. 

Art. 70'} — Esto artigo foi inrluido no 
Projecto pela Commissão llevisora do Go- 
verno que o extrahiu do Projecto Coelho Ro- 
drigues, art. 1.540. Sua justilicação resulta 
das seguintes considerações. 

As servidões apparentes donunciam-s; 
pelas obras que tornam possível a sua exis- 
tência, como os aqueduetos, as jatíellas, as 
portas. Podem ter um começo do existência 
em tempo determinado, o, decorrido o prazo 
de a d. 704, {Ixar-so-hão juridicamente pela 
usucapião segui ia da inseri peão. Aquellas, 

(54) Instiluzioni, § 113. 
(55) Urnit civil frnnçnis, § 273. 

porém, quo se não revelam por installação 
material, não podem ter um ponto preciso 
no tempo, ao qual se redra o começo de sua 
existência para osefleitos da usucapião. 

Accresce que os pro lios se transmittem 
do uns para outros proprietários. O adqui- 
rento vô as obras que afllrmam a existência 
da servidão iniciada ou que se ensaia. Não 
querendo que a quasi posso continue, protes- 
tará contra ella. Mas, si nada vê que lhe 
in liquo a gestação desse direito alheio a re- 
cahir sobre o sen prédio, como 6 que se invo- 
cará a sua inércia como fundamento da usu- 
capião que o prejudica? 

Tem, portanto, justo fundamento a distin- 
cçãodo Projecto. As servidois apparentes 
podem adquirir-so por usucapião ; as não 
apparentes só se estabelecem depois do 
iuseriptas, por maior diuturnidado quo al- 
logiiom. 

Art. 8JI— 0 art. 765 estabelece a seguinte 
regra ; O credor antichrelico tem direito do 
reter a eousa em seu p ider, omquanto a 
divida não for paga. Extingue-se, porém, esse 
direito, decorridos trinta aunos da data da 
inscripção. 

O art. 811 reproduz a idéa expressa na 
prim dra parto do art. 705, mas não a se- 
gun ia, do que resulta uma antinomia. 

Além disso, lu uma obscuridade no artigo 
811 que conviria dosa parecesse. A que ulti- 
mo caso se refere o artigo ? Será ao caso do 
não haver pacto prolubitivo do contracto, 
como diz a boa logic i, ou ao caso em que o 
prédio foi arrendado a terceiro, como pareço 
dizor a leti.ra do artigo ? 

E, visto como o credor que usufrue dirocta- 
montn o prédio, pôde, pir força do art. 811, 
rotol-o iudefini lamento, pergunta se: o pôr 
quanto tempo poderá rotol-o o credor que o 
arrendar ? Não diz o Projecto. mas não per- 
mitto que essa situação se prolongue até a 
complet'. indoranizaçãodo crolor. 

A suppre-i.sãodas palavras finao-i do artigo 
—mantendo, no ultimo caio,o direito de reten- 
ção do immovel até ser pago—impõe-se. 

Qu into ao artigo additivo que apresenta o 
Sr. Azevedo Marques para ser incluído neste 
capitulo, paroco-me quo consagra uma boa 
providencia, necessitando apenas maior cla- 
reza na onunciação da idéa. 

Ari. 81'.)—Em) mo parece melhor do que 
a do Projo to revisto, art.957, a formula quo 
propõe agora o Sr. Azevedo Marques. Não 
procede a objecção do que li i core '.amento da 
liberdade de cont actar. O que ha, penso ou, 
é a di.-ciplina dessa liberdade no intuito do 
acautel ir interesses legítimos. E essa mes- 
ma disciplina inspira a emenda. 

Não ha o irtamonto maior oonstrangimonto 
:l liberdade das convenções em dizer a lei, 
como no Projecto revisto, art. 1557—na h m- 
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thcca posterior não pòilc ser eslipuhulo prazo 
gnetermine antes do vencimento da an erior .0 
quo om dccictar, como quor a emenda, qno 
os credores por hypothecas p istenoi es não 
pòdem promover execução stUrc o imuiuvcl 
atiles de vencidas as primeiras. 

Equivalem-so porfeitamonto as duas fur- 
raulas. 

Ari. 820—F.vvtí typofriTtphico. Deve dizoi'- 
c como no doceefco n. 100 A, de 1800, art. 10, 
g 4". ~a parto:—. 1 notificação será feita no do- 
micilio inscripto, ou por edilaes, si o credor 
ahi sc não achar. 

Addilivo do Sr. Azevedo Marques—«O Vro- 
jeeto não consignou o salutar principio ile s r 
licito ao devedor ou á sua mullior, aos aseon- 
dentes e dosoondenios reunir ou dar lançador 
aos bens. (lloíf. 109 A, do 10 do janeiro, 
art. 14. §>;. 

Não consignou por duas razões obvias. Essa 
faculda le do rounir o bem penliorado não é 
uma partioularidado do executivo liypotbo- 
cario, para ter logar obrigado o do se ox- 
puzer o direito hypotbo -ario. Em qualquer 
oxoeução põdo o ilevcdor i^u alguma das pes- 
soas indica Ias fazer a remissão do bem. O 
rog. 737, art. 516 foi neste ponto a fonto 
mais próxima da lei das cx cuçõcs (5 do ou- 
tubro do 1885), art. 2 o do sou regulamento, 
arts. 19 a 21, que, por sua vez,foram a fonte 
do citado art. 14 3 a 5. Eis a primeira 
razão. 

A segunda consisto em que a remissão dos 
bons penhorados 6 um incidente da execução 
que deve ser reservado ás leis do processo, 
pelas quaes sempre foi regulado. 

Art. S/2—Pareco-mo dispensável a emen- 
da da Sr. Azevedo Marques a este artigo. A 
expressão —liltdò—é dê signirteação conhe- 
cida, e é a expres ão própria. Delia usa o 
7V(yV< /o nos arts. 534, 535 e em outros, Iei- 
ve ml o até uma emenda accoita pelo Sr. 
Azevedo Marques em qno esse vocábulo é em- 
pregado com toda proprieda e. Não pode- 
mos evitar as eincadas na appüeação da lei, 
nem deve o legislador modificara sua liu- 
guagom, ao sabor dos interpretes pouco ei- 
erupulosos, pois estos achariam moio de se 
desviar da plirasc legal ((iio visasse api- 
nhal-os. 

Addilivo do Sr. Vieira Ferreira.—Tenho por 
inútil um artigo do (Io ligo Civil quo so des- 
tino simplosmento a romotter uma certa 
matéria para a i leis prpcessuaos. Sem ossa 
remissão o assumpto se rã sempre, por seus 
caracteres preponderantes, genuinamente 
processual. E eomo tal não tem ingresso no 
Codigo Civil. 

Art.í.000, Ji—Erro typographico.Quando 
nove devedor o não quando novo credor. 

Ari. 1.09$ — Este artigo pároco mo cm 
desba mo iia com os anteriores o com os 
princípios reguladores da matéria. 

Eslab.dece o art. 1.096 que a oiihvga de 
um obj rl >, a titulo de a rbas. fiz presumir 
conclusão do accordo o, iwrtan to, obrigato- 
riedade do contracto, 

O 1'rijec'a primitivo quer me parecer qno 
exprimia mais claramente esta idéa dizendo 
n) art. 1.5:33: è s r/md de estar conehddo o 
contracto < firmada a ohrifptção, etc. 

Mas, eomo quer que seja, esse é o pens i- 
manto cont.do no art. 1.090 do 1'rojccto 
actual. 

o art. 1.097 dcclai". que as parle podem 
afastar do -i as coiiscqueneias dessa pre- 
sumpvãi), por uma clausul , expressa, que 
traduza o direito de aiTopcu ümento, apezar 
d s arrlias. Nest1 caso, porém, si o arropon- 
d.do for o eimtralionte, que dou as arrhas 
peedel-as h i em proveito do outro, o si for o 
que as rec bou o contrahente arrependido, 
lia do res ituil as cm dobro. 

Intórvom o.art. 1.008 e aecre-couta que 
as arrlias em dinboiio s s consideram come, o 
de irigamento. As outras se rostituirão 
quando o contracto for concluído ou ficar 
desfeito, continúa o artigo. Mas, si o contracto 
se desfizer por arrcpendimonlo, dovom-so 
ajiplicar as regras do art. 1.097. cio 
único cm quo o arrependimento é permittido. 
Si se desfizer por culpa do quem dou as ar- 
rlias, si motivou a resilisão do convênio ou 
tornou impossível a execução, applicar-se-lia 
o preceitj do art. 1.099. Si so desfizer o 
contracto por mutuo acordo, de, idirá es e. 
mesmo accordo sobro o destino das arHuwt. 
Como é, então, que se di-vo entender a plirase 
do art. 1.098: Fòra esse vaso, devem ser res- 
liluidns, guando o conlracln for cencluido ou 
ficar desfeito ! 

São evidentomonto ostranli s ao disposi- 
tivo as ultimas palavras: -ou ficar desfeito. 

Ainda conviria in:errogar si mesmo noi 
casos em qiio as arrhas não c .nsistom em 
dinheiro não é licito accoital-as como prin- 
cipio do pagamento. Certamente lia hypo- 
lliesos em que a natureza d •, prestação não 
pormilto ver nas arrhas um iruei > do solu- 
ção. Em compensa,ão, outras ha om que 
nada se oppõ i a que assim se entenda. 

O essencial, porém, creio eu, será oliminar 
as ultimas pala vras do artigo, seguu '.o acabo 
de. indicar. 

Ari. 7.//0—Devo dizor-so<» /!««:...o« si, 
informado, o ndo assumiu. Nãi põdo ser 
outro o pensamcnio do 1'rojccto, e mo sc ve- 
rifica do confronto de. to artigo com o 
1.119, II. Aliás a simples leitura dohun.da a 
ausenci i daparticula ncgitiva. 

Art. 7.32/7—Tendo e. declaração de maio- 
rid .do passado a cliamar-so - emancipação 
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(art. 9^, sfi.. demais as palavras—ou nSo de- 
clarados maiores. 

Art. í.-'10/—Como observa o Sr. Azevedo 
Marques, faltara as ultimas pai ivras deste 
artigo:—foro civil. 

Art. 1.1199—Propõe o Sr. Vieira Ferreira 
(luo se addicione a este artigo um paragra 
plio, que afasto das sociedades de fi is ido.ics 
os casos do dissolução indicados i o.s ns. II, 
IV o V. Si não forem accoit is as emendas 
que apresentei ao capitulo das jiessoas jurí- 
dicas, ó indispensável adoptarse a provi- 
dencia pro-osta. Si forem acceitas, porem, 
não se terá necessidade desta rosalva. 

Ari. 1.4/3—Desc mlieço « .s razões valio- 
sas» que o Sr. N. Tlagyba expundeu no s u 
1 ralado sobre seguros de vida f? 13, mas até 
vol-as o submotter-me ao sou po ler persua- 
sivo, continuo a pensar que ou o suicidi) 
resultado uma gravo perturbação monta! o 
é um accidente equipavavol a outro qual- 
fiucr que produza a morto, ou O procurado 
intoncionaimente para conferir, desde logo, 
ao segurado,as vantagens do seguro, e, neste 
caso, imporia quebra do boa fé, o devo exi- 
mir o segurador do ônus do parar a somma 
estipulada (50). Isto não só é uma applica- 
ção dos princípios geraos (Proj. art. 135), 
como tom um alcance social, que devo ser 
attmdtdo. Si o indivi uo souber que. 
Tro urando voluntariamonto a moite, 
nutilizará o seguro, terá nessa consideração 

uma força inhibitoria ao impulso que o leva 
a atíentar contra a própria existência. 

Ari. 1.400 — Parece-me que a segunda 
parte deste artigo é simplesmente uma ob- 
servação explicativa, própria de um com- 
mentario e não do odicto legal. 

Ari.1.414 — Parece me occioso o § uni o 
proposto pelo Sr. N. Ilaggba. 

Arts, 1.575, 1,577 a 1.579 — O Sr. Aze- 
vedo Marques faz eonsuras muito justas a 
alguns destes artigos. Não havia realmente 
necessidade, nem conveniência, nem oppor- 
tunidado do falar-se da ausência no mo- 
mento do rcgular-so a successão morlis 
causa. Ha também corta obscuridado em 
alguns enunciados. Mas ou pediria á nobre 
Commissão do Senado que, antes de pro- 
nunciar-sc pelas emendas do distineto juri-ta, 
examinasse os arts. 1.728 a 1.735 do Projccln 
rimitivo, pois mo parece, si me não con- 
irba a razão o natural affecto paterno,que, 

feitas as corrocções julgadas neccss irias, 
alli se acham compendiados, cm synthcsc, os 

(56) DAULiNCTON.Personeí propertg, p. 168, 
cod. com. port. 458; italiano, 150; lei belga, 
41; c. d. civil h dlandez, 307. húngaro, 501. 
Veja-se também o meu Dire to das obriga- 
ções § 171, 4a questão. 

Vol. n 

princípios mais gorar- do direito successorio, 
couvindo apenas additar-se-lhes a matéria 
do art. 1.580 do 1'rojecto revisto. 

Ari. 1.182— O que convém que o legisla- 
dor declare é justamente que o domínio c a 
posse Aos bens se transmittem, desde o mo- 
mento emque se abre a successão, aos herdei- 
ros legítimos ou testamentarios. E',por isso,de 
todo improcedente a emenda do Sr. Ilaggba. 

Transmissão da herança.—Esta secção,penso 
eu, não deve ser supprimida, como propõe o 
Sr. Azevedo Marqu -s. Solicitada polo natural 
desenvolvimento das idéas que o Projecto 
vao apresentando, o sou logar proprio está 
precisamente indicado. 

A criticado S. Ex., aliás, somente recao 
sobro o a-t. 1.5S4, o a secção coraprcliondo 
mais dous artigos, com vários paragraphos, 
além do art. 1.582, que S. Ex. quer que 
recuo para o inicio do capitulo anterior. 

Quanto ás omen Ias do Sr. Ilaggba ao 
art. 1.583 são oviJ.entemcnto ociosas. Si o 
cabeça de casal tem a posso djs bens da he- 
rança, representando o complexo dos direitos 
communs, é claro quo pódc usar dos meios 
legaos p ira defender um diroito que a lei 
lhe assegura. 

A emenda paro 'O, além disso, não ter at- 
tendido no seu § 5", ás regras combinadas 
do condominio edo diroito successorio. 

Art. 1.594—F.Ata, a, palavra casos depois 
do adjectivo mesmos. 

Ari. Quer o Sr. N. Ilaggba que, 
morrendo o adaptado sem posteridade, con- 
corram á sua successão, com direitos cguaos, 
os progonitoros e o adoptante. O Projecto 
cilloca os progenitores em primeiro logar, 
tendo preferencia sobro o adoptante, 

No meu Direito das successões (57) discuti 
esta matéria, mostrando que, si o direito ro- 
mano adopt iva o principio proposto pela 
omen la, segundo a licção do alguns inter- 
pretes, os codijos modernos se afastam, ge- 
r ,1 monte, dessa solução, som comtudo apre- 
sentarem unia convergência de vistas que 
servisse do apoio a uma doutrina segura. 
Não offerecondo o direito romano um texto 
expresso de lei a respeito, havendo dilfc- 
renças notáveis entro a adopção do diroito 
pátrio o a do direito romano, não tendo ob- 
tido a consagração do uso moderno a dou- 
trina da cgualiade succossoria entro os pães 
naturaes e os civis, pareceu-me queo prin- 
cipio decisivo, nesta conjunctura, deveria 
ser o confronto entre os dds parentescos, o 
civil o o natural. Posta a questão neste ter- 
reno, cessou do todo a duvida, pois são muito 
mais fortos, muito m ás profundamente ra- 
dicados os vínculos que prendem a pessoa á 

(57) § 41 n. 4. ^ ^ 
tl 
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siki família natural, aoá seus asçondnntes, 
«Io .qtiu i s quu artificialmont ■ so engendram 
pela adopção. 

Mais dcsembaraçadaincnto do\;c ser aeccita 
a solução do Projecto, quando so trata do 
fixar o direito, som a prcoocupação do atton- 
dor ás disposições duvidosas do direito sub- 
sidiário. 

Ari, 1.044, V e V/—Ropetom-so nestes dis- 
positivos as fatídicas expressões quo teom 
sido o tormonto dos julgadores, nas questões 
do nuü.dados do testamentos, o a fonto po- 
ronno do pleitos cm quo a verdade jurídica 
tom,mais de uma vez, succumbido aus golpes 
in-idiosos da chica a. Para tranquillidade 
dos espíritos o a bem da gravidade do di- 
reito, é forçoso quo doaappareçam do texto 
ila nova lei civil essas palavras—ínou, lirmo 
o valioso. 

Acontece ati! que. :l vista do art. 1.048, 
são cilas dispensadas, quando o tostadof ô 
mudo. Dir-se-ha que não são palavras sacrã- 
mentaos, podendo o testador sorvir-so do 
outras, autorizado polo art. 87, quo domina 
a matéria. Mas o mesmo principio existo no 
direito vigento, o nem por isso, sorvo cllo 
do estorvo a desarrazoados podidos do nulli- 
dades da testamentos. 

Accresconte-so, portanto, ao n. IV in fine: 
declarando de modo inequívoco que aquelle é o 
seu lestamcnlo ■para o qual pede a approvaçã:) 
do ofpcial publico. 

X. V—Supprima-se, 
N. VI—Substituam-se as ultimas palavras 

—e o linha por hom. firme e valioso—por estas 
outras—pedindo que o approvasse. 

Art. 1.047—Para harmonizar esto com o 
art. 1.014, ns. III e X—Supprimam-so as pa- 
lavras—sabem ou. 

Art. 1.08Õ—N5.O penso, como o Sr. Aze- 
redo Marques, que soja extravagante a dispo- 
sição deste artigo : Vede alegado de cousa 
pertencente ao herdeiro ou legatario encarre- 
gado do entregal-o. 

Não é esse um puro legado do cousa alheia, 
é, antes, um encargo imposto ao herdeiro 
ou ao legatario, ou uma condição imposta 
ao beneficio da herança ou legado. 

Também não <5 um legado inútil do cousa já 
pertencente ao herdeiro ou ao legatario. 

S. Ex. não attondou bom ás palavras do 
artigo, e, por isso, imaginou hypothesos quo 
não so enquadram na disposição criticada. 
Fala o Projecto do um legado do cousa per- 
tencente ao legatario, mas para quo este a 
dê, a transfira a outrem. Não ó, portanto, 
ura legado inútil, 

A deixa uma casa no valor do vinte cohtos 
a li, o diz-lhe que ontroguo a 0 ura certo 
movei de propriedade do mesmoB. O primeiro 
legado é modificado pelo encargo do dar um 
certo objecto, encargo quo valo por uma con- 

dição. Si 1! quor accoitar o logado ha de 
fazel-o sob a condição do cumprir o quo llio 
pode o tostador. 

Ari. 1.080— Creio quo toda a ohseuridado 
desto a digo resulta da collocaçào inconve- 
niente da circumstancia •— somente em parlo. 
A redacção do Sr. Azovodo Marques é accoi- 
tavel, si mantiver os complementos quo sup- 
primiu {ao herdeiro ou ao legatario). 

Arts. 1.78S c 1.780 - Additivos inaccci- 
taveis sio os que a estes artigos propõo o 
Sr. N. Ilagyba, o primeiro por desnecessário, 
o o segundo por ser um p rmonor de processo. 

Art, 1.800 — Propõe o Sr. Azevedo Mar- 
ques a substituição deste artigo do Pro- 
jecto polo art. 1.058 do Projectu primitivo, 
quo lhe, pareço mais claro o completo. Não 
tenho escrúpulos cm secundar S. Ex. neste 
voto, porque o citado artigo ó, com ligeiro 
accroscimo o mcsmi quo so encontra nu 
Projecto Coelho Rodrigues, artigo ü.705. 

Observações do Sr. Galdino Lorelo—Estava 
concluído este trabalho, quando mo foi dado 
ler as observações quo ao Sonado apresentou 
o distineto Deputado federal pelo Espirito 
Santo, Dr. Galdino Loreto. Por isso não 
pude attcndol-as no curso da exposição quo 
ia, por minha voz, fazendo. 

Não mo ó licito, porém, deixar de referir- 
mo á contribuição que, ainda uma voz, traz 
S. Ex. á construcção legislativa quo so ostá 
preparando, p ira dar maior homogeneidade, 
vigor o simplicidade ao nosso direito civil. 
Muito argumento om dofo<a de idéas quo 
propugno ahi encontraria, sob a sua feição 
mais apropriada, o quo sobremodo simplifi- 
caria a minha tarefa. 

A questão quo S. Ex. destacou para apre- 
ciar mais de perto, em s ms varies aspectos, 
a da distribuição dos b ms públicos entro a 
União, os Estados o os Municípios, foi crite- 
riosamente discutida, perfeitamente elucida- 
da. A conclusão quo rcsalta do conii"1 

da bom nutrida discussão coincide cum a 
orientação seguida polo Projecto primitivo. 

Outros pontos ou são simplosmento indi- 
cados ou trazem ligeiro commcntario eluci- 
dativo om quo so compendiam as mais 
decisivas razões ora apoio do principio ac- 
coito. K'para mim muito grato cncoutrar- 
mo em completo accordo do vistas cora esto 
di.stincto cultor das lettras jurídicas, a quom 
sou reconhecido pela oloquento defesa foita 
a diversos princípios do quo ornou Projecto 
so flzora ocho. 

Nom considoro divorgoncia a emenda ao 
art. 5". suppressiva de algumas palavras, 
quo estabcloccm a transição entro ossa dispo- 
sição o as duas soguintos, c como quo lhes 
explicam o porque do enunciado. Não está 
em causa, nessa emenda, uma idéa funda- 
mental ou preponderante no systema do 
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Projecto. Simples discordância superficial do 
matiz quo nem siquer attinge a contcxtura 
da composigão logislativa. 

Ao depor a pouna, faço os mais ardentes 
votos para que o Senado Brazileiro elimine, 
pelo fogo purificador da sei meia o do patr.o- 
tismo, as impprfeiçõjs quo tenham escapado 

á. perícia o im vontade da Gamara, no exame 
do Projecto de Codigo Civil, e faça brilhar, 
em '-"ove, a phrase soberana do direito 
novo. 

Recife, 3 do junho de 1902. — Cloviç Pc- 
vilaqua. 
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Do Sr. Augusto de Freitas, Deputado 

Entre as emendas que tive a honra do 
apresentar ao projecto de Ccdigo Civil figu- 
rara algumas que não mereceram o apoio da 
Commissão Revisora nem a approvação 
da Gamara. 

Convencido, entretanto, da procedência 
dellas o com o intuito de supprir algumas 
omissões, modificar princípios ropellidos pelo 
nosso direito o eliminar incoherencias. que 
no Projecto se deparam, ouso sujei(al-as á, 
elevada apieciação da illustrada Commissâio 
do Senado. 

Rio, junho do 190Í.—Augusto tlc Fre tas. 
Ao art. 178—Substitua-se: 

«No caso dò eircumducção ou porem 
pção da instância ou da acção, não se con- 
sidera interrompida a pres ripção pela 
citação.» 

Adraittido o principio do art. 176, n. 1, 
ora virtude do qual a prescripção se conside- 
ra intorrompida pela citação ainda que orde- 
nado, esta por juiz incompetente, não se coui- 
prehondo que deixo a citação d • produzir 
osso mesmo efteito. por ser nulla por vicio de 
fôrma, como prescreve o art. 179. pois que 
nenhum vicio maior ha do que a falta de 
competência do juiz. 

Ao art. 182 — Accrescento-se depois do 
§ 3": 

«A acção dos herdeiros do marido para 
a contestação da legitimidade do filho, 
contado o prazo do dia do fallecimento 
do marido ou do nascimento do filho.» 

As considerações com que procuro justifl 
cara emenda ao art. 351 dispensam quaes- 
quor outras tendentes a demonstrar a neces- 
sidade deste additivo, regulador, apenas, do 
prazo para proposilura da acção. 

Ao citado artigo n. 11—Accrescentc-se : 
Contado o prazo do dia em que o fado se 
realizar. 

Redigido como estão artigo, o direito do 
proprietário nunca prescreverá, pois que não 
se designou o inicio do prazo. 

Ao citado artigo n. 12—Accrescente-se: 
«Ou antes do decorridos quatro annos 

(lo sua maioridade ou emancipação.» 

E' esta a doutrina dos Codigos que conhe- 
ço, bast indo citar, cm apoio da emenda, 
ora proposta,o Codigo Civil Francez, art. 328, 
Codigo Italiano, art. 178, Co.ligo Hespanhol, 
art. 116, Codigo Argentino, art. 200 o Co- 
digo Por uguez, art. 11. 

Ao art. 223, n. 1—Supprima-so. 
Não comprehondo que. ropellido o divorcio, 

ainda nos calos de adultério e de tentativa de 
morte, se admitti a annullação do casamento 
por erro sobre a; qualidadespessoaes ou a 
honorahilida.de do conjugo. 

Tanto mais gravo se apresenta esta me- 
dida quanto, em virtude da emenda adoptada 
pela Gamara e inserida no art. 182, § 7", po- 
dem ser annullados sob o indicado funda- 
mento. dentro do dons annos apôs a decre- 
tação do Codigo, todos os casamentos ante- 
riormenlc celebrados. E' uma verdadeira 
revisão dos casamentos. 

Ao art. 351—Substitua-se: 
«A acção de que trata o artigo ante- 

cedente poderá, todavia. ser proposta 
pelos herdeiros do marido, si esto falle- 
cer antes de prescript i o seu direito ou 
ant sdo nascimento do filho, bem corno 
passará aos referidos herdeiros, si pelo 
marido tiver sido cila iniciada.» 

E' esf > o nosso direito actual, bem 
como o de todas as nações. (T. de Frei- 
tas, esboço do Codigo Civil, art». 1.474 
e 1.475. Lafayotto. Dir. de família, 
S 100. CTovis. I>lr. de família, § 65. Co- 
digo Francez, arts. 310 o 317. Codigo 
Chileno, arts. 184 o seg. Codigo Argen- 
tino arts. 257 e 258. Codigo Allemão 
art. 1.593. (fadigo Italiano, art. 107 
Codigo Portuguez, art. 108). 

Ao art. 356—Accrescente-se: 
«Ou antes de decorridos quatro annos 

de sua maioridade ou emancipação». 
Justificando o additivo proposto ao art. 182 

n. 12 apresentei os motivos em que se funda 
esta emenda. 

Ao art. 369—Substitua-se: 
«O filho maior pôde impugnar o reco- 

nhecimento dentro dos quatro, annos 
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subsoqucntos á retiüzavão do ;i,cto ou 
ulioi-Uira do telainento o o lillio lticn[)l• 
dentro do itcual período que m seguir á 
sua maiorid ido ou o.nancipação». 

Kxcoptuandoo Coligo Civil Portugpoz, iso- 
lad )'oiii iii io das logislavõns, não eonhoço 
eodigo algum que exija o consentimento do 
(illio. embora maior, "o actn do reconheci- 
di nto. 

Exigir esse consentimento, e nessa occa- 
slão, <5 impedir o reconhecimento por testa- 
mento, acto no qual não pó lo intervir o filho, 
além de converter o reconhecimento em um 
•contracto. 

E ií para notar que o projocto no art. 303 
admitte o reconhecimento por testamento. 
Ou esto meio ficareã rostrictj ao caso do filho 
mo lor, ou haverá inteira antinomia entre 
i-si artigo eoart. 300, que exige o cons n- 
t in nto do fdho ma or. 

Com o direito do impugnar o reconheci- 
menti, conferido pela emenda substitutiva 
ora proposta, tinto está garantido o filho 
m mor como o maior. E' esto o nosso direito 
vigente. 

Ao art. 371—Sub.stitua-sa: 
«A investigará) da maternidade é 

sempre permittida ao filho e, após o fal- 
lociraento deste, aos seus herdeiros ou a 
quem nisso tiver interesse, excepto si 
tiver por obj «to attribuir filho illegi- 
timo a mulher cas ida ou incestuoso a 
solteira. Esta aceão poderá ser exorcid i 
após o fallncimonto da mãe», 

O substitutivo proposto vem resolver im- 
portantes pontos do direito, sobro os quaos 
não é uniformo a jurisprudência. 

Não coraprehondo que a Commissão Ilevi- 
Son do Projocto tivesse acceitado a emenda 
que apresentei, para que a investigação da 
paternidade pudesse ser exercida contra os 
h nleiros do pae e ropollisso a investigação 
da maternidade contra os herdeiros da mãe, 
quando esta investigação não está sujeita 
as exigências do citado art. 370. 

Ao art. 745—Substitua-se: 
«O usufrueto constituido em favor do 

duas ou mais pessoas se oxtinguirá par- 
cialmente polo fallocimcnto do cada 
uma, salvo o direito do accreseor, nos 
termos dos arts. 1.715 a 1.721.» 

A expressão «quando expressamente confe- 
rido* usada no projecto para regular o di- 
reito do accrescor, além do não mo parecer 
cjrrocta, contraria os principies adoptados 
nos arts. 1.715 o seguintes. - 

Si o accrescimonto se verifica no caso da 
instituição in solidum, embora não soja 
«expressamente conferido», a referida expros- 
ãe devo ser eliminada o substituída pela 

referencia aos arts. 1.715 o 1.721, que re- 
gulam o direito do accrescor, como propõe 
a emenda. 

Só desta arte se terá estabelecido no Pro- 
jocto um systoma uniformo para o direito 
da accrescor, quer se trato do acquisição do 
dominio, qu r de simples usufrueto, consti- 
tuido este por qualquer dos meios legaes. 

Ao art. 773—A cc rosco nto-se: 
«E', todavia, valido o contracto do 

penhor embora pertença a outrom a 
cousa dada em garantia, si o credor a 
recebeu do boa fé o não foi olla perdida 
ou por qualquer fôrma tirada ao legi- 
timo dono. Excoptuam-so desta disposi- 
ção os títulos ao portador, os quacs não 
poderão ser reivindicados do credor que 
de boa fé os recobriu.» 

ParecG-m ■ indispensável resolver no Pro- 
jocto as situações previstas nesta o monda. 

Ao art. BIS—Substitua-se: 
«O segundo credor, todavia, não po- 

derá oxeentar a sua hypotheca antes de 
vencida a primeira.» 

Ao segundo credor, quo em relação ao pri- 
meiro é simples credor chi regra phario, não 
dove ser conferido o direito do obrigar o pri- 
meiro credor hypothocario a receber o capi- 
t il emprestado antes do decorrido o praz i do 
seu contracto. 

A procedência da emenda indicada mo pa- 
rece. evidente. 

Ao art. 851, n. 7—Accresconte-se ; 
«Precedendo a estos actos a intimação 

do credor hypothocario». 
Só uma medida de natureza tal trará a 

segurança absoluta do credor hypothe- 
cario. 

Ao art. 968—Supprima-so. 
Não ha roctifleação a fazer naospecio. nem 

ella teria o effelto de annullar a alienação 
feita. 

Ao art. 1.080—Supprimam se as palavras 
— quando a lei não exigir declaração ex- 
pressa—por inúteis. 

Ao art. 1.102—Substitua-se; 
« O cstipulanto tem sempre o direito 

do substituir o terceiro designado no 
contracto,independente do consentimento 
deste o daquolle com qnem contractou. 

Pelo artigo do projecto esse direito só 
existe, quando o cstipulante expressamente o 
reserva no contracto. 

A regra, entretanto, devo ser a quo con- 
signa o direito absoluto de substituição, indo- 
pendente do expressa declaração. 
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Ao art. 1.429—Substitua-so; 
« Quando a ronda for instituída em 

lieneflcio do duas ou mai-s pessoa^ som 
determinação da parto decaia uma, 
os sons direitos serão iguacs. 

Dado o fallocimonto do uma dollas se 
vorific '.rã o accrescimento.nos termos do 
art. 1.715.» 

A doutrinado artigo substituído não me 
pároco jurídica, além do contrariar expros- 
samente as regras adoptadas pelo Projecto, 
cm relação ao direito do accrcscar. (Artigos 
1.715 e seguintes.) 

Si a renda 6 constituída sem determinação 
da parte do cada um. ha no caso a constitui 
pão in solidum o o accrcscimonto se deve 
verificar, dado o fallocimonto do um dos bo- 
nefleiados, independente da declaração ex- 
pressa da vontade darpiello que constituo a 
renda. 

A vontade do instituidor decorre da ausên- 
cia do determinação da parte, ijue locará a 
c< da um dos. beneficiados. 

Invertendo os princípios, o artigo criticado 
estuda na sua primeira parto o caso da con- 
stituição da ronda in solidum, o concluo, 
com surproza, que, embora a natureza dessa 
conjuncção não se dará o accrescimento. 

Depois do art. 1.478— Accrescontc-so : 
Art. EmiUida a apólice com a cláu- 

sula d ordem, o dado o fallocimonto do 

segurado, não podorãscr o valor do se- 
guro applicado ao pagamento do cre- 
dores do segurado, s1 este deixar mulher 
ou fllho menor. Exceptua-se desla dispo- 
sição o caso em que o segurado tiver 
caueionado a apólice. 

Ao art. 1.709— Accrescontc-so depois da 
palavra herdeiros a palavra legalarios. 

O projecto regula o direito do herdeiro a 
quem pertence a cousa deixada polo tostador, 
esquecendo o direito do legatario, quando a 
cousa lhe pertencer. 

Entretanto, o art. 1.685 reconhece a vaã- 
dado do legado da cousa pertencente ao her- 
deiro ou ao legatario. 

Ao art. 1.717—Suprimam-so as palavras 
finaes— ou dos herdeiros legilimos, etc., por 
desnecessárias, em vista do preceito do artigo 
immediato. 

Ao art. 1.759— Substitua-se : 
«Cessam as disposições dos artigos an- 

teriores, si o tostador, prevendo o caso, 
ro>alva a legitima do herdeiro neces- 
sário» . 

O artigo do Projecto resolve situações já 
prevista- por disposições anteriores, osque- 
condo-se da hypolheso que devo ser lem- 
brada. 

Rio, 4 de junho do 1903. — Augusto de 
Freitas. 

u M 
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Do Sr. Rulalio da Costa Carvallio 

Art. 813, % 1° e arl. 815 

Qualquoi' das disposições constanios dos 
artigos supra não toem razão do ser. 

Si ao odicial do rogistro não incumbo, nos 
lermos do proprio projccto, arts. 842, 843, 
fs 8o, 844, ns. 1 o 2, 845, pavagrapho único, 
840, ns. 1 o 2, 817 o 848, requerer ou pro- 
mover inscripção do liypotheca legal a favor 
do quem quer que soja. qual o fira o a utili- 
dade dessas disposições ? 

Teriam par origem o prescripto no art.95 
do regulamento do 23 do janeiro do 1880, 
para execução da lei n. 3.272, do 5 do ou- 
tubro do 1885 ? 

Mas essa prescrip.ão, que então se fazia 
necessária, tinha fim claro o utilidade intui- 
tiva, hoje não se faz mister. 

O art. 7o dessa lei tornara dependentes de 
inscripção as hypotliecas logaes da mulher 
casada, do menor o do interdicto, para va- 
lerem contra terceiros, ficando a respeito 
revogadas as disposições logaes anteriores: 
fazia-se mister verificar as eonstituidas e in- 
scriptas, para ao mesmo tempo evitarem-se 
duplicatas de inseripções e insere,verem-se 
as hypothceas que carecessem dessa forma- 
lidade, para não incorrerem cm caducidade, 
nos termos do citado art. 7J o dos arts. 88 o 
89 tio regulamento referido. 

Dahi, as proscripçõos dos art. 95 c para- 
graphos o arts. 96, 97 e 98 combinadas cora 
as dos arts. 99 o 100, todas do regulamento 
do 1880. 

Os actos praticavois ora virtude dessas 
disposições pelos funceionarios, aos quaes se 
referem, comproheudiam-se nas orbitas das 
respectivasattribuições: acontecerão mesmo 
com os consequento-i lis prescripçoes dos 
arts. 843, f? I" o 845,relativamente ao ofllcial 
do registro '( 

Esto pelas leis vigentes, o como ficou dito, 
segundo o projccto, artigos citados, não tom 
competência para requerer ou promover in- 
scripção do hypothaca do qualquer espocio 
o só meliante novas attribuições podorã 
fazei o. 

As disposições dos citados arts. 843 § Io o 
845 parecem do todo inúteis. 

Ari. 850 

O art. 190 o paragraphos do regulamento 
do 2 do maio do 1890 proscrcveiam, som 
observância do art. 9o § 82—ultimo alínea— 
do decreto n. 109 A, do 19 do janeiro do 
mesmo anuo, requisitos idênticos para as in- 
seripções das hypotliecas especiaes o das os- 
pecializ idas. 

Em conseqüência do reclamação minha pe- 
rante o Exm. secretario da justiça do então, 
o actual Presidente da Republica, o art. 3" 
do decreto n. 514, do 5 do julho dos o anno 
determinou as substituições das indicações 
da 7a o S* columnas do livro auxiliar do 
livro 2, creado segundo o art. 28 daquelle 
regulamento com destino ás inseripções das 
hypotliecas especializad .s, devendo a da pri- 
meira ser— Razão da responsabilidade— o a 
da segunda — Data da responsabilidade. 

No art. 850 o respectivos números nota- 
se a mesma falta commottida no art. 190 
citado, pois nelle não são exigidas as decla- 
rações da razão e da data da responsabili- 
dade, aliás necessárias nas inseripções das 
hypothceas especializadas o que nessas hypo- 
tliecas, ou antes nas respectivas inseripções 
devem substituir as do prazo e dos juros. 

Faz-se necessária emenda. 
S. Paulo, 4 do junho de 1902, —•Eulalio da 

Cosia Carvalho, 

v.n, ri U- 
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Do Sr. Fernando Luiz \rieira Ferreira 

Art. 526.—Supprima-so : 
E' a mutilação de ura aggrcgado de ar- 

tigos do Codigo Civil Italiano, 707—709, nos 
quaos s í desenvolvo o principio, não accoito 
polo projocto, do que era matéria de moveis 
a posso vale titulo, sendo só permittida a 
reivindicação do objoctos perdidos ou fur- 
tados. 

Parater signilícição na lei brazileira de- 
veria completar-se com as restantes dispo- 
ições do Codigo Italiano;mas nesse caso seria 

gdignode repulsa por estar em antinomia 
om os arts. 623 o 624 sobre usucapião e 627 
obro tradição do cousas moveis. Altcrulrum. 

Alérn disso, sendo o plano do projecto 
muito diverso da ordem seguida polo Codigo 
Italiano, a matéria do art. 526 teria melhor 
coliocação entro os meios do adquirir a pro- 
priedade movei do que entre os do perder a 
posso : deveria estar na secção V, sobro tra- 
dição ; si bom que esta questão do ordem 
seja muito secundaria diante da que 
levanto sobro os princípios, com o in- 
tuito do remover o que mo parece lamen- 
tável syncrotismo, pois não considero mão o 
principio francoz da lei italiana ; imo. 

Barra Mansa, 7 do junho do 1902.—Frr- 
nando Luiz Vieira Ferreira, 
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Do Sr. Moraes Barros, senador 

Art. C4, n. III—Accrescente-so in fine : 
salvo ijuando, foitas om boa fé, valevcm polo 
menos o dobro do quo o : olo, que então li- 
carã sendo o aceossorio. 

Art. 72, n. II—Ob.-sorvação. 
Esta disposição desapropria dos Estados 

para a União quasi todas as ilhas do Brazil, 
tanto marítimas, como fluviaes. Daquel a-; 

i ô d ixa para os Es ados as de Fernando de 
Noronha o d\ Trindade, únicas formadas 
fora dos mares do Brazil. Das fluviaes, nem 
se sabe quaes as que ficam para o< Estados, 
pois que ficam pertencendo ,i União ; 

1°, as formadas nos rios navegáveis, que 
banharem dous ou mais Estados, que são 
quasi todos, ora sírvindo de divisa entre 
(dlos, ora pertencendo as duas margens a um 
Estado até; certo ponto, c dahi para baixo a 
outro, como, entre tantos outros, acontc o ao 
rio Amazonas; 

2°, ou ligarem algum Estado ã Capital Fe- 
deral, — do nenhum tenho noticia; 

3o,ou dosaguarem no oceano,—quando todos 
os rios desaguam no oceano, directa ou indi- 
roctamentc; 

4o, ou servirem de limite entro a União c 
outro pajz. 

Isto nao está direito. 
Art. 72, n. IX—Neste numero o projecto des- 

apropria os rios navogavoisc de modo a não 
sabor-se si deixa alguns e quaes para os Es- 
tados, o quo também não está direito. 

Convém reunir as duas disposições cm uma 
só, definindo do modo claro o preciso quaes 
os rios e as ilhas por elles formados que per- 
tencem á União. 

Art. 70, n. II—Supprima-se. (Por ser repe- 
tição do n. 1.) 

Art. 82—Rodija so—cMÍpa—onde diz — ne- 
gligencia— (para não empregar duas pa- 
lavras diversas para significar a mesma 
cousa). 

Art. 176, n. I—Supprimam-se as palavras 
— a nda guc ordenada por juiz incompetente— 
(porque tal citação é tão nulla, que não 
existe, o fica incongruontc com o art. 179, 
segundo o qual a citação eivada do nulli- 
dade menus grave não interrompo a pre- 
scripção.) 

Art. 205—Redija-so:—0 casamento pódc 
realizar-se por procurador com podores es- 
pciaes. 

Art. 223, n. I—Supprimam-se as palavras 
—a sua honorabilidade. 

Art. 246—Rcdija-sc;—Pelo casamento a 
mulher torna-se a companheira o sócia do 
marido, com a obrigação de auxilial-o em 
tudo quanto puder, o pa-sa' a fazer parto da 
família dclle. 

Art. 535, n. I—Redija-se:— Pelo titulo do 
acquisição devidamente inscripto no registro 
predial da situação do immovol. 

Art. 537, n. I — Accresconte-se, in fine :— 
bem como as divi ,5 >s amigáveis homologa ias 
por sentença ou feitas por oscrlptura pu- 
blica. 

Art. 543—Esto artigo incide na observa- 
ção já feita ao art. 72, ns. II o IX. E' pes- 
sivol que as ilhas do Marajó, Itamaracá, 
Itaparica, Ilha Grande, S. Fobastião, Gua- 
rujá, onde estão Santos c S. Vicente, o a do 
Santa Catharina pertençam á União?! 

Art. 553—Redija-so a segunda parte: — 
Si proceder do má fé, perde o direito á in- 
deranizaçâo e po crá ser constrangido a re- 
por as cousas no estado anterior e a pagar 
os prejuízos. 

Art. 594—Accrescente se:—§ 6.° Os con- 
flnantos são obrigados a concorrer com a 
sua parte proporcional nas dospozas do con- 
strucção c conservação das tapagens divisó- 
rias dos respectivos terrenos urbanos ou 
agrícolas. 

Art. 767, n. III—Açores ente-so depois—das 
prestações— o seguinte:—de capital ou do 
juros. 

Art. 775—Supprimam-se por inúteis as 
palavras—ou a quem o represente. 

Art. 835—Accrcsc mtc se in fine— e das 
hypothocas. 

Art. 953—Onde Ai?.—domicilio do devedor 
—diga-se—domicilio do credor — (Erro do 
imprensa). 

Art. 1.144—Para melhorar a rodacção 
substituam se as palavras—As partes podem 
fixal-o mais curto efc.—pelas seguintes;— 
Quando as partos não fixarem o prazo, pre- 
sume-se concedido o máximo. 
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Art. 1.190—Djpois da palavra—arbitrar 
—accrcacontc-sa —ald o máximo do.. .guinlu- 
plo. 

Ari. 1.572, n. V—Onde diz-?)ieíos—diga so 
—serviç is—. o depois de— respectivos fiados 
—accrescentc ; e—ou seu preço. 

Art. 1.573—Siippr.rna-so. 
Art. 1.692—Suppriina-sc. 
Art. 1.693—Supprimam-so as palavras— 

ao herdeiro ou leg dario. 
Art. 1.716—Supprlma-se. (Pelo mesmo 

fundamento das duas emendas anteriores.) 
Art. 1.722, 2a parte: - Redija-se—por in- 

susceplivcl—por—não for susceptível. 

LOCAÇÃO 

Art. 1.220. Paragrapho imico—SubstHua- 
se pelo soguinte : 

Quan lo uma ou ambas as partes nãó sou- 
berem escrever, o instrumento podôrã sor 
assignado a rogo, subscrevendo sempre as 
duas testemunhas. 

Art. 1.281—Redija-se : Na falta de ac- 
cordo das partos sobro a retribuição, será 
esta regulada por arbitramento, etc., (o mais 
como no artigo). 

Art. 1.223—Onde diz — quatro annos — 
diga-se — cinco annos. 

Art. 1.224—Accresccnto-se : § 1°. Si o 
salario tiver sido ajustado por anuo, o aviso 
será feito com trinta dias do antecedência. 
(O § 1° passa a 2o, o 2o a 3° o o 3o á 4o.) 

Art. 1.225—Onde diz — quatro annos 
diga-se — cinco annos. 

Art. 1.230—Substitua-se polo seguinte: 
São justas causas para o locador dar por 

findo o contracto: 
I. Necessidade de exercer cargos públicos 

ou cumprir obrigações legaes incompati veis 
com a centiuuação do serviço. 

II. Enfermidade, que o privo do continuar 
a servir. 

III. Exigir o locatário serviços não com- 
prehondidos no contracto. 

IV. Não cumprir o locatário as obrigações 
do contracto. 

V. Não pormittir o locatário quo o locador 
compro a terceiros os generos, do que pre- 
cise, ou constrangel-o a vender só a ollo lo- 
catário os seus produetos, salvo, quanto á 
venda, convonção especial. 

VI. Si o locatário fizer algum ferimento 
na pessoa ou injuria na honra do locador, 
sua mulher o filhos. 

Art. 1.231 o §§—Substitua-se polo se- 
guinte: 

O locador, quo se despedir por algum dos 
casos mencionados nos ns. I e H só terá 
direito á retribuição vencida. 

O quo se despedir por algum dos casos 
mencionados nos números seguintes to.'á 
direito á retribuição vencida c ao mais do 
artigo sogumie. 

Art. 1.232.—Substitua-se pelo seguinte: 
O locatário, que despedir o locador som 

justa causa,será obrigado não só a pagar-lhe 
a retribuição vencida, como a quo venceria 
no espaço de tros mezes. 

Art. 1.233, n. VI—Redija-. o : 
Fazer o locador algum ferimento na pessoa 

ou injuria na honra do locatário, sua mulher 
c lilhos. 

Art. 1.237.—Substitua-se polo seguinte: 
O locador não p »derá obrigar-se por di- 

vidas de outros, quo não sejam sua mulher 
ou filhos, nem pelo pagamento do juros do 
qualquer debito seu ao locatário. 

Accresccnto-se á secçào 11 os artigos se- 
guintes : 

Art. Aquollo quo, dirccta ou indirecta- 
mento, acceitar ou consentir em suas casas, 
fazendas ou c-tabolecimcntos indivíduos 
obrigados a outrem por contracto verbal ou 
escripto de locaçà > do serviços ã agricultura, 
pagará ao locatário a importância, quo o 
locador lhe estiver a dever o não será ad - 
mittido aallegar qualquer defesa antes do 
caucionar o juiz. 

Art. Nos casos previstos nos dons artigos 
antecedentes' compete ao locatário acção 
summaria para haver o pagamento. 

Paragrapho único. Esta acção prescreverá 
em um anuo, a contar da data cm quo o lo- 
cidor abandonou o serviço do locatário. 

Are. Considora-so revogada a locação do 
serviços pelo tempo presumido em falta do 
tempo ajustado (art. 1.226), si até o ultimo 
mcz do anno agrario, nem o locatário dor, 
nem o locador exigir dispensa do serviço. 

Art. No fim do cada anno agrario o no 
caso do alienação do [irodio agrícola, as 
contas entro o locatário o os locadorcs serão 
ajustadas e pagas, rospe-t vãmente, a di- 
nheiro, o, na falta, em serviços ao locatário 
ou ao adquirente do prédio. 

Art. Na locação do serviços do menor 
não se estipulará duração, que transponha a 
menoridade. 

Art. E' licito ao lo.ador estrangeiro, 
contractado fora do Rraz.il, romper o con- 
tracto dentro do um moz dopoi.s da sua 
chegada o celebrar outro com terceiro, pa- 
gando integralmonte as passagens o todas as 
despozas.que houver occasionado. 

Art. O locatário ó obrigado a ter um 
livro do contas correntes com os locadorcs 
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do mesmo predio agrícola, c a fornecer a 
cada um destes um i caderneta. 

§ 1.° Do livro o das caderaetas devem 
constar chroaolo^ica o sucressivainentc os 
artigog do debito o credito, lançados naipiollo 
o om seguida nesias. 

§ 8.° O Governo determinará em regula- 
mento uma fôrma simples da cscripmração 
do livro c das cadernetas. 

§ 3.° O livro de contas correntes o a ca- 
derneta, regularmente escripturados fazem 
prova lespeetivainciito entro o locatário e o 
locador. No caso de divergência entre o li- 
vro o a caderneta, prevalecerá esta. 

§ 4.° O locador t rá direito do haver do 
locatário qualquer verba de credito, ainda 
que não lançada na caderneta. 

Art. Findo o eonlracto, dará o locatá- 
rio ao locador agr.cola attostado disso, si 
este estiver quite. 

Art. A acção do locatário contra o lo- 
cador será summaria, com direito a embar- 
go assccuratorio. 

Art. O locador terá preferencia para 
ser pago , elo produeto da colb iia ou safra, 
para o qual houver concorrido com seu 
trabalho, resalvados os direitos dos credores 
hypothe vários o pignoraticios. 

S. R. 
Nota—Estas emendas já foram approvadaS 

pelo Senado novo vozes, quasi todas. 
Piracicaba, 8 do junho de l902.~Moraes 

Sarros. 
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Do Sr. Alfredo Varella^ Deputado 

A maioria do Senado, secundo se aflirma 
o acreditamos, está decidida a corrigir o 
trabalho da Gamara relativo á coditicação 
das leis civis, escoimando o projecto dos do- 
foitos graves e escanlatosas inconstituciona- 
lidades que contem. ContianJo na revisão 
que vai ser breve empreheudida, deixamos 
de reproduzir varias emendas tendentes a 
supprimir taes senões, com a indicação de 
outras não apresentadas á Gamara, por mo- 
tive qur será em tempo declarado. 

Julgamos da bom aviso, entretanto, lem- 
brar especialmente ao Senado a vantagem 
de serem incluídos no Codigo os additivos 
seguintes. 

Accresoente-se, depois do art. 2n : 
Paragrapho único. O Congresso Nacional 

poderá adraittir as modificações nas leis 
iederaos que os Estados lhe requeiram, com 
o fira de melhor adaptal-as aos usos e cos- 
tumes peculiares de cada um delles, comtanto 
que as mesmas modificações có possam ter 
vigor em seus respectivos territórios. 

A Justificação deste additivo póda ser lida 
à pag. 372, do vol. II do projecto de Codigo. 
Inútil, pois, repetil-a aqui. 

Accresoente-se depois do art. ; 
Art. Quando o sentido da lei íôr claro, 

não sa despreza lá a lettra da mesma, para 
consultar seu espirito ou a historia, de seu 
estabelecimento. 

Art. O contexto da lei sorvirá para 
esclarecer o sentido de cada uma de suas 
partes, de maneira que haja entre ellas a 
devida correspondência e harmonia. 

Art. Nos casos a que se não possam ap- 
plicar as regras precedentes, iuterpretem-se 
as passagens obscuras ou coutradictorias, do 
modo que pareça mais conforme ao espi- 
rito geral da legislação, á equidade e sobre- 
tudo à liberdado. 

Não suggeriraos, bem se vê, nenhuma no- 
vidade. O primeiro artigo o o segundo re- 
produzem fielmente os arts. I9e 22 do Codigo 
do Chile. O terceiro encerra a doutrina do 
art. 24 do mesmo codigo, do art. 78 da 
Constituição Federal e do fiagmento 122, 
tit. 7, da lei 5 do Digesto. 

Entendemos que ó dispmsavel funda- 
mentar a alti conveniência de taes regras 
interpretativas, para a sincera applicaçãb da 
lei. O Codigo da Italia dedica ao assnmpto 
ura capitulo especial ; o do Uruguay, cinco 
artigos (16, 17, 18, 19 e 20); o da Bolívia, 
sete regras (art. 33) ; o da Colombia, igual- 
mente um capitulo especial ([nterpretaciou 
dela lei/, arts. 25a 32;. Etc... 

Não se despreze seguro meio de evitar o 
arbítrio dos juizes, a anarchia dos julgados, ' 
a diversidade das seutenças. 

Rio, 10 de junln do Alfredo VareVa, 
advogado. 

vol. nr 13 
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Do Sr. Eulalio da Costa Carvalho 

Arts. 535, 088 o 837 do Projocto da Com- 
missão. 

Arts. 534, 681 o 835 do Projecto da Ca- 
ju ara. 

NOTA PRIMEIRA 

Adoptam a palavra —inscripção— tanto 
para os actos do transmissão do imraovois, 
quanto para os do constituição e do trans- 
missão de direitos reaes sobre imraovois, 
inclusive a hypotheca. 

Sem razão a preferencia dessa palavra 
pela própria significação para substituir a 
palavra—transcripção—usada por lei actual- 
raento para os actos de registro das trans- 
missões do imraovois o de direitos reaes com- 
prchondidos nos ns. 1 a 8 doart. 680do 
ProjoAo da Commissão o 679 do da Gamara, 
fôra conveniente o emprego delia só para 
indicação dos actos de registro das hypothe- 
cas, como tom sido até agora, tanto mais 
quanto o Codigo não operará alteiação fun- 
damental na nossa legislação hypotho- 
caria. 

A substituição é mora questão de palavra 
o tanto basta para não ser a loptada, porque 
delia poderão originar-se confusões em vir- 
tude da linguagem empregada hoje, de ac- 
cordo com a lei, nas informações que os re- 
gistros prestam o nas indicações dos livros 
nos quaes são praticados os differentes actos. 

Os livros do registro das transmissões de 
nnmovcis c daquellcs ônus ivae- dos ns. 1 a 
8 já referidos tecm sido atóaqui—livros de 
transcripção— e os do registro das hypothe- 
cas—- livro-, de inscripção—sadoptada a sub- 
stituição daquelies—os quo existem conti- 
nuarão, conformo os rospectivoi titules le- 
gacs, a ser—livros de transjripção—o os que 
existirem de então em de,ante serão—livros 
do inscripção — indistinetamento com os 
das hypothecas, de modo que os mesmos 
actos—do transmissões de imraovois e de di- 
reitos reaes dosns. Ia 8 citados—ora con- 
starão do livros de—transcripção—e orado 
livros do—inscripção. 

Parece que nenhuma vantagem haverá 
na innovação. 

Art. 536 do Projecto da Commissão. 
Art. 535 do Projecto da Gamara. 

NOTA SEGUNDA 

Limita aos actos entre vivos a necessidade 
de inscripção para quo se opera a transmis- 
são do domínio. 

Nenhuma conveniência ha na isenção do 
dependerem dessa formalidade os actos causa 
mortis, para operar-se o mesmo fim. 

Completa, prompta publicidade sómonte 
os registros podem dar : a proporcionada 
pelos outros cartórios é sempre difflcil, não 
raramente impossível, sinãi em absoluto ou 
p .ra todos, relativamente, principalmente 
para muitos indivíduos. 

Uma única consideração, conhecida do 
todos, basta para tornar evidente a conve- 
niência, a necessidade até, do sujeitar ao re- 
gistro tanto uns como outros: emquanto que 
os actos de registro só podem sor praticados 
na comarca da situação dos immoveis, os 
inventários são processados nas comarcas 
das ultimas ro-idencias dos inventariados e 
sómento ahi c po,'tanto esparsas aqui e alli- 
se encontrarão informações, as quaes todas 
poderiam constar do uma só fonte cm cada 
comarca, si não fosse aquolla isenção. 

Em relação aos ônus roaos da mesma ori- 
gem é praticamente bem conhecida a desvan- 
tagem do não serem registrados nos r igistros, 
oníie não constam^ onerados os immoveis, 
que aliás assim estão, porque a constituição 
,os ônus consta de ac o praticado ou pro- 

cessado a. julgado por ahi algur s, muitas 
vozes om comarca dívers t d iqucila da situa- 
ção do iramovei. 

Art. 537, n. l,do Projecto da Commissão. 
Art. 536, n. 1, do Projecto da Gamara. 

NOTA TERCEIRA 

Sujeita á inscripção as sen enças proferi- 
das cm acçõos divisórias, das quaes resulta 
cessação do estado do communhão. 

Pároco não haver razão para não comp''o- 
hender nessa disposição—os actos dcchiaii- 
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vos convencionaes para o fim de fazer cessar 
o mesmo estado. 

Si sentenças, actos judicia s, públicos, de- 
pendem do registro para a acquisição do 
domínio (art. 538, do Projecto da Comjpissão 
o 537 do da Gamara), porque actos conven- 
cionaes com o mesmo fim, fazer cessar o es- 
iado de communhão, não dependerão dessa 
formalidade ? 

Actualraente. por falta de disposição legal 
a respeito, observam-se na pratica inconve- 
niências c difllculdadcs, provenientes de pre- 
tender-se fazer constar deaverbações a trans- 
cripções de acquisições do immovcis em 
commum a divi-ão pelos condominos, ou 
pelos herdeiros do proprietário fallecído. 

Essas averbações não podem ser feitas sem 
infracção á ultima parto do art. 25 com re- 
ferencia ao art. 245, ambos do regulamento 
de 2 do maio de 1890, porque os caracterís- 
ticos do quinhão a averbar não ficarão con- 
stando das columnas, que lhes são destinadas, 
resultando dis o diíliculdades nos serviços das 
buscas, além do que será impos-ivel dar 
cumprimento ao disposto no art. 8o, § 0°, do 
decreto n. 169 A, do 19 de janeiro de 1890, e 
art. 251 do regulamento citado, ao monos 
com a clareza precisa para as informações 
exigidas dos registros. 

Muitas vezes o immovcl transcripto ó um 
terreno, no qual ediflearam-se casas: os con- 
dominos distribuem entre si as casas pelos 
números, ou mesmo sem números o lá vão 
ao registro requerer que se averbe a cada 
um o que ficou a pertencer-lhe. 

Obrigadas taos divisões ao registro, para 
que se opere transmissão de domínio, os 
actos respectivos serão revestidos das for- 
malidades legaes e para esse flm, parece-me, 
a disposição do art. 537, n. 1, do Projecto 
da Commissâo, ou 530, n. 1, do da Gamara, 
corresponderá aos intuitos do legislador, 
sendo assim redigida:—1.° As sentenças pro- 
feridas nas acçõcs divisórias, assim como 
qualquer acto dcclarativo convencional, dos 
quaes resulte ces-açáo do estado de com- 
munhão. 

Art. 682 do Projecto da Commissâo. 
Art. 681 do Projecto da Gamara. 

NOTA QUARTA 
Limita a necessidade de inscripção do» 

ônus reaes dos ns. 1 a 8 do art. 680 do Pro- 
jecto da Commissâo ou 079 do da Gamara 
aos constituídos ou tran-mittidos por actos 
entro vivos. 

Além do que já disso, quando tratei do 
art. 536, direi : a segund i parfo do art. 818 
do Projecto da Commissâo ou 816 do da 
Gamara proscreve que—subsistem os ônus 

reaes constituídos c inscriptos, anterior" 
monte, á hypotheca sobro o mesmo im- 
movel. 

Ora, si esses ônus dos ns. 1 a 8, consti- 
tuídos ou transmittidos causa mortis, não 
necessitara de inscripção para a respectiva 
acquisição dos direitos o são, portanto, 
apenas constituídos o não inscriptos, não de- 
verão subsistir á hypothocv, ainda quando 
anteriores a ella, ou prejudicarão o credor 
hypothecario em conseqüência da diflicul- 
dade ou impossibilidade de informações, si 
pela independência de inscripção subsistirem 
unicamente pela prioridade da respectiva 
coiisti uição. 

Art. 817 do Projecto d i Commissâo. 
Art. 815 do Projecto da Gamara. 

NOTA QUINTA 

Não comprehen.ie como objecto do hypo- 
theca — os engenhos contracs, fabricas, usi- 
nas, etc. — coraprehendidos no § Io do art. 2" 
(lo decreto n. 169 A. do 19 de janeiro do 
1890. 

Será que o Projecto os comprehonda no 
n. 2 do artigo supra ? 

Mas essa disposição já existia—art. 2", §. 1° 
da lei n. 1.237. do 24 do setembro de 1864, 
c noila não se coraprehendiam taes objectos, 
tanto quoo decreto de 1890 os eomprehondou 
especificadamente. 

Será que, a loptado o Codigo, esses esta- 
belecimentos não continuarão a ser objecto 
de hypotheca I 

Terá havido omissão involuntária, á qual 
convonha remediar ? 

Art. 818 do Projecto da Commissâo. 
Art. 816 do Projecto da Gamara. 

NOTA SEXTA 

Limitada a necessidade do registro dos 
ônus reaes aos o nstituidos o transmittidos 
entro vivos, será conveniente alterar a ro- 
dacção do artigo supra, para evitarem-se du- 
vidas, sinão prejuízos. 

Parece-me que, redigida esta disposição 
pelo modo seguinte, corresponderá ao fim : 

Art. A hypotheca abrange todas as ac- 
ccssões, melhoramentos ou construcçoos do 
immovel. 

Subsistem os ônus reaes constituídos entro 
vivos, quando inscriptos anteriormente. 
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.Art. 819 do Projecto da Commissão. 
Art. 817 do Projecto da Gamara. 

NOTA SÉTIMA 

Esto artigo contém a disposição do artigo 
956 do projecto do autor, cuja ultima parte, 
quo tornava obrigatória a declaração da 
importância da divida anterior, da respecti- 
va data e dos juros sob pena de nullidade, 
foi eliminada. 

Fòra, talvez, conveniente a conservação da 
disposição eliminada, soba sancçãi estatuída 
no art. 8o da lein. .'1.272, de 5 do ouuibro 
do 1885, e no § 6o do art. 4o do decreto 
n. 169 A, do 19 de janeiro do 1890, para o 
fim de evitar prej azos causados por falsas 
informações dos registros mal administra- 
dos, muito communs aliás; mas uma vez 
que seja conservada a disposição do art. 843 
do Projecto da Commisião, 841 do Projecto 
da Cama'"', a qual constava do art. 984 do 
projecto do iiiio:", 6 indisponfavcl a sua 
ropro lucçào. 

A não ser assim, ou a não ser obrigatória 
por parte do offlcial publico que lavrar 
a oscriptura, a declaração de tratar-se do 
primeira, segunda ou terceira hypothcca, 
como saber o ofPcial do registro si a by- 
potbeca é primeira ou outra posterior. 

Arts. 840 c 841 do Projecto daCommissão. 
Arts 838 e 839 do Projecto da Gamara. 

NOTA OITAVA 

O objecto destes dous artigos parece-me 
puramente regulamentar, assim como que 
o odlcial do registro só podo duvidar da 
legalidade do titulo por falta das respectivas 
formalidades extrinsocas enão da legalidade 
da inscripção. 

Em todo caso, si ontendor-so que a matéria 
deva ficar comprehondida no Codigo, peço 
venia para apresentar os seguintes substi- 
tutivos: 

Art. 840. A apresentação do tiiulo no Pro- 
tocollo será fo.ta. ainda quando o ollicial 
duvide da legalidade delle, sob o numero de 
ordem que lhe competir ; dando nes^e ciso 
declaração por escripto á parte interessada, 
junto com o titulo, cujo registro ficará 
adiado. . 

Art. 841. Si dentro do trinta dias a duvida 
for Julgada improcedente, o registro se fará 
sob o mesmo numero do Protocollo ; no caso 
contrario a prenotação ficará som vigor e o 
titulo dependerá de nova apresentação para 
ser registrado. 

Não pretendo com os substitutivos supprir 
quanto está comprehendido nos art. 66 a 71 
do regulamento dc 2 de maio de 1890 o que 
é rcproducção dos arts. 69 a 74 do regula- 
mento de 26 de abril de 1865 : apresontau- 
do-os, convenço-me que se evita o que ha dc 
confuso nos dous artigos do Piojocto. 

Art. 820 do Projecto da Commissão. 
Art. 818 do Projecto da Gamara. 

NOTA NONA 

Parece, a mim o a muitos, prejudicial ao 
credito hypothecario a disposição do artigo 
supra, segundo o qual o credor por liypo- 
theca anterior, não vencida, não poderá estar 
tranquillo sobro a coliocação dos seus ca- 
pitães. 

Entretanto, si os competentes a reputam 
convenionte e util, que seja adoptada por 
completo, obrigado o credor posterior a no- 
tificar judicialmente o anterior para iniciar 
a execução, como so contém no Projecto. 

Pena será quo a respeito de credores chi- 
rographarios não se dê a mesma disposição 
obrigatória, evitando-se que procedam, como 
aqui tem acontecido, a execução por dividas, 
ás vezes insignificantes, e cheguem a levar 
os immoveis á praça, sem sciencia dos cre- 
dores hypothecarios e a levantar o neces- 
sário para o respectivo pagamento. 

Parece-me quo simples disposição legal 
poderia evitar tolos os inconvenientes dessa 
ordem, que cada dia mais prejudicam o cre- 
dito hypothecario entre nós, o essa consis- 
tiria n i obrigatoriedade do autor exhibir 
certidão negativa do registro relativa aos 
immoveis ponhorados ou seqüestrados o do 
juiz mandar intimar os credores privilegia- 
dos por liypotheca, si os houver. 

Art. 842 do Projecto daCommissão. 
Art. 840 do Projecto da Gamara. 

NOTA DÉCIMA 

En terra, ao que parece, disposição restri- 
ctivaao art. 839 daquelle Projecto ou 837 
deste, ou iciuin da o pensamento do restrin 
gil-a. 

Dito art. 839 ou 837 estatuo a preferencia 
dos direitos creditorios determinada pela 
prioridade do numero da apresentação no 
Protocollo, continuando na vigência do Co- 
digo Civil a regra já consagrada cm nossa 
legislação actual. 

O art. 842 ou 840 parece destinar se a 
restringir essa regra, estabelecendo (pie, na 
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hypothese nollo figurada, a declaração da 
hora da celebração da e-criptura determine, 
entre títulos apresentados sob o mesmo nu- 
mero, a preferencia dos direitos pela prio- 
ridade da hora. 

Si não erro na intelligencia que dou ao 
dito artigo, olle tem por fim impedir o con- 
curso do direitos iguaes, determinados pela 
identidade do numero de apresentação, si 
não tem em mira ao mrsmo tempo evitar 
abusos pelos serventuários dos registros. 

Sejam, porém, ambos os fins, ou somente 
um delles, será inconveniente a adopção 
dessa disposição, por ser irrealizavel na pra- 
tica, ou. pelos menos, de muito difflcil reali- 
zação, além de sujeita a mais abusos do que 
os possíveis actualmente. 

Para dar-se a preferencia dos direitos pela 
precedência da hora da celebração das cscri- 
pturas, será preciso que estas, além do con- 
terem a declaração da hora, sejam apresen- 
tadas ao registro de modo que o respectivo 
serventuário possa verificar qual a ordem 
em que devam ser apresentadas no Proto- 
collo, ou permittir se que, apresentada qual- 
quer com declaração de hora, o oíficial, sup- 
pondo por isso a existência de outra, fique 
até á ultima hora do serviço do dia á espera 
da apresentação desta, para só então pro- 
ceder ao registro. 

Além disso, no rae.-mo dia pôde o olllcial 
receber duas 0:1 mais escripturas constitu- 
tivas do ônus reaes sob o mesmo immovel a 
favor do indivíduos diversos, lavradas em 
dias diíTereníes o, portanto, sem declaração 
de hora. 

Segundo a disposição do art. 84ã ou 840 
será impossível o registro de todas no mesmo 
dia : como proceder o official ? 

Fará o registro do cada uma ora dias suc- 
cessivos ? 

Qual o critério para estabelecer a ordem 
da preferencia ? 

Si convém estabelecer a preferencia dos 
direitos creditorios por outro meio. além do 
numero de ordem do Protocollo, adopte-se o 
momento da apresentação, obrigando-se o 
oílicial a dar recibo do titulo com declaração 
do numero que competir ao titulo o do mo- 
mento (hora c minutos) em que for apresen- 
tado, indicações essas que também serão 
feitas na nota da apresentação. 

Parece-me, porém, que disposição a re- 
speito é matéria regulamentar, devendo-se 
apenas em additamento ao art. 839 ou 837 
consignar disposição rostrictiva. 

Art. 843 do Projecto da Commissão. 
Art. 841 do Projecto da Gamara 

NOTA DÉCIMA PRIMEIRA 

A disposição deste artigo prendia se á da 
ultima parto do art. 956 do projecto do 
autor: eliminada essa, o oíficial nao poderá 
saber quando tratar-se de segunda ou ter- 
ceira hypotheca, para sobrestar no respe- 
ctivo registro, si a anterior ou anteriores 
não estiverem registradas. 

Além disso, este artigo 6 annullatorio do 
principio estabelecido na nossa legislação 
actual c mantido no art. 839 ou 837 dos Pro- 
jectos. 

Ainda mais: para que sobrestar na inscri- 
pção da hypotheea posterior á espera da an- 
terior, depois de pronotal-a, isto é, depois 
do dar-lhe o numero do ordem do Protocollo, 
si assim fica determinada a preferencia dos 
direitos do credor constituído pelo titulo 
prenotado ? 

Este artigo carece de ser eliminado.—10 de 
junho do WQI.—Eulalio da Cosia Carvalho, 



Do Sr. Fernando Luiz Vieira Ferreira 

O Dr. Clovis Beviláqua, que archiiectou 
com tanta inteliigencia os poderosos viga- 
mentos da lei ora submettida ao exame da 
egrégia Goraraissão do Senado, honrou-mo 
com suas roíeroncias ás emendas por mim 
olTerecidas ao projecto, embora divergisse de 
algumas. 

Como, mòsmo sem o seu precioso apoio, 
tenho por indispensáveis os dous additivos 
que oíToroci para resolver o intricado pro- 
blema da discriminação de attribuições entre 
a União o os Estados em duas matérias 
que so prendem e se penetram mutuamente, 
o direito civil o o seu processo, o porque 
me parecem falliveis alguns argumentos 
empregados pedo nobre jurisconsulto contra 
as minhas emendas, permitto-me resistir-lhe, 
não obstante a grande admiração que tributo 
aos seus incontestáveis méritos. 

0 additivo da parte geral 6 o seguinte: 
Art. Os casos de arresto ou embargo, 

seqüestro, detenção pessoal ou qualquer resiri- 
cção imposta à Uberdade para segurança 
de direitos civis são os indicados nas leis 
proccssuaes da União. 

Entendo o Dr. Clovis Beviláqua que dos 
próprios termos do artigo se evidencia a na- 
tureza processual da matéria. 

Não ha tal: o artigo não diz que o pro- 
cesso do arrosto e das medidas exemplifica- 
das será regulado pelas leis processnaes da 
União, nem po lia dizel-o porque quando a 
medida ó requerida ás justiças ostaduacs o 
processo é o das leis respectiva-, O que o 
artigo diz 6 que marcar os casos em que 
taes medidas são admissíveis para segurança 
de direitos civis pertence á competência le- 
gislativa da União. 

Esses casos podiam ser enumerados pelo 
Codigo Civil, mas esto prefere reraettel-os 
para as leis processnaes do mesmo legislador, 
considerando-as neste particular como com- 
plemento, como parto integrante do seu pró- 
prio articulado. 

Não é o processo da medida, repito ; é o 
direito á medida, em que caso ollo existo. E 
não so distinguem ? Perfeitamente. 

Tome-se o regulamento n. 737, de 1850. 
Os arte. 331 o 322, por exemplo, consagram 

o direito ao erabe rgo ; já o art. 323 quanto 
á dilaçao do tres dias, o art. 338 quanto ao 
deposito dos bens embargados, os arts. 329, 
330 e outros sobro o modo de oppjr embar- 
gos ao embargo são puramente processuaes. 

O artigo vera desfazer o cahos legislativo. 
Si os casos do embargo pertence n á legis- 

lação dos Estados, porque a medida se rea- 
liza mediante processo, então devera perten- 
cer-lhe também os casos do acção de divor- 
cio, os casos de acção hyp jthecaria o os casos 
emlim de todos os processos. Volveremos aos 
tempos pretoriaes; o Codigo nao será mais a 
fonte do direito civil; deveremos soccorrer- 
nos iojus honorarium o-cripto no álbum das 
leis provincianas, que dirão ao sabor das le- 
gislaturas locaes: judicium d abo, pouco se 
importando cora a lex duodecim tabular um 
delineada por tão competente Hermodoro. 

Na parto especial pelo mesmo motivo pro- 
puz o capitulo Da execução em pagamento 
com o art.: A ordem dos bens para a pe- 
nhor a, a indicação dos que se acham isentos 
dessa, medida, as deducções de valor depois da 
primeira praça, a admissibilidade da adjudi- 
cação com os respectivos abatimentos e o di- 
reito de remir os bens executados regulam-se 
pelas leis processuaes da União. 

0 Dr. Clovis Beviláqua tora por inútil um 
artigo do Codigo Civil que so destino sim- 
plesmente a romettor uma corta matéria 
para as leis processuaes. Mas 6 inútil um 
artigo que firma uma alta questão do com- 
petência legislativa ? 

Entende que o assumpto 6 genuinamente 
processual por seus caracteres preponde- 
rantes. Nesse caso o artigo não seria inútil; 
seria inconveniente, erroneo. 

Mas a doutrina do illustro jurisconsulto 
não se mantém mesmo diante do articulado 
do seu bello projecto. 

O art. 1.679 dessa obra diz : «Todos os 
bens do devedor estão sujeitos ao pagamento 
de seus credores.» 

O autor sustenta mais tarde que os Es- 
tados em suas leis processuaes podem de- 
clarar contradictoriamente: Estes, aquelles, 

5x. " 
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quasl todoj, todos os bons do devedor não 
podem ser penhorados. 

O art. 1.699 estatuo : O devedor tom di- 
reito aos livros e instrumentos indispen- 
sáveis ao oxorcicio do sua arte, oíTnyo ou 
profissão. 

Mas o Dr. Clovis Beviláqua sustenta agora 
que esses bons podem ser penhorados si as 
leis processuaes dos Estados assim o doter- 
minarem. 

O art. 1.135 do seu projecto diz que ó um 
direito do credor consentir cm receber uma 
cousa que não seja dinheiro cm substituição 
da prestação que lhe 6 devida. 

Mas o illustre jurista defende hoje que a 
lei estadual pôde obrigar o credor exoquento 
a receber em pagamento os bens penhorados 
si aprouvor ao legislador do processo resta- 
belecer as adjudicações forçadas. 

O legislador federal pôde croar o homes- 
tead e o estadual mandar penhorar o home. 

Verdadeiras theses e antitheses I 
O meu artigo, som sobrecarregar o Co- 

digo, vem resolver radicalmente uma nocos 
sid ide jurídica com proficiência assignalada 
e discutida pelos nossos melhores juristas, 
inclusive o Dr. Clovis Bovilaqua. 

Quero para a execução cm geral o que o 
illustre Dr. Azevedo Marques deseja para 
as execuções hypothecarias. 

Polo capitulo que p oponho, o Codigo Civil 
considera direito substantivo o parto inte- 
grante do seu articulado relativo ao direito 
das obrigações tudo quanto nas execuções em 
pagamento nãoportenceao que propriamente 
se pôde denominar forma do processo e por 
isso mesmo remeite o assurapto para as leis 
da União. 

As leis estaduais seguirão ora taos maté- 
rias as normas decretadas para a União, por 
não serem meramente processuaes. 

« Não 6 licito retirar dos Estidos a compe- 
tência para legislarem sobro direito proces- 
sual; mas si ã União compete privativa- 
mente formar o direito civil e comraerclal da 
Republica, 6 claro que ao legislativo federal 
cabe dar aos diversos institutos o arranjo, a 
organização que lhe parccor convinhavol o 
que, portanto, não deve tolher-se a sua acção 
sacrificando a log.ca do direito.» Clovis Bevi- 
láqua—O&serrafões . 

Essa premissa brilhante, força 6 dizol-o, 
não teve na obra do grande jurisconsulto 
todos os corollarios que oram de esperar como 
solução da anarchia legislativa encontrada 
pelo sou projecto, a outros respeitos tão digno 
de applausos. 

Execução é processo, não ha duvida; mas 
também d pagamento, tambom d desapro- 
priação. 

Não d só o concurso de credores que se rege 
por principies materiaossuporioros á alçada 

dos legisladores ostaduaes; d a execução 
toda inteira considerada em sou objecto o ef- 
feitos, que se distinguem tanto da parte for- 
mal da execução,como no Codigo Civil o ti- 
tulo EffeUos das obrigações se distingue do 
capitulo Da fôrma dos aclos jurídicos e sua 
prova. 

Mandar que nas matérias do artigo pro- 
posto os princípios sejam procurados nas leis 
processuaes da União d s.mplesmente resol- 
ver uma questão de competência, para sal- 
var a lógica do direito. 

Si o Codigo Civil, cm vez do desenvolver o 
assumpto, remottesse o concurso de cre- 
dores para as leis processuaes da União, 
nem por isso a classificação dos créditos se 
torraria mero processo e como tal alteravel 
nas leis dos Estados. 

Os additivos devem, pois, ser acceitos, tra- 
tando-se de assumpto quo por seus caracteres 
preponderantes d muito bom direito substan- 
tivo. 

Art. 72, n. I 

Segundo o Dr. Clovis Beviláqua, o art. 3° 
da Constituição attribuo ã União a proprie- 
dade da zona reservada para a futura Capital 
Federal. De modo que ura habitante do 
Paraeatii ou do Formosa não sabe si a su i 
casa d sua mesmo ou da União, porque um 
dominioque se pôde chamar imm nente torna 
incerta a propriedade no planalto central 
da Republica. O argumento que tira do 
verbo pertencer não d decisivo, pois a ilha 
do Marajó pertence ao Pará, mas não como 
bem dominial. 

Art. 90 

« A emenda restringe inconvenientemente 
o alcance da regra.» 

Não pretendi, nem resulta dos termos do 
meu substitutivo quo só emcontractos bené- 
ficos possa ter importância o erro sobre a 
pessoa com quem so contracta. Disso quo 
em regra a consideração da pessoa só tem 
importância nas liberalidades. Entretanto, 
pódo não ter, como quando so dá esmola 
sem indagar a que pobre, o pôde ter em con- 
tractos onerosos, como a prestação do facto 
exemplificada pelo illustre mostro. Tudo 
isto está previsto nos termos em quo o meu 
artigo se acha concebido. EUo se parece 
mais do que o do proj ccto cora o art. 1.110 
do Codigo Civil Fr incez, ach mdo-so, pordm, 
formulado de modo a comprchender todos os 
actos, não só os contractos, onerosos ou 
benéficos, em que ha erro sobre a pessoa a 
quem se confere um direito. 

Por isso ó prudente dar-lhe entrada na 
Parto Geral do Codigo Civil, não confiando 
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muito nas applicações sensatas de dispo- 
sições incondicionaes, pois optima lex est 
qnce minimum arbltrium relinquit. 

Arts. 111, 112, 115 e 116 

« Os credores hypothecarios, quando a ga- 
rantia nãocjbre a divida, são chirographa- 
rios em relação ã dillerença.» 

Então ha duas divi ias, uma hypothecaria e 
outra Chirographaria. Conseqüência: 

Devo 20 e o objecto hypothecado vale 10; 
pago 10. Pela regra da imputação na divida 
mais onerosa, posso d \r baixa na hypotheca, 
ficando devedor chirographar.o do resto. 

« II terz) ollotto indiretto delia obligazioni 
consisto nella facolti concessa ai creditori, 
tanto chirographari, quanto ipotecar , d'ini- 
pugnare in jiroprio nome gli attiche il de- 
bitorc abbiafattiin Irodo dello loio ragioni.» 
(Mazzoni, Di,1. Civ, IV, 108.) 

O jurista italiano também não sa lembrou 
da subtiloza, o que já 6 uma consolação para 
o máo êxito da rainha ousadia. 

Art. 121 

«Outra duvida do Sr. Vieira Ferreira.» 
Não tenho duvida nenhuma; tenho 6 cer- 

teza do que a doutrina do projecto é insus- 
tentável. 

Já não 6 novidade que á condição physi- 
camento impossivol falta o caracter do ver- 
dadeira condição ; mas o que Savigny não 
ensina é que soja valido o acto jurídico que 
se faz depender do impossível. 

« Uo quelquonaturo que soit Fimpossibifité, 
la convontion ost égaloment vicido et cola 
sans distinetion entre los contrats à ftre 
onereux et les contrats ã titro gratuit... Je 
vous donne mon domaine, si vous touchez la 
luuo ave: lo doigt : c'est une folie.» (Belimo 
Phil. du droit, II, p. 475.) 

« Condizioni impossibili (jt meo antes decla- 
radas impróprias) sonoquellein cui Fevento 
ò fisicamente o giuridicamente impossibile a 
verilicarsi. A rigor di lógica PeíTetto do- 
vrobbo esser sempre la nullitá dei negozio. 
Senonclió per favorire lo disposizioni di 
ultima" volontã...» (Pietro Bonfanto, Insl. di 
Dir. Rom., p. 63.) 

Romanistas e philosophos. todos protestam 
contra o principio adoptado pelo projecto. 

Porque 6 pura o valida a doaçao que se 
faz dop mder do con lição physicamente im- 
possível f 

Porque a condição é imprópria, respon- 
de-se. 

Nao 6 razão. Também é imprópria a con- 
dição em que se faz depender a declaração 
do vonta 'e do facto que se não verificou no 

Vol. III 

passado—si Cambyses tomou malte com o Dr. 
Francia, mas nem por isso 6 valido o acto 
que se faz depender dessa clausula. Nam 
si ea ita non sunt, nihil valei stipulatio, 
I. III, 15, 6. 

O objecto de uma clausula pôde ser um 
facto impossível, mas a clausula essa 6 uma 
realidade. 

Art. 174, n. III 

« Importa o mesmo dizer: pendendo acção 
de evicção ou antes de julgada a evicção.» 

Afinal ha de se chegar a esse resultado; 
mas porque não dizer as cousas como devem 
ser ditas ? Si acção que pende ô acção que já 
foi iniciada, parece que omquanto o não for 
corre a prescripção contra o adquirente. 
Entretanto, não d isto o que se quer dizer. 

Art. 183 

« Creio que é precisamente de afíinidade 
iilicita que se deve cogitar.» 

Nesse c.so ha de convir que o artigo oífe- 
reco uma provi mn da i nperfeita, porque 
também ao Joscondonto devia permiitir a 
confissão espontânea, visto a mesma razão 
do afíinidade existir entre o sou ascen lente e 
a pessoa com quem teve coito o primeiro. 
Permittc-sé ao pae vir declarar mysteriosa- 
raonte: Meu filho não pôde contrahir nu- 
pcias cora Aspasia, cui suav ler adhcesi; mas 
ao filho não se faculta a reciproca! 

«Além disto, a emenda não me parece 
acceitavol, porquanto, roconhecondo que a 
filiação se pódo provar por vários modos, 
affirma que o parentesco illogltimo sómento 
por confissão espontânea se prova, como si 
da filiação não resultasse ura vinculo do 
parentesco. » 

A conjuncção porem do paragrapho mos- 
tra que elle restringe a regra do artigo no 
caso de se poder provar o parentes ;o illegi- 
timo por algum dos modos do art. 363. Si 
José o Maria são filhos do José Maria ou do 
Maria José, não precisa ser o juiz talentoso, 
como o do Casamento de Figa.ro, para desco- 
brir que ellos são irmãos. 

O artigo, como redigi, c o seu paragrapho 
dizem qua o parentes ;o illegitimo só sa 
pódo provar por confissão osponianoa do as- 
cendente, salvo si pelo vinculo da filiação, at- 
testada na fôrma do art. 363, se pudor veri- 
ficar o dito parentesco. 

No meu parecer occupei-me principal- 
mente com a noção do afíinidade illioita, 
pouco elucidada pelos nossos clvilistas, c 
com a deficiência do artigo nesse aspecto. 
Mas agora noto que o paragrapho a respeito 
do filiação illegitima é por sua vez mais in- 

. . H 
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completo do que observa o Dr. Clovis Bevi- 
láqua, por declarar que a filiação natural se 
prova apmas por conflssio espontânea o 
pelos modos presoriptos no art. :í63. Entre- 
tanto, não só a filiação illegitiraa pôde ser 
declarada por sentença era acção de investi- 
gação, como também pó.le resultar de casa- 
mento nullo som as condições do putativo o 
em relação á filiação materna ha o termo de 
nascimento, que a determina até se provar 
a sua falsidade. 

O paraerapho certamente devo referir-se 
aosarts. 362, 363. 370. 371 e 374. 

Não quero suppor que nelle, como na dis- 
posição correspondente do decreto n. 181, de 
1890, só so trate da filiação natural paterna, 
porque o reconhecimento de que falia o 
art. 363, salvo a hypothese do filho apenas 
concebido, tanto pôde ser paterno como ma- 
terno. Tal suoposição faria o paragrapho 
ainda maisdeflciente. 

Art. 217 

« Em face d > art. 216, que autoriza o in- 
divíduo a ratificar o sou casamento contra- 
hido durante a incapacidade, parece-me 
escusado fallar cm maioridade para o ca<o 
e-peclal do art. 217.)» 

Outra duvida do Dr. Clovis Beviláqua em 
que o illustro mestre pugna eomsigo mesmo. 

« Incapaz de consentir, isto é, do alienado, 
do surdo mudo que não sabe ler nora escre- 
ver e de outros enfermos mentaes.» Clovis 
Beviláqua, ü r. da Fam. p. 114. 

O incapaz a que se refere o art. 216 é o 
incapaz do n. II do art. 214 o do n. 1K do 
arr. 187. 

Veja quo o art. 216 até esul antes do 
(pie se occupa da annullação do casa- 

mento contraindo sem o consentimento pa- 
terno ou tutelar. 

O art. 216 conunúa o 214, como no de- 
creto n. 181. do 1890, um vinculo indissolu- 
vol prenda os arts. 65 e 66. 

O incapaz do art. 216 pódo ratificar como 
pôde anoullar o seu casamento ; o sou di- 
reito é que está em jogo. não o de outrom ; 
mas no caso do art. 217 o direito conside- 
rado 6 o de quem devia ser ouvido; nada 
tem com o direito do nubente quo infringiu 
o n. XI do arr. 187. 

Isto hoje é doutrina victoriosa, sendo con- 
siderada insustentável a opinião de Girard 
0 Demolombe. seguida na Italia por Bianchi. 
E' consultar os seguintes civilistas: Arntz, 
1 n. 352 ; Laurent, II n. 466 ; Delvincourt, 
1, p. 74; Tonllier, I. 618; Duranton, II 
n. 298 e segs, ; Vazoille, I, 264 ; Aubry et 
Rau, V p. 78 ; Demante, I n. 222 : Baudry, 
I n. 519 ; Pacifici-Mazzoni, Vil n. 89. 

E é preciso notar quo ossos juristas escre- 
veram commontando codigos em que se 
porraitto ao proprio nubente, attingindo a 
maioridade, annullar o casamento contrahido 
sem a devida autorização ; o (pie pódo fazer 
suppor que a faculdade annullatoria é mais 
ura direito do menor do quo do pao ou tutor; 
mas pela nossa lei o direito é só destes 
últimos, é um direito sanecitivo que no pao 
persisto além da maioridade do filho, como 
o antigo direito do doshordação não se ox- 
linguia com a menoridade. 

« Giova ripetero cho la nullitá dei matri- 
mônio per queste duo ultimo causo (ratifi- 
cação expressa ou tacita do nubente tornado 
maior), riguardo alio sposo al qualo ora ne- 
cessário il consenso, puó essere proposta non 
dimeno dalle persone il cui consenso era 
richiesto per la validitá dei matrimônio mo- 
desimo; imperochè il diritto di esse, d'ira- 
pugnaro il matrimônio contratto senza il loro 
consenso dai loro dipendonti, non puó dipon- 
dere dal diritto di questi ultimi. Mazzoni, 
op. cit. » 

Este trecho 6 digno do Digosto. 
« E puó da esse a-enire impugnato, quan- 

dancho lo sposo abbia compiuto Totà nclla 
quale non gli sarobbe necessário il consenso 
dello sunnominate persone per la valida 
celebraziono dei matrimônio, o sia morto. » 

Nem traga tribulações o art. 220, porque 
nelle não so trata de casamento annullado 
por falta de consentimento, o sim d iquelle 
em que o nubente não tinha a idade legal. 
Não se cogita da falta do consentimento ne- 
cessário, suppoe-so que ollo fui obtido ex- 
pressamente ou de modo tácito pelo lapso do 
trei mezes o que a annullação requerida 
dentro de seis raozes por alguma das pessoas 
do art. 218 ns. Ilelll foi pronunciada na 
acção competente. De qualquer modo assim 
obtido o consentimento, já o pao ou tutor 
não precisa ser ouvido na ratificação das 
nupeias do que atüngiu á idade legal para 
o casamento. E' uma hypothose distineta. 

A ser admittida a minha segunda solução, 
devo sol-o integralmente; mas sabendo-se 
quo é um direito anoraalo, quo propter ali- 
quam utilitatem se afasta da ratio júris, 

Art. 388 

O Dr. Clovis Beviláqua acha bom que 
o usofrueto dos bons dos filhos toque ao 
cônjuge c ilpado, si for o pao. fleando á 
mulher innocente a posse dos filhos. Conti- 
nuo a pensar que ó uma injustiça o não 
vejo razão para se darem poderes sobro a 
pessoa do filho a um pie julgado indigno do 
tel-o em sua companhia. 
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Art. 536 

"Evidcntemento, quer se trate da romissã > 
do onuí hypothocario, quer dos proprios 
bens do executado por ollo ou por seu 
conjugo, ascendente ou descendente, não ha 
na hypotheso transferencia de do min .o 
nem outra alteração no direito de proprieda- 
de que deva constar do registro.» 

E' também a opinião do conselheiro La- 
fayette Rodrigues Pereira, cm resposta a 
uma consulta publicada no Jornal do Com- 
mordo de 29 de junho do corrente anno ; o 
conselheiro Andrade Figueira á mesma 
consulta respondeu quasi nos mesmos termos, 
havendo, portanto, mudado de iddas a 
respeito, pois foi quem lembrou a remissão 
Perante a Coramissão da Gamara. 

« Remir, diz o conselheiro Laffayotto, 
quer dizer pagar a divida da execução c li- 
bertar os bens da sujeição da divida esta- 
belecida pela penhora. » 

Entretanto, o art. 516 do regulamento 
n. 737, pormittindo remir parto dos bens pe- 
nhorados, si estes em sua totalidade nao che- 
garem para o pagamento da divida o o b; m 
remido continuar no dominio do executado, 
tal remissão será inútil, porque o objeoto 
remido recahirá em penhora. 

« O bem libertado ficará como dantes, no 
dominio do executado. » (Laffayette.) 

O resgate foi o meio de conseguir a escra- 
vidão dos Índios aprisionados pelas tribus 
an thropophagas; mas pela noção ollerocida 
pelos dous vonerandos jurisconsultos, os Ín- 
dios remidos deveriam ser reitituidos á li- 
berdade, o que innogavelmente seria uma 
opinião abolicionista. 

O art. 516 do regulamento, facultando ás 
referidas pessoas dar lançador aos bons, nos 
mesmos termos, porque lhes negaria re- 
mil-os para si mesmas ? 

Parece-me que o regulamento se guiou 
por considerações moraes, attendendo a que 
o amor ás cousas encontra consolação em 
vel-as rocahirem não no dominio do um os- 
tia iho, osim no de um proximo parente ou 
no de um consorte. 

A meu ver, a remissão como se acha no 
rogulamento 6 a metcrapsychosc do pensa- 
mento que presidia ao antigo direito de 
gratificação em favor do parente do devedor, 
uo caso dc lanços iguaes c simultâneos. 

Ramalho, Praxe § 391. A instituição 6 
difleronte, mas o motivo d o mesmo. 

No Estado do Rio do Janeiro a lei n. 288, 
do 1890, actual regimento de custas, no 
art. 23, manda que as cartas de remissão 
tenham as mesmas peças que as do arrema- 
tação, substituindo-se o auto polo termo c 
sentença do remissão. Pto mesmo estabe- 
tecia a lei estadual de 1894, 

Ora. em que caso é necessária a carta 
dc remissão, a nao ser no do transi ição do 
dominio ? 

E nao é mais simples considerar a re- 
missão como uma arrematação preferida ? 

Para o fim que se diz ter em vista a re- 
missão. esta não seria precisa, bastaria a 
offerta do pagamento ; dispensável seria a 
disnosição do rogulamento, não faltando 
meios ás referidas pessoas de chegarem ao 
mesmo resultado. 

Arts. 599 o 603 

«Não descubro vantagens nas emendas 
que o Sr. Vieira Ferreira oíTerecc a estes 
artigos.» 

Pelo monos a de voltar á doutrina de sou 
excollento projecto. 

O art. 599 ficará assim : Observados os re- 
gulamentos administrativos sobre a caça, pôde 
esta ser exercida não sò nas terras publicas, 
senão ainda nas particulares próprias e alheias; 
neste caso, si não houver prohibição do 
respectivo dono. 

O art. 603 ficará : Aquelle que penetrar 
em terreno alheio para caçar, com prohibição 
do dono, não sò perderá para esto a caça que 
apanhar, como lambem responderá pelos 
damnos causados. 

Pelos arts. 599 o 603 do projecto da 
Gamara, mesmo cm terrenos abertos não se 
póJe caçar sem pedir permissão ao dono 
res. eotivo. De modo que era regiões inteiras 
despovoadas, nos campos gerais, está o 
viajante legalmente inhibido de atirar em 
uma perdiz ! Onça... só poderá matarem 
legitima defesa. 

Pelo art. 715 do projecto primitivo não 
era assim : nos terrenos abertos e não cul- 
tivados a caça era permittida. 

Quanto aos terrenos cercados ou cultivados 
o art. 602 do projecto actual deve ser con- 
servado, pois contêm boa doutrina, idêntica 
á dis arts. 716 o 717 do primitivo. 

Melhor será restaurar os arts. 713 a 718 
do projecto primitivo, por se coadunarem 
com os nossos costumes o condições mesolo- 
gicas. 

Arts. 652 e 653 

<r 0 art. 129 não equipara em tu lo os 
effeitos do termo o os da condição.» 

Diz o art. 121 que, verificada a condição 
rosolutiva, o direito se extingue para o fim 
do voltar ao seu antigo estado e o art. 129 
manda que essa disposição se appliquo ao 
termo final. 

Sei que muitas vezes artigos assim conce- 
bidos adraittera restricçõos em casos espe- 
ciaes e que os ollbitos da condição e do termo 
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dopendem mais da vontade do agenta do que 
das soluções goraos oíTerecidas pelo legis- 
lador. 

A doutrina franceza, também italiana, é 
sem duvida a do troeho de Plarriol citado polo 
Dr. Clovis Beviláqua. Eila dá cíTeito retro- 
activo á condição resolutiva e nega-o ao 
termo final. 

O Dr. Clovis Beviláqua julga boa essa dou- 
t ina e si a repudia diz que <é parque ella 
não extingue todas a; causas de duvidas. 
Entretanto, não podem resultar duvidas do 
um artigo como o 053 do projecto. Ello ó 
claro como a opinião do Planiol, mas inaccei- 
tavol porque o termo final deve ser equipa- 
rado á condição que resolvo o dorainio, pele 
principio racional da paromia romana que 
citei. Dig. L, 17, 54. 

Quanto á causa superveniente, rosolutoria 
do domínio, ella d admittida com eíTeito ro- 
troactivo não só na minha emenda, com t no 
art. 754 do projecto primitivo. Verdade 6 
que nesse artigo existe a condicional, si não 
houver na lei ou em aclos jurídicos disposi- 
ção expressa em contrario. 

Mas o artigo que proponho não vem abolir 
esses casos excopcionaes. Continuará em vi- 
gor, por exemplo, o art. 1.187, que no caso 
de revogaçãj por ingratidão garante os di- 
reitos adquiridos por terceiro sobro o objecto 
doa lo. 

Com prazer vi entrar o sahir Planiol com 
a sua má doutrina franceza, porque o pro- 
vocto jurista que o chamou, afinal concorda 
commigo no essencial, que ú passtr o ad- 
vento do termo do art. 653 para o 652, man- 
tendo-se o parallelismo do art. 129. Fica 
bom, fict geométrico. 

Si voltarmos, porém, aos arts. 754 a 756 
do projecto primitivo, cumpre substituir no 
art. 756 as palavras—emquanlo pendia a con- 
dição resolutiva por—antes da resolução, para 
se comprehendor no artigo o advento do 
termo, como é pensamento do illustre codi- 
ficador. 

Antes de terminar, direi alguma cousa em 
relação á idélembrada pelo Dr. Clovis Be- 
viláqua, de passar o art. Io da lei prelimi- 
nar para a lei de approvação do Codigo 
Civil. Parece-me que t d lei, inteiramente 
dispensável, não so harmoniza com o nosso 
direito publico. 

Si o projecto emendado pelo Senado volver 
á Gamara dos Deputados o esta acceitar as 
emendas, ouvi d-o-ha dircctamcnte ao Pre- 
sidente da Republica. Si se adraittisse a lei 
do approvação, o projocto teria do voltar 
com ella novamente ao Senado ; si a lei do 
approvação fosse nesta casa emendada, lá 
iria o projecto outra vez para a Gamara. 

Só se admitte lei do approvação a respeito 
do um acto elaborado fóra do Congresso ; si 
esto, por exemplo, approvasse como lei civil 
o projecto Folicio dos Santos ou o do illustre 
jurisconsulto cora quem argumento afoita- 
mente, guardando, porém, a aUitude respei- 
tosa de quem aprendo, como convém a um 
discípulo, rudis ad huc et inftrmi animi stu- 
diosus, mulliludine aut verilate rerum one- 
ratus. 

Barra Mansa, 4 do julho de 1902.—Fer- 
nando Luiz Vieira Ferreira. 



Do Sr. Fernando Luiz Vieira Ferreira 

A' o-iTCgia Commissão do Senado, encarro 
gada do examinar o [irojecto dc Codigo Civil, 
continuarei a as.signa'ar os erros e imperfei- 
ções que nelle for encontrando. 

Em matéria de culpa contra-tual opro- 
jecto mostra se roraanista, mas incompleto, 
porque não distingue o deposito gratuito, 
como sempre ora, do remunerado, havido 
por um rjuasi genus locali et conducti, no 
qual a própria culpa leve podia ser apurada 
com uma acção proescriptis verbis, adequada 
aos contractos innominados. Dig.XVI, 3,10. 

Por outro la o, o projccto leva o smro- 
manisiuo ao excesso, quando reproduz uma 
incorrooçio nomo-poetica das consoli iações 
romanas. Magna culpa, dolus est. 

Art. 1.057—Substitua-se pelo 1.188 do 
projccto primitivo, ao qual se poderá juntar 
o paragrapho único do art. 1.058 do pro- 
jccto actual. 

Art. 1.053. Supprima se. 
Esto artigo diz que nas contractos uni- 

lateraes a parto que não tira proveito 
do contracto só respondo por dolo. Theo- 
ria romana que começou a ser inexacta 
desde que era taos contractos ao dolo foi 
equiparada a culpa grave ou «n concreto, con- 
sistente na faltdo cuidado que se costuma 
ter nos proprios negocios. 

A principio, no direito romano dominava 
em absoluto a regra oxpiessa na Inst. III, 14, 
3, segundo a qual o depositário só respondia 
paio dolo commottido na gu irda da cousa 
depositada. Há) eo solo tenetur, si quid dolo 
commiserit ; culpes aulem nomime, id e t 
disidiae ac negligenlioe, non tenetur. Mais 
tarde, porém, prevaleceu a doutrina de 
Nerva, repollida polo seu discípulo Proculo, 
mas accoita p dos sabinianos, igualando ao 
dolo a culpa grave do depositário; nec 
enim salva fide minorem tis, quem suis r bus 
diligenliam preestabit. Dig. XVI, 3, 32. 

Ora, si a parte que não logra vantagem do 
contracto é responsável por faltar á dili- 
gencia quam in suis, não se pôde dizer que só 
responda por dolo. 

Nem mesmo pelo projecto fica espaço para 
a applicação do art. 1.058, que está em con- 
tradicção com os arts. 1.266, sobre culpa no 
deposito, o 1.300, sobro culpa na execução 
do mandato, embora o depositário o o pro- 
curador no caso do gratuidade não hajam 
p oveito algum da obrigação contrahida. 

Dosti arte a disposição do art. 1.058, deve 
ser eliminada, como a synthese dc uma 
theoria archaica cm matéria de culpa con- 
tractual, destituída além disso de todo valor 
pratico, pois o mallogro lhe vem de ser 
desprezada no proprio contexto do pro- 
jecto. 

Art. 1.260—Fiquo assim: 
Art. O depositário deve prestar, na 

guarda e conservação da cousa depôs tada gra- 
tuitamente^ cuidado e diligencia que costuma 
empregar na guarda e conservação do que lhe 
pertence e restituil-a quando lhe for exigida 
pelo depositante com todos os seus fruetos e 
aecrescimos. 

Si o deposito não for gratuito, o depositá- 
rio deve responder mesmo pela culpa in 
abslracto, conformo o principio geral, pois 
então já não é só no interesse do depositante 
que se faz o deposito. Esta é a doutrina do 
direito romano r.cceita pelo art. 1.923, do 
codigo civil francez, o pelo art. 1.844, do 
italiano, convindo observar que a tendência 
do direito moderno (AUemanha, Áustria, 
Suissa, Inglaterra) é obrigar o proprio de- 
positário ofllcioso pela culpa in abslracto, 
como faz o art. 1.420, do projecto primi- 
tivo. Fromageot, La faute cn droit privé, p. 
265. 

Art. 1.300—Substitua-se pelot dous se- 
guintes: 

Art. O mandatario é obrigado a inde- 
mnizar qualquer prejuízo cansado por culpa 
sua ou daquclle a quem subslabelecer, sem 
autorização, poder es que devia exercer pes- 
soalmente. 
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§ Io. Si, não obstante, etc. 
Art. Si o mandato não for remunerado 

ou for conferido sò no interesse do mandante 
ou de terceiro, o mnndatario será obrigado a 
empregar na execução delle a sua deligencia 
habitual. 

O art. 1.300 do projccto apenas respon- 
sabiliza o mandatario pela culpa in concreto; 
o que só devo ser quando o mandato cm 
nada favorece o mandatario, porquo então 
se acha cm situação analoga ã do depositá- 
rio gratuito. 

Cumpre notar que o projccto se revela 
mais benovolo do que o direito romano cm 
relação ao procurador culpado, que essa 
legislação obrigava, embora fosso leve a 
culpa. 

A procurai ore dolum et omnem culpam, 
non eliam ímprovisum ca.sum preestandum 
esse, júris aucloritate manifeste declaratur. 
Cod. IV, 35, 13. Esta lei, si bem que não 
glosada, exprime o direito romano actual, 
por concordar com o Dig. L. 17, Zi—dolum 
ct culpam, mandatum (recipit), tendo passado 
para os codigos modernos. E' também o 
nosso direito subsidiário, com o qual estã de 
inteiro accordo o art. 142 do Codigo Com- 
mcrciã', relativamente ao manlito mer- 
cantil. 

Desse direito só se poderá divertir o pro- 
jccto na hyputheso do segundo artigo que 

formulei, no que terá por si a opinião do al- 
guns interpretes do direito romano, entre 
elles o grandeVinnius, Qucest. II, p. 97; mas 
não collocar-so como o aníipoda da theoria do- 
minante, eximindo do culpa leve o procura- 
dor favorecido polo mandato. 

Nem se diga que a culpa de que falia o 
art. 1.300 6 a in abstracto, p orque então se- 
ria um disparate referir-se elle á diligencia 
habitual, pois quem se obriga por uma culpa 
leve está claro que também responde por ou- 
tra mais grave. 

O melhor seria nunca admittir a culpa in 
concreto, sinão quando por clausula expressa 
no contracto uma parto se contentasse com 
a diligencia habitual da outra, que não a de 
um bom pae de família. 

Uma disposição neste sentido, logo depois 
do art. 1.057. com a modificação que propuz, 
forraria grande cópia de artigos sobre culpa 
a proposito de cada contracto. 

Mas intencionalmente tenho mo abstido do 
propor alterações profundas no systoma do 
projccto, quojá será merecedor do lôas, si 
por sua vez campear escorroito do lata culpa, 
não se contentando, porém, com a diligencia 
quam in stUs, porquo essa infolizmento já 
nos não recommenda muito. 

Barra Mansa, 14 de julho do 1902. — Fcr- 
n indo l. iiz Vieira Ferreira. 
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LiSis rigorosamente Obrigatórias 

A emenda oíTcrecida pelo preclaro presi- 
dente da Comrnissão do Codigo Civil, no Se- 
nado,ao art. 17 da lei preliminar ao projecto 
approvado pela Gamara dos Deputados, inci- 
ta-mo a chamar a atton^ão dos illustres com- 
missionarios para o caracter das leis,quanto 
ao mo o por que dominam as relações de 
direito. 

Nosso ponto de vista, Savigny, Br. Rom. 
vol. I § 10, divide as regras Jurídicas em 
absolutas o suppletivas, como Warnkoenig 
as classifica em cogcrttes e dispositivas. 

A' classe das abaolu as pertencem aquollas 
que dominam a relação de direito do um 
modo necessário, sem deixar espaço ás va- 
riações da vontade individual. São as regras 
que os juri.sconsultos romanos, em sentido 
especial, chamavam jus publicum, jus cum- 
mune, júris forma, qu r fossem concebidas do 
modo imperativo, quer prohibi ti vãmente. 
E' nosso sentido que diz o fr. 3^ do Dig. 
de pactis (il, 14) : Jus publicum prieatorum 
pacíis ruutari noa polest. 

O motivo desse caracter necessário está 
no interesso publico, na moral, ou no pró- 
prio organismo do direito ; mas em nada 
importa a forma imperativa ou prohibitiva 
da regra, pois a lei que manda respeitar os 
direitos do herdeiro legítimario, por isso 
mesmo prohibo disposições testamentams 
que olfondam a legitima ; si exigo certa 
forma para a validade do um acto, veda ipso 
fado ceiebral-o do outra maneira. Escusado 
é notar que a expressão regras absolutas 
aqui usada para mostrar que a lei governa 
sem dar ensanclias ao alvoJrio particular, 
nada tem de commum com a Uiuoria meta- 
physica dos direitos absolutos e innatos, di- 
vina guadam providenlia constituía. Absoluto 
aqui 6 tão mctaphysico quanto no valor 
absoluto dos algarismos, diverso do locai ou 
relativo. 

A segunda classe <5 a das regras supple- 
tivas, que vigoram onde se não manifesta a 
autonomia dos particulares, ou como diz 
Savigny, supprora a expressão incompleta 
das vontades individuaes. A lei que deter- 

mina os elementos essenciaos dos aclos jurí- 
dicos é, segundo esta classificação, de direito 
absoluto e a que se refere aos elementos na- 
turaes e accidentaes 6 de indole suppletiva. 
Si o mutuante foi omisso em conceder prazo 
para o pagamento da quantia emprestada, a 
lei permitte oxigil-a desde Io;o, exercendo 
assim a sua funeção suppletiva. 

A expresmofeis rigorosamente obrigatórias, 
empregada no art. 17 da lei preliminar ao 
projecto da Gamara, é usada por Savigny 
quando no volume VIII § 319 op.c t. se occupa 
das leis estrangeiras que não devem ser 
applicadas pelos juizes torritoriaos. Mas não 
coincide, como suppuzeram cs rodactores 
do art. 17, com a de leis de direito absoluto, 
quce privatorum pnrtis mutari nequeunt. 

O projecto da Gamara em uma só disposi- 
ção englobou preceitos sabiamente destaca- 
dos nus arts. 14 e 18 da lei de introducção 
ao projecto primitivo. 

Eil-os: 
Art. 14—Xinguem pòdr. derogn- por con- 

tenção as leis gue regulam a constifu çã) du 
família, nem a' gue interessam d or-*em pu- 
blica c aos bo.is costumes. 

Art. 18—Xão será applicada no Bra.zil lei 
estrangeira contraria d soberania nacional, 
offensita dos bons costumas ou directamente 
incornpativel com uma lei federal brasileira 
fundada cm motivo de ordem publica. 

^ Desses dous artigos a Gamara foz o 17— 
Em caso algum as leis, os actos c as sentenças 
de um pais estrangeiro e as disposições e con- 
venções privadas poderão derogar as leis rigo- 
rosamente obrigatórias do Brasil, concernen- 
tes eis pessoas, aos bens e aos actos, nem as 
por qualquer molo relativas à soberania na- 
cional, d ordem publica e aos bons costumes. 

Si a expressão leis rigorosamente obriga- 
tórias está no sentido de leis absolutas, cila 
é errônea em relação ás leis estrangeiras, 
porque a capacidade das pessoas, por exem- 
plo, om regra, é objecto de leis absolutas, su- 
periores ao arbítrio dos part culares, mas se 
regula não obstante pelo direito nacional do 
estrangeiro. Disso m re^rra, para rosalvar 
casos como o do nr nor em condições do obter 

r. C 



112 CODIGO CIVIL BRAZIIEIRO 

supplemonto do idado, hypotliese cm que o 
direito é suppletivo. Pcn.jO quo o pro- 
jecto considerou synonymos leis rigorosa- 
mente obrigatórias o leis absolutas, pois a 
primeira expressão se acha no art. 264,n. li, 
onde não so trata de direito intórnacional 
privado. 

Mas si o sentido de leis rigorosamente 
obrigatórias 6 o mesmo era que Savigny em- 
prega essa expressão, a regra do art. 17 re- 
vela-se incompleta, quanto ás disposi,ões e 
convenções particulares, porque essas são 
destituídas de força, não só quando contra- 
riam taes leis, como também quando encon- 
tram preceitos que, não sondo rigorosamente 
obrigatórios, são, entretanto, do direito abso- 
luto. 

Nada peior na lei do quo esta incerteza 
quanto ao sentido de termos já definidos 
pela scioncia, sobretudo quando so tonta a 
fusão de elementos irreduetiveis. 

Para desmancliarmus esta amalgama ab- 
surda. vejamos come so exprimo Savigny 
-obre as que cllo chama leis rigorosamente 
obrigatórias : 

« Assignaloi alhures varias difibrenças 
quanto á natureza c origem das regras do 
direito. Reportemo-nos a essas distinoções, 
que aqui, entretanto, são insuíficicntes; para 
alcançarmos o n sso objectivo, f; necessário 
um estudo mais profundo sobre as diiTorenças 
que apresenta a natureza das regras jurídi- 
cas. Erraria quem julgasse bastante a dis- 
tinc ão entro as regras absolutas e as sup- 
pletivas. Esta distineçãi tom sua influencia 
sobro o nosso problema, porque uma regra 
de direito puramente supplotiva nunca es- 
tará entre os casos cxeopcionaes do que nos 
occupamos.» 

Trata-se das hypotheses ora quo so não 
devo applcar o direito estrangeiro. 

« Mas seria um erro gravo attribuir a 
todas as leis absolutas um caracter do tal 
sorte positivo o obrigatório, que so devesse 
contemplar a totalidade dellas entro os casos 
excepcionaes. Assim, por exemplo, toda lei 
sobre o principio da prescripção é uma lei 
absoluta, porque não so ostaboloco para uni- 
camente supprir a expressão de uma vonta- 
de individual; entretanto,é fácil reconhecer 
quo as leis desta ospecio podem so applicar, 
sem inconveniente, fóra dos limites do Estado 
em que foram promulgadas.» 

« Para saber si uma lei so acha nos casos 
excepcionaes, antes do tu lo, cumpro indagar 
a intenção do legislador. Si olle a exprimiu 
do modo formal, esta declaração ó suíllcientc 
porque tem o caracter do uma lei sobro o 
conílicto, á qual so deve inteira obediência. 
Mas como semelhantes declarações raras 
vezes existem, devemos attonder ás dilfercn- 
ças apresentadas pela própria natureza das 

leis absolutas, que nos dá entre ellas a se- 
guinte distineção. » 

« Ha uma classe de leis absolutas, cujo 
único motivo ou fim é garantir por meio de 
regras certas o exercício dos direitos c que 
por isso se estabelecera unicamente no inte- 
resse dos titulares. Taes são as leis que res- 
tringem a capacidade do agir por causa da 
idade, sexo, etc., as quo regulam as formas 
da transmissão da propriedade por simples 
contracto ou pela tradição. Não ha razão 
alguma p ira incluir estas leis entro os casos 
excepcionaes, e as collisões a quo dão lugar 
podem muito bem resolver-se pelo principio 
da mds livre communhão do direito ; porque 
nunca um Estado hesitará em permittir no 
seu território a applic ição do uma lei es- 
trangeira desta especie. » 

« Outra classe de leis, polo contrario, tem 
seu motivo e fim exteriormente ao domínio 
'.o direito concebi lo do modo abstracto, 

contra rationem júris; do modo quo não é só 
no interesse dos titulares dos direitos que 
ellas são estabelecidas. As leis desta classe 
podem bascar-so em um motivo do ordem 
moral, como a que prohibo a polygamia. 
Podem ser dictadas por ura motivo do in- 
teresso geral (publica «ít/tías), quer revistam 
um caracter político, quer do policia ou 
economia política.» 

«Assim, no paiz em que se prohibo a 
polygamia, os tribunaes devem negar pro- 
tecção ao casamento celebrado por estran- 
geiro onde se admitte o casamento polyga- 
mieo... O estado estrangeiro, cujas leis per- 
mittem aos judeus adquirir terras, conce- 
derá este direito aos judeus do nosso paiz, 
sem attenção á lei protiibitiva do seu domi- 
cilio pessoal... embora, segundo os princí- 
pios geraos sobre conflictos, a capacidade, 
pessoal do direito e a de agir so regulem 
pelas leis do domicilio da pessoa.» 

Nós diríamos, pelo direito nacional do in- 
divíduo, segundo os principies do projecto, 
que não seguiu a theoria domiciliar. 

Estes períodos que traduzi, da traducção 
de Guonoux, mostram a necessidade do vol- 
tarmos ao projecto primitivo cm matéria de 
leis absolutas, rigorosa ou não rigorosamente 
obrigatórias. 

Os autores do art. 17 tomaram por mo- 
delo o muito defeituoso art. 12 das dispo- 
sições preliminares do Cudigo Civil Italiano ; 
mas as inexactidões desse artigo já foram 
assignaladas pela doutrina esclarecida o pela 
jurisprudência conscienciosa dos juristas e 
tribunaes italianos, não arbitrariamente, 
poróra, prevalecendo-se da antinomia em 
que o artigo se acha com as outras t ispo- 
sições concernentes ao direito internacional 
privado e resdvondo a contradicção polo 
sacriflcio do canon teratologico. B' ver a 
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critica judiciosa que lhe faz Mazzoni, Oir. 
Civ. I, n. 75, nota. 

O substitutivo do eminente Senador Ruy 
Barbosa, que, direi de passagem, cora o seu 
parecer sobre a rodacção do projecto prestou 
ao estylo do nossas leis o mais assignala.lo 
serviço, creando a noraopoetica nacional; 
esse substitutivo, que se occupa mais dn 
phrascologia do que da doutrina, eliminando 
as palavras rigorosamente obrigatórias, torna 
o artigo intairamonto ocioso. 

Si a lei 6 na essência uma regra a que se 
tem de submottor a vontade individual, não 
ha utilidade alguma em declarar que essa 
vontade não deroga a lei por meio do suas 
disposições e convenções cm contrario. Lex 
esl, cttt omnes oblemperare convenit, dizia 
Marciano repetindo Domosthenes, Dig. 1,3, 2. 

Tomando-se a lei ou a legislação no seu 
conjuneto, a vontade individual de modo al- 
gum lhe deroga as dispo-ições, mesmo 
aquellas que Savigny denomina suppletivas, 
porque o indivíduo que exerce a faculdade 
que a lei concede, estã com cila de perfeita 
harmonia. 

Tomc-so, porém, isoladamente uma regra 
jurídica, por exemplo, o art. 1.016 do pro- 
jecto, que na falta do descendentes, ascen- 
dentes e conjugo defere a successao aos colla- 
toraes. 

Dir-se ha que o artigo pôde ser derogado 
por um testamento em contrario, si bom 
que, mais exacto fosso adirmar que o testa- 
mento re-peita o artigo, applicavcl do intel- 
ligoncia com o 1.728 sobro herdeiros neces- 
sários. 

A responsabilidade pola culpa contra- 
ctual estã no art. 1.058, mas esse artigo 
era relação á culpa,não ao dolo, pode na > 
ter applicação, si as partes expressamente 
estipularem a irresponsabilidade. Põde-se 
dizer que a convenção deroga o artigo por 
argumento a contrario d i regra—Privato- 
rwn convcntio juri publico non derogat. 

Nem faltam bons exemplos do se dizer que 
a vontad ■ dos particulares deroga as leis 
estabelecidas no seu exclusivo interesso. 

« Quanto alia facoltà dei privati di derogare 
alio leggi, essa appartiono loro, rispetto a 
quolle cho sono stabilito in favor loro o ri- 
guardano il loro privato interesse.» Mazzoni, 
op. cit. /, n. 24. 

Nesto ponto de vista parece menos oxacta 
a declaração do art. 17 da lei preljminar, 
syncopado como foi, pois as convenções par- 
ticulares dorogam as leis de direito sup- 
pletivo. 

Quanto ás leis, actos e sentenças de outro 
paiz, essas derogam, não só as nossas leis 
de direito suppletivo, mas ainda as do di- 

reito absoluto quo não forem rigorosamente 
obrigatórias. Aqui também não haverá dero- 
gação alguma, si considerarmos o direito em 
conjuneto, pois si a nossa lei deixa de ser 
applicada a uma hypothese, 6 porque o nosso 
prop.do direito manda observar a estrangei- 
ra. Mas é costume dizer-se quo a lei appli- 
ca a deroga na ospecie a que o não 6,porque 
a collisão das leis no espaço se parece com a 
que se produz no tempo : o respeito á lei 
nacional 6 como a prerogativa do direito 
adquirido. Alei antiga não é abolida em re- 
lação aos factos pretéritos, como a lei es- 
trangeira acompanha os direitos por cila 
vivifloados. 

Portanto, outra cousa devo declarar o 
art. 17, que talvez não fique mal com a se- 
guinte metamorphose : 

Não se observará a lei estrangeira cuja ap- 
plicação no Brazil for incompatível com a 
soberania nacional, a ordem publica ou os 
bons costumes. 

Parece-me inteiramente dispensável fallar 
em actos o sentenças de outro púz. Si são 
actos constitutivos do direito, estão compre- 
hendidos na palavra lei, como os edicíos, 
uhases, do czar da Rússia ; i são do ; quo se 
devem conformar com a lei do paiz onde 
celebrados, c neste c estão as sentenças, 
admittir que produzam elfcito em território 
brazileiro, é dar applicação á lei que os re- 
gula. E si a sentença estrangeira, cuja ex- 
ecução ó incompativol com a nossa ordem 
publica, nem mesmo se harmoniza cora a lei 
do lugar onde foi proferida, menos attenção 
nos merece ainda, por se fundar em um 
supposto direito, cuja observância no Brazil 
viria oílender os nossos magnos interesses. 

Em nota ao art. 264, n. II, do projecto,-o 
Senador Ruy Barbosa censura a expressão 
rigorosamente obrigatórias e a substituo por 
disposição absoluta da lei. 

Acho exc dlento a emenda, porque no texto 
annotado não se trata do lei territorial, in- 
compatível com a applicação da estrangeira 
divergente. Um termo tochnico já defei- 
tuoso, no parecer do eminente publicista, 
não se devo tornar ainda em cima equivoco. 

Quanto á collocação da regra que prohibe 
dorogar as leis absolutas por meio do con- 
venções particulares, entende o illu-tro Se- 
nador que devo ser nos princípios geraes 
sobre os contractos. Lembro-lhe, porém, o 
alyitre do réstituil-a ás disposições preli- 
minares ao Codigo, ou então inseril-a nos 
preceitos geraes sobre os actos jurídicos, 
porque ella tanto alcança as convenções, 
como as disposições testamontarias. 

Outubro de 1902.—Fernando Luiz Vieira 
Ferreira. 
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Do Sr. Fernando Luiz Vieira Ferreira 

PAS umversalidades 

Art. 50. Na collectividade fica mbrocjado 
ao indivíduo o respectivo valor, e vice-versa. 

Esto artigo não distingue as univers.vli- 
dades dc direito das de facto, e naquellxs a 
acquidção por titulo universal dá por sin- 
gular, como foz o direito romano. Mackel- 
dey, Dr. Rom, § 155. 

Além disso a regra só tem applicação em 
se tratando da pjsso da cousa collectiva; 
nota-se-lhe o vicio de muitos brocar tos—uma 
imprudente generalidade conduzindo a con- 
seqüências logicamente verdadeiras, mas 
juridicamente falsas. 

Também não ha nello uma clausula que 
aítonuo a responsabilidade do que do boa fé 
possuo cansa universal, uma herança, por 
exemplo. 

Entretanto, a esse respeito muito equita- 
tivo é o direito romano, que limita a obri- 
gação do rostituir o preço das cousas vendi- 
das cm boa fé pelo possuidor da herança ao 
valor do enriquecimento por occasião da 
petitio hereditatis; si fadas s.t locupletior. 
Dig. d", hered. pel. V. 3, 23 pr. 

Por isso convém yupprimir ou modificar o 
artigo, formulando-o assim: 

Na collcclividade fica suhrogado ao indi- 
uiduo o respectivo valor, e vice-versa; mas o 
possuidor de boa fè não responde por mais do 
que o seu aclual enriquecimento. 

DA PROVA DOS ACTOS JURÍDICOS 

Entre os arts. 141 e 142, escreva-se o se- 
guinte: 

Art. A confissão é indivisível quanto ds 
circumstancias connexas, intrinsecas e contem- 
porâneas ao facto confessado. 

(Regul. n. 737, dc 1850, art. 156.) 
Art. Somente prejudica ao confidente, aos 

seus herdeiros, c não a terceiro, ainda que seja 
co-herdeiro, co-obrigado ou soc-.o, 

(Cit. regul., art. 161.) 
Depois do art. 148, venha o seguinte: 
Art. A presumpção é admissível nos mes- 

mos casos em que o é a prova testemunhai, 
(Cit. regul., art. 188.) 

DO DISSENTIMENTO DOS PAES QUANTO AO 
CASAMENTO DOS FILHOS 

Segundo o art. 189, os filhos menores para 
se casarem precisam do consentimento de 
ambos os pnes. 

O art. 190 declara que,no caso do dissonti- 
raento, prevalece a vontade do pae. 

Os dous artigos mostrara que, em todo 
caso, 6 necessário que o fllho menor poça o 
conscntimen o materno, embora o não ob- 
tenha. 

Alas como provar esta consulta, quando a 
mãi sonegar a fornecer a própria declaração 
do seu nãi consentimento ? 

Qual o meio pratico, uma vez que no nos o 
direito, como no italiano,não existem os cha- 
mados aclos respaifosos do direito francoz? 

Não bastará do certo, o documento com- 
probatorio do consenso paterno. Uma justi- 
ficação seria cousa onerosa. 

Entretanto, o official do registro civil devo 
certificar-se do que a mão foi eífectivãmente 
consultada, porque do outra surto se frustra- 
riam os louváveis intuitos do legislador. 

Uuffiziale dello slato civile non deve pro- 
cedcrc alia celebrazione dei matrimônio, se 
non gli viene giustificata tale consultasione. 
Mazzoni, Dir. Civ. VII, 15. 

Parece-me que não ficará mal accrosoen- 
tar-se outro paragrapho ao art. 190: 

Si o dissentimenlo não constar dc escripto 
assignado pela mãe, ou a seu rogo por não 
saber ou não poder escrever, o o/ficial do re- 
gistro civil a consultará por carta, juntando 
aos mais documentos a certidão de o ter feito. 

Do contrario será lettra morta a di posição 
do art. 190. 

DAS DOAÇÕES ANTE-NUPCIAES 

O art. 319proliibo aos contralientes, cm 
escriptura ante-nupcial, doarem mais dc me- 
tade do seus bens. 

Acha-se essa prohibição na clausulx final 
contanto, etc., que deve ser supprimida. 

Si o doador tom herdeiros neccs-sarios, vi- 
gora, como nas outras doações, o disposto "m 

Z.O' 
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art. 1.177, qua inftfma a liberalidaio na 
parte inofíiciüsa. 

Si os não tem, porque não lhe será licito 
doar ao noivo mais de metade de seus bons, 
quando isto se lhe pormitte cm relação a 
outrem ? 

Será porque maridando-so podem sobrovir- 
Ihe filhos, que são herdeiros necessários ? 

Não 6 razão; pois o doador casado, si ainda 
não tem filhos, nem outros herdeiros necessá- 
rios, não está adstricto á prohibição do 
art. 1.177. 

Ojus singulare só se estabelece propter ali- 
quam ulilitalem, mas esto não tem utilidade 
alguma. E' apenas contra temorern rationis, 

DA ACÇÃO DK DESQU1TE 

Art. 324. Aacção de desquile sò pode fun 
dar-se em algum dos seguintes motivos: 

V. Mutuo consentimento dos cônjuges... 
Art. 323. A acção de desquile será ordi- 

nária. .. 
Incomprehensivel esto dosquite por mutuo 

consentimento processado ordinariamente. 
Rostabeleça-so o art. 374 do projocto pri- 

mit:vo, porque foi peiur a emenda do que 
o soneto. 

DA HERANÇA DEFERIDA AO AUSENTE 

Art. 474. Nos casos de arrecadação da he- 
rança ou quinhão de herdeiros ausentes, 
ob ercar-se-ha, quanto d nomeação de curador, 
o que se acha disposto no liv. IV, lit. I, 
cap. IV, da Parle Especial. 

São os arts. 1.595 a 1.598, que se referem 
á arrecadação da herança jacente ; mas essas 
disposições não se ajustam ao caso. 

Si não, vejamos. Falleco Pedro, presente 
seu filho Paulo e ausente seu filho Sancho, 
solteiro e sem filhos na terra. Que manda 
fazer o art. 474 ? 

Arrecadar, segundo o art. 1.595, o quinhão 
de Sancho o nomear curador que o guarde, 
consorve e administre. Mas para que essa 
nomeação, quando Sancho como ausente já 
tem curador ou representante ? 

A este é que caberá receber o quinhão defe- 
rido ao ausente. Mas faz-se a arrecadação, o 
depois ? 

Praticadas a s diligencias a que se refere o 
art. 1.597, entrega-se a Paulo o quinhão de 
Sancho, tu Io isto dentro era um anno. 

Esse quinhão, porém, não se pôde conside- 
rar jacente, porque Sancho, do quo se não 
sabe parte, é, entretanto, notoriamente co- 
nhecido. 

O quo ha é que se tom duvidas sobro sua 
existência. Si ainda vive, perloncc-lho me- 
tade da harança ; si já é morto, a herança 
todu, pertence ao irmão. 

Admittindo-so a primeira hypothoso, o 
quinhão do ausente deve ser confiado ao seu 
curador ou representante ; admittindo-so a 
segunda, Paulo, único herdeiro, deve receber 
todos os be.is. 

Curadoria do herança jacente é quo não 
cabe em nenhum dos casos. 

A remissão feita polo art. 474 denota quo 
seus autores presontiram a possibilidade do 
certas hypothescs era quo as questões de di- 
reito succcssorio se complicas iom com as do 
ausência. Porém idôas claras ó quo não 
fulgem na solução oÍTerecida. 

No Codigo Civil Francoz os arts. 135 a 138 
resolvera melhor o problema dos oíTeitos 
da ausência quanto aos direitos que eventual- 
mente possam competir ao ausento. 

O art. 136 manda quo a succcssão a quo 
é chamado o ausente se delira exelusivamento 
áquelles com os qnaos ello deveria concorrer, 
ou aos qúc a receberiam na sua falta. 

O art. 137 resalva o direito de petição do 
herança, que cabo ao ausente, si regressar 
antes de consuraraada a prcscripção. 

Entretanto, como no primeiro poriodo da 
ausência so presume a vida farg. do art. 475 
do projecto), parece-me preferível a seguinte 
solução: 

Art. A herança ou a parlo hereditária 
deferida ao ausente será entregue ao seu cura- 
dor ou representante, si os co-hordeiros, ou 
as pessoas a quem caiba herdar na falta do 
ausente, não garantirem restituir-Wa na fôrma 
do art. 470. 

Art. Findo o praco do art. 477,sem haver 
noticia do ausente, levanlur-se-hão as garan- 
tias, ou, si não houverem sido prestadas, resti- 
uir-se-hão os bens ds pessoas de qu.e trata o 
artigo antecedente, resalcado o direito do pe- 
tição de herança ao ausente ou aos seus suc- 
cessores, si apparecerem. 

Ou estes dous artigos, ou cousa melhor 
que subsútua o art. 474. 

DOS QUE PODEM REQUERER A SUCCE3SÃO 
PROVISÓRIA 

Como conseqüência do substitutivo pro- 
posto ao art. 474, deve-se accroscontar um 
numero ao art. 476. 

V. Os co-herdeiros na herança deferida ao 
ausente e ás pessoas a quem caiba herdar na 
sua falta. 

Pois só depois do passar em julgado a 
sentença que determina a succossão provisó- 
ria, poderão conservar os bens da herança, 
ou quinhão deferido ao ausente, sem presta- 
rem as garantias a quo se referem os dous 
artigos do substitutivo. 

DAS ILHAS FLUVIAES 
Declara o art. 541 n. III quo as ilhas for- 

madas polo desdobramento do um novo braço 
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do rio continuam a pcrtencor aos proprietá- 
rios dos terrenos á custa dos quaes se con- 
stituíram. 

Este numero, que nenhuma falta faria si 
fosso eliminado, acha-se mal concebido, pois 
muitas vezes os proprietários dos terrenos 
occupados polo braço do rio não tinham, e 
portanto não continuam a ter, domínio al- 
gum sobre as terras que se tornaram ilha. 

Vem a pollo notar que 6 inexacta a dou- 
trina oxpendidacomo romana ã pag. 50 da in- 
teressante raonographia de Rodrigo Octavio 
—Do domínio da União e dos Estados. 

« Ribas, alli se diz, fundando-so em testo 
do Digosto,entendo que são do uso publico as 
ilhas que se formam quando o rio cerca um 
terreno que antes não fazia parte do alvoo.» 

E louva-se o illustre escrlptor no fr. 30 § 2 
do Dig. de adq. rerum dom. (XLI, I) ; mas 
esse fr. de Pomponio, polo contrario, ensina 
que na hypothese não se altera o domínio 
sobre os terrenos circumdados pelo rio. 

Tribus modis insula in flumine fã : uno, 
cuni agrum, qui alvei non fuit, amnis cir- 
cumfluit ; altero cum locum... 

Primo aviem illo modo causa proprietalis, 
non mutatur, 

DOS ATRAVESSADOUROS PARTICULARES 

Art. 507. Declara não constituírem ser- 
vidão as passagens particulares, por pro- 
priedades também particulares, que se não 
dirigem a fontes, pontes ou lugares públicos, 
privados de outra serventia. 

Do duas uma : ou este artigo não se refere 
ãs servidões propriamente ditas, mas ás re- 
stricçõeslegaes impostas ao domínio por uti- 
lidade publica, ou elle se refere mesmo ás 
servidões, como resulta do seus próprios ter- 
mos e do sua origem. 

Na primeira hypothese,é uma inutilidade, 
porque si 6 indispensável que na lei se ex- 
pressem as limitações ao exercício de um 
direito, por isso mesmo dispensável se torna 
declarar solcranemento que corta limitação 
não existe. Na cspecie basta o art. 5C4, que 
só admicte a passagem forçada a favor do 
dono do predio encravado. 

Demais, o art. 507 induz a crer que os 
atravessado tiros para lugares públicos são 
impostos, mesmo em prol do prédios que te- 
nham outras passagens; pois gramm itical- 
raente as palavras privados de outra serventia 
se referem a lugares públicos, quando logi- 
camente deviam referir-se aos prédios favo- 
recidos. 

Na segunda hypothese, a mais provável, 
o artigo se acha mal collocado entre as re- 
stricçõos logaes ao domínio, quando deveria 

figurar no capitulo das servidões, prohibindo 
constituil-as por prescripção. 

Com elfeito, o art. 5G7 procede do § 12 da 
lei de 9 de julho do 1773 trasladado para os 
arts. 957 e 938 da Consol. do Teixeira de 
Freitas. A referida lei prolübiu a pre- 
scripção, mosmo immomorial, dos atravessa- 
douros. Mas no Codigo Civil essa prohibição, 
ou deve ser rejeitada, admittindo-se a pre- 
scripção adquisitiva das sorvidõos descon- 
tínuas, e mosmo das não apparentes, como 
são as negativas, desde que haja um acto do 
prohibição por parto do dono do prédio do- 
minante o acquicsccncia, embora tacita, por 
parte do senhor do sorvionto (Borges Car- 
neiro, Dir. Civ. IV, pag. 2G7), ou ha do S3r 
introduzida, porém, alcançando todas as ser- 
vidões descoutinuas o não apparentes, como 
faz em relação aos interdictos possessorios o 
art. 516. 

Nesse caso o art. 567 deverá passar para 
outra parte, convenientemente revisto, cor- 
recto o augmentado. 

Como figura 6 um trambolho. 

DAS JANELLAS 

Art. 581. Estatue que só até o lapso de 
anno e dia posso, o proprietário que annuiu 
em janella, terraço ou gotoira sobre o seu 
predio, pedir que se desfaça a obra. 

Mas si o proprietário annuiu, já não tem o 
direito de pedir que se desfaça cousa alguma. 
Melhor será que se copio o art. 942 da 
Consol. do T. de Freitas, transurapto da 
Ord. I, 68, 25. 

DAS PAREDES DIVISÓRIAS 

Art. 585. O vizinho que primeiro construir 
pode assentar metade da parede divisaria na 
terreno contíguo, sem prejuiso de haver - 
metade do respectivo valor, si o outro traveo 
jal-a também. Neste caso o primeiro fixará a 
largura do alicerce... 

E si o segundo achar exorbitantes as exi- 
gências do primeiro ? Terá lugar o disposto 
no paragrapho único sobre a caução de 
damno ? 

Mas esto paragrapho só cogita do caso de 
não ser commum a parede divisória, ao 
passo que na hypothese do art. 585 o confl- 
nante, que pagou metade do valor da parede 
se tornou senhor da parto assento sobre 
terra sua. Além disso, na hypothese do pa- 
ragrapho único, a parede não tem capaci- 
dade para ser travojada, ao passo que na do 
artigo agüenta o raadeiramento. 

Ou si deve supprimir o final do art. 585, 
conservando o paragrapho como se acha, ou 
manter aquelío final, generalizando a dispo. 
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sição do paragrapho aos alicorces juntos a 
quaesquor paredes divisórias, agüentem ou 
não as travos do prédio vizinho. 

DAS IMPRESSÕES FRAUDULENTAS 

Art. 675. Quem vender ou expuser A venda 
ou d leitura publica e remunerada quo.lqucr 
obra impressa com fraude será solidariamente 
responsável com o editor, nos termos decla- 
rados no artigo precedente... 

Esta disposição, não distinguindo o ven- 
dedor de boa do de má fé, parece-mo exces- 
sivamente rigorosa. Um livreiro compra 
do outro e expõe á venda dous ou tros exem- 
plares de uma obra que ello não sabe ter 
sido fraudulentamente impre-sa. Não só 
estará obrigado a entregar os exemplares, 
como a pagar ao autor o valor da edi.ão, 
menos os volumes entregues. O artigo só 
deve comprehender os vendedores e exposi- 
tores que tiverem conhecimento da fraude. 

DA VENDA DOS PRÉDIOS EMPI1YTEUTICOS 

Art. 691. Accrescente-sj . 
S. o senhorio directo não cumprir o disposto 

no art. 600, o foreiro poderá resgatar a 
cmphyteuse pagando ao adquirente o preço da 
acquisição. 

E' um complemento necessário. 

DA EXTINCÇÃO DA EMPIIYTEUSE 

Art. 698. A emphytheuse extingue se : 
I. Pela natural deterioração do prédio afo- 

rado, de modo que o seu valor não cquivalha 
ao capital correspondente ao foro e mais um 
quinto deste. 

Deterioração natural ? Devia ser deterio- 
ração por culpa do foreiro, pois-si este não ó 
culpado o paga pontualmente os foros, por- 
que ha de o senhorio directo obter o domínio 
util ? 

Quando o capital nã) produzir o foro o 
mais uma fracção qualquer, então o proprio 
foreiro deixará cahir o se i direito em coin- 
misso ou abandonará o prédio aforado. 

Pelas deteriorações culposas, sim, deve 
acabar o aforamento, si forem a ponto do 
perigar o direito do senhorio directo. 

DO USUCAPIÃO 

Art. 704. .1 posse continua e não contes- 
tada da servidão, por espaço de dez ou vinte 
annos, nos termos do art. 556, autoriza o 
possuidor a inscrevel-a em seu nome no re- 
gistro predial, servindo de titulo a sentença 
que julgar consummado o usucapião. 

Paragrapho único. Si o possuidor não 
tiver titulo, o prazo do usucapião será de 30 
annos. 

Esto art go e o seu paragraplu único não 
guardam o devido parallolismo em relação 
aos arts. 555 o 556, mais razoáveis. 

No art. 704 trata-se da posse n js termos 
da art. 556; portanto, da posso com titulo 
que torna desnecessária a sentença julgando 
consummado o usucapião. 

Na hypothese do paragrapho é que ha con- 
veniência do julgamento por sentença, fal- 
tando outro titulo, como no caso do art. 555. 

A correcção impõe-se. 
Qual, porém, o caracter da transcripção 

da sentença? E' facultativa ou necessária 
para se adquirir a servidão ? 

Polo art. 681 parece necejsaria; mas 
nesse caso harmoniza-se tal obrigatoriedade 
com o disposto sobro o usucapião do do- 
mínio ? 

Por outra, o usucapião que o art. 534 col- 
loca ao lado da transcripção do titulo de 
transferencia, como outro modo do adquirir 
a propriedade immovel, também depende de 
transcripção para operar o seu effoito, para 
valer contra terceiros ? 

Si não depondo, é precisa dar uniformi- 
dade ás disposições do projecto, porque não 
é curial admittir um systoma quanto á pro- 
priedade e outro quanto ás servidões. 

Sondo nccc ,sario a transcripção do titulo, 
ou sentença que a substitua, sem essa forma- 
lidade não se poderá oppar o usucapião a 
terceiro;. 

Mas será isso o que quer o projecto ? 
Pedro possuiu s im titulo, durante 30 an- 

nos, um prédio pertencente a Paulo. 
Antes do so transcrever a sentença, jul- 

gando consummado o usucapião, Paulo vendo 
o prédio a Sancho, que transcrevo o seu 
titulo do compra. Quem vence, Pedro ou 
Sancho? Um allegará a sua iong.t posso o 
outro a sua transcripção em primeiro lugar. 

A solução do problema ó quo o projocto 
não fixa do mo lo a prevenir decisões con- 
trarias. 

Era so tratando de posse titulada, pôde 
surgir a mesma questão, no caso do n o ter 
sido transcripto o titulo do usucapiente. 

DO CANCELLAMENTO DA TRANSCRIPÇÃO 

O art. 717 só exige o consentimento do 
credor hypothecario para so canccllar a 
servidão activa quando ella houver sido 
mencionada no túulo hypothecario. 

Parece melhor o direito actaal, quo abran- 
ge na hypothc a as servidões activas, em- 
bora não mencionadas na escriptura que a 
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cí>n.stitue. Decreto n. 37o, do 1890, art. 137 
§ 10- Convém, pois, suppnrair no art. /I/ as 
palavras c o. servidão for mencionada no 
titulo hypothecario. 

DA INDEMNIZAÇÃO PAGA PEI,0 CULPADO 

Art. 754. O final deste artigo deve-se 
completar, para que adquira a plenitude do 
743, ficando assim : 

O mesmo destino terão em caso analogo, a 
indemnização do seguro c o. que pagar o res- 
ponsável pelo damno. 

Semelhantemente ;e deve alterar o art. 767, 
n. IV, cuja redacção é confusa. 

DA COUSA EMPENHADA POR QUEM NÃO ERA 
DONO 

Ao art. 773 ofierece o Dr. Augusto de 
Freitas um additivo considerando valido o 
penhor, embora pertença a outrem o ob- 
jectodado cm garantia, si o credor o recebeu 
de boa fé c a cousa não foi perdida nem por 
qualqmr modo tirada ao seu legitimo 
dono. 

Cohcrento cora o que escrevi c publicou o 
Diar o do Congresso de 10 de junho, entendo 
que, para se salvar a unidade do systema, 
não se deve introduzir em prol do credor 
pignoraticio um direito que se não adoptou 
em relação ao adquirente de boa fé. Ou a 
posse doj moveis a valer como titulo, com a 
condição do haver boa fé no adquirente e 
não se tratar do cousa furtada nem perdida, 
ou devo se conservar o direito actual, quanto 
ao adquirente c quanto ao credor pignora- 
cicio, que não ha razão para ser mais favo- 
recido. 

Não sou infenso ao additivo proposto, 
comtanto que ao principio que o inspira se 
dé a necessária amplitude. Evitemos na lei 
estas architecturas compositas. 

DA CLAUSULA «CONST1TUTI» 

Art. 774. Declara que aposse do objecto 
empenhado compete ao credor, salvo no 
caso do penhor agrícola ou pecuário, em 
que os objectos continuam cm poder do de- 
vedor, por eífoito, diz o artigo, da clausula 
constituti. 

Mas esta clausula vem aqui muito som 
cabimento, pois no penhor agrícola não tom 
o credor posse alguma sobro a cousa empe- 
nhada, nem directa, nem indirecta. 

Pelo direito actual dá-se o constituto pos- 
sessorio, ou clausula constiluti, quando o que 
alhea uma cousa, conservando-a cm seu 
poder,passa, entretanto,a possuil-a era nome 

do adquirente, como depositário, locatário 
ou noutra qualidade semelhante. 

Pelos princípios do projecto a clausula 
constiluti deve ser a declaração do que o 
alionante passa a deter em nome do adqui- 
rente a cousa transferida (art. 493), ou de 
que o primeiro considera mudada a quali- 
dade de sua posse directa, reconhecendo a 
indirecta do segundo (ai't. 492). 

No caso de penhor agrícola, ou pecuam, 
como no de hypotheca, o devedor continua 
a possuir na mesma qualidade que dantes, 
como senhor do objecto dado em garantia. 
Ninguém adquire posse nova indirecta.E' tão 
absurdo admittir a posso do credor pigno- 
raticio agrícola, ou do hypothecario, sobre 
tal objecto, como a dos credores chirogra- 
pharios sobre os haveros do credor, só por- 
que estejam sujeitos ao pagamento das divi- 
das. Não se dirá que o devedor conserva a 
posso de seus bons por eífeito da clausula 
constiluti. 

DO PENHOR PECUÁRIO 

Art. 792, paragrapho único. Diz que a 
substituição de que falia o artigo só vale 
contra terceiros si constar da declaração 
addicional ao respectivo titulo. 

Diga-se : depois de averbada no registro 
competente. O titulo fica em poder do credor, 
não está sujeito ao exame dos terceiros que 
contractaram sobre os aniraaes substituídos. 

Art. 793. Em vez de ütulo falle-se em 
registro. Segundo o artigo os terceiros que 
verificarem, pela transcripção, ter o penhor 
mais de dous annos, hão de ir ao credor 
sabor si no sou titulo está averbada alguma 
prorogação ! 

Não teriam esse trabalho si a averbação 
fosse no registro. 

DA COMPREHENSÃO DA HYPOTHECA 

Art. 816. Incluam-se as servidões activas. 
Decreto n. 370, do 1890, art. 137 § 1°. 

DA REMISSÃO DA HYPOTHECA 

Art, 821, § 5.° Dispõe que a licitação não 
pode exceder o quinto da avaliação. Mas que 
avaliação ? 

De corto a feita pelo adquirente ao requ 3- 
rer a notificação dos credores hypothecarios. 
O art. 821, trasladado do art. 10 do decreto 
n. 169 A, de 1890, é neste ponto esclarecido 
pelo art. 265 do decreto n. 370, do mesmo 
anno. 

Entretanto, esta disposição póie ser mui 
damuosa aos credores hypothecarios, mesmo 
com a cautela do art. 820 § 1°, mandando 
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que o adquirente proponha para a remissão, 
no minimo, o preço por que adquiriu o im- 
movel. 

Pedro hypothccou seu prédio a Paulo, em 
garantia de 10, o depois vendou o 'mesmo 
prédio a Sancho por 5. Paulo, citado por 
Sancho, nppõc-sa ao preço da compra o re- 
quer a licitação do immovel. Esta não po- 

5 
derá ir além de 6 (5-)—=5+1). 

5 
Sancho, preferido em igualdade do con- 

dições, resgata o seu prédio com essa quan- 
tia ; mas Paulo que desembolsou 10, rece- 
bendo apenas 6 é prejudicado em 4. 

Nunca vi esta questão elucidada pelos 
nossos juristas; mas si não ha no mecanismo 
dos arts.257 a 270 do decreto n. 370, de 1890 
alguma subtileza que mo escapa, só por mi- 
lagre, desde 1864 não recorreram os amigos 
da fraude a uma legislação que a facilita. 

Si a licitação não for limitada ao quinto da 
a"aliação proposta pelo adquirente, Paulo 
poderá oíTorecer 10 e, ou receberá essa quna- 
tia de Sancho, ou ficará com o prédio que lhe 
fòra hypothecado por Pedro. 

Não será o caso de supprimir o § 5o ? 

DA REMISSÃO DAS IITPOTHECAS LEGAES 

Oprojmíono § 6° do art. 821 declara re- 
mivel a hj-pothoca legal, figurando pelas 
pessoas a que pertencer as competentes, se- 
gundo a legislação em vigor. 

Antes de tudo qual 6 essa legislação em 
vigor, quanto aos representantes dos inca- 
pazes o d is pessoas moraes em um acto juri- 
dico-civil, como a remissão ? 

Ha do ser o proprio Codigo Civil. Ar- 
tigo 1.814. 

No caso da hypotheca legal, que compete 
á fazenda publica, bastará quo o Codgo 
se refira, como faz no art. 848, aos quo 
pelo direito publico forem os seus competen- 
tes representantes. M s em se tratando da 
mulher casada, do menor ou interdicto, a 
representação 6 do direito civil, quo actual- 
raente a confere ao Ministério Publico. Por- 
tanto, a referencia ao direito em vigor nos 
deixa no vago, no indeterminado, não resolvo 
consa alguma. 

O § 0o do art. 821 do projecto copiou a se- 
gunda parte do § 10 do art. 10 do decreto 
n. 169 A, de 1890, quando devia ter re- 
produzido, mutatis mulandis, o art. 268 do 
doe. n. 370 do mesmo anno. 

Verificada a insufüciencia do paragrapho, 
vejamos si a sua providencia é digna de se 
conservar. 

Dave-se permittir a remissão da hypothe- 
ca legal? 

No caso da hypotheca convencional o cre- 
dor recebe todo ou parte do preço por quo 
foi remido o immovel hypothocado ; no da 
hypotheca legal do olfondido também se con- 
cebo a possibilidade da remissão, porque o 
resarcimcnto do damno causado pelo delicto 
constituo divida certa e exigivel desde a 
condcmnação do delinqüente. 

Mas, na hypothoso do menor, por exem- 
plo, remido o immovel hypothecado quo o 
tutor vendeu, que se fará do preço da re- 
missão ? 

Ficará subrogado no immovel e deposi- 
tado até quo so empregue na compra do ou- 
tro, ou se oxtinga a responsabilidade do tu- 
tor? O Codigo não o diz. 

Será entregue ao menor ? Mas o seu di- 
reito não respeita a uma prestação actual, 
versa apenas sobro uma restituição futura. 

Será ontrogue ao seu representante, na 
remissão que pela legislação do hoje 6 o mi- 
nistério publico ? 

Não é possível. 
Será entregue ao tutor, ox-propriotario 

do immovel remido ? Nesse caso tem-se na 
própria lei o meio do frustrar a garantia 
por olla inventada, porque não haverá ad- 
quirente que não trato logo de remir os bens 
adquiridos em taos circumstancias. Si de- 
pois disso se verificar a insolvencia do tutor 
alcançado, terá o menor por ultimo consolo 
os bons intuitos do legislador. 

Portanto, o paragrapho deverá ser: 
AT«') é remivel a hypolheca legal, 

DA HYPOTHECA JUDICIAL 

Art. 828. Trata das hypothecas chamadas 
judiciaos pelas nossas leis hypoíhecarias e 
judiciarias pelos seus regulamentos. 

Conserva a redacção das referidas leis, re- 
dacção inadequada no Codigo Civil, quo deve 
consagrar diroctamente o direito e não de- 
clarar que mantém o admittido pela legis- 
lação anterior, Codigos não são conglumera- 
tos ; são organismos que toem a sua fôrma 
individual, embora assimilem os elementos 
das outras leis. 

Bastaria dizer; 
Ao exeguente assiste o direito de proseguir 

no. execução da sentença contra os adquirentes 
dos bens do devedor condemno.do, mas para se 
oppor a terceiros, conforme valer, c sem im- 
portar preferencia, depende de inscripção e 
especialização. 
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DA HYPOTIIECA LEGAL 

Art. 831. O n. II devo-S3 substituir pelo 
do art. 942 do projecto primitivo. 

Si não 6 pac, nem mãe, o ascendente ha 
de estar entre os tutores ou curadores do 
n. IV. 

O n. III confere hypotheca legal aos filhos 
sobre os immoveis do pao ou mão que pas- 
sar a segundas nupcias antes de fazer inven- 
tario do casal anterior. 

Para que? Si os filhos são menores, teom a 
hypotheca do n. II; si maiores, mas incapa- 
zes, a do n. IV, o si maiores e capazes, re- 
queiram inventario e partilhas. 

Si, porém, quer o projecto que no n. II só 
se comprehen !am os ascendentes de avô 
para cima o que a única hypotheca dos 
filhos soja ado n. III, então supprima-so o 
n. II, supérfluo deante do n. IV. 

DA INSCRIPÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO DAS IIYPO- 
TUECAS LEGAES 

O art. 834 diz que perdura a inscripção 
da hypotheca omquanto subsiste a obrigação, 
mas que se deve especializar do novo no fim 
de 30 annos. 

Assim o projecto, que rejeita as hypothecas 
geraes, conserva, entretanto, apocopada, a 
providencia do art. 947 do projecto primi- 
tivo ! Sed oporlet rermi cognoscere causas. 

_Pelo projecto primitivo, passados 30 annos, 
não renovada a e-pccialização, restabelecia- 
se a hypothoca geral. 

Pelo art. 834 do actual, nesse caso, a hy- 
potheca perde a sua força, deixa de valer 
contra terceiros cx-vi do art. 832; pois não 
vale achar-se inscripta, som estar especia- 
lizada. 

Mas serã conveniente, será possível sem o 
invento do uma oscripturação muito diversa 
da hodierna, dissociar a inscripção da espe- 
cialização, quando o titulo com que se re- 
uer a primeira é exactamente o julgamento 
a segunda ? 
Si os immoxeis forem os mesmos, bastará, 

é certo, averbar a nova sentença; mas si 
forem outros torna-se necessário renovar 
também a inscripção, embora se lhe conser- 
ve o mesmo numero do ordem. 

A não sujeitar inteiramente o tempo da 
hypothoca ao da obrigação garantida, me- 
lhor será a providencia do decreto n. 370. 
de 1890, art. 215, mas não collocada no 
art. 831, e sim na soeção IV, depois do 
art. 853. 

Vera do moldo notar aqui que o art. 159 
do citado decreto é uma sobrevivência do 
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systeraa das hypothecas geraes, pois si o 
art. 177 do regulamento n. 3.453, de 1865, 
mandava julgar improcedente a especiali- 
zação no ca-so do serem insufileientes os im- 
moveis designados, era porque nessa hypo- 
these ficava do pé a hypotheca geral in- 
scripta. Art. 217. 

No systoma do decreto n. 370, cm re- 
lação a todas as hypothecas legaes só se con- 
cebo a providencia do art. 160, que manda 
reduzir a hypotheca ao valor do immovel 
existente. 

Também não ficará som raparo a critica 
feita pelo Sr. Medeiros o Albuquerque ao 
phraseado detonante do certos artigos dos 
citados decretos ns. 169 A e 370, cuja re- 
dacção injustamente attribue ao Senador 
Ruy Barbosa. 

Os artigos citados polo distineto oscriptor 
passaram do articulado da lei o regulamento 
de 1864 e 1865, pois a acção do illustrc mi- 
nistro do Governo Provisorio se limitou a 
abolir as hypothecas geraes. Para isso não 
era mister retocar todo os artigos das leis 
hypothocarias. 

DA INVENÇÃO 

O art. 611. attribuindo aos Estados o preço 
da cousa achada, si ninguém justificar do- 
mínio sobro ella no prazo de seis mezos, 
pugnacom o art. 74, n. II, que dá aos muni- 
cípios os moveis a que não for achado se- 
nhorio corto. 

DO CANCELLAMENTO DA TRANSCRIPÇÃO 
DO PENHOR 

Art. 806. A primeira parto do artigo é in- 
completa. porque o cancellaraento da tran- 
scripçao.em prol do devedor, não cabe só no 
caso do ser quito pelo credor, mas sempre 
que se extinga a obrigação garantida, ou 
quando o credor, mantendo a obrigação, do- 
siste da garantia pignoraticia. 

O que se devo é reproduzir em relação ao 
penhor agrícola, pecuário, pu de títulos de 
bolsa, as providencias dos arts. 852 o 853 
sobre extineção do hypothecas, ou então 
fazer uma referencia a' ossos artigos. 

O final do art. é orroneo quanto aos que 
adquirem por compra ou successão, pois não 
teem por esse facto direito de cancellar a 
transcripção do penhor não extineto. O ca- 
racter ao ônus real é mesmo prevalecer 
contra os adquirentes, salvo os que o forem 
na cxcussão do objocto dado em garantia. 

Talvez ficasse melhor o seguinte : 
Ao cancdlarnento da transcripção applica-se 

o disposto nos arts. 852 e 853. 
é-L 10 
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DA EXTINCÇÃO DO PENHOR 

No art. 807 n. VI falle-se tambom em 
arreraatação. 

DA INDIV1SIBILIDADE DA GARANTIA 

Art. 809. Vicioso particulariaaio. Seja 
mais amplo, mude de lugar c coraprehenda 
todos os casos de extincção parcial do di- 
vidas garantidas com penhor ou com outras 
eguranças reaes. 

Transforrae-se o art. 763 no seguinte : 
A extincção parcial da divida não imporia 

exoneração correspondente da garantia, ainda 
que esta comprehenda vários bens, salvo dis- 
posição expressa no titulo ou na quitação. 

Desta arte, o que se poupa em numero 
adquire-se, cora usura, na capacidade dispo- 
sitiva dos artigos. 

E' como a queima do papol-raoeda para 
certos economistas. 

Barra Mansa, 20 de outubro do 1902. — 
Fernando Luiz Vieira Ferreira. 



Do Sr. Fernando Luiz Vieira Ferreira 

DAS OBRIGAÇÕES SOLIDÁRIAS 

Logo depois do art. 898 colloque-se o 
seguinte: 

Aii. A cousa julgada quanto a algum dos 
credores ou devedores solidários tale em re- 
lação aos outros, salvo aos interessados o di- 
reito de provarem a não existência da solida- 
riedade. 

Para medir o alcance deste additivo basta 
consultar os civilistas francezes e italianos, 
quando se occupam das obrigações solidárias. 
Consulte-se especialmenteLacoste, Dela chose 
jugce, ns. 590 a 619. Ver-se-ha que só di- 
virjo delle e de outros onda e por que o sys- 
tema do projecto diverge do francez, quanto 
á extensão do mandato conferido aos cre- 
dores solidários. Art. 901, S único, do pro- 
fecto, comparado com o 1198 do cod. civ. 
írancfz. 

DA SOLIDARIEDADE ACTIVA 

Art. 901 pr. Fique assim: 
O pagamento feito a um dos credores solidá- 

rios extingue inteiramente a divido-, mas o 
credor a quem se fizer responderá aos outros 
pela parte que lhes caiba. 

Paragrapho único. O mesmo effeilo, etc. 
Art. 904. Supprima-se. Além de ficar 

melhor incor porando-se ao principio do 901, 
esquecera-se da novação no caso era que se 
substítue o credor. 

Art. 002. Estatue que, fallecendo ura dos 
credores solidários, cada herdeiro tem o di- 
reito de receber a quota do credito correspon- 
dente ao seu quiuhão hereditário. 

A e B são credores solidários e o credito é 
de 20. Fallece B deixando C e U por her- 
deiros abintestado. 

Sendo o quinhão de C, como o de D, me- 
tade do asse hereditário, a quota do credito 
correspondente a esse quinhão é 10. 

Si cada herdeiro receber essa quantia, os 
dous receberão a totalidade, 20; de modo 
que, exoneradj o devedor, o credor A sõ ha- 
verá os 10 de sua parte no credito, exigindo 
cinco de cada herdeiro. 

Mas o tira do artigo é exactamente tolher 
que na cobrança da divida se transfira a C e 
D o mandato que tinha o de cujus B, para 
representar A, o cutro credor. 

A quota pro rala que a cada herdeiro caba 
o direito de receber do devedor, ha do ser 
tomada, não no credito em sua totalidade, 
mas só na parte allereuto ao de cujus. 

C e D só podem haver 5, cada ura. 
Coraprehende se: A podia depositar era B 

a maior confiança, e nem siquer conhecer C e 
D, d_ous refinados tratautes. 

Não será mais seguro substituir o artigo 
pelo seguinte? 

Si fallecer um dos credores solidários, dei- 
xando herdeiros, cada um destes só terá di- 
reito de exigir c receber a quota do credito que 
corresponder ao seu quinhão hereditário na 
parle a/ferente ao fallecido, salvo si a obri- 
gação for indivisível. 

DA SOLIDARIEDADE PASSIVA 

Art. 905. A devedores accrescente-se soli- 
dários, como se diz dos credores no art. 899. 

DO PAGAMENTO FEITO AO INCAPAZ 

Alt. 937. Supprima-se a palavra scienle- 
mente, que in iuz a se julgar valido o paga- 
mento, embora não se dê o in rem versam, si 
o devedor ignorar a incapacidade do credor. 

O artigo, sem justificativa que o escuse, 
discrepa dos princípios adoptados pelo pro- 
jecto sobre nullidades dos actos jurídicos, 
que outra cou-ia não é o pagamento. 

Por esses princípios devia-se chegar aos 
seguintes resultados: 

Scienle ou inscientemente, em regra não 
vale o pagamento feito ao incapaz. Arts. 149, 
n. 1, 151, n. I e 158. 

Por excepção é valido: primeiro, si o menor 
entre 14 e 21 annos, inquerido pelo devedor, 
dolosamente occultou a sua idade, ou si no 
acto do receber o pagamento espontanea- 
mente se declarou maior ; segundo, si o de- 
vedor provar que o pagamento reverteu era 
beneficio do incapa,z. 
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Arg. dos arts. 159 e 161. 
Melhor ainda seria elirainar-se o art. 937, 

trambolho, inutilidade, mesmo que a lima 
o accommode ao systema de que dissona. 

DO OBJECTO DO PAGAMENTO 

Art. 948. Supprima-se o §3°. Antes de 
tudo, que é deposito regular ? Ha de ser o 
quo se não fizer nas condições do art. 1580. 

Deposito regular ô pois o que não transfere 
para o depositário o domínio sobre a cousa 
depositada. 

Mas é equitativa a disposição do § 3o ? 
Depositei libras esterlinas que deviam ser- 

mé restituidas identicamente. Baixando o 
cambio, valorizando-se ellas, não ha razão de 
equidade que permitta ao depositário que as 
dependeu, sem direito, exonerar-se pagan- 
do-me o que o ouro valia por occasião do con- 
tracto, quando valia pouco. 

A boa regulamentação do assumpto não 
pôde crear na hypothese regra diversa das 
que se achara nos §§ Io e 2o. 

As libras sem direito despendidas, dolosa, 
mais que culposamente consumidas, estão no 
caso da cousa certa perdida por culpa do de- 
vedor a quem incumbia restituil-a. Além das 
perdas e damnos, cumpre-lhe entrar com o 
equivalente. Ora o equivalente, sendo li- 
quida a obrigação e não estando em mora o 
credor, é o valor da cousa na época da resti- 
tituição. Art, 959; arg. des arts. 1536 e 1537. 

Nunca o valor da época do contracto. Seria 
dar ao devedor uma faculdade exorbitante, 
qual a da entregar a cousa desvalorizada ou 
pagar o valor do tempo em que valia monos, 
quando se valorizasse depois do contracto. 

DO PAGAMENTO COM SUBROGAÇÃO 

Art. 990. Supprima-se. E' uma irracional 
mutilação da lei anastasiana ; pois si o flm 
desta lei ó obstar ãs cessões usurarias, a 
conservar-se tal providencia, ha de alcançar 
tanto a subrogaçâo legal, como a convencional. 
Si não deve munler se quanto à ultima, 
muito menos quanto à primeira. Nesta a 
própria lei patenteia ter o subrogado outro 
interesse que não a mera especulação usu- 
raria, a qual pôde ser o único movei da sub- 
rogaçâo convencional. 

Art. 991. E' o transumpto do art. 1252 
docod. civ. francez, cuja doutrina debalde 
procuram justificar dizendo que o credor que 
cede parte do credito não deseja entretanto 
concorrer com o cessionário em igualdade de 
condições. Não monta o argumento, porque 
o cessionário que paga só parte da divida 
também não pretendo adquirir um direito 
menos enérgico do que o remanescente. 

Nada lógica a preferencia, foi com muito 
acerto banida pelo art. 1254 do cod. civil 
italiano. Mas não é a primeira vez quo ao 
projecto acontece tomar o erro em logar da 
emenda. 

Devia ser: 
O credor originário e o só em parte subro- 

gado serão pagos, em concurso, na proporção 
de suas quotas na divida, si os bens do devedor 
não chegarem para saldal-a inteiramente. 

Melhor, porém, é supprimir o artigo, des- 
necessário deante do 1559. 

DOS CONTRACTOS 

Art. 1085. Deve ser: 
A acceilação fôra do prazo c a que contiver 

addições, restrições ou modificações, impor- 
tarão nova proposta. 

Como está, parece que a acceitação fóra do 
prazo não importa nova proposta, si não 
contiver addições, nem restricções, nem 
modificações. 

DOS CONTRACTOS BILATERAES 

Art. 1095. O contracto foi feito por es- 
cripto particular: não poderá ser o distraoto 
por escriptura publica » Dir-se-ha que sim, 
a fortiori. 

Mas foi celebrado por escriptura publica, 
sem ter por objccto algum dos do art, 139 ; 
nem houve a clausula do art. 138. 

O distracto não poderá ter a fôrma do 
art. 140? 

Contra o disposto no art. 140, em quantia 
superior a 1:000$ vale a quitação dada ver- 
balmente, para o effeito de poder provar-se 
com testemunhas ? 

Supprima-se o art. 1095. Bastam os prin- 
cipios da parto geral quanto á fôrma dos 
actos jurídicos o o que sobre a quitação 
dispõem os arts, 940 a 946. 

A se conservar o artigo, devo mudar de 
estruetura: 

No distracto observar-se-ha a forma, substan- 
cial do contracto. 

E isto mesmo estaria melhor como para- 
grapho do art. 139. 

DAS ARRIIAS 

Arts. 1097, 1098 e 1099. Aggregado mal- 
feito, confuso e incompleto. 

A boa ordem é a seguinte: 
Ao art. 1097 junte-se o §: 
Considera-se arrependido o que der causa 

a se impossibilitar a prestação, ou a se rescin- 
dir o contracto. 

O final do art. 1098 seja: 
Não o sendo, restituir-se-hão, quando o con- 

tracto se celebrar, ou, quanda se desfizer, terá 
logar o disposto no artigo antecedente. 
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Supprima-se o art. 1009,que se esqueceu da 
parte que, tendo recebido as arrhas, impos- 
sibilitou a prestação, ou deu causa á rescisão 
do contracto. Esta lacuna se acha preenchida 
no paragrapho que proponho para o art. 10'1. ■ 

DA EVICÇÃO 

Art. 1110. Não ò razoável. Si o alienante 
sabia do risco e delle não informou o adqui- 
rente, ha omissão dolosa e o caso se resolve 
na restituição do preço com perdas e daranos. 
Si não sabia, porque obrigai o a rostituir o 
preço, quando estipulou clausula expressa, 
excluindo a garantia ? 

Parece mais simples considerar o evicto 
que annuiu em semelhante clausula como 
tendo assumido o risco da evicção. 

Para que esta gradação na responsabilidade 
do alienante, suppondo arbitrariamente que 
só comprehende a parte uma clausula que 
em seus termos parece comprehender o todo ? 

Avassalla de certo a forçado exemplo. 

DOS CONTRACTOS ALEATÓRIOS 

Art. 1123. Deve annullar-se o contracto, 
não só, parece-me, quando a parte que 
aliena já sabia consumraado o risco, mas 
também quando a que adquire tinha noticia 
de Já estar a cousa fora da perigo. Num e 
noutro caso falta a condição essencial ao con- 
tracto akatorio, a incerteza do resultado. 

Consummando-se o risco, quem perde é o 
aquirente ; cessando, perde o que alienou a 
cousa arriscada, por menos do que alienaria 
si não fosse o risco. 

Portanto, o artigo ficaria: 
si provar çue o outro conlrahenlc não ignorava, 

■conforme o caso, a cessação ou a consurnniação 
do risco, a que no contracto ainda se consi- 
derava. c '-posta a cousa. [ 

DA CULPA CONTRACTUAL 

Art. 1103. No locatário não se exige só o 
cuidado que tem com o que ó seu, mas a di- 
ligencia de um bom pai do família. O loca- 
tário responde pela culpa inal>stracto,oa leve, 
não só pela in concreto, ou grave. 

A mesma observação cabe aos arts. 1251, 
sobre o coramodato, 1266, quando o deposito 
for remunerado, 1300, quando o mandatário 
tiver algum interesse no mandato, e 1333 
(primeiras palavras) sobre gestão de ne- 
gocies 

DA LOCAÇÃO DO PREMO jRÚSTICO 

Art. 1212. Supprima-se. Não adoanta 
cousa alguma ao disposto nos arts. 1193 e 
.1194, sobre locação de cousas em geral. 

DA LOCAÇÃO DE SERVIÇOS 

Art. 1228 (emendado). Os ns. I, II, V e 
VIII cccupem os primeiros logares o os 
ns. III, IV, VI e VII os últimos. 

Correlativamonte so emendem os §§ do 
art. 1229. 

Art. 1231. Os ns. I, lll e V sejam os pri- 
meiros e os ns. II, IV o VI os últimos. 

Em conseqüência modifiquem-se os §§ do 
art. 1232. 

DA EMPREITADA 
Art. 1238. Estando, o que eneommoudou 

a cousa, em mora de recebei-a,manda o artigo 
que os riscos sejam supportados por igual 
pelas duas partes. 

Não é equitativo. O caso deve se resolver 
somente contra o que encoramendou a obra, 
como a respeito da compra e venda estatue o 
§ 2' do art. 1129, cabendo agora notar 
que o principio contido nesse paragrapho ó 
mais amplo do que parece, nem deve re- 
ferir-se apenas ás cousas de que trata o S Io- 
Convém mudar-lhe a redacçào, de modo a 
abranger todas as hypotheses de mora por 
parte do comprador. No caso do art. 1238 
trata-se de uma verdadeira compra. 

DO MUTUO 

Arts. 1258 e 1259. Supprimam-se. Sem 
conveniência alguma o art. 1258 extende 
aos menores o estatuído pelo senatusconsulto 
macedoniano, quanto aos empréstimos aos 
filhos famílias. Nestes empréstimos sira,é que 
no direito actual não so pódo reforçar pela 
fiança a obrigação natural de rostituir a 
quantia emprestada. Ord. IV, 50, 2. 

Quanto aos empréstimos a menores sui 
júris, sempre puderam ser valiiamente 
afiançados.-Dig. XLVI, I, 25 ; Inst. de Gaio, 
III, 119. 

Só ora relação aos filhos famílias o ma- 
cedoniano restringe a regra inserta no 
art. 1490. 

Mas si não ha utilidade em conservar a 
providencia do senatusconsulto, que con- 
stitue uma legislação excepcional, muito 
menos em amplial-o, porque os empréstimos 
a filhos famílias não offerecem hoje os mes- 
mos perigos que outr'ora. Si pelo projecto 
>ó menores são filhos famílias e a menori- 
dade annulla a obrigação, desnecessário se 
torna o macedoniano, que appareceu justa- 
mente porque valiam os contractos oolo- 
brados pelos filhos famílias. Filius famílias 
tanquara pator famílias obligalur. 

Na estreiteza do art. 1259 não cabem os 
innumeros casos em que o mutuo pódo apro- 
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veilar ao menor, achamlo-so todos previstos 
na generalidade do art. 161. 

Portanto irapõo-se a suppressão dos arts. 
1258 e 1259, e como conseqüência devem 
eliminar-se o paragrapho único do art. 1490 
e o final do art. 1504 — salvo, etc. 

DA RE.VU.VCIA Á SOCIEDADE 

Att. 13"4. E' preciso harmonizai-o com 
os arts. 1404 e 1403. O primeiro só adraitto 
a renuncia mediante aviso cora dois raozes 
de antecedência ao termo do anno social ; os 
últimos não cogitara desse anno e só exigem 
tal antecedência quando possível. 

Ou ha de o art. 1374 limitar-se a uma refe- 
rencia aos arts. 1404 e 1405, quanto á 
opportunidade da renuncia, ou o art. 1404 
é que ha de referir-so á exigência do art. 
1374. 

DA PARCERIA AGRÍCOLA 

Art. 1415. Verdadeiro ônus real sem re- 
gistro. Nem sempre os direitos do adqui- 
reute hão do compensar as obrigações em 
que ficará involuntariamente subrogado. 

DA CONSTITUIÇÃO DE RENDA 

Art. 1425. Apoiado. Defunto não pôde 
ser credor do renda. Convém substituir esse 
artigo, por mais sábio que seja, pela segunda 
parto do art. 1551 do projecto primitivo, à 
qual se dará, como paragrapho, o art. 1554 
do mesmo projecto. 

nos títulos ao portador 

Art. 1510. Supprima-se-lhe o find — 
salvo, etc.: primeiro, porque parece que no 
caso de nullidado o emissor, ou subscriptor, 
é obrigado a pagar, embora não se apre- 
sente o titulo; segundo, porque da nullidade 
já tratou o art. 1509. 

DA CULPA extra-contractüal 

Art. 1529. Supprima-se-lhe o n. II. Bastam 
os restantes. Nem é com ojuizo dos aniraaes 
que se ha de ter o critério da responsa- 
bilidade dos homens. A opinião de Quinto 
Mucio referida no fr. 1, § 11, do Dig.: siqm- 
drupes pauperiem fecisse dicatur (IX, 2), ó 
digna de figurar ao lado do prisco direito de 
dar á noxa o animal daraninho, eximiudo-se 
o dono pouco vigilante a indemnizar pre- 
juízos superiore^ao valor do bruto, a não 
ser que ao prejudicado se concedesse a acção 
aquiliana util, não noxal, mas in solidam, ou 
pelo menos urna acção in faclum, com o 
mesmo caracter. 

Em quantas hypotheses não deve caber a 
responsabilidade ao dono do animal pro- 

vocado ! Basta que o dono do provocador 
com direito o tivesse em logar de onde o 
dono do provocado devesse conservar o seu 
afastado. O Corpvs Júris devo ser lido todas 
as manhãs, mas não para o romanista gal- 
vanizar archaismos. 

DAS ODRIOAÇÕES RESULTANTES DE ACTOS 
ILLICITOS 

Art. 1527. Para que não fiquem as victi- 
mas do crime expostas ás incertas, incon- 
gruentes e diariamente esmndalosas decisões 
do jury, bem podia terminar o art.: 
... quando estas questões se acharem decididas 
no crime por juizes ou tribunaes de direito_ 

Aqui os julgamentos contradictorios são 
menos perniciosos do que o rigor da lógica 
trancando as portas de uma justiça repara- 
dora. 

DA HERANÇA JACENTE 

Art. 1595. O n. II está mal formulado, 
porque será jaoonte a herança mesmo que 
haja cônjuge, ou collateral notoriamente 
conhecico, desde que também a renunciem. 

Talvez fique melhor: 
II, Si os que deixar renunciarem a herança. 
Art. 1596. N, III. Dizendo-se; em qualquer 

dos casos, parece que tasta verificar-se a 
hypothese isolada do n. I, ou a do n. II. Mas 
nãoé: faz se necessário que concorram essas 
hypotheses. 

Si o fallecido não deixar cônjuge, nem 
herdeiros, descen lentos, ascendentes, ou col- 
lateraes, mas o nomeado acceitar a herança, 
esta não será jacente. Ainda não o será, 
existindo os primoires, embora o ultimo não 
exista, ou não acceite a herança. Mas não 
basta que sobreviva herdeiro legitimo, con- 
jugo ou outro successivel, para que se não 
julgue jacente: ó mister que não renuncie a 
herança. 

A mesma inexactidão se nota no n. IV. 
Podia ser o art.: 

Ilacendo testamento, observar-se-ha o artigo 
antecedente, quando o herdeiro inslituido não 
existir, ou não acceitar a herança, nem houver 
leslamenteiro nomeado, ou o nomeado não 
existir, ou não acceitar a testamentaria. 

DA CAPACIDADE PARA FAZER TESTAMENTO 

Art. 1031. Não podem testar os homens me- 
nores dedezeseis annos. E como deve ficar 
o artigo, pois as incapacidades dos ns. II a IV 
e a da mulher menor do quatorze anuos são 
superlluas deante do art. 5". A parto geral 
do codigo serve exactamento para alliviar as 
disposições da especial. 
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HÁS TESTEMUNHAS TESTAMENTARIAS 

Art. IO.")?. Os ns. IV, V, VI e VII ficarão 
melhor reduzidos aos dous seguintes: 

IV. O herdeiro instituído e o lajatario. 
V. O cônjuge, o descendente, o ascendente 

e o collalend em segundo gr no do instituído 
ou do legatas io, por consaguinidade, ou afini- 
dade. 

Paliar era fllho sob o pátrio poder, como o 
n. IV, em paeou mãe sob cnjo poder estiver, 
como o n, V. em irmãos sob o mesmo poder, 
como o n. VI, admittindo para testomunlias 
os parentes próximos que não forem ligados 
pela pntria potestas, é reproduzir no direito 
actual as idéas da família romana, trans- 
formada pela evolução na farailia natural, 
que se constitue, não pela sujeição ao mesmo 
poder, mas pelo sangue, pelo parentesco ou 
vinculo cognati io. 

O direito justinianeu o o das Ordenações 
sobre testomunlias testaraentarias conserva 
os vestígios do quiritario quanto á manci- 
pação do patrimônio. 

A mancipalio se passava como acto Jurídico 
entre o testador e o emplor familice, que era 
o herdeiro no direito archaico. Is, qui fa-ni- 
linm tednloris mancipio pcc piehot, loco he- 
redis erat; itaque reprobalum esl in ca re 
domcsticum teshmonium. Gaio, Inst.. III, 105. 

Por tal se entendia o de pessoa ligada ao 
testador ou ao emplor pelo elo do ura pátrio 
poder não extincto. 

Quando mais tarde o emplor farn lnr 39 
distinguiu do herdeiro, sendo este o favo- 
recido pelo acto ora que figurava aquelle por 
formalidade, adhihitus lestamcnti ordinandi 
gralia, a principio o proprio herdeiro, e o 
logatario sempre, puderam ser teslimunbas 
do testamento, td ipse quoqv.c heres et lega- 
tariusjure adhibeantur, Ibid. iná. 

Mas já nos tempos de Gaio se reprovava 
semelhante pratica relativamente ao her- 
deiro, scd lamen, quod ad heredem pertinel, 
quique i» ejus poteslate est, cujusque ín pdes- 
late erit, minime hoc jure uti dehemus. Ibid. 

K' o que passou para o direito de Justi- 
niano, que herdámos nas Ordenações do 
Reino, sem se altender a que o interesse do 
logatario pôde ser maior do que o do her- 
deiro e a quo o domeslicum testimonium não 
é para se excluir só com o critério da potes- 
tas, e sim principalmente pela natural sus- 
peição dos parentes do interessado. 

O n. VII ainda permitte ao legatario ser 
testimunba no auto de approvação do testa- 
mento cerrado e assim deixa era meio cami- 
nho a evolução atteslada pelas fontes. 

Mas si não ha inconveniência em tal per- 
missão, merecia a mesma faculdade o her- 
deiro escripto. A excepção, porém, não se 
Justifica. Dizendo-se que o legatario ignora 

o que está occulto no testamento mystico, 
suppõe-se que o acto é verdadeiro. Mas não 
está em questão o conhecimento do conteúdo. 

Quando a lei requer para o acto um mi- 
nirao de testimunhas, o que quer é impossi- 
bilitar as falsificações. Ora ao pseudo-lega- 
tario mais difflcil será encontrar cinco pessoas 
que se prestem a figurar em ura documento 
falso, do que arranjar somente quatro com- 
parsas. Demais, todas as testimunhas podem 
ser legatarios, ficando sem outro adminiculo 
a fé publica do tabellião. 

Portanto, si o legatario não deve ser testi- 
raunha em testamento aterto, não deve 
tamtem std-o no cerrado. A distincção é 
inadmissível. 

Era conseqüência suppriraa-se o final do 
n. II do art. 17^5 — salvo, etc. 

DAS DISPOSIÇÕES TESTAMENTARIAS 

Art. 1672. Sobrevivência da regra—Nemo 
pro parte testatus et pro parte intestatus dece- 
derc polest. Para que ? 

DOS LEGADOS 
Art. 1692. A segunda parte inteiramente 

inútil. Si a divida ó posterior ao legado, não 
se ha de crer que o testador com a deixa 
quizesse pagar um debito não existente. 

DA CADUCIDADE DOS LEGADOS 

Art. 1713. Ao n. V devo-se accrcscentar: 
... ou pendendo a condição do legado. 

DO DIREITO DE ACCRESCER 

Arts. 1715 e 1716. O direito de accrescer 
entre os herdeiros testamentarios não se deve 
dar só quando instituídos pela mesma dispo- 
sição, re et verbis. Si toda a herança, ou 
toda a porção disponível, foi deixada aos 
herdeiros escriptos, embora em disposições 
distinetas, 6 de presumir que o testador não 
tenha querido que a parte do quo faltar 
passe aos legítimos, preteridos, mas aos ou- 
tros instituídos, conjunctos re tantum. 

Si em alguma disposição, porém, forem 
nomeados conjunctaraento vários herdeiros, 
estes formarão um grupo e faltando um del- 
les terá logar o accrescimo, não era favor de 
todos os outros testamentarios, mas só em 
prol dos agrupados. 

Nem a distribuição dos quinhões deve ira- 
pidir o accrescimo sem manifesta vontade do 
testador. Com a simples determinação das 
quotas hereditárias, o que quer o testador ó 
que um herdeiro escripto soja tanto, mais 
ou menos aquinhoado do que outro ; não se 
infere dahi que sua intenção seja deixar aos 
legítimos a parte do, que vier a faltar. Pelo 

"AS 
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contrario, perdura a mesma presumpção de 
vontade, em que se baseia o accrescimo. Mas 
a parte do instituído que não herda convém 
accrescer era beneficio dos outros herdeiros 
escriptos, proporcionalmente aos quinhões 
respectivos. 

Este é o direito romano, digno de ser imi- 
tado em sua lógica impeccavel. Ou então 
acabo-se com o accrescimo, como sem bons 
fundamentos queria Mello Freire, Inst. júris 
civ. lusil. 111, 7, 23. 

Eu reduziria os arts. 1715 o 1716 ao se- 
guinte : 

Verificar-se-ha o direito de o.ccrcscer entre 
os herdeiros instituídos, quando o testador 
ii'o dispuser o contrario. 

§ 7.° Si pela mesma disposição forem 
alguns herdeiros conjunclamente chamados d 
herança, o direito de accrescer terá logar 
entre os conjunctos. 

§ 2.° .los legatarios compelirá também... 
§ 3.° O accrescimo dividir-se-ha proporcio- 

nalmente aos quinhões augrnentados. 

DA REVOGAÇÃO DOS TESTAMENTOS 
Art. 1759. Que artigo ! Restaure-se o 

1914 do projecto primitivo, monos a parte 
final— e salva a legítima... Si não resalvar, 
reduza-se a disposição testamontaria ã porção 
disponível. 

DA PARTILHA 

Art. 1787. Supprima-se o final — a apra- 
cimento da maioria dos herdeiros. Esta no- 
vidade dissona das regras do art. 1583 sober 
a escolha do inventariante.Ou uma cousa ou 
outra: ou lei e juiz sempre, ou a maioria dos 
herdeiros em todos os casos. Ora isto, ora 
aquillo, 6 que não convém ; si isto ó melhor 
do que aquillo, aquillo não pôde ser melhor 
do que isto. Melhor é não inventar povi- 
dades que nenhum melhoramento contêm. 

Mão ouçamos depois ; Va na gens, aptior 
novandee quam gerenda; rei ! 

DAS C-LLAÇÕES 
Art. 1804. A regra não se deve contrahir 

ao caso do herdeiro que traz bens à collação. 
Era melhor não bolir cora o art. 1954 do 

projecto primitivo. 

DA NULLIDADE DA PARTILHA 

Art. 1813. Supprima-se. E' desnecessário, 
porque já se sabe que partilha ó acto juni- 
dico, e é inexacto, porque a partilha ainda 
é annullavel por omissão de formalidades 
prooessuaes. 

Barra Mansa, 2 de dezembro de 1902.— 
Fernando Luiz Vieira Ferreira. 



Do Sic Bí-íz f iorcntino Henriques de Souza 

(30BIIE O PROJECTO DE CODICO CIVIL DO SR. TEIXEIRA DE FREITAS) 

Enviado á Commissão Especial pelo Sr. Deputado Celso de Souza. 

A' imitação de alguns escriptoros allemã is, 
tratadistas do Direito Romano da nova es- 
3ola, consagra o Projecto de Codigo Civil 
um Titulo Preliminar á consideração do 
Jogar o do tempo, como elementos divorsos 
que podem influir nas relações do direito. 

A importância do titulo pode que sobro 
ollo nos demoremos um pouco, e quo façamos 
mesmo preceder ao seu exame algumas con- 
siderações p ■oliminaros, que nos servirão 
como do crit irio na apreciação de seus ar- 
tigos, assim como do outros mais de todo o 
Projocto. 

Primeiramonto importa confessar quo o 
systema de imitação das obras didacticas o 
livros doutrinaes do direito poLs codigos de 
leis, destinados a regular as rolações priva- 
das dos cidadãos, systema seguido por vários 
codigos modernos, longe de ter sido cons de- 
rado como feliz ou vantajoso, tem pelo con- 
trario incorrido mais ou menos na censura 
geral dos jurisconaultos; e fora para nós 
uma boa fortuna que a esta sorte pudesse 
inteiramente oscaparo Titulo Preliminar do 
nosso Projecto, obra todo olle do um profundo 
estudo o vigoroso talento, como folgamos de 
rocoubccer em seu illustrado autor. 

Assim, podor-se-hia antes de tudo susten- 
tar, cora um distineto jurisconsulto francez, 
que fòra mais congruento deixar a um'. lei 
ospocial a tarefa de regular os limites locaes 
o temporários de todas as outras leis ao 
mosmo tempo, assumpto que, reunido ao da 
ópoca em que ellas se devera reputar publi- 
cadas o executorias, daria por certo uma boa 
lei regulamentar até lioja reclamada pela 
nossa Constituição. 

« Ainda quando o Codigo Civil (diz a este 
respeito Blondeau) encerrasse a universali- 
dade do direito privado, não se deveriam 
excluir dello certas disposições que regulam... 
a época em quo as leis ss tornam executo- 
rias,a extensão do seu poder quer em relação 
ãs pessoas, quer cm relação ao tempo, quer 
cm relação aos logares ? » 

Som insistir, porém, neste ponto de criticas 
uo não deixa de sor intorossante; e conce- 
ondo que no mesmo Codigo Civil se possam 

marcar, sem inconveniente, os limites lo- 
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caes o temporários das leis que o compõem 
o estabelecer assim, conforme o voto do J. 
Bontlian, pontos fixos, destinados a amarrar 
os indivíduos nos dous oceanos do espaço e do 
tempo, como procura fazer o nosso Projecto, 
passaremos a outra ordem de idéas, que mais 
nos approximem da justa apreciaçao quo 
pedem sem differentes artigos. 

Isto posto, temos como raaxima incon- 
te-tavel que as leis civis, sondo destinadas a 
dar a cada cidadão a certeza o a segurança 
dos seus direitos c obrigações, não se compa- 
decera, era abono da verdade, com a inserção 
dossas the-es o princípios geraes do direito, 
mais ou menos vagos e indeterminados, quo 
constituem o fundo das obras didacticas ou 
doutrinárias. Ellas só reclamam o só com- 
portara por via de regra as fórmulas posi- 
tivas e concisas do preceito e da prohibição, 
donde veiu o colebre aphorismo de Modes- 
tino: «Lcgis virlus hccc est, imperare, velare, 
permittere, pwiire.» {L. 7° Dig. de legibus.) 

Membro do magistério, o qua i exclusiva- 
mente dedicado ao ensino, estamos certa- 
mente longe do querer com semelhante re- 
flexão tirar á escola a legitima influencia 
que lhe compete, para fazer com isto um 
novo holocausto aos zelos do Fôro. 

Não diremos, portanto, cora um juriscon- 
sulto portuguez, que o doutrinar 6 hetero- 
gêneo ao mandar, assim como a doutrina ao 
preceito. Porque, «si uma cousa (como diz 
C. da Costa) obra sobre o entendimento 
illustrando-o, o outra sobre a vontade diri- 
gindo-a», não ó isto por certo uma razão 
liara que se excluam absolutamente como 
repugnantes, senão para que so auxiliem o 
se combinem nas devidas proporções, na 
medida das necessidades de uma justa e fiel 
applicação. 

Como poderá a vontade obrar rectamente, 
si não for esclarecida pelas luzes do entendi- 
monto ? Como poderá dirigir-so recta via ao 
fim querido polo legislador, si o não conhecer 
claramente ? 

Mas, s; não pertencemos á escola dos prá- 
ticos, que cegamente quereriam excluir tola 
a doutrina o toda a sciencia dos colig s, não 
podemos, todavia, do mosmo modo que Bcn- 



130 CODIGO CIVIL BRAZILEIRO 

than, vi" com satisfação ao legislador querer 
ganhar trophéos sobre o jurisconsulto, o 
converter cm instrumento de combato scion- 
tifleo o sceptro da soberania quo sustenta 
era suas mãos. 

Não adraittimos, pois, nas leis nenhuma 
disposição, nenhuma maxima, nenhum prin- 
cipio, nenhuma definição, etc. do que não 
possa decorrer alguma utilidade pratica 
apreciável, ou que (era outros termos) so não 
possa considerar como um complemento 
necessário da disposição propriamente legis- 
lativa, c quo seguramente não conduza à fiel 
execução da vontade soberana do legislador. 

Tudo que não for iss », por mais syraetrico 
o soduclur que haja do parecer, só servirá 
para avolumar os codigos, obscurecer o san- 
ctuario das leis, enredar espíritos em um 
labyrintho, deixar ensanchas ás argucias da 
chicana, tornar omflm precários os direitos, 
frustaneas ou irrisórias (em presença das 
interpretações sophisticaJ) as mais termi- 
nantes o as mais bom formuladas vontades 
do legislador. Pluct super omnes laquios. 

Titulo loreliminar* 

Ora, examinando á luz deste critério, e 
com a devida imparcialidade, o Titulo Pre- 
liminar do nosso Projecto do Codigo, parece- 
nos que olle não pôde subtrahir-so á sorte 
que hão tido todos os outros artefactos do 
mesmo genero. 

ART. Io 

Sob a epigraphe um tanto obscura, e dir- 
se-hia qíiasi enigmática— Do Logar e do 
Tempo—começa o Projecto por declarar no 
art. Io quo : « As leis do Codigo não serão 
applicadas fóra de seus limites locaes, e nora 
com effeito retroactivo. » 

Mas primeiramente, porque não juntar 
áquolla epigraphe mais duas ou tres pala- 
vras, aíim de esclarecel-a, tirando-lhe esse 
aspecto do assustadora obscuridado prove- 
niente do seu laconismo ? Por quo não ad- 
dicionar por exemplo as palavras — logar c 
tempo—a. expressão—em referencia aos di- 
reitos o obrigações—, seguindo ainda nisto os 
jurisconsultos da nova escola allemã, de que 
falia Blondeau, e cuja critica faz, segundo já 
vimos 1 Porque não dizer mesmo—Do logar 
o do tmnpo nas relações civis—, conforme 
propõe o nosso distineto collega, illustrado 
membro desta Commissão, o Sr. Dr. Ribas ? 

A objecçao com que a esta emenda se 
oppõc o douto redactor do Projecto, ponde- 
rando quo a expressão—i-c/«fõcs civis. — fora 
por ello empregada no art. 870, o secç. 3l do 
liv. 2° Jo seu Esboço, em sentido especial d • 
Contraposição is—relações de familic. —; essa 

objecção, diremos, não nos parece insupera 
vol, ou do natureza tal quo nos demova do 
acceitar a addição proposta. 

Primeiramente resta ainda á Commissão 
revisora o apreciar a justeza o conveniência 
que possa haver no emprego da referida ex- 
pressão—relações cieis—em contraposição ás 
—relações de família—. como si estas tam- 
bém não fossem—relações civis. 

Km segundo logar, nenhum obstáculo serio 
ha, que se opponha (por via do regra) ao 
emprego do uma mo ma palavra ou expres- 
são cm dous sentidos dilfcrentes, um lato, 
outro extricto; sendo que de facto nada ha 
também mais usual, quer no- livros da scien- 
cia, quer nos codigos dos diffcrontes povos, 
a começar polo dos romanos, nossos mos- 
tres em legislação, o particularmente cm 
rigor logico. 

Finalmente, si a objecção fosso procedente 
lerar-nos-hia até a riscar do frontespicio d > 
codigo a qualificação de—Civil—, visto como 
tem entrada em seu espaçoso âmbito as re- 
lações do família, quo no projecto se não 
denominam—relações civis. 

Passando a encarar o art. Io cm seu con- 
texto, vê-se quo olle encerra duas partes dis- 
tinetas, posto que ligadas polo vinculo do 
uma analogia realmente incontestável, c re- 
conhecida pelos mais abalizados juriscon- 
sultos. 

Na primeira, considera-se o efieito das leis 
civis com relaçao ao logar ; na segunda con- 
sidera-se esse mesmo clfeito com relação ao 
tempo ; e desde logo procuram-se estabelecer 
os dous grandes princípios reguladores dos 
conllictos das leis debaixo do qualquer das 
relações indicadas. 

ElfcUivaracnte «a luta, a rivalidade entro 
duas leis dilTercntos, que se disputam o im- 
pério sobro as mesmas possuas ou sobre as 
mesmas cousas» pôde apresentar-se « de- 
baixo da relação do logar, entro duas leis de 
diversos paizes, entro as leis nacionacs e as 
leis estrangeiras ; debaixo da relação do 
tempo entro duas leis do mesmo paiz, uma 
antiga e outra nova.» (Demolombo.) 

E como, desde então, deixar os juízos sem 
regras do conducta a semelhantes respeitos, 
sem meios logaos de decidir taes conflictos, 
pronunciando-sc do preferencia o com segu- 
rança pela applicação desta ou daquella lei ? 
Ha, pois, aqui uma gravo necessidade a que 
se devo prover. 

Emquanto, porém, vejo na segunda parto 
do art. Io um pri :cipio do legislação, uma 
grando regra do direito transitório do um 
corto valor pratico, regra ji conhecida, por 
achar-se desde muito consagrada na Lei 
fundamental do Estado (Const. art. 179, § 3°),. 
c da qual todavia não tenta o Projecto descer 
ás applicações ou corollarios mais necos— 
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sarios ; não posso polo contrario doscobrir 
na primeira parto do mesmo artiiío sinão 
uma synthose das mais abstractas, o por isso 
mesmo mais obscuras da sciencia, ura prin- 
cipio que, por sua natureza, por sua extrema 
generalidade, o pelo que tom de indetermi- 
nado, jamais poderia ser convertido, com 
vantagem, era preceito legislativo, em regra 
positiva do direito internacional privado, 
oapaz do guiar os ju.zos na applicação das 
leis do novo Codigo, na decisão dos conílictos 
que entro ellas o as leis estrangeiras se 
possam dar. 

Sabemos quanto 6 difflcil, e talvez mesmo 
arbitrário até um certo ponto, o discri- 
minar, i ara o ílm da codiflcação, quaos os 
principiou que se podem ou não inserir nos 
codigos como regras geraes de direito --usce- 
ptiveis do um valor pratico : mas isto não 
obsta a que se reconheça, como de facto o 
têm reconhecido insignos jurisconsuitos.que 
« ha sempre em um corto numero delles al- 
guma cou.sa de tão variavel e tão incerto 
(conforme sua natureza e sua generalidade) 
que se não poderiam converter em regras do 
direito positivo ». 

Ora, o principio que envolve a primeira 
parto do nosso artigo, parece nos, como já 
dissemos, justamente neste caso. O illus- 
trado autor do projocto o confessa cm bons 
termos, dizendo no comracntario ao seu es 
boço, que cllo 6 — o complexo da^ doutrinas 
A priori Sobre a matéria —; e Von de Sa- 
vigny, um dos mais celebres propagadores 
des-as doutrinas, c fonte quasi exclusiva do 
nosso titulo preliminar, não ê menos signi- 
ficativo, quando, ao filiar dos—/imitei locces 
— do império das regras do direito, e do 
— limites temporários — desse império, con- 
fessa (á pag. 9*) que a segun Ia destas ex- 
pressões 6 clara por si mesma, mas que.a 
primeira não poderia ser justificada sinão 
no decurso da investigação a que sobre este 
assumpto ia entregar-se ; isto é. mediante 
as explicações c desenvolvimento contidus 
nas 355 paginas tão precisas quanto suc- 
culentas, d^ que se compõe o Io cap. do 
8o vol. do seu famoso Tratado de Direito 
Romano. 

E como reduzir á formula legislativa, 
como erigir em artigo de lei uma syntheso 
concebida em termos taos, uma -ynth '>o 
cuja substancia acha-se precisamente envol- 
vida no vago ou na obseuridade daquellas 
expressões — limites locaes ? Poderá jamais 
semelhante artigo constituir o que se tem 
chamado um principio diredor de legislação 
(Rossi), um principio pratico, capaz de es- 
clarecer c guiar os juizes em sua mesma ap- 
plicação aos casos particulares occurrentes e 
porventura imprevistos ? 

« Do estylo do escriptor ao estylo do le- 
gislador, ha a espessura da taboa de bronze, 
que supporta a sociedade, seu futuro e sua 
fortuna... Basta que se possa ler uma dis- 
posição legislativa, bill, lei, carta ou de- 
creto. m et lei-a na algiheira, segundo a ori- 
ginal expressão de Thomaz Payne, ver em 
uma palavra que olla exi-te escripta ou 
gravada, para que ella soja. e seja lei, lei 
conhecida, c coraprohendida ? Entre ver e 
saber não ha a intolligencia ? A lei não 6 
sómente feita para os olhos ; o espirito para 
a(ílrmal-a o respoital-a, deve cornprehen- 
dol-a : escrevel-a não 6 nada ; 6 preciso es- 
crevel-a bem, escrovel-a de uma maneira 
intellegivel, porque seu poder depende da 
fôrma positiva que deve manifestar-lhe a rea- 
lidade.» (G. Rousset.) 

Ha mesmo nessa primeira parte do art. Io 

do Projecto um não sei que do equivoco e 
de falláz, que mais proprio parece para des- 
viar os espíritos da sua verdadeira compre- 
hen-ão, do que para conduzil-os á intelli- 
goncia o fiel applicação do sentido que 
realmente encerra. 

Assim que debaldo afiança o i Ilustrado 
redactor, em sou já citado commontario, que. 
oxprimindo-se por tal fôrma, não teve cer- 
tamente era vista legislar para paizos es- 
trangeiros, ou ordenar que autoridades es- 
trangeiras appliquera ou não as leis do 
Codigo; mas estatuir apenas que as suas 
«le s devem somente ser applicadas pelas au- 
toridades do pais ás pessoas, causas, fados e 
direitos que no território do 'pais tiverem sua 
séde». 

As palavras do_ artigo resistem á expli- 
cação ou traducção dada; e como que fa- 
talmente desviara as intelligonciag do seu 
verdadeiro sentido, encaminhando-as ao que 
prima facie, ainda que enganosamente olfe- 
recem. 

A prova deste asserto temol-a nas diversas 
maneiras porque foi encarado e apreciado o 
art. Io por quasi todos os iilustrados mem- 
bros da Commissão, que nos prec ideram, a 
começar pelo autor do relatório sobro todo o 
Titulo Preliminar,o Sr. Dr. Caetano Alberto, 
certamente um dos mais provectos advo- 
gados do foro desta Côrtc. 

Assim, emquanto o douto relator, con- 
vindo na falta de clareza da primeira parte 
do art. Io t á todavia sufflcientcmente a en- 
tender, que nolla se contêm a prohibição de 
que «as leis do Codigo Brazileiro sejam 
applicadas em qualquer paiz estrangeiro» ; 
cousa que era sua opinião—nã> se pôde am- 
prehender—; emquanto o illustrado membro 
desta Commissão, o Sr. conselheiro Marcel- 
lino de Brito, entende, e tem como «obvio 
que os limites locaes de que falir o artigo 
são os do Império, e comprehendidos no si i 

í> 
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tarritorio, onde as nossas leis só podom ser 
obrigatórias e oxecutadas», sendo o único 
principio verdadeiro e adoptavol, conforme 
o seu pensar, que as leis estrangeiras nunca 
tenham applicação sinão quando o Codigo 
expressamente o perra ittir ; emquanto o il 
lustrado membro, o Sr. desembargador Fi- 
gueira de Mello, não deduz mesmo do todo 
o Titulo Preliminar (quanto mais da pri- 
meira parte do art. 1°) sinão o brocardo ju- 
ridico—locus reyil actum ; emquanto assim 
e tão di crsamente opinam sobro o mesmo 
artigo tão conspicuos e tão caracterizados 
ornamentos do nosso fôro c da nossa magia 
tratura superior, o nosso distincto e illus- 
trado collega, o Sr. Dr. Ribas, vindo depois 
com a sua opinião, o notando justamente 
essas tão graves divergências, não hesita em 
pronunciar-se por sua vez em um sentido 
diverso; c tanto polo que diz, como pelas 
emendas que propõe, parece attribuir ao 
art. Io em sua primeira parte um sentido 
muito diíTorento, o ura alcance muito mais 
vasto do que aquelles que lhe foram attri- 
buidos pelos anteriores o illustrados preopi- 
nantes. 

B" que cffoetivaraento a synthese que en- 
volvem aquellas palavras—limits locaes— 
não pôde ser mais abstracta, e quando muito 
própria tão somente de um tratado scion- 
tifleo, tão substancial e completo como o do 
Savigny, cujas explicações o desenvolvi- 
mentos conseguirão afinal prevenir os des- 
vios das intolligoncias. E' uma dessas syn- 
theses atrevidas (permitta-se-nos dizel-o) que 
pôde brilhar aos olhos dovassadores da aguia, 
que adeja nas altas regiões da sciencia es- 
peculativa ; mas que, em nossa humildo opi- 
nião, não pódo por corto brilhar aos olhos 
da generalidade ou do commum dos homens, 
nem por conseguinte constituir o primeiro 
artigo de ura Codigo Civil. 

« E' essencial, diz muito bem Montcsquicu, 
que as palavras das leis despertem em todos 
os homens os mesmos ídt;as...Não convôra 
que se empreguem expressões vagas....As 
leis não devem ser subtis : cilas são feitas 
para as pessoas do modiocro entendimento ; 
não são uma arte do lógica, mas a razão 
simples de um pae de familia.» 

« Que a lei soja clara (diz a seu turno J. 
Benthan) ; isto é, que faça nascer no espi- 
rito uma idéa, que represente exactamente 
a vontade do legislador.» 

Eis ahi uma das qualidades, uma das per- 
feições essenciaes das 'eis, que o art. Io do 
projecto cm sua primeira parto não pôde li- 
songear-se do haver attingido, em face das 
provas cxhibidas ; c ó força conceder algum 
valor a um preceito do codificação, que nos 6 
igualmente recommendado, quasi nos mesmos 
termos, pelo illustre autor do Espirito dos 

Leis, o não menos illustre autor do Tratado 
de Legislação Civil e Penal. 

ART. 2° 

Mas não 6 tudo. Desde que se approximam 
as duas primeiras partes do art. Io o do 
art. 2''do Projecto, reconheco-so que uma 
dellas torna-se inútil, o que a sua coexistência 
no Codigo só poderá dar logar a duvidas c 
questões embaraçosas. 

Si as leis do Codigo não devem ser appli- 
cadas fora dos seus limites locaes, no que 
concordamos quanto á substancia das idêas ; 
e si esta regra legislativa, tal como se acha 
formulada, é capaz de ser comprehendida o 
applicada pelos juizes cm todas as hypo- 
thesospossíveis, como sem duvida, o enten- 
deu o illustrado redactor, para que declarar 
ulteriormento o legislador, que es limites 
locaes da applicação das suas leis vão por 
ello mesmo designados ? E vice-versa, si os 
limites locaes da applicação das leis do Co- 
digo vão nellas designados, para que a decla- 
ração tão gencrica, tão abstraeta o confusa— 
de que essas leis não serão applicadas fora 
dos seuslimites locaes? 

Não dará esta duplico disposição logar a 
quostionar-sc por sabor si as appUcaçõos 
que o legislador mesmo foz do seu principio 
geral cxhauriram o assumido e limitaram a 
intelligencia dos juizes;—ou si,polo contrario, 
não sendo oxhaustivas, deixaram-lhes a li- 
berdade do fazer rutras applicações mais do 
mesmo principio,conforme as hypothcses e os 
casos occurrentes ? 

Som duvida não está o legislador inhibido 
do citabalecor princípios ou regras geraes, o 
de descer ello mesmo a algumas do suas 
cons ;quoncias ou applicaçõos. E' esto o pro- 
cesso legislativo mais coinmuramento em- 
pregado nos Codigos das nações civilizadas, o 
que uma sã theuria da co lific ;ção o rcdacção 
das leis não poderá por corto condemnar. 

Mas, para que a razão approv.i um seme- 
Iha to modo e proceder, ô mister não só 
que o principio geral director (como já dis- 
semos acima) seja bem posto o claramente 
exprimido, mas também, como agora im- 
porta dizer, que não desça o legislador ás 
conseqüência- mais claras o indubitaveis dos 
princípios consagrados, sinão ás mais diffi- 
cois eu duvidos s. Do contrario, confundir- 
se ha o pap l do legislador com o do júris- 
consulto (j do ma istrado, sem que se saiba 
mais onde termina um e onde drve começar 
o outro; cahir-se ha nos deus extremos op- 
postos da escola histórica (dos en ditos) ou 
da escola philosophica (dos metaphysicos), o 
correr-se hão, segundo as hypothcses, os iu- 
convcmentcs o cs perigos dessas duas es- 
colas separadas, os inconvenientes o ospo- 
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rtíros iia invasão do domínio do juiz pelo le- 
gislador o vice-versa. 

Finalmen e, é sobretudo nocos-arij que o 
legislador, pcio emprego de uma formula 
tão absoluta e categórica, como a da pri- 
meira parte do art. 2", não dê a ontenier 
que se propoz a especificar clle mesmo to los 
os casos particulares, cora suas innumera- 
veis conseqüências, em que é possível fazer 
applicação de seus princípios; tarefa de um 
desempenho didlcilimo para não dizer im- 
possivol, como b ;m ponderou o illustrado 
relator do Titulo Preliminar, no assumpto 
sujeito, mas que, entretanto, parece ter-nos 
sido dado como satisfeita, não só pelos ter- 
mos da Ia parle do art. 2o, sinão também 
peles de que so serviu o illustra lo autor 
tio Projecto no coramentario ao seu Es- 
boço. 

Ver lado é que, respondendo ao parecer 
do sjgdn.lo membro revisor, o Sr. conse- 
lheiro Marcellino de Brit". e indirecta- 
mento ao relator do Titulo o Sr.Dr. Caetano 
Alberto, declara expressamente o douto re- 
dator do Projecto que« fôra possível, mas s 'ria 
esousilo, quo tal demarcação (dos limites 
lecaes) se fizesse a par de cada ama das leis 
do Codif/o». 

Sem faltar, porém, ã justa consideração 
que tributamos ao talento e apura los es- 
tu los do illustrado redactor, seja-nos licito 
duvidar dessa possibilidade, o tomar aqui por 
fundamento de nossa duvida, sinão escusa de 
nossa fraqueza intcllectual, as autorizadas 
e instruetivas palavras de um jurisconsulto 
e publicista, tão conhecido quanto respeitá- 
vel, o Conde do Rossi, que assim so ex- 
prime: 

« Pertence aos jurisconsultos e aos ma- 
gistrados, mais ainda do que aos legislado- 
res, operar a fu-ão dos principie s direclores 
com todas as applicações positivas de cada 
parte do direito.—O legislador devo limi- 
tar-se, tanto quanto for possível, ás disposi- 
ções mais essonciaes.—Querer pred ser d'antc 
mão quaes serão todos os desenvolvimen- 
tos que uma doutrina pôde receber em suas 
applicações aos negocíos rcaes e infinitamente 
variados da vida, aos actos diversos, e até, 
direi quasi, aos caprichos dos homens, é pre- 
sumir excessivamente de nossas forças inlel- 
lectuaes-, é uma tentativa orgulhosa que a ex- 
periência não tem justificado.* 

0 que 6 logo possível, o que é necessário 
fazer, desde quo se trata de estabelecer uma 
regra qualquer do direito positivo ? O que 6 
possível <5 som duvida sahir, pela generaliza- 
ção, do cahos dos factos individuaes, e dar ao 
espirito humano nas leis o mesmo soccorro 
que se lhe dá nas sciencias.—O quo é neces- 
sário, tendo-so já renunciado á ambiciosa 
pretenção do esgotar todos os detalhes e 

todas as minudencias de facto, 6 evitar os 
princípios inteiramente geraos, abstractos e 
vagos, incapazes de olferocer aos juizes uma 
linha do conducta apreciável e segura para 
descoeem do facto geral aos factos materiaes 
occurrentes. 

«A distancia qm separa os princípios phi- 
losophicos dos detalhes do direito positivo, 
nos indica assás que devo existir entre olles 
anneis que os ligam uns aos outros. Si che- 
garmos a apanhar essas verdados interme- 
diárias, teremos alguma cousa do mais po- 
sitivo, do mais applicavel do que os princi- 
pios geraes, c do menos perigoso, de menos 
fugitivo quo os detalhes minuciosos.» (Rossi.) 

O illustrado redactor não podia ser estra- 
nho a esta theoria o menos indócil á ver- 
dade que nella se contém; e eil-o por isso 
mesmo declarando-nos, na já citada resposta 
ao Sr. conselheiro Marcellino do Brito, quo 
«a tal demarcação (dos limites locaes) far- 
se-h a em — disposições g -raes—, e não sobro 
cada um dos artigos do Codigo» ; isto <5, far- 
sc-lia em dispo áçõJs apparcntemento menos 
geraes c abstractas do que a do art. l^em 
sua Ia parte; em disposições, por assim dizer, 
intormedi irias, o já mais positivas e appli- 
caveis, do que essa que tomos impugnado. 
A verdade tem direitos, quo não podem im- 
punemente ser menosprezados ou preteridos. 

Mas, si assim tem do ser feita designação 
dos limites loc.ies das leis do Coligo ; e se 
por outro lado (o que parece peior ainda) o 
pensamento dj illustralo redactor no art. 2° 
do Projecto, como ello mesmo nos declara 
cm sua resposta ao parecer do Sr. Dr. Ribas 
«é, quanto ao lugar, que os limites da appli- 
cação do suas leis sojsim unicamente os quo 
vão nelle (Codigo) designados» ; do maneira 
que ninguém se possa julgar autorizado pela 
latitude, ou franqueza cst/impada no art. 1." 
do Projecto, a invocar regras estabelecidas 
pelos oscriptores do Direito Internacional 
Privado para dirimir os-conflictos das leis: 
—quo papel, perguntaremos ainda, que pa- 
p d ficará fazendo esse art. 1° no Codigo, 
morto e inutilizado era sua franqueza logo 
pelo art. 2°, sou vizinho? O papel de ura 
phantasma, de um principio vasio, cuja uti- 
lida 1c pratica já foi toda oxtrahida pelo 
proprio legislador , ou, aliás, o papel de um 
principio para o juiz, do um instrumento 
para a chicana, do uma arma para as bri- 
Ihanturas do babeis advogados. Não desco- 
brimos meio termo, o eis aqui um exemplo : 

Justificando o art. pergunta o illustra- 
do redactor : «Que montaria prevenir o pro- 
jecto alguns ou muitos desses conflictos, si as 
variadas doutrinas dos escriptores poderiam 
vir em soscorro para dirimir outros mui- 
tos? » 
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Pois l)era, um hábil advogado provalo- 
cendo-se destas palavras que ficarão (scripta 
manent), não deixa da de argumentar, em 
uma causa de conflicto entre as leis naeio- 
naes e estrangeiras pelo seguinte modo, 
no sentido do seu interesso : 

c Segundo confessa o rodactor mesmo do 
Codigo, não preveniu esto todos os conflictos. 
mas sómente alguns ou muitos ; e ainda que 
oart. 2o diga que os limites loeaes das leis 
do Codigo vão nelle designados, todavia te- 
mos antes delle o art. Io. o qual só não quer 
que essas leis sejam applicadas fóra dos seus 
limites locaes: ora, segundo Bouüenais, 
Chassat, Foelix, Savigny, etc. o direito local 
applicavel nesta causa ô o da lei ftal ou 
tal): logo, do conformidade com ello, deve 
ser a causa julgada. 

« O art. 2o (note-se bom) nao diz que os li- 
mites locaes das leis do Codigo são unica- 
mente os que nollas vão designados; c nem 
podia dizel-o, porque essas duas palavras 
(sublinhadas) s triam bastantes para inutili- 
zar o art. Io, o reduzil-o a uma mera ex- 
crescsncia legislativa, o que não se devo ad- 
mittir na lei por incompativol com a sabe- 
doria do legislador. E' mister, pois, admittir 
alguns casos de applicação para o art. 1°; o 
como o nosso é um dollcs. na opinião dos 
jurisconsultos citados, segue-se que a sua la- 
titude e franqueza nos devem aproveitar, 
etc., etc.» 

Assim discorreria o hábil advogado, c tal- 
vez melhor ainda, sem que possamos dizer 
como se tiraria o juiz de tal embaraço, como 
decidiria a questão. O que somente podemos 
afiançar é que o seu embaraço não seria 
superior ao que agora sentimos na aprecia- 
ção da mesma matéria, sobretudo quando 
confrontamos as idôas eraittidas a respeito 
pelo illustrado redactor do Projecto em sua 
resposta ao Sr. desembargador Figueira, 
com as que depois omittiu respondendo ao 
Sr. Dr. Ribas, ejá, más acima, foram por 
nós reproduzidas. 

« Sendo impossível (confessa o douto reda- 
ctor na primeira dessas respostas) prevenir 
e regular todos os casos e suas variadissimas 
comLdnaçõcs,aspirei constantemente cm cada 
ordem do idéas remontar-me a csphora tão 
elevada, que mo désse a coneza do ter 
abrangido todas as applicações.—Eis o quo 
obrigou-me no difiicilimo assumpto do anta- 
gonismo entre as leis nacionaes e estrangei- 
ras a traçar uma regra, dominante, expressão 
da realidade das cousas, que submettn todas as 
duvidas á simples investigação do togar ou 
séde dos elementos e relações de direito.» 

« Não me desvaneço (continua ainda), e 
fôra insensato quo se deixasse possuir de tal 
vaidade, do haver esgotado no corpo do Pro- 
jecto, sem nada faltar, todas as disposições 

necessárias para guiar os magistrados na ap- 
plicação das leis estrangeiras aos diíforentes 
casos que possam occorrer. Não poupei es- 
forços para ser completo, o si o não for, o 
quo 6 provável, ahi estão as normas superio- 
res do Titulo Preliminar, assegurando que 
sempre se fará justiça.» 

Pois bem, como conciliar agora estas 
idóas, aliás razoáveis e que honram o seu 
autor ; como concilial-as, dizemos, com as 
que forão depois expondidas na resposta 
a la ao nosso illustrado collega oSr. Dr. 

Ribas ? Como concilial-as mesmo em parte, 
com as quo haviam sido expondidas na re- 
sposta ao illustrado Sr. conselheiro Brito, o 
já tivemos necessidade de impugnar, va- 
leudo-nos da autoridade do um celebre ju- 
risoonsulto e publicista ? 

Si a regra do art. l" do projecto 6 uma 
regra dominante, que submette todas as du- 
vidas d simples investigação do logar ou séde 
dos elementos e relações de direito ; 

Si o illustrado redactor não se desvanece 
do haver esgotado todas as disposições ne- 
cessárias para guiar os magistrados na ap- 
plicaçio das leis estrangeiras aos dilferentcs 
casos que possam occorrer; 

Si a sua confiança está finalmente nas 
normas superiores do Titulo Preliminar, as 
quaes asseguram que sempre se fará justiça : 

Como (soja-nos licito inquorir), como avan- 
çar, depois de tudo isto, que o pensamento 
do art. 2» do Projecto 6 que—os limites da 
applicação de suas leis sejam unicamente os 
quo vão nelle designados ? 

Como avançar ainda, quo ninguém se devo 
aproveitar da latitude ou franqueza estam- 
pada no art. Io, p .ra derirair com ello, me- 
diante o auxilio d is escriptoros de direito 
internacional privado, os conflictos entro as 
leis nacionaes o as estrangeiras ? 

Eis ahi o que não podemos comprehender, 
o o quo, em nosso pensar, seria bastante 
para suggerir duvidas o perplexidades em 
qualquer espirito de-prevonido, ao consi- 
derar attsntaraonto o^ arts. Io e 2o do Pro- 
jecto, quanto á necessidade ou vantagem do 
sua coexistência no Codigo. 

Eis ahi o que contribuiu ainda para au- 
graontar as nossas próprias diffleuldades no 
exame e julgamento desses dous embara- 
çosos artigos do Projecto, e particularmente 
para augmentar a ropugnanoia que sentimos 
em convir na utilidade do segundo, existindo 
o primeiro. 

Estamos crtamento longe do querer im- 
putar ao illustrado autor do Projecto uma 
contradicção que provavelmente não êxito 
em suas idéas, o que sem duvidas a- 
bará dosvanocor a despeito mesmo do ter- 
mos de que até aqui se tem sarvido. Fazemos 
inteira justiça A agudoza de seu espirito n 
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elevação de sua intelligencia. Mas não pode- 
mos deixar do confessar que, si houvéssemos 
do dar crc lito ás suas palavras, quasi que 
forçosamente seriamos levados á conclusão 
da inutilidade sinão perigo que ha em man- 
ter esses dons artigos, um em presença do 
outro, attentos os termos em que sc acham 
redigidas as duas primeiras partes. 

E entretanto, cumprindo nos opinar aqui 
leal c francamente, não hesitaremos ora pro- 
nunciar-nos desde já pela rejeição do art. 2", 
em face das considerações e argumentos 
mais acima expendidos, reservandu-nos o di- 
reito de propor aos termos do Io, uma 
emenda no sentido da decomposição do suas 
idéas, afim de (pie a regra dominanlc nelle 
contida possa ficar mais em estado de asse- 
gurar que sempre se fará justiça. 

Considerando agora esses mesmos artigos 
1° e 2o) em suas ultimas partos, a observa- 
ção que logo se oíferece ao espirito, e que 
cflectivamonte já foi feita pelo douto reda- 
ctor do Titulo, é ainda a da sua inutilidade, 
visto como nada mais contóm o l», sinão a 
reproducção litteral do mesmo principio, 
desde muito consagrado no art. 179, § 3°, da 
nossa lei fundamental; principio que, cullo- 
cado na altura do um preceito constitucional, 
dihi domina, quanto a nós som a menor du- 
vida, a legisladores o a juizes, tanto no 
crime como no civil, obstando-lhes a que in- 
tencionalmente possam applicar quaesquor 
leis a ac :os ou factos já consummados antes da 
sua publicação, com o que lhes dariam efleito. 
retroactivo. 

O illustrado autor do Projocío assim tam- 
bém o entendo felizmente; c ainda que uma 
ou outra pes oa, como no- assevera o Sr. Dr. 
Ribas, po sa entender (para nós des.irrazoa- 
damente) que o § 3o do art. 179 d i Constitui- 
ção só traça uma regra para o Poder Legisla- 
tivo, como a do sou § 2o, c não para o Poder 
Judicial, não ó isso motivo bastante para 
uma ropetição da mesma regra no Coligo, 
visto não ter este por fim satisfazer caprichos 
do intelligenclas.mas somente as verdadeiras 
necessidades sociaes. A lettra do § 3o é ter- 
minante: «a disposição d i lei, diz elle, não 
terá elfcits retroact.vo.» Ora, a expre-são— 
terá—vao muito além da expressão—será 
estabelecida—do § 2o—, sendo incontestável c 
evidente que a lei tanto pôde ler effeito retro- 
activo pela vontade do legislador, como pela 
do juiz na applicação; c o que é prohibido ao 
primeiro, não pódo ser licito ao segundo. 

Si o principio constitucional nos fos-c ofTo- 
recido com alguns desenvolvimentos, com a 
doducção explicita do seus principaes o mais 
necessários corollarios.do bom grado o acolhe- 
riamos, vendo nisso a satisfação de um dos 
mais altos reclamos do foro, de uma das 
mais urgentes necessidades da nossa juris- 

prudência com relação sobretudo ás leis 
civis. O douto autor do Projecto o reconhece 
quando cita, em argumento contra o Sr. Dr. 
Ribas, o exemplo da famosa lei do 2 do se- 
tembro de 1847, «cujas duvidas sobre seu 
effeito retroactivo não tem norma em lei al- 
i/uma e só tem achado solução na variaccl sa- 
bedoria dos magistrados.» 

Entretanto, limita-se o Projecto a repro- 
duzir siraple-mento o principio, tal como 
está na Constituição, e ao que parece para 
motivar a promessa toda graeij-a, contida 
na 2a parte do art. 2o, de que «os limites de 
applicação das leis do Codigo. quanto ao 
tempo, serão designados cm leis transitórias.» 
—Ora, isto não satisfaz a necessidade al- 
guma, tanto mais quanto a promessa fica de- 
pendente de vontades estranhas; e des te então 
poder-se-hia perguntar, cora algum funda- 
mento ut quid perdit o hcec ? Porventura 
quom designa os limites locaes do uma lei 
com amplos desenvolvimentos, não está em 
uma certa, sinão igual obrigação, de designar 
também um pouco circumstanciadaménte os 
seus limites temporários ? Ao autor do Pro- 
jecto não faltavam talentos e luzes bastantes 
para o desempenho desta obrigação; c só 
assim poder-se-hiam apreciar as influencias 
parallelas o analoga.s do logar e do tempo, 
que reputa tão apreciáveis. 

aiíts. 3o E 4o 

Si as considerações que ficam expendidas 
são procedentes, o prejudicam, como nos pa- 
rece, os dons primeiros artigos-do Projecto, 
em que o illu-trado rédactor quer lançar as 
bases da applicação das leis civis no espaço 
e no tempo, pensamos que não poderão ter 
melhor sorte os arts. 3° e d» com seus para- 
graphos. 

Não nos é possivol elfoctivamente descobrir 
a ncc ssidado ou siquer conveniência que ha 
em declarar-se em um artigo do Codigo Ci- 
vil que : 

« Distinguir-so-ha o logar para os effeitos 
nelle, declarados, polo território de cada paiz 
em relação ao do Império; e dentro do Im- 
pério pelas divisões torritoriaes de sua or- 
ganização judiciaria. » 

Polo que respeita á discriminação do ter- 
ritório do Império cm relação ao território 
dos outros paizos, cremos que todos saberão 
fazel-o (porque a geographia o ensina) inde- 
pendentemente da instrucção theorica que 
aqui so dá o muito melhor os juizes encar- 
regados da applicação das leis ; sinão de um 
modo pratico, ao menos theoricamente, 
como lhes ensina a fazer o artigo, sem adi- 
antar por isso utilidade ulguma. 

Pelo que respeita á discriminação do logar 
dentro do Império pelas divisões torritoriaes 
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de sua organização judiciaria, parece-nos ser 
uma lembrança, que só teria algum valor no 
Codigo Civil de um Estado, onde regessem 
direitos dilTerentcs, o não houvesse, como 
felizmente acontece entro nós. uniformidade 
do legislação para todos os habitantes ou na- 
turaes do paiz. 

Verdade ó que, conformo o art. 4o subse- 
quente, são eífeitos do logar, nao só deter- 
minar a legislação applicavel, deste Codigo, 
ou de paiz estrangeiro (o que não passa da 
repetição do mesmo effeito já sufllciente- 
mente indicado nos arts. Io o 2o); sinão tam- 
bém determinar em geral a jurisdicção das 
autoridades judiciaes do Império, e demais 
a competência dessas autoridades entro si. 

Mas nestes dons últimos pontos, parece- 
nos que se ultrapassam, sem necessidade, 
as raias do Codigo substantivo, para pene- 
trar um pouco no domínio da legislação 
adjectiva ou do processo, a quem toca 
marcar os limites da juvisdicção, e da com- 
petência das autoridades j!idiciar.as entre si. 

Por felicidade, o illustrado autor do Pro- 
jecto, espontaneamente o mui cedo, o reco- 
nheceu, supprimin lo cm ura dos seus 
additaraentos ou emendas substitutivas, os 
§§ 2o e 3o do art. 4o o reduzindo o sou 
pensamento (como declara na resposta ao 
Sr. desembargador Figueira do Mello) a—só 
designar no Codigo os clfcit^s do logar 
quanto á applicação das leis, c não mais os 
outros eífeitos do art. 4o, ns. 2o e 3 . 

Nós o felicitamos por esto bom accordo, o 
oxalá quo pudéssemos alcançal-o nos outros 
pontos de divergência que nos separam. 

aut . 5o 

Chegando ao art. 5° tomos a satisfação 
de encontrar verdadeiras disposições, verda- 
deiros preceitos Iegi.s'ativos de incontes avel 
necessidade, e geralmente concebidos em 
termos mais ou monos satisfactorios. 

Desde que no conflicto das lei) nacionaes 
com as leis estrangeiras admitte-se, por 
uma espeeio de abdicação generosa da sobe- 
rania territorial, de accordo com as exigên- 
cias da civilização (per comitalum, ob reci- 
procam utiitatcm) que possam ser appli- 
cadas no Imporio leis estranhas de pre- 
ferencia ás nacionaes, for,.a ó salvar em 
todo o caso cortas instituições, certos priu- 
cipios altamento preciosos o caros á nação; 
força é ainda resguardar a soberania do 
Estado nas hypotheses previstis pela so- 
licitude do sou legislador, manter o princi- 
pio de preferencia que nunca a ordem 
publica, a par da estabilidade dos direitus, 
e, finalmente, collocar acima de toda a 
offonsa a religião do Estado, a moral e 

os bons costumes, bases primordiaes do tod0 

o direito e de toda a civilização. 
Ora, destas considerações, cujo valor reco- 

nhecem todos os jurisconsultos, deriva-so 
o art. 5o com seus paragraphos, o não lia, 
quanto a nós, quo irapugnal-o no essencial do 
suas disposições. 

Parece-nos, poróm, que muito importa 
fazer algumas roctiflcaçõos aos toemos dos 
§§ Io e 2o, afim do prevenir dissonâncias c 
oquivocos funestos, a que poderiam sem isso 
dar logar. 

E' assim que. fallando no § Io da proh.hição 
expressa de se appl.carem leis estrangeiras,e 
dopois---do espirito—da, legislação da Codigo 
como do outro obstáculo logal a essa mesma 
applicação, não só faz-se resaltar a idóa da 
inutilidade do primeiro membro dr par.v 
grapho, visto como escu ado é dizer aquillo 
que não pôde deixar do ser subentendido ; 
mas tambom deixa-se a palavra espirito por 
assim dizer, em ura vago demasiado, c ani- 
mador do arbítrio dos juizes, o que tanto 
pôde ser favorável como contrario á mais 
pronunciada vontade do legislador. 

Ora, esse vago e esse perigo serão quanto 
a nós diminuídos, não se separando na lei 
mesma o espirito do legislador, da leitra (ex- 
pressa ou não expressa) com quo ollo mani- 
festa suas vontades; e deixando á doutrina e 
á jurisprudência o cuidado de fazorom aquella 
distineção quando se tornar indispensável. 

Outra rectiflcação não menos necossaria, e 
por ventura de mór importância deve re- 
cahir, como mui bem advertiu o nosso dis- 
tineto colloga o Sr. Dr. Ribas, sobre as pa- 
lavras—lo/erauci i. dos cultos,—quo se encon- 
tram no S 2o; palavras evidentemento mal 
cabidas, om nosso fraco pensar, o que podem 
conduzir a falsas apreciações o a erros pe- 
rigosos até para a ordem publica. 

Desde muito tompo tomos visto com pozar- 
confundirem-se entre nós cousas profunda- 
mente distinetas a liberdade de con- 
sciência ou tolo ancia religiosa, tal como a 
admitto a Constituição, o a —tolerância ou 
libordado dos cultos— como a entendem o 
propalam certos espíritos fortes, mais atten- 
tos ás alheias constituições do que á nossa, 
mais propensos á vertigem o ao dosabriraento 
das kféas do que aos princípios do ordem o- 
tranquillidade publica. 

E, graças a essa lamentável confusão, te- 
mos visto o protostantismo aprosoutar-se em. 
publico, nesta mesma Côrto, a activar por 
meio da predica e da imprensa sua pestilen- 
cial propaganda,provocando assim cunflictos 
com a nossa população justamente zelosa do 
seu culto e dos seus direitos. 

A liberdade de consciência ou a simples 
tolerância roligosa consisto na faculdade dei- 
xada aos indivíduos de seguirem a religião- 
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quo bom llios parco,sr, sem que possam ser 
i .commodados ou perseguidos por suas idéas 
csentimonios religiosos. Ella tom por con- 
•seguiuto uma c-pliora, um território muito 
circumscripto, cujos limites não excedem 
o recinto do lar domostico ou do uma casa 
particular sem forma exterior de templo. 

A liberdade ou a tolerância dos cultos, pelo 
contrario, consisto na faculdade deixada aos 
indivíduos do cultivarem desembaraçada- 
mente a religião quo seguirem ; isto é. do 
professarem, do manifestarem exterior- 
mente (m vulgum proferre) suas opiniões, 
suas idéas religiosas por qualquer modo que 
seja : por esmiptos, por ceromonias e pra- 
ticas publicas, etc. Ella tem, portanto, ura 
domínio, um alcance muito mais vasto do 
que a antcc dento ; aspira á luz da publici- 
dade, e vae desafiar nas ruas o praças pu- 
blicas a resistência, vae encontrar o choque 
de outros cultos diflerentos. 

Ora, jsto posto, temos por evidentes c in- 
contestáveis as duas seguintes conclusões : 

Ia. que em nosso paiz não existe legal- 
mente mais do quo a primeira daquellas duas 
especies do liberdade ou tolerância ; por- 
quanto a Constituição, mantendo a religião 
catholica na longa posse em quo se achava 
de religião dominante no Brazil, e decla- 
rando por isso quo «continuaria a ser a reli- 
gião do Império», sómcnte accrescontou no 
art. 5° quo «todas as outras religiões 
seriam toleradas com seu culto domés- 
tico ou particular, cm casas para isso desti- 
nadas, sem fôrma alguma exterior de templo»', 
o no art. 179 § 5° que «ninguém poderia ser 
perseguido por motivo de religião, uma vez 
que respeitasse a do Estado e não oflendesso 
a moral publica. Disposições estas, a quo 
correspondem, com a competente garantia 
da saneção penal, os arts. 191, e 270 a280 do 
nosso Codigo Criminal. 

E' mister, portanto, ou promover fran- 
camente a reforma desta legislação, aliás 
sábia, providonte, o baseada nus mais só- 
lidos fundamentos ou não fallar do liberdade 
e tolerância dos cultos (porque del a faliam 
com suas Constituições os escriptores fran- 
cezes), o forcejar por manter na devida al- 
tura a legislação constitucional, procurando 
impedir pelos meios possíveis essa falta do 
respeito, esse desprezo formal das leis, que 
cada dia se alargam e tomam no paiz as 
mais assustadoras proporções. 

2.a Que nenhum cabimento pódo ter no 
S do art. 5o do Projecto de Coligo Civil 
do Imporioacxpros-ão—Íoleranciíi dos cultos, 
—a não ser para apadrinhar suphismas o 
pretenções extravagantes e perigosas. O Co- 
digo Civil nada tom do certojcom_essa tole- 
rância, quo pela Constituição não existe; 
mas não se pódo dizer, como pretende o douto 

Vol. III 

rodactor em sua resposta ao parecer do nosso 
distineto coltcga o Sr. Dr. Ribas, que na la 
tinha com o art. 5° da Constituição, ou com 
o art. 179 §5°, que não se deve esquecer. 
Porque estos artigos devem ser respeitados 
o mantidos em toda a sua extensão pelo Co- 
digo Civil Brazileiro: o primeiro, para quo 
temerária o illogicamento se não oíTendam 
os direit js da religião do Estado, quo sao os 
direitos da nação; o segundo para que tam- 
bém so não posterguem os direitos da liber- 
dade individual nos limites que lhes são tra- 
çados palas leis existentes. 

Por conseguinte, «se o fim do art. 5" n. 2 
do projecto (como confessa o seu illustrado. 
autor na sobredita resposta, e estamos disso 
bem corto) ó» o não pódo ser outro, «sinâo 
vedar sómcnte que alguém seja julgado in- 
capaz para qualquer acto da vida civil, ou 
para adquirir qualquer direito, só pelo mo- 
tivo do não ser catholico»; então nada ha 

ue razoavolmento so opponha á substituição 
a expressão—tolerância dos cultos—por esta 

outra—tolerância religiosa admittida pela 
Constituição,—como judiciosamente propõe 
o Sr. Dr. Ribas. 

A primei a dessas duas expressões, á vista 
do expondido.é imprópria,porque não traduz 
flolmento a ídéa, o alóm do imprópria, in- 
conveniente c perigosa porque iria oífender 
o art. 5° da Constituição legitimando por 
exemplo a protenção dos intitulados minis- 
tros ou pastores das religiões dissidentes, a 
tornarem essa qualidade o ofpciarem como 
taos nos casamentos, nos registros do nasci- 
mentos e obitos do sms correligionários, o 
que temos por inadmissível. A segunda pelo 
contrario ó própria e cabida, porque verto 
fielmente a idéa que so tem em vistas, e 
que 6 uma conseqüência do art. 179 § 5° da. 
Cunsfituição, combinado cora o art. 5o, fun- 
damental o dominante na matéria. 

A opp isição que manifesta a esta substi- 
tuição o illustrado re lactor, a ponto de pre- 
ferir a suppressão pura e simples do sua 
phrase — tolerância dos cultos — dando-a 
como ociosa em face da providencia do 
art. 27 do Projecto ; essa opposição desa- 
briila ( permitta-se-nos dizel-o J não nos pa- 
rece razoavel, e contrasta do alguma sorte 
com o louvável espirito do ortludoxia, quo 
em geral se manifesta cm todo o projecto, 
e sem o qual não soria por certo digno de 
uma nação catholica como o Brazil. 

Quanto ao mais, do bom grado annuiria- 
mos aos desejos e rogos do illustrado autor 
nesta parte, si opportunamente não tivesse- 
mos de fazer algumas reflexões sobro esse 
art. 27, pa a o qual appello, o quo a seu 
tempo terá do ser examinado o julgado 
pela sabedoria da Coraraissão revisara. 

63» is 
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AR.T. Ô1 

Neste art. 6.° solro o Projecto de modo 
satisfactorio uma das mais fortes^objecções 
que so têm foi to contra a applicaçao de leis 
estrangeiras no território do paiz, nos casos 
cm que importa a Imittil-as : e vêm a ser : 
que não sendo essas leis conhecidas, e nem 
so podendo, som injustiça, sobrecarregar os 
magistra los nacionacs da obrigação do e-s- 
tudal-as, seria abrir uma fonte de confusão 
o do erros p 'ejudlciaes, o permittir que 
sejam applicadas leis estrangeiras. 

A esta objecção porém rosponde o artigo 
doíerminan 10 quo « a applicaçao das leis es- 
trangeiras, noscasjsem (jue o Co ligo a au- 
toriza, ftir-so-ha sómonte a requerimento 
das partes interessadas, incumbindo a estas, 
como prova de um facto allegado, a da exis- 
tência de taos leis ». 

Sem duvida (notarei como Ftelix) não 
deixa de haver um certo inconveniente em 
tornar os magistrados brazileiros intorprotos 
de leis que nunca talvez conheceram, o de 
que uma traduoção didlcilmonto lhes fará on- 
tendor o sentido e espirito verdadeiro-. Mas, 
além de que é este um negocio que deve 
correr por conta das partes interessadas, a 
cuja livre vontade deve por isso mesmo ser 
deixado o r querer ou não a applicação do 
taes leis; accresco que o mesmo inconveniente 
apresenta-se igualmente, quando juizes es- 
trangeiro- têm de deliberar sobro a ap- 
plicação de leis brazileiras, ou de actos cele- 
brados no Brazil a especios em que são in- 
teressados brazileiros. 

O systema que repellissc no Brazil (direi 
ainda com o citado escriptor) toda a applicação 
das leis estrangeiras, provocaria necessaria- 
mente medidas do retorsão da parte das 
outras nações, e, por conseguinte, os in- 
teresses que cidadãos brazileiros pudessem 
ter fora do Brazil, o quo tivessem sua ba o 
em nossas leis, achar-sc-hiam privados de 
seu apoio legitimo, o subordinados á ap- 
plicação do leis a que o beneficiário não é 
sujeito d priori. 

Quanto ao mais parece-nos indubitavol que, 
não podendo as leis estrangeiras or olTocti- 
vamente consideradas (era geral) sinão como 
factos em relação aos juizes brazileiros, 
justo e razoavcl é, quo sobre as partos in- 
teressadas na sua applicação, vá sómonte ro- 
cahir o ônus d i prova da existência, ou da 
oxhibição de taos leis, não devendo mesmo 
era rigor considerar-se a falsa applicação ou 
violação dellas, como motivo sufíleionto para 
fundamentar o recurso de revista, conformo 
se tem julgado na França. 

Acceitamoi portanto o art. 6o, contra o 
qual nada vemos do plausível, nem mesmo 
additam n^o quo lhe propõe o illustrado 

rodactor. Tal como está satisfaz elle em sub- 
stancia de modo razoavcl e conveniente, a 
todos os interesses, e corta todas as questões. 
Com o additamento proposto, o já combatido 
pelo nosso illustrado collega, o Sr. Dr. Ribas, 
ficaria em nosso fraco entender, quasi intei- 
ramente desvirtuado ou estragado, porque 
faria elle mesmo surgir novas questões, sem 
fornecer meio de resolvel-as, como fora 
mister, estabelecendo a prori o quo se deve 
reputar—Codigo conhecido no Império. 

art. 7° 

No art. 7o estabelece o Projecto um 
excepção á regra do artigo antecedente 
relativamente ás « leis estrangeiras que 
em virtude de lei ou de convenções diplo 
maticas, tornarem-se obrigatórias no Im 
perio ». 

De aceordo com esta excepção no tocante 
ás leis estrangeiras tornadas obrigatórias 
por lei nossa, visto como em tal caso tor- 
nam-so ellas do alguma sorte leis do paiz, 
app irocendo para os juizes a obrigação do 
conhecel-as e estudal-as; não posso todavia 
prestar-lhes o meu fraco assentimento no que 
diz respeito ás convenções diplomáticas. E 
neste ponto tenho ainda a fortuna do con- 
cordar com o meu illust 'ado collega o 
Sr. Dr. Ribas, em cujas idéas abundo. 

Conceder vagamente que as convenções 
diplomáticas possam tornar obrigatórias no 
Império leis estrangeiras, importa o mesmo 
que reconhecer no Poder Executivo, único 
competente para colcbral-as, a faculdade de 
legislar cx-mictorilate própria, ou pelo 
monos sob a capa do uma delegação, o que 
ô iiaialmento inadmissivol em face do nosso 
direito constitucional. 

Na verdade, por mais ampla o absoluta, 
que, possa parecer (contra a lettra do 
art. 102 § S" da Const.) a faculdade 
mixada ao Poder Executivo de celebrar tra- 
tados com as nações estrangeiras, ó forçoso 
sempre reconhoc t que essa faculdade en- 
contra seus limites naturaes na própria 
Constituição, donde proc 'do, e do accordo 
com a qual deve - -r entendida ou interpre- 
tada. 

A nenhum poder constitucional deve ser 
licito annullar os outros; visto quo todos 
são igualmente respeitáveis o obrigatórios 
no exercicio do suas attribuições, visto quo 
todos gosam do igual autoridade em sua 
sophora legitima de acção. E por conse- 
qsencia é claro que as attribuições de um, 
assim como não são idênticas, assim também 
não devora ser umrpadas, ou destruetivas 
das attribuições dos outros. 

Ora fazer l/is, ou, o que vem a dar no 
mesmo, tornar obrigatórias no paiz, leis os- 
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tranpeiras, ó uma atlrihuição que entra nós 
, só pode competir, por delegação da nação, á 
assembléa geral com a sancção do Imperador 
(Const. art. 15, § 8o) ; e temos por raaxima 
inconcussa de direito publico que quem 
exerce por delegação ura poder não pôde 
por sua vez delegal-o, a não ter sido para 
isso expressamente autorizado pelo poder 

, constituinte. 
Pense muito embora o illustrado redactor 

(como respondeu ao Sr, Rib.is) que a 
nossa opinião é ura erro, que ella é subver- 
siva de todos os princípios, e de todas as con- 
veniências, c que pôde medrar ,io cerebro 
dos publicistas, mas nunca, se traduzirei em 
realidade. 

Pola nossa parto preferimos errar com os 
publicistas o com a Constituição, antes do 
que subscrevera essa thcoiiada —utilidades 
o das conveniências —, a que se socorrer o 
illustrado rodactor para fundamentar uma 
exorbitante pretenção. A Constituição brazi- 
leira doscunheco semelhante theoria; e pro- 
videnciando sobre a salvação publica om 
casos extraordinários, implicitamente a re- 
pollo cm muitos dos seus artigos, para não 
dizer cm quasi todos. 

Quando Savigny e outros jurisconsultos, 
mostrando a possibilidade e as vantagens 
quo haveria em regular do commum accurdo 
acollisâo dos direitos locacs, recommendam 
o chamo m com seus votos os tratados con- 
ducontos a esse fim, faliam todos de um 
modo geral e conveniente, sem se referirem 
á constituição deste ou daquello Estado, sem 
prejudicarem a questão da compatencia que 
tenha tal ou tal poder para celebrar as con- 
venções desejadas cm um certo e determi 
nado Estalo. Faliam o emittem votos como 
jurisconsultos; mas não fazem, e muito 
menos pretendem impor a priori uma theoria 
sobre o p ider a quem deva competir a ceio 
bração dessas convenções. E' um negocio dos 
publicistas, o quo, de jure consliluto, só pódo 
ser decidi io pelas constituições politicas. 

Ora, seria diíflcil deduzir da Cons itui- 
ção do Brazil princípios e argumentos em 
apoio das convenções diplomáticas, feitis 
pelo Poder Executivo, com o fim do tornar 
obrigatórias no Império leis estrangeiras. 

Primeiramente fora mister começar por 
demonstrar que o § 8o do art. 102, especifi- 
cando os tratados do alliança offensiva e de- 
fensiva, de subsidio e commercio, não exclue 
quaesquer outros, antes os autoriza ad instar. 
Em segundo logar não seria fácil, para fun- 
damentar a disposição especial, relativa aos 
tratados concluídos em tempo de paz, que 
envolverem cessão ou troca de território do 
Império, etc., não seria fácil, parece-nos, 
descobrir um motivo ou razão, do que se não 
possa deduzir argumento a simi/e, quando 

soã a forliori, contra as convenções que nos 
occupam. 

Sem duvida pode-se dizer quo as conven- 
ções diplomáticas também são leis, neste 
sentido; que uma vez concluídas const.tucio- 
nalmcnte obrigam a nação e cada um dos 
seus membros, devendo todos respeitai-as 
cm suas cláusulas e cumpril-as, quanto em 
cada ura couber. Mas dahi não se seguo que 
o Poder Executivo soja entre nós autorizado 
a fazer convenções, com o flm do tornar 
obrigatórias no Império leis propriamente 
ditas, constituidas por nações estrangeiras. 

Principies innominados nada podem contra 
esta conclusão; e si a theoria utilitária <5 
certamente fácil de traduzir-se cm realidade, 
não pode coratudo captivar os espíritos, que 
preferem o honesto e o justo ao conveniente, 
a legalidade o a ordem constitucional ao 
despotismo dos governos. 

Aqui terminam nossas humildes reflexões 
sobre os sete primeiros artigos do Titulo 
Preliminar. 

De proposito abstivomo-nos de penetrar 
no fundo da doutrina contida no art. Io, que 
ô o fundamenta! do titulo. De accordo com 
ella no alto ponto do generalidade cm que se 
acha resumida, julgámos escusado e mesmo 
inconveniente antecipar considerações que 
para deanto acharão cabimento o opportuno 
logar. 

Encerra esse artigo, por assim dizer, era 
germen o ombryão, questões de summa gra- 
vidade; e só á medida que o illustrado re- 
dactor for descendo das eminências ethereas 
do sua synthese, poderemos manifestar os 
pontos de divergência, que (bem a meu 
pozar) nos separam. 

Entretanto, profundamente convencido da 
inconveniência que ha om abrir a serio das 
disposições do ura Codigo (conforme demons- 
trámos) por uma regra tão geral e abstra- 
cta, que so torna obscura o quasi inintelli- 
givel ao commum dos " entendimentos; e 
certo por outro lado dc que, ao traçar essa 
regra dominante, no difflcilimo assumpto do 
antagonismo entre as leis nacionaes o as es- 
trangeiras, não quiz o illustrado redactor 
(segundo a sua própria declaração) sinão 

• ubmrttcr todas as duvidas d simples investi- 
gação do logar ou séde dos elementos e rela- 
ções de direitos, tomamos a liberdade de offe- 
rccer ao illustrado critério da Commissão 
Revisora uma emenda substitutiva, que tra- 
duzirá cm formulas legislativas as idéas por 
nós expendidas e as conclusões a que chegá- 
mos, nesta parto do Titulo Preliminar. 

Muito so aproxima a nossa emenda da que 
já foi offorecida por nosso illustre collega o 
Sr. Dr. Ribas; o notar-sa-ha que as nossas 
expressões são quasi as mesmas, e nem po- 

•> o 
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diam deixar de sol o, visto como são as 
expressões que surgem da natureza mesma 
do assumpto, o que em parte são consagra- 
d .s polo cscriptor (Savigny), fonto principal 
do Titulo, e adoptad is ainda pelo illustrado 
redactor na explicação do art. 4o, § Io, do 
seu Esboço. 

Sóraonto entendemos que, para maior cla- 
reza, devíamos levar um pouco mais adeante 
a decomposição da syntliese do art. Io, cujas 
idéas ficaram, assim decompostas, mais ao 
alcance das intolligencias; e além disso 
prevenir certas objccçõos c duvidas, a que a 
emenda do nosso distineto colloga deixa 
aind i logar. 

Que, si o illustrado redactor, insistindo na 
recusa já manifestada nos termos por que 
elle proprio traduz e explica as suas idóas, 
não nos puder liberalizar aquolla adhesão 
que tanto desejáramos, na supposição do 
que, no emprego da palavra —set/e—, ha o 
poccado de maior obscuridado; nós. pela 
nossa parto, com a consciência tranqnilla, o 
sem o menor escrúpulo de peccar, preferi- 
remos sempre a traducção ao texto mesmo 
do art. Io, cujos termos não podemos acceitar. 

Xão descobrimos melhor meio do sahirdos 
apuros o dillicuhlados em que fomos c.dlo- 
cados, a menos que se queira voltar á doutri- 
na mais antiga o conhecida dos Estatutos 
pessoaes e rcaes, o que iria transtornar todo o 
plano do Projecto; pec ado o rcsponsabili- 
dado que não podemos assumir, conhecendo 
bem nossa fraqueza. 

E porque entendemos que, flxando so no 
Projecto do Codigo as regras concernentes 
aos i:wi'es locaes do suas leis, não ha razão 
para que se deixem de fixar também as que 
são necessárias á determinação dos mmümües 
temporários, tanto mais quanto são analogas, 
c por assim dizer confluentes e sas duas sor- 
tes do regras, c a mesma obrigação que se 
dá a respeito das primeiras, milita igual- 
mente a respeito das segundas ;—tomámo; 
ainda a lilicrdado do olfercc r á consideração 
da sabia Commi são Ro\ isora outra emenia 
additiva sobre esto assumpto difilcil; o na 
qual, partindo do p áncipio constitucional, 
chegami s, com o apoio do abalisados júris- 
consultos, á especificação das regras o corol- 
larios menos goraes, que ncllo sj contêm, o 
que mais urgentes nos pareceram para sa- 
tisfazer as necessidade; do foro. 

Não presumindo, porém, de indefectível, 
aguardami s, e acataremos as judiciosas cen- 
suras que nos forem feitas.—E' tempo o occa- 
sião do dar um passo mais para doante, o 
procurar desenvolver o grande principio da 
não retroacção das leis, ha muito estampado 
no Codigo Fundamental. Os sábios roda- 
ctores do nosso exccllonto Codigo Criminal, 
as o não desenvolveram completamente no 

seu assumptq todavia não se contentaram 
cora reproduzil-o puro e simples na respeitá- 
vel obra legislativa que nos legaram ; come- 
çaram por prestar-lh ) homenagem na regra 
do primeiro artigo, o acabaram por deduzir 
nos arts. 309 e 310 os corollarios ou appü- 
caçõos qu ; mais necessários lhes pareceram, 
som appellar para nenhuma lei transi- 
tória. 

Porque não se ha de fazer agora outro. 
tanto, sinão melhor com relação ao Codigo 
Civil ? Será conveniente, e mesmo airuso se- 
parar duus assumptos, que se prendem pelos 
laços de uma intima analogia, c tratando de 
um dcllo; no Codigo, deixar o outro aos cui- 
dados de uma lei futura especial? Não o en- 
tendemos assim. 

CAPITULO II 

Passan lo agora ao exame do cap. 2o do 
Titulo Preliminar, que se inscrevo—Do 
Tempo—, ahi encontramos felizmente regu- 
lada, desde o art. 8o até 20, o porventura 
de uma lõrma mais completa que em outros 
Codigos conhecidos, a maneira do contar o 
tempo, sempre que este entrar como ura dos 
elementos inlluontcs nas relações civis. E' 
um assumpto interessante e que, regulado 
genericamenteá frente do Coligo, dominará 
dahi com suas regras a todos os difforentes 
pontos que com elle se acharem cm logico 
contacto. 

Satisfeito cm geral com esta parto do ti- 
tulo, só mui ligeiras observações temos a 
fazer, em ordem a declarar a maneira por 
que entendemos as disposiçõ '3, e motivar o 
nosso voto de approvação, assim como uma 
ou outra pequena omen ia que temos por 
conveniente fazer-se. 

aut. 8° 

Ne-to art. 8o principia o Projecto per de- 
clarar que «o t unpo contar-s i ha, para to- 
dos os elléitos que dollo depen Iam, por indi- 
cações corrospondent is aos dias, mezos e 
annos do calendário vulgar, o ás mais di- 
visões em uso». 

Temos portanto admittido o consagrado- 
pollei civil, como base para a computação 
do tempo, (das idades, dos prazos logao; e 
convencionaos, etc.) o calendário romano ou 
gregoriano, que não -ó 6 o vulgar ou usual 
em nosso paiz, mas também em quasi todos 
os outros povos civilisados, inclusive os pro- 
testantes, a despeito do suas primitivas e 
orgulhosas repulsas ; sondo que só a Grécia 
ea Rússia schismatica acham-se fóra do tão 
respeitável quadro. 

Essa consagração do calendário romano- 
no codigo parece-nos necessária o justa, não- 
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só para tirar todo o pretexto ás argucias au- 
■daciosas da chicana, sinão também porque, 
devendo o calendário, como se tem dito, ser 
um papel só pôde de certosêl-o c reger 
como tal,achando su revestido com a sancção 
do poder publico do Estado ; o qual prestan- 
do-a, tira a vantagem de apropriar-se c es- 
tabelecer uma grande regra primordial, 
que devo presidir á computação do tempo. 

art. 9o 

Tendo a palavra —d'a — de quo nos sor- 
rimos como uma das divisões do calondario 
o uma das unidades do tempo, dillerentos 
sentidos o significações diversas, conforme o 
diverso ponto do vista em que se collocam 
aquelles quo a empregam (dia natural ou 
sedar,dia nslronomico, dia c r i, dia artificial), 
mister se faria também fixar o s nüdo legal 
desta expressão entro nós ; isto é, o sentido 
em que deverá ella ser tomada, sempre quo 
raanifestam jnte não apparecer outra a in- 
tenção das partes ou mesmo do legislador. 

E não só era mister fixar o sentido da pa- 
lavra dia, sinão também determinar o ponto 
do parti la, ou começo o o fim do dia, visto 
quo ainda neste particular variara os usos o 
costumes das nações. 

Foi, portanto, isto o quo justamente fez o 
projecto, dispondo no art. 9" que «o dia será 
o intorvallointeiro que correr de meia noite 
a meia noita, salvo si nas leis ou nos actos 
fallar se do dia pa-a distinguil-o da noite». 
E com esta disposição satisllzeram-se do um 
jacto as duas necessidades indicadas. 

Assim pois, o dia civil será para nós, assim 
como para outras muitas nações cultas, o 
mesmo espaço do tempo quo a terra, se- 
gundo os astronomos, emprega em fazer uma 
revolução completa oni torno do seu eixo, 
isto ó, o espaço do 24 horas, contadas, não 
do levantar do sol, como para os povos da 
Chaldéa, ou da tarde, como para os judeus o 
os italianos modernos, mas da meia noite 
para terminar om outra meia noite. 

Com semelhante disposição reproduz fiel- 
mente o artigo a antiga regra estabelecida 
na celebre lei—more romano—, c que vigora 
não só cm Roma como na França e outros 
palzes mais. « Dies a media nocla incip l, cl 
sequenlis nolis media /.arte finitur: itaque 
quidquid in his vinginli quatuor horis, id est, 
duabas dirnidetatis noctibus et luce media, 
actum est, perinde esl, quasi quaris hora lucis 
aclum essci». (L. 8o Dig. de feriei et dilat.) 

Tem-se dito, 6 verdade, quo essa maneira 
de fixar o começo o o fim do dia é_ em si 
mesma a mais incoramoda, porque não con- 
corda com nenhuma observação dirccta do 
céo (Savigny). Mas não creio que esta re- 
flexão tenha força bastante para nos afastar 

de uma regra tão antiga, tão geralmento 
observada, e que do corto modo facilita a 
solução da importante questão decidida polo 
artigo seguinte. Nenhuma outra, por mais 
commoda que pareça, oíTerccerá talvez na 
realidade menos inconvenientes; sendo o 
assumpto de que se trata por sua natureza 
variavel e incapiz de uma limitação rigo- 
rosa, em tudo conforme com a exactidãu 
mathomatica. 

Entretanto, cumpria salvar o livre arbí- 
trio das partes no que tem de licito, assim 
como as vontades especiaes do legislador, 
quando manifestadas em sentido diverso, e 
eis ahi ao quo se encaminha a excepção con- 
tida na ultima parto do artigo: «salvo si 
nas leis ou nos actos, fallar-se do dia para 
distinguil-o da noite.» 

Mas, já quo se admitte, como ó de razão, 
que o dia possa sor tomado cm contrapo- 
sição á noite (dia natural segundo uns, o 
artificial, como querem outros), não seria 
inútil, sinão de apreciável vantagem, definir 
aqui esta segunda expressão —noite— com 
o que ficaria ao mesmo tempo fixado o sen- 
tido da primeira. 

Propomos, portanto, quo ao art. D* se fac-a 
a seguinte aiidição : 

« Nesta ultima hypothese entender-se-ha 
por noite o intorvallo que decorrer desde o 
uccaso ató o nascimento do sol » (uu —entre 
o occaso e o nascimento do sol.) 

Com esta simples definição, em que se fixa 
a duração da noite, obviar-se-hão ás graves 
questões a que essa palavra póie dai- logar 
no civil, assim como tom dado no crirao, 
opinando alguns que dclle se devem excluir 
os crepúsculos, quando sua luz ó sulllcionte 
para se distinguirem os object .s ; e outros 
em sentido contrario. 

E' uma boa providencia, tomada pelo Pro- 
jecto do Coligo Civil Hospauhol ( art. 15 ), e 
quo deve ser adoptada, e tanto mais quanto 
pódc aproveitar raesriio no crime, pois o 
nosso Codigo Criminal, considerando como 
circumstancia aggravante o ter si.lo o crime 
perpetrado d rode, cahin na falta do não 
definir a expressão ( do mesmo modo que o 
hespanholo outivs mais) o dahias divergên- 
cias do opiniões, etc. 

Art. 10 

Fixado, como fira dito, o sentido da pa- 
lavra — dia — ou a sua duração, e quer se 
trato do dia c:vil, quer do natural (ou arti- 
ficial, segundo alguns), passa o Projecto a 
determinar a maneira por que se hão de 
contar os prazos do dias : determinação ne- 
cessária, quo obviará um grande numero da 
difflculdades eruinosas contestações, 

5 A 
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Confirme o nrt. 10 : «Os prazos do dias 
não se contarão do momento a momento, 
nem por horas; correrão da meia nouteom 
que terminar o dia da sua data. » 

Seria na verdade para desejar que os 
prazos de dias su pu iessom contar p r mo- 
mcntos.ou ao menos porhoras;a verdade bem 
como a justiça ficariam com isto mais satis- 
feitas. Porém, na imracnsa varie ia lo, e 
muitas vezes com a urgência dos negocies da 
vida civil, como esperar saber sempre com 
certeza qual o momento, ou mesmo qual a 
hora precisa em que se celebrou tal acto, s; 
a lquiriut il posse, ou se contrahiu t d obri- 
gação ? Como preten ler estabelecer uma cor- 
respon lencia perfeita entre prazo jurídico c 
o pr izo mathomatico ? 

Em atten-ão. pois, a estas irapossibilidades 
praticas, os prazos de dias ( e em geral os 
outros que a elles se reluz ■m ) não se eje- 
tarão por horas ou momentos, mas por dias 
ordinários o completos : de d-e ad diem, e 
não de momento ad momentum. 

Que fazer, porém, das fracções do dia. 
cm que se houver dado o facto ou aconteci- 
mento qualquer de onde deve decorrer a 
acquisição ou a perda de algum direito 1 
Deveremos desprezai as, ou, pelo contrario, 
reunil as, c fazer dellas ura dia inteiro para 
figurar no prazo ? Em outros termos: o prazo 
deverá começar da meia noute anterior ao 
facto jurídico, ou da meia noute posterior ? 

O primeiro desses dous processos, quo pa- 
rece o mais geral o antigo, é o quo nos 
manda observar o art. 10 em sua segunda 
parte; e com esta disposição acha-so implici- 
tamente resolvida, do accordo com a legisla- 
ção existente ( ord. do liv. S0 tit. 13 pr. ) a 
famosa questão do dies a quo, tão debatida 
entro os juriseonsultos ; o que ficará assim 
decidida no sentido do exclusão desse dia: 
dies a quo non computatur in termino. 

Mas, porque antes assim, do que om sen- 
tido contrario ? E' uma nova questão dc 
theoria. sobre a qual, no meio do labyrintho 
incxtricavel dos textos divergentes ou con- 
tradictorios do Direito Romano, muito se tem 
exercitado o espirito subtil dos doutores; e 
que, no sentir de alguns, não parece sus- 
ceptível de uma solução categórica, visto 
que não depende a nenhum principio geral 
assentado e decisivo; de onde a conclusão, 
de que ella escapa porsua natuivza á discus- 
são, e só pôde ser bem decidido pela penna 
do legislador, para quom a necessidade do 
evitar o arbítrio dos juizes, e prevenir as 
demandas é por via do regra uma boa razão 
de decidir (Huroanx). 

A distineção em que a este respeito en- 
tram alguns cscriptores, c fazem mesmo 
alguns co lig s, ad instar dn Direito Romano, 
entro < , prazos das obrigações e os das 

prescripções, queren lo que só nos primeiros, 
difiorentemento dos segundos, deixe do ser 
contado o dies a quo, para se não aggravar a 
posição do devedor, mais favorável quo a do 
credor, segundo a lei n. 123 Dig. do Rog. 
Jur.; esta distineção parece-nos, na verdade, 
mais especiosa do que fundada. 

Mas, si adoptamo; a regra geral da exclu- 
são ilo die - o quo, não é, cumpre confo-sal-o, 
porque apreciemos nojla (do mesmo modo 
que o illustra Io rodactor no Commentario ao 
art. 10 do seu Esboço) essa naturalidade que 
apresenta «sempre que so conta por ezenas, 
pela oorrespondenciada numeração dos dias». 
A loptamol-a sim, porque nos parece mais 
conformo á realidade das cousas, á qual 
nunca faz violência; porque favorece goral- 
men te a quem se deve favorecer; o porque 
precisamente nas prescripções irão conduz, 
como a regra contraria, a conseqüências 
absurdas o inadmissíveis, dando, por ficção, 
como existentes factos, ou direitos e obriga- 
ções, a um tempo em que ainda não existiam. 
(V. Marcadé c Mourlon aos arts. 2.200 e 
2.201 do Cod. Civ. Fr.) 

Entretanto, doterminando que os prazos 
de dias correrão de meia noite om meia 
noite, dispõe o projecto no art. 11 quo 
«si antes da meia noite, em quo começar o 
prazo de dias realizar-se o facto que dentro 
dello so devia dar, produzirá esso facto seus 
cITeitos como realizado dentro do prazo». 

E' uma disposição que reputamos tanto 
mais judiciosa o necessária, quanto sem ella 
far-se-hia algumas vezes violência á ver- 
dade, quo é a natureza das cousas, frustando- 
so actos o espectativas aliás baseados om ra- 
z) i.veis fundamentos. Mo é, em nosso fraco 
entender, uma excopção á regra do artigo 
antecedente, mas uma modificação o um 
temperamento equitativo. 

Art. 12 

Nost) art. 12 fixa o projocto a maneira de 
contar «os prazos de moz ou mezos, e do 
anno ou annos»; e o faz estatuindo quo ossos 
prazos terminarão em dia quo tenha nos 
respectivos mezos o mesmo numero do dia 
de sua data. 

Approxiraando este artigo do art. 8o, vê-s 
claramente quo elle so refere ao mez civil, 
ao mez do calendário de que usamos, o qual, 
como se sabe, diífere muito do mez chamado 
astronômico; porquanto, ao passo quo este, 
representando o espaço de tempo que a torra 
emprega em percorrer a duodeciraa parte 
do zodíaco, é sempre igual a si mesmo; 
aquelle, pelo contrario, afastando se desta 
medida, varia quanto ao numero do dias de 
que s' compõe, sendo uns de 31 dias, outros- 
de 30 e ura de 28 ou 29. 
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Ora, desta desigualdade tem deco 'rido 
uma corta difllculdadc em contarem-se os 
prazos de mezes. e com essa diíüculdade as 
divergências de opiniões, a respeito do 
compute delles. Assim, uns têm querido 
que se façam trdos os mezes de 30 dias, 
outros que de 31, outros finalmente que, 
sendo o prazo d ■ muitos mezes, sejam estes 
em parto de 30 o em p trle do 31. Cada uma 
destas opiniões, na verdade bem dilTerentes, 
tom invocado em seu apoio razoes mais ou 
menos plausiveis sem omittir algum texto 
do direito romano; e a primeira foi a que 
consagrou a nossa Ord. do Liv. 3', Tit. 13 
pr., ibi: «E sendo assignado termo do raez 
ou do anuo, o mez se entenderá do trinta 
dias, etc.» 

No pensar, poiêm, deum exímio juriscon- 
sulto francez, toda a diíliculdade e todas as 
divergências ne^ta m '.teria teriam desappa- 
recido, si nos houvéssemos deixado guiar 
polo bom senso, em vez d • s-guirmos os 
prejuízos gerados pdos textos do direito ro- 
mano, que muitos têm tido a mania de con- 
ciliar a todo o custo, ainda quando se apre- 
sentem os mais inconciliáveis. 

Ora, o que realmente nos diz o bom senso 
pelo orgão de Tonllier, é que a maior parte 
dos homens não conhecem sinão os mezes 
civis (janeiro, fevereiro, março, abril, etc.) 
que são os mezes do calendário usual, sem 
que tenham a menor idêa dos mezes astro- 
nômicos, sempre iguaos entre si. Por con- 
seguinte, os prazos de mez ou mezes não se 
devem entender sinão dos mezes civis, e não 
devem s:;/contados sinão taes como m snc- 
cedom conforme c s? calendário, a partir do 
dia da convenção, ou da assignação do prazo 
legal. E' essa a maneira de contar usada 
entre o povo, e é nella que se encontra a so- 
lução natural, razoavel da diíllcuidade de 
que temos failado. 

« Conforme nosso uso do designar cada dia 
do mez por seu quanto (concorda Savigny) o 
processo mais simples 6 collocar a expiração 
do um prazo mensal no mesmo quanto do 
mez seguinte. Si, pds, ello começara 17 do 
janeiro,acabará a 17 de fevereiro, si começar 
a 17 do fevereiro,acabará a 17 de março, sem 
que se leve cm conta a ligeira diffcrença ex- 
istente entre um e outro, p (isque o primeiro 
6 na realidade de- 31 diase o segundo ,e28. 
Esta desigualdade pouco sensível tem menos 
inconvenientes do que uma computação rigo- 
rosa do 30 dias, que facilmente >e prestaria 
ao erro.» 

Acerescen temos que essa desigu.ildad? é 
d'antnmão bem conhecida, porque so en- 
contra no calendário usual, onde prec sa- 
mente o mez de janeiro tem 31 dias eode 
íevereiro 28 (não sendo anno bissexto); e por 

conseguinte é uma desigualdade com a qual 
devem todos naturalmente emiar. 

Sciuln, pois, tal o processo, tal a regra de 
contar os prazos de mez ou mezes, anno ou 
annos, estabelecido no art. 12, não podemos 
deixar do prestar-lhe nossa fraca approvação 
parccendo-nos escus ido accrescc itarque tudo 
quanto tomos dito com expressa referencia 
aos primeiros, facilmente se applica aos se- 
gundos visto que os annos não s e compõem 
smão de mozos, o não se contam sinão para 
elles. 

Aqui, porém, encontramos nós um emba- 
raço ã boa intolligencia da regra contida no 
art. 12, assim como á harmonia que deve 
reinar entro ello e o art. 10 ; e embaraço 
tanto mais serio, quanto nos é posto pelas 
palavras autorizadas do proprio autor do. 
Projecto, cujas luzes respeitamos. 

Com olf it», si d exacto, como nos diz o 
i Ilustrado redactor no Comracntario ao art. 11 
do sou Esboço, apoiando-so na autoridade de 
Massô, Dalloz e outros jnrisconsultos ; si d 
exacto, repetimos, que não tem applicação 
aos prazos de mez ou mezes a regra do não 
se contar o dia da data, sendo com razão 
que os referidos escriptores só ao pr ,zo de di- 
as applictm a regra da exclusão do dias a guo; 
a conseqüência lógica e inevitável, segundo 
cremos, d que o art. 12 do projecto acha-se 
em desharmonia, sinão opposição do motivos 
com o art. 10 ; e que desde então, os espí- 
ritos, vaciliantes entre as razões dessa des- 
harmonia, ou serão levados, pela confusão 
de iddas, a dar uma intolligencia falsa e 
uma applicação errônea a qualquer desses 
doas artigos, ou polo monos a repellir um 
delles como arbitrário e destituído de funda- 
mento. 

Si a exclusão do dies a qvo (dir-se-ha) é 
justa o conveniente nos prazos de dias 
(art. 10), porque não ha do sol-o igualmente 
nos prazos de mez ou mezes (art. 12)? Sié 
injusta ou inconveniente nos prazos de mez 
ou mezes, porque não o será também nos 
prazos de dias ? 

Savigny o diz, o tomos por verdade que o 
dia d a mais importante divisão do tempo, 
porque a cila se reduzem, em definitiva, 
todas as outras. Assim que, quando uma mu- 
dança no direito d subordinada ã expiração 
de ura corto numero do annos, de mezes ou 
do semanas, do qualquer maneira que o 
prazo seja expresso, d sempre necessário re- 
duzil-o a dias, para determinar em que dia 
caho o termo verdadeiro do tempo movei 
(4.355), 

Mas, si assim d, perguntar-sc-ha ainda (e 
desta vez já com mais fundamento): por que 
razão, applicando-.se aos prazos_ de dia a 
regra da exclusão do dias a guo, não se ha de 
fazer o mesmo com os prazos mez ou • 
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raczes, anno ou annos, etc. ? Por quo razão, 
contando se neste o dia do prazo, não se ha de 
contar lambem naquolles ?—Ou, pois, temos 
aqui alguma cousa de puramente-arbitrario, 
ou 6 mister dar a um dos dous artigos intel- 
ligencia diversa do quo lhes temos attri- 
buido, e essa intolllgencia será (polo monos 
quanto a nós) provavelmente errônea, c 
toda cm prejuizo da lei, cujo espirito des- 
virtuará, sem que, aliás, lhe deixo illesa a 
icttra. 

Cedendo pela nossa parte á força destas 
considerações, cumpre-nos declarar quo, 
approvando os arts. 10 o lá, estamos toda- 
via longe de admittir, como sustenta o il- 
lustra o rcdactor, a opinião do Massé o ou- 
♦ro<. emquanto pretendem quo a regra da 
exclusão do dies a quo, applicavel aos prazos 
de dias, deixa de sel-o igualmente aos prazos 
de raez ou mezes, aunj ou annos, nos quaes 
pelo contrario devo esse dia ser compro- 
hendido. 

Para nós o art. 12 bem entendido acha- 
se em completa harmonia com o art. 10, 
sendo quo também nello implicitamente se 
contém a regra da exclusão do dies a quo, 
sem a qual, não só ficaria exposto a uma ob- 
jecção bem difücll de ser resolvida com a 
opinião de Massé. tão soirregamonte susten- 
tada paio illustrado rcdactor, mas também 
(permitta-se-nos fizel-o) prestar-se-hia a 
verdadeiros absurdos. 

Do feito, é incontestável quo, conformo a 
regra do art. 12, a divida que contrahi em 
1 de janeiro do 1865, com o prazo de um 
anno, só deverá considerar-se vencida de- 
pois de pasmado 1 do janeiro do 1866, ultimo 
dia desse prazo (art. 16 do Projocto); eo 
meu cr. dor não poderá accionar-mo com di- 
reito sinào no dia 2 desse mesmo mez de 
janei o. 

M s, neste caso, não argumentará prova- 
velmente o dito meu crolor, que «não po- 
dendo haver dous l'a do janeiro em um 
anno, devo a sua acção ser recebida logo 
no Io de janeiro de 1866 ? »—E como cahirá 
esta objecção, sinão observandn-lhe, com au- 
toridade de Toullier o Marcadé, quo o dia do 
prazo a quo não é contado, c quo justamente 
por isto deve-se accresccnta." o Io do ja- 
neiro de 1866 afim ('o completar um anno 1 
Ficaria o prazo do outra sorte completo nos 
termos do art. 16 do Projccto ? 

Variando do hypothese, c suppondo que 
a minha obriga.ão seja contrahida no I» de 
março com o prazo de um mez, a pretenção 
ao meu credor, de accionar-me logo no dia 
31 desse raez, som esperar que chegue o 1 
de abril, seria, porventura, ainda mais plau- 
sível, visto como , nesta hypo hesc, poderia 
ellc objectar que de Io do março ao Io do 
abril vão 32 dias, e um mez de 32 dias, si 

não é um absurdo chronologico, é pelo me- 
nos uma surpreza; absurdo e surpreza, que 
decerto não podem ser desviados sinão com 
a ponderação de que ura dia do prazo a quo 
não se conta, o deve ser excluído delle. 

Em uma palavra, si não applicarmos aos 
prazos de mezes ou annos a regra da ex- 
clusão do dies a quo, teremos muitas vezoa 
(sinão sempre) mezes c annus maiores do 
(pie os do calen ario. Si, pelo contrario, lhes 
applicarmos e-sa regra, assim como aos 
prazos do dias, teremos sempre cm todas as 
hypotheses, mezes e annos oxaotamente 
ignaes ao- do calendário, que todos conho- 
c m o sabem bem distinguir. 

Neste presuppcsto sómento, e pelas razões 
expondidas, approvamos o art. 12. 

Arts. 13 e 14 

Igualmente approvamos estes artigos do 
Projccto, que não passam do complementos 
necessários do artigo antecedente, preve- 
nindo e resolvendo hypotheses, que, com a 
existência tão sómeiito da regra contida 
naquelle artigo (12), não poderiam ser deci- 
didas com segurança. 

E' com effeito claro quo, attenta a des- 
igualdade dos raez n o dos annos civis, sondo 
uns mais do que outros em duração, a regra 
do art. 12 viria a ser deficiente ou defectiva 
em cada uma das hypotheses previstas nos 
arts. 13 o 14, como bom explica o illustrado 
rcdactor no Commontario ao sou Esboço, o 
ainda na resposta dada ao parecer do illus- 
trador Sr. Conselheiro Brito. 

Approvando, porém, os arts. 13 o 14 
quanto ao fundo das disposições, parece-nos 
que, sem inconveniente, poderiam ambos 
ser refundidos cm um só, adoptando-se para 
expressão das idéas a mesma formula do 
que se serviu o Codigo Civil Chileno, no (pio 
não vemos nenhum dezar. Ibi, art. 48, ter- 
ceira parto : 

« Si o mez em que principiar o prazo do 
mezes ou annos constar de mais dias que o 
mez cm que houver do terminar o prazo, o 
si o prazo correr desde algum dos dias era 
que o primeiro dos ditos mezes excedo ao se- 
gundo, o ultimo dia do prazo será o ultimo 
dia deste segundo raez. » 

Esta rcdacção nos parece feliz porque, 
tão concisa o clara quanto comporta o 
assumpto, tem os ares do abranger com uma 
só regra, ode facto com um só artigo, as 
duas d i fie rentes hypothese q cuja solução so 
tem em vista. 

Entretanto, a queror-so decompor esse 
artjgo, o olferecer para cada hypothese um 
art;go separado, como faz o Pròjecto cora os 
arts. 13 o 14, entendemos quo a rcdacção 
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dada a este ultimo pôde ser ainda melhorada 
pela seguinte fôrma : 

« Quando a data do prazo do um anno ou 
annos, que houver do terminar em anno não 
bissexto, for a do dia intercalar de um anno 
bissexto, o ultimo dia de fevereiro será o 
ultimo dia do prazo.» 

Com esta nova redacçao em que os termos 
do art. 14 acham-se. por assim dizer, mais 
simplificados e mais expressivos, cremo- que 
ganhará ollo alguma cousa quanto á clareza 
da disposição. 

art. 15 

Quanto ao art. 15, em que se estabelece a 
respeito dos prazos semanaes, regra seme- 
lhante á dos prazos do mezes ou annos; e 
ao qual por conseguinte são também appli- 
caveis as ultimas observações feitas ao 
art. 12, só tomos a ponderar que melhor 
•seria talvez supprimil o o ineorporal-o ao 
mesmo art. 12, com o qual não faz mais do 
que ura todo de natureza idêntica,por assim 
dizer um todo homogêneo. 

Adoptando este alvitre, ficaria aquelle 
art. 12 as-im redigido : 

« Os prazos de semanas e os de mezes ou 
annos, terminarão em dia que tenha nas 
respectivas semanas a mesma denominação 
e nos respectivos mezes o mesmo numero do 
dia do sua data.» 

art. 16 

Merece esto art. 16 fixar por alguns in- 
stantes a nussa attençao. Ncllo se ollerecem 
com efleito tres disposições que, primo, fade, 
parecem de natureza diversa, mas que na 
realidade reduzem-se a duas sómente, não 
sendo a ultima mais do que uma re lundan- 
cia ou repetição da primeira. 

Assim dispõe o artigo =—Io, que todos os 
prazos mencionados serão contínuos;—2°, que 
serão completos, devendo terminar sempre 
na meia noite do sou ultimo dia;—3°, que 
nos estabelecidos por lei ou por juizes con- 
tar-se-hão os dias feriados, a não constar 
expressamente que o prazo <5 só do dias 
úteis. 

Convimos cm que os prazos do dias, se- 
manas, mezes ou annos, devam por via de 
regra ser considerados contínuos; isto 6, se- 
guidos o contados sem interrupção ou solu- 
ção na cadeia do tempo. E' isto o que com 
cífeito do ordinário se verifica, quer se- 
gundo a monte do legislador (nos prazos 
legaesl, quer segundo a monto das partes 
(nos prazos convcncionacs); o por con-o- 
guinto ó isso também o que devo ser exigido 
em artigo geral da lei. 

Vo). JII 

Mas, si a continuidade dos prazos consiste 
em excluir toda e qualquer interrupção; si 
o illustrado redactor os declara em regre 
contínuos, precisamente cm contraposição 
aos excepcionaes, em que não se contam os 
dias feriados, mas sómente os úteis, como 
nos explica no Commontario ao art. 14 do 
seu Esboço; parece na verdade uma redun- 
dância, uma repetição escusada da mesma 
idéa, o accrescontar no final do art. 16 do 
Projecto que « nos prazos estabelecidos por 
lei ou pelos juizes contar-se-hão os dias fe- 
riados, a não constar expressamente que o 
prazo 6 só do dias úteis». 

E tanto mais escusada nos parece-essa re- 
petição da mesma idéa (da continuidade) já 
bem claramente expressada na disposição ge- 
ra! de que os prazos serão contínuos, quando 
vamos encontrar ainda no art. 20 do Pro- 
jecto a clausula final o benefie.i. por meio da 
qual salvam -o todas as excopções ou limita- 
ções, que se não podem deixar de inferir ás 
regras deste cap. 2o, quando em sentido con- 
trario se manifestarem a lei, o juiz ou as 
partes na fixação dos prazos. 

Opinamos, portanto, pela eliminação da 
ultima parte do art. 16, e reproducçao pura 
e simples do art. 14 do Esboço. 

Di-pãe em segundo lugar aquelle artigo 
que « os prazos serão completos, devendo ter- 
minar sempre na meia-noite do seu ultimo 
dia »; o com esta disposição firma de uma 
maneira clara e indubitavol a regra da in- 
clusão do dies ad quem, ultimo dia do prazo, 
o qual deve ser todo comprehendido nelle 
até á expiração do seu ultimo momento ; de 
maneira que, só no dia seguinte, pôde tor- 
nnr-.so irrcsoluvel o direito, ou cxigivel a 
obrigação dependentes do prazo. «QmíAoc 
anno (dizia Pomponio) aul hoc mense dari;t - 
pul ilus sit, nisi omnihus partibus prceleritis 
anni, vel mensis, non rede petit.» (L.42Dig. 
do ver. obligat.) 

E uma regra sobro que todos so acham de 
accordo, o não só consagrada pelo Direito Ro- 
mano, sinão também pela nossa Ord. do 
Liv. Sofit. 13 § Io, visto que o seu funda- 
mento assenta na boa razão. Tudo o ultimo 
dia do prazo devo elfectivamente ser deixado 
ao arbítrio do obrigado ou do devedor, pois 
que, como bom diz Justiniano, emquanto 
esse dia não houver expirado, não ha certeza, 
nom tem ninguém o direito de dizer que a 
obrigação não será satisfeita no dia marcado 
ou promottido: « Totus is dies arbítrio solven- 
tis tribui debet; neque es sim certum est eo 
die in quem promissum est, d atum non esse, 
priusquam is prceterierit.» (Inst. de verb. 
obligat.) 

O rigqrismo de pretendidas exigências 
commorciaes, • mais ou menos bom apre- 
ciadas, poderá determinar, co.m se oha 

19 
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disposto no art. 358 do nosso Codigo do 
Commercio, que « si o dia do vencimento 
for feriado pela lei, reputa-se a lettra ven- 
cida no antecedonte». Mas 6 evidente que 
semelhante disposição toda especiafnão pddo 
convir, nem deve ser ampliada ãs matérias 
civis, aos negocies da vida commum, onde 
importa que haja, por assim dizer, mais al- 
guma franqueza, mais alguma folga c com- 
modidade. 

Conforme o nosso art. 16, torna-se indiíTc- 
rente que o ultimo dia do prazo seja ou não 
um feriado legal: clle repdle justamente 
os prazos incompletos, o nenhum prazo devo 
jamais ser abreviado ("de ordinário contra a 
expectativa das partes) por um semelhante 
pretexto. 

Entretanto, consagrando, cornos vimes, a 
regra da integridade dos prazos, o Direito 
Romano formulava depois uma distineção 
entro a usucapião e as acções temporárias ; 
distineção cujo motivo não appareco clara- 
mente ao espirito, como fundado em razão. 
Assim, ao passo quo decidia que a obrigação 
era subsistente até o inteiro cumprimento 
do ultimo dia do prazo (Liv.C0 Dig. de ohlig. 
et acl.), mandava observar uma regra con- 
traria na usucapião ou prescripção por 10 
ou 20 annos ; bastando que a posse houvesse 
attingido aqui a mais diminuta parte do 
ultimo dia, para que fosso esto considerado 
logo como passado (Liv. 15, Dig. de dir. 
tempor. proicrip.); de onde veiu o apho- 
rismo : dies inceptus pro completo habelur. 

Entravam nesta distineção, conforme o 
sentimento geral dos interpretes,as idéas de 
favor ao possuidor, assim como ao credor, c 
desfavor, pelo contrario ao proprietário. 
Mas é força envir era que, motivos tirados 
do semelhante ordem de idéas, nada têm 
de congruontes nem de solidos. Porque so 
ha de conceder mais favor ao possuidor do 
que ao devedor ? Porque mais rigor para o 
proprietário do que para o credor l O pro- 
prietário contra quem so prescrevo não 
passa na realidade de ura credor, quo bom 
desejara rehaver o sen, e, por conseguinte, 
não deve ser menos favorecido do quo 
aquolle contra quem se prescrevo uma di- 
vida. Por isso, justamente hão repellido os 
códigos modernos esta distineção dos ro- 
manos, o de accordo com ellos vae o art. 16 
do projecto, na generalidade dos termos em 
que se acha concebido. 

Entretanto, si parece justo o convoni mte 
não alterar a regra da inclusão do d'es o.d 
quem, no sentido quo acabamos de impugnar, 
não serã talvez fora de proposito o modi- 
fical-a no sentido da nossa Ord. do Liv. 3o 

Tit. 73 § Io, para o caso em quo o ultimo 
dia do prazo venha a coincidir coro um fc- 
mdo" legal. Na previsão desta liypotbcse 

temos como equitativo e conveniente deter- 
minar, quo se não considere então o prazo 
vencido sinão no primeiro dia util que so 
seguir, conscrvando-se assim o disposto na 
referida Ord., ibi: «O dia derradeiro em 
que se acabar o termo será comprohendido 
nellc; salvo se for dia feriado em quo tal 
acto so não possa fazer, porque então não 
será o derradeiro dia contado no termo ; 
mas aquelle a que o termo foi assignado, 
será obrigado a fazer o quo lhe foi mandado, 
no primeiro dia logo seguinte não feriado, 
em quo o dito acto so possa fazer. » 

Esta mcdificação é principalmente justa 
applicada á matéria das prcscripçõos ; c dc- 
balde so dirá cora alguns jurisconsultos fran- 
cezes (bem como Troplong o Marcadé) que 
ao proprietário (e por analogia também ao 
credor) cumpre ser diligente e não esperar 
pelo ultimo dia do prazo para intorrompor a 
prescripção. A lei nenhum favor lhe faz 
(assim como ao credor) fixando o prazo do- 
pois do qual virá a ser punido (segundo a 
linguagem de alguns) com a perda de seu 
direito, por uma negligencia quo pódo nao 
ter existido. Sondo o ultimo dia do pr..zo 
fatal, não deve correr contra aquolle quo 
não pôde fazer valer nelle o seu direito : 
Conlra non valentcm a gere nullo, currit pro- 
scr.plio. 

Eis o principio do justiça e equidade ; o 
baseados nelle, tanto o projocto do Codigo 
Civil hespanhol (art. 1.915), como o do Por- 
tugal (art. 651) consagram, do accordo com 
o Codigo da Sardcnha (art. 2.396), a modifi- 
cação sobredita, som a qual tornar-se-ha a 
regra do nosso art. 16 muitas vezes dura e 
pouco supportavol. 

Propomos portanto que, supprimida a se- 
gunda parte do art. 16 (pelos motivos já 
expostos) so lhe substitua a seguinte : 

« Mas si for este feriado legal, não termi- 
narão os prazos sinão na meia noite do pri- 
meiro dia util logo seguinte.» 

AhT. 17 

Os prazos de hora de quo se occupa esto 
art. 17, são do certo mais raros, por sua 
mesma natureza nos nogocios civis, do que 
os outros de que temos fatiado ; mis não 
sendo impossivol que as partes queiram con- 
voncional-o, o existindo mesmo em vários 
casos em nossa legislação existente, morocora 
fixar a attenção do legislador para regular 
o modo de contal-os. 

Estabelece o art. 17 primeiramente que : 
«Os prazos de hora contar-so-hão de minuto 
a minuto » ; e é na verdade a regra mais 
natural, visto que a divisão da hora nao 
si faz de outra sorte, o nem convinha 
levar mais adianto a minuciosidadc do as- 
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sumpto. Mas, não parecendo impossível que 
nem lixa prazo de lioras queira ques- 
tionar por minutos, talvez fosso conveniente 
fazer aqui uma refirencia expressa aos 
arts. 10 c 16, cuj is princípios, no tocante ao 
dies a quo e ao dies cd quem, devem receber 
também no< prazos do hora a devida appli- 
cação no que respeita a cs minutos. 

Km sejunlo logar prosor.vo o art. 17 pie 
vos minutos devem ser mencionados aos 
casos cm que se maneia mencionar a hera». 

E' uma disposição necessária, o exigida 
pela antecedente, attenta a maneira por quo 
alli se manda contar taes prazes de horas; 
os termos, perôm, em que se acha con- 
cebida oderecem um certo equivoco e oITen- 
dera á latitude que naturalmente deve 
ter a disposição. 

De feito o emprego do verbo—mondar (em 
que se manda, diz o artigo,) parece dar a 
entender que a disposição só so refere aos 
prazos de horas legnes, sem comprehender 
os convencionues, quando aliás não ha r. zão 
paxai isto, visto quo não 6 impossível, como 
já dissemos, e devo ser licito ás partes 
convencionarem prazos do horas. 

Parece-nos, portanto, que o art. 17 ficaria 
talvez mais convenientemente redigido pela 
seguinte fôrma: 

« Os prazos de hora contar-se-hão de mi- 
nuto a minuto, observando-se as regras dos 
arts. 10 a 16 no que lhesé applicavel. 

Os minutos devem ser mencionados,sempre 
que se houverem do mencionar as horas.» 

Si ha minuciosidade era fallar o insistir 
mesmo sobro minutos, essa minuciosidade 
é inevitável, considerem-se ou não raros os 
casos, como bem diz e desenvolve o illustrado 
autor do Proje to em outro logar. 

art. 18 

Prohibo-se neste art. 18 aos juizes não só 
«prorogar ou restringir os prazos estabele- 
cidos por lei ou pelas partos, não havendo 
disposição expressa que a isto os autorise » 
—mas também « o pronunciarem qualquer 
saneção per motivo da expiração do taos 
prazos.» 

Quanto á primeira parto deste artigo pa- 
rece que. era rigor, poderia sor dispensada 
attendendo-se á natureza do Poder Judiei ü. 
E' este poder, como se sabe, adstricto por 
sua índole e noima legaes, não sendo os jui- 
zes, segundo so tem dito, sinão orgãos mudos 
o impassíveis da lei, nem tendo outra missão 
mais quo assegurar o cumprimento das 
obrigações contrahidas; donde voiu a dizer o 
chanceller de Inglaterra: « Optima lex quce 
minimum relinquit arbítrio judieis, optimus 
judex qui minimum sibi.» E desde então, 
parece claro que nada haveria do mais con- 

trario ás regras de justiça do que arroga- 
rem-se os juizes o poder arbitrário do proro- 
garem ou restringirem os prazos fixados 
pela lei ou pelas partes. 

Entretanto, graves abusos se tecm dado 
nesta parte, a despeito mesmo da salutar e 
terrainante disposição da nossa Ord. do Liv. 
3o Tit. 20 § 44; chegando as cousas ao ponto 
de concedorom-sc (como temos visto) dila- 
ções de 60 dias, para tomarem assento em 
assemblóas- provinciaes, a advogados que 
tinham em seu poder autos já arrazoados a 
final pola outra parte ! 

Por isso. pois, não nos opporemcs a que 
fique estampada no Codigo, ao menos como 
um solerane protesto do legislador, a prohi- 
bição feita aos juizes pola primeira parte do 
art. 18, muito embora a fciencia do Direito 
Publico por si se opponha ao excrcicio da 
faculdade que, na matéria sujeita, abusiva- 
mente se têm arrogado. 

Quanto, porém, á segunda parto do mesmo 
ar igo, temos escrúpulo em adoptal-a na ge- 
neralidade cm que so acha concebida ; pa- 
recendo que, de facto e do direito, todo o 
prazo contém implicitamente, como saneção, 
a nullidade daquillo que se faz fóra dolles. 
Parece que assim deve sor, ao menos em 
regra, e salvas as disposições especiaes, e o 
direito das partes quando susceptível de re- 
nuncia. A não ser assim, de que serviriam os 
prazos? E não irá a disposição da ultima 
parle do art. 18 dcsvirtual-os inteiramente ? 

Entretanto, aguardamos os motivos e as 
explicações que sobre este ponto tenha a 
exhibir o illustrado redactor do Projecto, ten- 
dentes a esclarecer sua intenção ao redigir 
ess a ultima parte do artigo, tão geral como 
se acha. 

art. 19 

O pensamento quo transluz na lottra deste 
art. 19 parece-nos razoável. Nelle se dispõe 
que « do exercício de qualquer acto oflicial 
fóra dos prazos estabolecidos por lei, resultará 
sómonto a rosponsabilidado do funccionario 
infractor, som quo taes actos deixem de pro- 
duzir seus elfeitos em relação ás partes.» 

O que não se quer, portanto, cm nosso 
fraco entender, é que a culpa dos oííici?- 
justiça (tomada esta expressão era seu sen- 
tido lato) venha a pesar fatalmente sobre as 
partes innocentes, que cumpriram muitas 
vezes seu dever ; ou, em outros termos, não 
se quer que ellas vonham a soífrer com a 
nullidade dos actos offlciaes sujeitos a prazos 
de lei, quando taes actos deixarem de ser 
praticados no devido tempo por negligencia 
ou prevaricação dos funccionarios públicos. 
E' justo c nada ha que se possa oppor ao 
artigo, encarado debaixo deste ponto de vista 
abstracto. 
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Mas, si i<to parece liquido e incontestável, 
na hypothese de que o acto ofllcial sujeito a 
prazo do lei sómcnte affecte o interesso de 
uma parte, ou diga mesmo respeito a mais 
de uma, sendo o interesse de toch.s idêntico ; 
o mesmo não acontece talvez na hypoihese 
em que a realização do acto possa lavorecei" 
a uma parto e prejudicar a outra, o que não 
remos por impossível. 

Desde que lia um prazo legal, devemos 
presumir que elle foi sem duvida estabele- 
cido no interesse de todos, no interesso da 
justiça geral. Mas, por isso mesmo que assim 
«5, segue-se (cm hypothese) que, praticado o 
acto ofllcial fóra do prazo, dahi pódo vir pro- 
veito a uma parte o prejuízo a outra, que, 
por ventura, com olla se achar em opposição 
de interesso relativamente ao dito acto. 

E, sendo assim, como declaray-se de uma 
maneira absoluta o sem restricção alguma 
que o acto produzirá seus olleitos em relação 
ás partes, resultando delle somente a respon- 
sabilidade do funccionario infractor ? Não 
poderá semelhante disposição, tão genérica 
e indistineta, occasionar abusos gravíssimos 
praticados á sombra da própria lei ? 

Ainda aqui. portanto,temos escrúpulos, que 
só poderão talvez ser dissipados por esclare- 
cimentos ulteriores, não sondo sempre fácil 
apreciar c julgar artigos de leis que por sua 
generalidade podem abranger casos não pre- 
vistos. Mas, si nos não enganamos quanto 
ao alcance que attribuimos ao art. 19 (e pa- 
rece ser o da sua lettra), cremos que elle só 
ficaria a salvo das objecções de injustiça e in- 
conveniência, mesmo a priori, si lhe aceres- 
centassemos no final esta clausula tutelar : 

« Salvo o direito do reclamação áquella 
(parte) que, porventura, se julgar prejudi- 
cada.» 

Art. 20 

Finalmente encerra o art. 20 o Titul0 

Preliminar com a declaração geral de que «a8 

disposições do seu capitulo 2o serão applica" 
das a todos os pmzos estabelecidos por lei, 
pelos juizes ou pelas partes, sempre que nas 
leis ou nos actos não se disponha do outro 
modo». 

E'uma clausula salutar e benefica.quo não 
sofire contestação e dispensa comracntarios.A 
liberdade, ou antes a vontade do homom (a 
forliori a do legislador ou do paiz) dentro dos 
limites do honesto, 6 o direito por assim di- 
zer commura o superior,que deve sempre ser 
resalvadoe respeitado pela própria lei; sondo 
que por isso justamente nos diz Ulpiano na 
lei 23 do Dig. de regulis júris ; «Sed hcec ita, 
nisi si quid nominatem convenit, vel plus vcl 
rninus, in singulis, contraclibus, nam hoc ser- 
vabitur, qvndinilio convenit; legem enimcon- 
tr tos üiÍdit, excepto eo, qucdCelses putal 

non valere, si convenerit ne dolus prestitur, 
etc.» 

Pondo aqui termo ás nossas reflexões sobro 
o Titulo Preliminar do projccto, corre-nos o 
dever de pedir aos nossos conspicuos e illus- 
trados collegas uma benovola desculpa, si 
por muito tempo abusámos do sua attenção. 

Sobro matéria tão importante e grave aos 
nossos olhos não nos foi possível, fallandu 
empenultirao logar, cumprir melhor o dever 
que nos impuzeram as instrucções regulado- 
ras de nossos trabalhos, do darmos por es- 
cripto nosso voto motivado com referencia 
aos motivos do relatório e aos da exposição do 
autor do Projecto. 

« E' muito séria (diz-nos alguros o mesmo- 
autor) a missão do examinar um projccto do 
Codigo Civil. Trabalhos desta ordem, do um 
alcance tão vasto o duradouro, requerem 
muito escrúpulo e muita attenção.» 

Ora, posto que pareça escusada esta obser- 
vação, todavia cm si mesma é justa, e nadai 
tem de inconveniente. 

Rio do Janeiro, 20 do julho de 1865.—Dr. 
Braz Florentino IIenriqv.es de Souza. 

Do logar o do tempo uns co- 
lações civis 

CAPITULO I 

DO LOGAR 

Art. 1 .o As relações civis, concernentes a 
nacionaes ou estrangeiros, serão reguladas 
pelas leis deste Codigo, sempre que tiverem 
a sua séde no território do Império, o outra 
cousa não for por lei determinada. 

Art. 2.° Si as relações civis tiverem a sua 
sédo fóra do território do Império regular- 
se-hão pelas leis do paiz respectivo, não ha- 
vendo disposição legal em contrario. 

Art. 3.° A sédo do uma relação civil 
qualquer será determinada segundo a na- 
tureza particular do cada uma o, salvas as 
disposições legaes, polo logar: 

l.» Do domicilio do uma das pessoas a quem 
disser respeito ; 

2.o Da situação da cousa que constituir o 
seu objecto ; 

3.° Da jurisdicção que houver do conhecer 
da mesma relação ; 

4.° Do acto jurídico feito ou por fazer. 
Parecendo applicavel ao caso mais de um 

direito loc"l, preferirão mais favorável á 
validado dos actos, ou ao cumprimento das 
obrigações. 

Art. 4.° (o me mio que o art. 5" do Pro- 
jecto, salvas as emendas constantes do pa- 
recr retro). 

Art. 5." (como o art. 3o proposto pelo Sr. 
Dr. Ribas). 
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CAPITULO II 

DO TEMPO 

§ 1° 

Art. Não sorão applicadas as leis civis 
com eíTeito rotroactivo. 

Os direitos adquiridos e as espectativas 
fundadas rogular-se-hão pelas leis em vigor 
ao tempo em que se houverem formado. 

Art. Quando,por6m,as lois deste Codigo, 
ou outras posteriores proscrovorcm para a 
conservaçcão ou exercício de qualquer direito 
ou espoctativa, simples formalidades, cujo 
cumprimento dependa inteiramente da von- 
tade daquelles a quem forem impostas, de- 
verão cilas ser observadas. 

Art. Roputar-se-lião adquiridos aquelles 
direitos que, não dependendo para sua for- 
mação do acontecimento algum posterior, 
possam ser immediatamente exercidos, salvo 
o que diz respeito aos termos c ás condições. 

Reputar-se-hão fundadas aquollas especta- 
tivas, que forem o resultado de actos ou 
factos lícitos e voluntários das partes, uma 
vez que a vontade destas tenha sido activa e 
capaz do croar direitos. 

Art. Si os actos ou factos voluntários 
forem de natureza tal, que regularmente 
nao devam produzir relações sinão dentro de 
um tempo determinado, somente aos aconte- 
cimentos ou conseqüências que se derem i 

nesse poriodo, estendor-se-ha o império das 
leis contemporâneas do taes actos ou factos. 

Art. As qualificações ou estados das pes- 
soas, quando forem o resultado do actos ema- 
nados do sua livro vontade, regular-se-hão 
pelas lois então em vigor; mas a capacidade 
inherento a cada um desses estados ou qua- 
lificações será regulada pela nova legislação 
deste Codigo ou posterior. 

Era todo o caso porém respeitar-se-hão os 
actos feitos, ou os factos consumados em 
virtude da capacidade outrora existente. 

Art. A fôrma exterior dos actos será 
sempre regulada pela lei em vigor ao tempo 
em que houverem elles sido feitos. 

§23 

(Contendo as mesmas disposições do Capi- 
tulo 2° do Projecto, salvas as emenda-, p.. 
postas no parecer retro.) 

Resposta do autor do Projecto ao parecer 
do Sr. Dr. Braz Florantino 

Não concordo com o doutíssimo parecer 
do Sr. Dr. Rraz Florentino, de que só hoje 
tive conhecimento; e refiro-me ao que já 
disse em resposta aos parocoros anteceden- 
tes. Si houver discussão oral, accrescontarei 
o que for necessário. 

Rio de Janeiro, 2 do agosto de 1865. — Au- 
gusto Teixeira da Freitas. 

FIM DO TERCEIRO VOLUME 
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248 — (Idem)  28, 35. 
255 — (Idem) 28. 
258 — (Idem) 66. 

Do reglman dos bens entra os canjuges 

263 — (Cap. — Disposições geraes) 28. 
205 — (Idem) 66. 
271 — (Cap. —Dj regimen da communhão universal) 06. 
272 — (Idem) '. . . 9, 06. 
274 — (Idem) 06. 
275 — (Idem) 28. 
285 — (Secç. — Da constituição do dote)  25 , 67. 

294 e 295 — (Idem) 9, 67. 
306 — (Secç. — Dos direitos e obrigações do marido em relação 

ar*s bens dotaes)  9, 68. 
319 — (Cap. — Das dotações aute-nupriaes) 115. 

Da dissolução da sociedade conjugai e da posse dos filhos 

323 — (Cap. — Da dissolução da sociedade conjugai) 38, 116. 
324 — (Idem)  30, 416. 

325 « 329 — (Idem)  30. 



Das relações de parentesco 

ARTIGOS AS9UMPTO PAGINAS 

341 — (Cap.—Disposiv-ões gerací) 33. 
344,315, 34i3e 347 — (Cap. — Da filiação legitima) 68. 

351 e 353 — (Idem)   ??• „. 
361, 301 e 360 — (Cap. — Do reconhecimento dos filhos illegitimos) 14, 71. 

309 — (Idem) 85. 
370 — (Idem)  • 
371 — (Idem)  72, 86. 
373 — (Idem)   W- JZ- ir, 
3S8 — (Secç, — Disposições geraes, do cap. —Do pátrio poder) . 13, ^2, 10t>. 
398 — (Sec<;. — Eífeitcs do pátrio poder sobre os bens dos filhos). 72. 
399 — (Secç. —Extincção e s ispensão do pátrio poder) 72. 

Da tutela, da curatela e da ausência 

419 — (Seec. — Dos incapazes de exercer a tutela) 72. 
434 — (Seoç. —Do exercido da tutela)  30, 53, i2. 
435 - (Idem)   ]*• 474 _ (Secç. — Da curadoria de ausentes) lio. 
476 — (Secç. — Da successão provisória) 110. 
489 — (Secç, —Da successão deünitiva) 10, 72. 

DIREITO DAS COISAS 

Da posse 

49[ — (Cap. — Da posse e sua classificação) 14, 72. 
492 — (Ideral 30, 33, 75 

496, 497, 498 — (Idem) Io, "lo. 
499 — (Cap. — Da acquisição da posse)  'o- 
500 — (Idem) Z?" 
501 — (Idem) . . . .   Í5' ZS" 
508 — (Cap. — Dos effeitos da posse) Io, 75. 

517 e 520 — (Idem) 53. 
595 — (Cap. — Da perda da posse) 16, 7o. 
526 — (Idem) 16,75,91. 

Da propriedide 

534 — (Secç.—Da actpiisição da propriedade immovel) .... 
535 — (Secç. — Da acquisição peU inscripção do titulo) .... 
530 — (Idem)  
537 — (Idem)  
511 — (Secç. —Da acquisição por accessão — Ilhas e ilhotas). . 
543 — (Idem — Alluvião),  
558 — (Idem — Conslrucções e plantações)  
553 — (Idem — Idem)  
555 — (Secç.—Do usocapião) 1 ' 
507 _ (Secç. — Direitos de vizinhança — Passagem forçada). . 
578 — (Idem — Direito de construir)  

58) e 5»5 — (Idem — Idem)    
593 — (Idem — Direito de tapagem)  
594 — (Secç. —Da perda da propriedade immovel)  
598 — (Cap.—Da acquisição e perda da propriedade movei- 

Secç.—Da occupação)  
599 e 603 — (Idem — Idem — Da caça) *  

611 — (Idem — Idem — Da invenção)  
640 a 046 — (Seoç. — Da administração do condomínio)  
652 e 653 — (Cap. — Da propriedade resoluvel) ;  

655   (Cap. — Da propriedade literária, scientilica e artística) 
675 — (Idem)  

16, 70, 99. 

10, 17, 77, 99, 107. 
93. 
110. 
93. 
17. 77. 
17, 77, 93. 
17, 77. 
117. 
77. 
117. 
18. 77. 
93. 

77. 
10, 77, 107. 
121. 
18, 78. 
10, 78, 107. 
30, 77. 
118. 
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Dos direitos reaes sobre coisas alheias 

Ar.TIQOS ASSUMPTO PAGINAS 
681 — (Cap.—Disposições geraes). .  S9, 100. 

691 e 098 — (Cap. — Da emphyteuse) 118. 
703 — (Secç. — Da constituição das servidões prediaes) 19, 79. 
704 — (Idem)  118. 

714 e 716 — (Secç. — Da extincção das servidões) 19. 
717 — (Idem) 118. 
745 — (Secç. — Da extincção do nsofructo) 86. 
754 — (Cap. — Das vendas constituídas sobre os immoveis). . . , 119. 
763 — (Cap. — Dos direitos reaes da garantia)   122. 
767 — (Idem) 19, 93. 
773 — (Secç. — Disposições geraes, do cap. — Do penhor) .... SO, 119. 
774 — (Idem) !   119. 
775 — (Idem)  93. 
789 — (Secç. — Do penhor agrícola) 30. 

792 e 793 — (Idem) 119. 
806— (Secç. — Da inscripção do penhor) 121. 

807 e 809 — (Secç. — Da extincção do penhor) 122. 
811 — (Cap. —Da antichrese) 79. 
813 — (Idem)   19. 
815 — (Secç —Disposições geraes, do cap. —Da hypotheca) . . 89, 100. 
816 — (Idem) ; 100, 119. 
817 — (Idem) 101. 
818 — (Idem)  20 , 86, 101. 
819 — (Idem)   79. 
820 — (Idem) 80. 
821 - (Idem) 119, 120. 
828 — (Idem) •   120. 
830 — (Idem)   22. 
831 — (Secç. — Da hypotheca legal)   121. 
834 — (Idem)     121. 
835,— (Secç. — Da inscripção da hypotheca) 99. 

838, 839 e 840 — (Idem) 101. 
841 — (Idem) 102. 
842 — (Idem)  23 , 80. 

843 e 850 — (Idem)   89. 
851 — (Secç. —Da extincção da hypotheca) 80. 
855 — (Secç. —Da hypotheca de estradas de ferro) 30. 

DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

Das modalidades das obrigações 

865 — (Secç. —Das obrigações de dar coisa certa, do cap. —Das 
obrigações de dar) .   93. 

898 — (Secç. —Disposições geraes, do cap. — Das obrigações so- 
lidárias)  123. 

•901, 902 e 9?4 — (Secç. — Da solidariedade activa) 123. 
905 — (Secç. —Da solidariedade passiva) 123. 

Dos edeitos das obrigações 

937 — (Secç. — A quem devo ser feito o pagamento) 123. 
948 — (Secç. —Do objecto do pagamento e sua prova) 124. 
953 — (Secç. — Do tempo em que deve ser feito o pagamento) . . 93. 
968 — (Secç. —Do pagamento indevido)   80. 

990 e 991 — (Cap. —Do pagamento com subrogação) 124. 
999 — (Cap. — Da dação em pagamento) 10, 103. 

1000 — (Cap. — Da novação)  10, 80, 103. 
1057 e 1053 — (Cap. —Das conseqüências da inexecução das obrigações) . 109. 
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Dos contractos 

ARTI003 ASSOHPTO PAGINA» 
1080 — (Cap. — Disposições geraes) 80. 
108ü — (Idem) 121. 
1090 — (Cap. — Dos contractos bilaleraes 121. 
1097 — (Cap, — Das arrhas) 124. 
1098 — (Idem)  80. 124. 
1099 — (Idem)   124. 
1102 — (Cap. —Das estipuiações era faror da terceiro) 80. 
1110 — (Cap. — Da evicção)  80, 125, 
1123 — (Gap. — Dos contractos aleatórios) 12õ. 

Das diffsrentes espeoles de contractos 

1141 — (Secç. — Das clasulas especiaes á compra e venda — Da 
retrovenda) 93. 

1132 — (Secç..— Da revogação da doação)   81. 
119! — (Secç.—Da locação de coisas—Disposições geraes) .... 125. 
1199 — (Idem) 94. 
1212 — (Idem — Disposições especiaes aos prédios rústicos) .... 125. 

1220, 1221, 1223 — (Secç. — Da locação de serviços em geral) 94. 
1224 — (Idem)  34, 94. 
1225 — (Idem) 94. 
1228 — (Idem)   . 123. 
1230 — (Idem)     94. 
1231 — (Idem)  94, 123. 

1232 e 1233 — (Idem) 94. 
1234 e 1236 — (Idem)   34. 

1237 — (Secç. — Da empreitada)     94. 
1238 — (Idem). . .   125. 

1258 e 1259 — (Secç. — Do mutuo)   125. 
1266 — (Secç. —Do deposito voluntário)   109. 
1271 — (Idem)   34. 
1300 — (Secç.—Das obrigações do mandatario). ......... 109. 
1323 — (Secç. — Da extincção do mandato) 80. 
1304 — (Secç. — Disposições geraes, do cap.—Da sociedade) . . . 23, 8'.. 
1374 - (Idem)     126. 
1399 — (Secç, — Da dissolução da sociedade)     , 10, 81. 
1415 — (Secç. —Da parceria agrícola)     120. 
1425 — (Cap. —Da constituição de renda)   126. 
1429 — (Idem) 87. 
1443 — (Secç.—Disposições geraes, do cap.—Do contracto de 

seguro)   30, 81. 
1466 — (Secç.—Do seguro muluo) 81. 
1474 — (Secç. — Do seguro de vida)   30, 81. 
1478 — (Idem)   87. 

Das obrigações derivadas de declaração unilateral da vontade 

1510 — {Cap. — Dos títulos ao porlador)   126. 

Das obrigações resultantes de actos illicltos 

1527 e 1529 -  126. 

Do concurso de credores 

1572 e 1573 — (Das preferencias e privilégios) 94. 
?i 
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DIREITO DAS SUCCESSÕES 

Da successão em geral 

ARTIGOS „ ASSUMPTO PAGINAS 
15*5-77, 1578-79 — (Cap. — Disposições geraes) 23. 81. 

1581 — (Cap. — Da transaiissão da herança) 24. 
1582 — (Idem) 21,30. 
1583 — (Mem) 21, 81. 
1584 —• (Idem) 24. 
1586 — (Cap. — Da acoeitação e renuncia da herança) 31. 
1594 — (Idem) 81. 

1595 e 1596 — (Cap. — Da herança acceita)   126. 

Da successão legitima 

1613 — (Cap. — Da ordem da vocacão hereditária) 81. 
1621 e 1623 — (Idem) .31. 

Da successão testamentaria 

1631 — (Cap. — Da capacidade para fazer testamento) 126. 
1614 e 1047 — (Secç. — Do estamento cerrado) 82. 

1657 — (Secç. —Da» testemunhas testamentarias) 127. 
1072 — (Cap. —Das disposições testamentarias em gera!) 127. 

1085 e 1086 — (Cap. — Dos legados)  21, 82. 
1692 — (Idem) 91, 127. 
1693 — (Idem) ~ 91. 
1709 — (Cap —Dos elljeilos dos legados o seu pagamento) 87. 
1713 — (Cap.—Da caducidaie dos legados) 127. 
1715 — (Cap. — Do direito de accrescer entre herdeiros e lega- 

tarios) .   • 127. 
1716 — (Idem) . i 91, 127. 
1717 — (Idem) 87. 
1722 — (Jdem) 91. 
1735 — (Cap. — Da redneção das dispo«içôes testamentarias) ... 31. 
1759 — (Cap.—Da revogação dos testamentos)  87, 128. 

Do inventario e partilha 

1785 e 1786 — (Cap.—Da partilha) 31. 82. 
1787 - Idem) 128. 
1801 — (Cap.—Das collações)   128. 
1805 — (Cap. — Do pagamento das dividas) 21, 82. 
1813 — (Cap.—Da nuüidade da partilha) 128. 
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